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JUR ISPRUDENCIA 

ACORDAO N° 9.756 
(de 15 de outubro de 1988) 

Mandado de Segurança n° 973 - Classe 2

Paraná (9 Zona - Campo Largo) 

Impetrante: Newton Luiz Puppi, candidato a 
Prefeito, pela coligacâo PFL/PL. 

Mandado de segurança. Efeito suspen-
sivo a recurso interposto da decisäo quo 
negou registro a candidato. 

E do ser julgado prejudicado o writ, 
POT perda de objeto, quando satisfeita a 
pretensão do impetrante na via ordinária, 
corn o conhecirnento e provirnento do re-
curso próprio. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos julgar preju-
dicado o mandado de segurança, nos termos 
do voto do Relator, que fica fazendo parte inte-
grante da decisão. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral

Brasilia, 15 de outubro de 1988 - A/dir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercicio da 
Presicléncia - Was Boas, Relator - José Paulo 
SepiiIveda Pertence, Procu rador-G eral Eleitoral. 

(Publjcado no DJ de 14-6-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Se-
flhor Presidente, trata-se de mandado de segu-
ranca impetrado por Newton Luiz Puppi, candi-
dato a Prefeito pela coligacao PFL/PL, Mu-
flICIpI0 de Campo Largo, no Paraná, visando

emprestar efeito suspensivo ao recurso interpos-
to contra decisâo do IRE do Paraná, que cance-
lou a filiacâo do impetrante e indeferiu o seu re-
gistro ao cargo de Prefeito. Concedi a liminar 
para os fins postulados. As informacôes vieram 
aos autos e se encontram a fl. 232. 

E o relatôrio.

VOTO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, nesta assentada o Tribunal jul-
gou o Recurso n° 7.324, dele conhecendo e 
dando provimento para deferir, desde logo, o re-
gistro de Newton Luiz Puppi, que é justamente 
o impetrante deste mandado de seguranca. 

Diante do conhecimento e provimento do 
recurso a que se deu efeito suspensivo pela limi-
nar, julgo prejudicado o presente mandado de 
seguranca. 

E o meu voto. 

EXTRATO DA ATA 

MS n° 973 - Cls. 2 - PR - Rel.: Mm. 
Vilas Boas. 

Impetrante: Newton Luiz Puppi, candidato a 
Prefeito, pela coligacâo PFL/PL (Adv.: Dr. José 
Cid Campêlo). 

Decisâo: 0 Tribunal, por unanimidade, jul-
gou prejudicado o mandado de segurança. 

Presidència do Ministro Aldir Passarinho. 
Presentes os Ministros Francisco Rezek, Octávio 
Gallotti, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo Se-
pülveda Pertence, Procurador-Geral Eleitoral.
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ACORDAO N? 10.353 
(de 3 de novembro de 1988) 

Mandado de Segurança n° 942 - Classe 2

Rio de Janeiro (Rio de Janeiro) 

Recorrentes: Luiz Henrique Lima, Osvaldo 
Luiz Felisberto de Carvalho e Cláudio Peter Bec-
ker.

Plebiscito. Emancipacäo da XXV Re-
giäo Administrativa do Rio de Janeiro (Bar-
ra da Tijuca). 

Não se conhece de mandado de segu-
rança impetrado por eleitor do MunicIpio 
domiciliado fora da area territorial a ser 
desmembrada - pela ilegitimidade ad cau-
sam.

Mandado de seguranca julgado preju-
dicado, por falta de objeto (Precedentes: 
Acs. n°s 9.073, de 16-6-88; 9.094, de 
1?-7-88). 

Vistos, etc. 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior 

Eleitoral, por unanimidade de votos, nâo conhe-
cer do recurso quanto aos dois primeiros recor-
rentes, e, considerando-o prejudicado quanto ao 
terceiro recorrente, nos termos das notas taqui-
gráficas em apenso, que ficam fazendo parte in-
tegrante da deciso. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 3 de novembro de 1988 - Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercicio da Pre-
sidência - Bueno de Souza, Relator - José 
Paulo SepOlveda Pertence, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 10-5-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela-
tor): Senhor Presidente, mandado de segurança 
impetrado por Luiz Henrique Morais de Lima, 
Deputado da Assemblêia Legislativa do Rio de 
Janeiro e Osvaldo Luiz Felisberto de Carvalho, 
Vereador na mesma cidade, contra ato do Se-
nhor Presidente da Mesa Diretora da Assembléia 
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, Resolu-
câo n° 107/87, que pretende determinar a reali-
zacäo de prebiscito para consulta a populacäo 
da area territorial da 24 Regiâo Administrativa 
do Municipio do Rio de Janeiro, a fim de que se 
manifeste sobre a elevacäo da Regiâo a catego-
na de Municipio, ato este que, segundo a peti-
çâo inicial, padece de diversas inconstitucionali-

dades e ilegalidades, ofendendo direitos indivi-
duals certos e liquidos dos impetrantes, cida 
dãos e municipes, dentre eles o direito politico 
de votar na oportunidade legal, na qualidade de 
eleitores inscritos em Zonas Eleitorais deste Mu-
niclpio, afrontando a populacâo eleitoral da cida-
de do Rio de Janeiro, além do patrimOnio do 
prôpnio Municlpio como pessoa de Direito PbIj-
Co.

o que se propôe a demonstrar em longa pe-
ticão inicial, que eu me escuso sequer de resu-
mir, em virtude de fatos supervenientes, que 
passo, também, sinteticamente, a relatar. 

o Tribunal Regional do Rio de Janeiro deu 
por incompetente e determinou o encaminha-
mento dos autos a esta Corte. Aqul foram distil-
buidos ao eminente Ministro Otto Rocha. Vie-
ram em recurso ordinánio contra acôrdão do Tri-
bunal de Justica do Rio de Janeiro. 0 parecer 
do ilustre Vice-Procurador-Geral Eleitoral con-
cluiu pelo não-conhecimento do recurso dos 
dois primeiros recorrentes, dada a ilegitimidade 
ad causam, e quanto ao terceiro, que se julgue 
prejudicado, pela falta de objeto, ou que nâo Se-
ja conhecido por nâo ser competente a Justica 
Eleitoral para examinar a matéria, e, por fim, ca-
so conhecido, pelo seu desprovimento, diante 
da inexistência de qualquer direito liquido e cer-
to a ser amparado pelo mandado de seguranca. 

E assim, dou por relatado. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela-
tor): Senhor Presidente, a ementa do v. acôrdão 
no mandado de seguranca proferido pelo Tribu-
nal Regional do Rio de Janeiro é deste teor (fl. 
155):

"Plebiscito. Agravo regimental. Man-
dado de segurança. Ilegitimidade de recor-
rentes. 

Mandado de seguranca contra ato do 
Presidente da Mesa Diretora da Assembléia 
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, 
consistente na Res. n? 107/87 (DOE, II, de 
20-11-87), que pretende realizar plebisci 
to para consultar a populacäo sobre a ele-
vacâo ou nâo da area territorial da XXIV 
Regiâo Administrativa, Barra da Tijuca, a 
categoria de Municipio. 

A ilegitimidade ad causam dos doiS 
primeiros recorrentes é manifesta, uma vez 
que nâo residem e nâo sâo eleitoreS da 
Area a ser desmembrada. A Resolucâo n° 
107/87 nâo lesou e nâo ameaca 0 direitO 
de voto do recorrente, simplesmente pOr 
que nâo produziu qualquer efeito sobre 0 
seu direito de eleitor. A Resolucäo determ
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na tão-someflte a realizaçâo de consulta 
plebiscitá na, constituindo-se em simples 
ato preparatónio a criacäo da Lei. 

Negado provimento ao agravo; deci-
säo unânime." 

0 recurso ordinário interposto por aqueles 
cidadâos a que me refeni; concluo que no ha 
direito liquido e certo destes cidadâos a ser tute-
ado pelo mandado de segurança, agora em 
grau de recurso ordinánio, porquanto, como foi 
salientado, n5o s5o eles residentes nem eleitores 
na cirCUflscnicâo de que se trata. 

Meu voto, portanto, conclui, nos termos do 
parecer, ou seja, pela ilegitimidade ad causam 
quanto aos dois primeiros recorrentes, e quanto 
ao terceirO, por considerar prejudicado o recur-
so, por falta do objeto. 

EXTRATO DA ATA 

MS n? 942 - Cis. 2 - RJ - Rel.: Mm. 
Bueno de Souza. 

Recorrentes: Luiz Henrique Lima, Oswaldo 
Luis Felisberto de Carvalho e Cláudio Peter Bec-
ker (Adv.: Dr. Otávio Santos Silva Leite). 

Decisâo: 0 Tribunal, a unanimidade, no 
conheceu do recurso quanto aos dois pnimeiros 
recorrentes e considerou prejudicado quanto ao 
terceiro reconrente. 

Presidência do Ministro Aldir Passarinho. 
Presentes os Ministros Francisco Rezek, Octávio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo Se-
piilveda Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

ACORDAO N? 10.481

We 15 de dezembro de 1988) 

Recurso n? 6.232 - Classe 4 - Agravo

Piaui (Teresina) 

Agravante: Myniam Nogueira Portella Nu-
nes, Técnico Judiciário, Classe Espeicial, Ref. 
NS 25, do Quadro da Secretaria do TRE. 

Funcionalismo. Demissäo. Processo 
administrativo. CE, art. 41, § 1?. 

E nula a decisäo de Tribunal Regional 
que demite servidor péblico estável sem 
instauracäo de processo administrativo em 
que seja assegurada ampla defesa, ainda 
que pC,blico a notório o fato que Ihe deu 
causa (EFPCU, arts. 217 e seguintes). 

Agravo de instrumento e recurso espe-
cial providos.

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, dar provi-
mento ao agravo e, desde logo, examinando o 
recurso, conhecê-lo e prove-b, nos termos das 
notas taquigráficas em apenso, que ficam fazen-
do parte integrante da decisâo. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 15 de dezembro de 1988 - Oscar 
Corrêa, Presidente - Aldir Passarinho, Relator 
- José Paulo Sepélveda Pertence, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 9-6-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela-
tor): Senhor Presidente, Myriam Nogueira Por-
tella Nunes, funcionária efetiva do Tribunal Re-
gional Eleitoral do Piaui filiou-se a partido politi-
co, pretendendo candidatar-se as eleicôes de 
1985 ao cargo de Prefeito do MunicIpio de Tere-
sina.

Tendo sido cornunicado sobre essa filiacäo, 
o Tribunal Regional Eleitoral fez uma "comuni-
cacao de filiacâo partidánia" a servidora, inti-
mando-a para que apresentasse defesa. 

Apresentada esta, o Tribunal, entendendo 
que o art. 366 do Côdigo Eleitoral impöe pena 
de demissäo para aqueles servidones de qualquer 
órgão da Justica Eleitoral que se filiem a partido 
politico, concretizou sua demissâo. 

lnsirgiu-se então a servidora corn recurso 
para esta Corte Superior, tendo seguimento ne-
gado. lngressou ela corn agravo de instrumento 
alegando que deveria sen o Presidente do Tribu-
nal a instaurar o processo administrativo e, am-
da, que o Tribunal náo havia obedecido o regu-
lar procedimento. 

Além de inexistir o regular procedimento 
administrativo, o art. 366 do Código Eleitoral, no 
qual baseou-se a decisâo do Tribunal Regional 
Eleitoral, estania revogado em face da Constitui-
cáo Federal vigente a época, que náo estabele-
cia aquela exigência, e também face a Lei de 
Inelegibilidades, que nâo formula restniçäo da-
quela natureza. 

A matéria, náo so no tocante a questâo da 
regularidade do inquérito administrativo, como 
no referente a parte substancial, ou seja, se ha-
veria ou nâo apbicacâo do disposto no art. 366 
do Codigo Eleitoral é de mérito, principalmente a 
pnimeira e, portanto, pode o recunso sen aprecia-
do independentemente da subida dos autos prin-
cipais, corno o permite nosso Regimento Inter-
no.
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De forma que, assim sendo, dou provimen- 	 será computado Para todos Os efeitos le-

to ao agravo de instrumento Para examinar, des-	 gals, exceto Para prornocâo por mereci 

de logo, o recurso especial. 	 mento. 

E o relatôrio.

	

	 Já o Código Eleitoral, em seu art. 366

prescreve: 

VOTO 

o Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela-
tor): Senhor Presidente, sobre dois pontos versa 
a questo em debate: urn referente a nulidade 
do procedimento administrativo, em razão do 
qual fol exarado o ato de demissäo da funcioná-
na, corn base no art. 366 do Código Eleitoral; 
outro, referente a própria insubsistência do ato, 
também em face do art. 366 do Côdigo Eleitoral, 
que näo prevalecenia tendo em vista normas 
constitucionais que disciplinam a maténia, e da 
Lei de Inelegibilidades, que näo estabelece restri-
çâo de tal natureza. 

o parecer da douta Procuradoria-Geral Elei-
toral, na parte conclusiva, após o histôrico dos 
fatos, diz assim Ms. 56/57): 

"Dai, o presente agravo de instrumen-
to, onde a agravante, a par de deduzir a 
mesma fundarnentacâo contida no recurso 
especial inadmitido, argumenta que, em se 
tratando de relevante matéria constitucio-
nal, em que houve divergência de votacäo, 
nâo haveria porque negar trânsito ao recur-
so, a tim de que o colendo Tribunal Supe-
rior decida sobre a correta interpretacâo do 
disposto no art. 366 do Côdigo Eleitoral. 

Dispöe a Constituicâo Federal em seu 
art. 104, caput: 

'Art. 104. 0 servidor püblico fede-
ral, estadual ou municipal, da adminis-
tracâo direta ou indireta, exercerá o 
mandato eletivo obedecidas as disposi-
côes deste artigo.' 

Os § 1?, 2?, 3?, 4?, 5? e 6° do referi-
do art. 104, prescrevem as condicöes em 
que o servidor exercerá o mandato, deter-
minando o seu afastamento do cargo pü-
blico exercido se se tratar de mandato ele-
tivo federal ou estadual e, quando se tratar 
de mandato executivo municipal, ense-
jando-Ihe o direito de opcâo pela remune-
raco que Ihe for mais favorável, ainda que 
afastado do cargo. 

Em se tratando de mandato legislativo 
municipal, desde que compativeis os horá-
rios, poderá acumular as vantagens pecu-
niárias do cargo, sem prejuizo do subsidio 
a que fizer jus. 

Em qualquer hipótese, o tempo de 
afastamento, Para exercicio do mandato,

'Art. 366. Os funcionários de 
qualquer ôrgão da Justica Eleitoral não 
poderão pertencer a Diretónio de partido 
politico ou exercer qualquer atividade 
partidária, sob Pena de demissão.' 

A Resolucâo no 11.198, que serviu de 
fundamento Para a decisâo recorrida, em 
sua ementa consigna: 

'Funcionários efetivos da Justica 
Eleitoral. Os funcionários de qualquer or-
gao da Justica Eleitoral nâo podem per-
tencer a Diretório de partido politico ou 
exercer qualquer atividade partidâria, 
sob Pena de demissâo (Codigo Eleitoral, 
art. 366).' 

Referida Resolucâo foi tomada pelo 
colendo Tribunal Superior, pelo voto do 
eminente Relator Ministro Pedro Gordilho, 
ao responder a Consulta no 6.360, formula-
da por Deputado Federal, em tese, nâo 
cuidando em nenhum momento de exami-
nar a constitucionalidade ou nâo do dis-
posto no art. 366 do Código Eleitoral, dian-
te do disposto no art. 104 do texto consti-
tucional. 

Em conclusâo, entendendo ser a ma-
téria relevante, a merecer exame nessa Su-
perior Instância, somos pelo provimento do 
presente agravo de instrumento, deter-
minando-se a subida do recurso especial 
devidamente processado." 

0 art. 366 do Côdigo Eleitoral, como se viu, 
estabelece que os funcionários de qualquer Or-
gao da Justica Eleitoral nâo poderâo pertencer a 
DinetOrio de partido politico ou exercer atividade 
partidária, sob Pena de demissâo. 

Procura-se discutir no processo se estaria 
reaImente em vigor a restricâo contida no aludi-
do dispositivo da legislacâo eleitoral, perante as 
nonmas disciplinadoras da matéria constantes da 
Constituicâo Federal posterior, e da Lei de lneIe 
gibilidades. Mas ha, realmente, uma matéria pre 
liminar consistente na validade do próprio ato de 
demissâo em si, a ser examinada anteniormente 
a essa questäo. 

No caso, em face de uma cornunicacâo de 
que a funcionària tenia se filiado a partido politi-
co, houve um procedimento administrativo, mas 
em total desconformidade corn as normas pro-
cedimentais previstas no Estatuto dos FunCiofl 
rios Püblicos Civis da Uniâo, aplicavel tambem 
aos Estados subsidiariamente. Alias, no EstatutO
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dos Funcionarios do Estado do Piaui se prevê, 
jgu&mte a aplicaçâo dessas normas. 

0 art. 217 e seguintes, Titulo V, do Estatuto 
dos Funcionarios, dispôe sobre as normas a Se-
rem seguidas: 

"Art. 217. A autoridade que tiver 
ciência de irregularidade no servico püblico 
é obrigada a promover-Ihe a apuracâo ime-
diata em procesSO administrativo, asse-
gurando-se ao acusado ampla defesa. 

Parágrafo ünico. 0 processo prece-
derá a aplicacâo das penas de suspensâo 
por mais de 30 dias, destituiçâo de funcâo, 
demissâO e cassacâo de aposentadoria e 
disponibilidade. 

Art. 218. Säo competentes para de-
terminar a abertura do processo os Minis-
tros de Estado e os Chefes de reparticäo 
ou servicos em geral. 

Art. 219. Promoverâ o processo uma 
Comissâo designada pela autoridade que o 
houver determinado e composta de três 
funcioná rios ou extra numerâ rios. 

§ 1 0 Ao designar a Comissão, a au-
toridade indicará dentre seus membros o 
respectivo Presidente. 

§ 2? 0 Presidente da Comissâo de-
signará o funcionário cu extranumerârio 
que deva servir de Secretârio. 

Art. 220. A Comissâo sempre que 
necessário dedicará todo o tempo aos tra-
baihos do inquérito, ficando seus mem-
bros, em tais casos, dispensados do servi-
ço na reparticâo durante o curso das dill-
gências e elaboracâo do relatório. 

Parâgrafo Onico. 0 prazo para o in-
quérito será de sessenta dias, prorrogável 
por mais trinta, pela autoridade que tiver 
determinado a instauração do processo, 
nos casos de forca major. 

Art. 221. A Comisso procederá a 
todas as diligências convenientes, recorren-
do, quando necessârio, a técnicos ou pen-
tos.

Art. 222. Ultimada a instrucâo, citar-
se-a o indiciado para, no prazo de 10 dias, 
apresentar defesa, sendo-Ihe facultada vis-
ta do processo na reparticâo. 

§ 1? Havendo dois ou mais indicia-
dos, o prazo sera comum e de 20 dias. 

§ 2° Achando-se o indiciado em lu-
gar incerto, será citado por edital com pra-
zo de 15 dias. 

§ 3? 0 prazo de defesa poderá ser 
p rorrogado pelo dobro, para diligências re-
putadas imprescindiveis.

Art. 223. Será designado ex officio, 
sempre que possIvel, funcionánio da mes-
ma classe e categonia para defender o mdi-
ciado revel. 

Art. 224. Concluida a defesa, a Co-
missäo remeterá o processo a autonidade 
competente, acompanhado de relatôrio no 
qual concluirá pela inocència ou responsa-
bilidade do acusado, indicando se a hipóte-
se for esta (iltima, a disposicâo legal trans-
gredida. 

Art. 225. Recebido o processo, a au-
toridade julgadora profenirá decisâo no pra-
zo de 20 dias. 

§ 1 0 Não decidido o processo no 
prazo deste artigo, o indiciado reassumirá 
automaticamente o exercicio do cargo ou 
funcão, aguardando al o julgamento. 

§ 2? No caso de alcance ou malver-
sacâo de dinheiros pOblicos, apurado em 
inquêrito, o afastamento se prolongará ate 
a decisâo final do processo administrativo. 

Art. 226. Tratando-se de crime, a 
autonidade que determinar o processo ad-
ministrativo, providenciará a instauracâo do 
inquérito policial. 

Art. 227. A autonidade a quem for 
remetido o processo proporá a quem de di-
reito no prazo do art. 225, as sancôes e 
providências que excederem de sua alcda. 

Parágrafo Onico. Havendo mais de 
um indiciado e diversidade de sancôes, ca-
berá o julgamento a autoridade competen-
te para imposicâo da pena mais grave. 

Art. 228. Caracterizado o abandono 
do cargo ou funcâo, e ainda no caso do § 
20 do art. 207 será o fato comunicado ao 
Servico de Pessoal, que procederá na for-
ma dos arts. 217 e seguintes. 

Art. 229. Quando a infracâo estiver 
capitulada na lei penal, será remetido o 
processo a autonidade competente, ficando 
traslado na reparticâo. 

Art. 230. Em qualquer fase do pro-
cesso serâ permitida a intervencâo de de-
fensor constituido pelo indiciado. 

Art. 231. 0 funcionário so poderá 
ser exonerado a pedido apôs a conclusâo 
do processo administrativo a que respon-
der, desde que reconhecida sua inocên-
cia." 

Foi comunicado a funcionária interessada, 
ora agravante, que havia a noticia de que ela te-
na se filiado a partido politico para fins de se 
candidatar ao cargo de Prefeito do Municipio de 
Teresina. Ela manifestou-se a respeito e houve 
deciso sobre o assurito.
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0 Tribunal entendeu que no haveria neces-
sidade de obedecer o procedimento previsto pa-
ra o inquérito administrativo, porque se tratava 
de fato pCiblico e notório. 

Diz, aqui, o relatório do Tribunal (fl. 44): 

"0 Tribunal, por maioria de votos, de-
cidiu transformar a comunicaçâo em pro-
cesso administratjvo (fl. 11), Para, nos ter-
mos do art. 105, inciso II, in fine, da Cons-
tituiçâo, ensejar oportunidade de defesa a 
funcionária. 

Como o fato imputado se encontrasse 
suficienternente comprovado nos autos, 
por documento (fl. 3), o Relator, dando 
como instruido o procedimento, ordenou 
que se desse vista dos autos a servidora, 
por dez dias (art. 222 da Lei n° 1.711/52), 
Para que, nesse prazo, apresentasse defe-
sa, alegando e requerendo o que entendes-
se de direito (despacho de fl. 17). 

Citada (fl. 18), a funcionárja requereu 
prazo em dobro Para defesa (fl. 23), o que, 
por mera liberalidade, foi deferido pelo Re-
lator (fl. 23), corn aval do Plenário (fl. 24). 

Em longa e bern fundamentada peca 
(fls. 27/41), a servidora apresentou defesa, 
aduzindo substancjalmente: 

1. lncompetêncja do Tribunal Re-
gional Eleitoral Para apurar os fatos e 
aplicar a Pena, usurpando cornpetêncja 
isolada de seu Presidente; 

2. lnobserváncia do due process 
of law, por supressâo de fase do proces-
so (fase de instrucâo), o que viciaria ir-
remediavelmente a apuraçào administra-
tiva;

3. lnCoflstjtucjonaljdade do art. 
366 do Côdigo Eleitoral." 

A decisâo foi assim (fl. 45): 

"0 Tribunal, por unanimidade e de 
acordo corn o parecer da Procuradoria, re-
jeitou as preliminares, acompanhando, nes-
te ponto, o voto do Relator, de fl. 43, o 
qual Para todos os efeitos, passa a integrar 
o presente acôrdão. 

Quanto ao mérito, a Corte, por maio-
na e pelo voto de desempate do Exmo. Sr. 
Desembargador Presidente, e em conso-
nância corn o parecer ministerial, resolveu 
aplicar a funcionária a Resoluçâo n? 
11.198/82, do TSE, ficando vencidos Os 
erninentes Juizes Des. Walter de Carvalho 
Miranda e Francisco Gomes de AraCijo, os 
quais, entendendo inconstitucional o art. 
366 do Código Eleitoral, mandavam arqui-
var 0 processo."

Entendeu a colenda Corte Regional, na ver-
dade, que sendo o fato conhecido, todo aquel 
procedimento previsto no Estatuto seria desne 
cessário, fazendo, a rigor, uma instrucâo sumá 
na, dando-se como provados os fatos. Podenia 
ento, apurar os fatos, mas poderia, inclusive, a 
meu ver, proceder a urn exame mais complexo 
da natureza das atribuicôes desempenhadas pela 
funcionária e que, em face da legislaçao Poste-
rior - isso tambérn poderia dernandar exame de 
provas sobre a exata natureza das funcôes 
enquadraria ou nâo naqueles principios d etermi-
nados no art. 151, inciso IV, letra c da Constjtuj. 
ção Federal, e que se encontram tarnbém numa 
pormenorizaçâo da Lei de Inelegibilidades Lei 
Complernentar nP 5/70. 

0 Estatuto dos Funcionários, na verdade 
estabeleceu urn nito especifico Para apliçaçao da 
Pena de demissâo, Pena funcional, que segue ri-
to preciso. Ha dois aspectos a considerar: urn e 
se ela poderia se candidatar ou nâo, outro, ê o 
aspecto estritamente funcional. 0 que se nos in-
teressa, agora, é a parte relativa a sua situacäo 
funcional. 

Reconhece o próprio Tribunal, como se viu 
do voto do ilustre Relator, que esse procedimen-
to foi considerado desnecessário, por se ter o 
fato como inconstestável. E, por isso, a Pena foi 
logo aplicada. 

Senhor Presidente, eu acho que não deve-
mos entrar, de logo, no segundo aspecto da 
questäo, ou seja, se o art. 366 do Código Eleito-
ral estaria ou no revogado, porque o procedi-
mento Para apuracâo de todas as circunstâncias 
nâo foi realizado. 

Meu voto, assim, é anulando a demisso da 
funcionánia Para que, se entender cabIvel o Tri-
bunal Regional, seja instaurado o procedimento 
regular previsto no Estatuto dos Funcionários 
PCiblicos Civis da União. 

EXTRATO DAATA 

Rec. n? 6.232 - Cis. 4 - P1 - Rel.: Mm. 
Aldir Passarinho. 

Agravante: Myriam Nogueira Portella Nu-
nes, Técnico Judiciarjo, Classe Especial, Ref. 
NS 25, do Quadro da Secretaria do TRE/Pl 
(Adv.: Dr. Judas Tadeu de Moraes Matos). 

Decisâo: Provido o agravo, passou a Corte 
ao exame do recurso, dele conhecendo e p10 
vendo, nos termos do voto do Relator. Unâfll 
me.
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Usou da palavra, pela agravante: Dr. Firmi-

O F. Paz. 
presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre-

sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Bueno de Souza, Américo Luz, Roberto 
RosaS, Was Boas e o Dr. José Paulo Septilveda 
pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

ACORDAO N? 10.499 
(de 23 de fevereiro de 1989) 

Recurso n? 6.944 - Classe 40


Piaui (Mun. de Rio Grande do Piaui) 

Recorrente: José Costa da Rocha. 
Recorrida: Comissäo Executiva Municipal do 

PMDB, por seu Presidente. 

Recurso especial. Reexame de prova. 
Prequestionamento. Fundamento suficiente 
não impugnado. 

Não se conhece de recurso especial 
quando o recorrente, a/em de näo atacar 
fundamento suficiente, pretende o reexame 
de prova, inadmissIvel no âmbito do apelo, 
a/em do mais fa/tando o indispensável re-
quisito do prequestionamento. 

Vistos, etc. 

Acordam as Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, nâo conhe-
cer do recurso, nos termos das notas taquigráfi-
cas em apenso, que ficam fazendo parte inte-
grante da decisâo. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 23 de fevereiro de 1989 - A/dir 
Passarinho, Presidente - Was Boas, Relator - 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-P roc urador-G era  Elei-
toral. 

)Publjcado no DJ de 8-6-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Se-
'Thor Presidente, adoto, a guisa de relatôrio, o 
Parecer da lavra da Dra. Raquel Elias Ferreira, 
aprovado pelo ilustre Procurador-Geral Eleitoral, 
e que se encontra as fls. 85/87 dos autos: 

"1. 0 Tribunal Regional Eleitoral do 
Piaui deferiu o registro do Diretório Munici-
pal do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro (PMDB) em Rio Grande do Piaui, 
Por considerar presentes todos os requisi-
tos legais necessários.

2. 0 recorrente, no entanto, susten-
ta que houve ofensa aos arts. 39 do Códi-
go Eleitoral e 59 da ResoIuco n? 
10.785/80, porque o registro da chapa fol 
requerido por menos de 10% (dez por cen-
to) do total de filiados. 

3. Porém, como ele prôprio admite, 
na decisâo proferida pelo Regional, foi 
considerado apenas que Os nomes cons-
tantes dos documentos de fls. 27/28 eram, 
em grande parte, ilegIveis, dificultando a 
conferência pela lista de presença. Acres-
centa que a Corte de origem também näo 
acatou a certidâo de fl. 29, na qual consta 
o nOmero de filiados ao PMDB e ao PP (in-
corporado àquele), totalizando 511 filiados. 

4. Ora, a falta de decisâo sobre a 
matéria, indispensável seria que o Tribunal 
Superior Eleitoral, antes de julgar a alegada 
ofensa aos artigos mencionados, examinas-
se os documentos constantes dos autos. 
Ocorre que, ao apreciar recurso especial, a 
competência da Corte restringe-se ao julga-
mento de questôes de direito, desde que 
previamente resolvidas na origem (Código 
Eleitoral, art. 276). 

5. Por isso, a falta de prequestiona-
mento e diante da impossibilidade de exa-
me de fatos, opino pelo nâo-conhecimento 
do recurso." 

Esclareco que a matéria versada nestes au-
tos se ajusta ao disposto no art. 94 da Res. n° 
10.785/80, o que autoriza o julgamento do feito 
independentemente de publicacâo de pauta. 

E o relatório.

VOTO 

o Senhor Ministro Vi/as Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, nada tenho a acrescentar ao lü-
cido parecer do Ministério P(iblico Eleitoral, que 
bem demonstrou nâo ser caso de se conhecer 
do recurso, seja porque se pretende 0 reexame 
das provas trazidas aos autos pelo impugnante, 
ora recorrente, seja porque as questôes nele 
postas nâo foram apreciadas pelo aresto recorri-
do, ressentindo-se, assim, o apelo do requisito 
do prequestionamento. 

Ademais, observo que a acbrdão impugna-
do tem outro fundamento suficiente - recusa 
em aceitar o doc. de fl. 29, expedido pelo Cartó-
rio Eleitoral da 72 Zona -, que a recorrente 
no cuidou de atacar em seu recurso. 

Destarte, nos termos do douto parecer, nâo 
conheco do recurso. 

E como voto.
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EXTRATO DA ATA 

Rec. n? 6.944 - Cis. 4 - P1 - Rel.: Mm. 
Vilas Boas. 

Recorrente: José Costa da Rocha (Adv.: 
Dr. Constantino Lopes da Silva). 

Recorrido: Comissâo Executiva Municipal 
do PMDB, por seu Presidente (Adv.: Dr. Rai-
mundo Dias lrmäo). 

Decisâo: 0 Tribunal, por unanimidade, nâo 
conheceu do recurso. 

Presidência do Ministro Aldir Passarinho. 
Presentes os Ministros Francisco Rezek, Sydney 
Sanches, Miguel Ferrante, Pedro Acioli, Roberto 
Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACORDAO N? 10.513 (*) 

(de 9 de mar(;o de 1989) 

Recurso n? 8.215 - Classe 4 
Maranho (6' Zona - Caxias) 

Recorrentes: Diretórios Regionais do PMDB 
e PTB, e Maria do Rosário Pereira Rosa, candi-
data a Vereadora. 

Recorrido: Sebastiâo Lopes de Sousa, Pre-
feito eleito pela Coligaçäo Unidos por Caxias. 

I - Voto. Identificacâo. Nulidade de 
cédula. Ilegitimidade de parte. Código Eiei-
toral, art. 175, III. 

Envolvendo a questäo a nulidade de 
todo o pleito (CE, art. 224), tern os patti-
dos politicos legitimidade para recorrer da 
decisäo regional, ainda que näo tenham 
concorrido inicialmente, porque poderäo 
participar de sua renovacao, se for o caso. 

Näo é de ser considerada nula, mas 
em bra nco, a cédula onde o eleitor, dci-
xando de indicar candidato ao pleito majo-
ritário e/ou proporcional, na forma prescri-
ta no CE, utiliza-se de qualquer sinai, frase 
ou expressäo. 

I! - Recursos näo corihecidos pot 
falta de pressupostos e IegItimo interesse. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, nâo conhe-
cer dos recursos, nos termos das notas taquigrá-
ficas em apenso, que ficam fazendo parte inte-
grante da decisâo. 

() No mesmo sentido os Acórdàos n?s 10.514 a 10.520, 
10.523 e 10.525 a 10.532, cujas notas taquigráficas dei-
xam de ser publicadas.

Sala das SessOes do Tribunal Superior Elej. 
toral.

Brasilia, 9 de marco de 1989 - A/dir 
Passarinho, Presidente - Was Boas, Relator -_ 
Ruy Aquino ranca, Vice-Procurador-Geral Eleito. 
ral.

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Was Boas: Senhor Pre. 
sidente, contra decisäo de 8' Junta Apuradora 
do Municlpio de Caxias, clue considerara nulas 
23 (vinte e trés) cédulas da 50? Seçâo, por con-
terem sinai em forma de X em toda a sua exten-
sâo, Sebastiâo Lopes de Sousa, candidato a 
Prefeito, e a Coligacäo Unidos por Caxias inter-
puserarn recurso para o colendo IRE do Mara-
nhão, que o acolheu, corn base no parecer da 
douta Procuradoria Regional Eleitoral (fis. 
15/16), para "considerar em branco os votos 
computados como nulos". 

2. 0 acórdâo, da lavra do ilustre Juiz Pires 
da Fonseca, está assim ementado: 

"Inexistindo o registro da opcâo da 
vontade do eleitor por qualquer candidato 
ou partido, nâo se caracteriza o voto nub 
(art. 175 do Código Eleitoral), mas tao-
somente o voto em branco. 

Recurso provido." (Fl. 18.) 

3. Inconformados, os Diretórios Regionais 
do Partido Trabalhista Brasileiro e do Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro, e Maria do 
Rosário Pereira Rosa, candidata ao cargo de Ve-
reador, manifestaram o presente recurso espe-
cial, embasado apenas em violaçâo expressa de 
disposiço de lei (CE, art. 276, I, a). 

4. Sustentando clue o aresto recorrido in. 
fringiu o principlo da soberania popular (art. 1?, 
parágrafo Cinico, e art. 14, caput da Constituicäo 
de 1988) e o art. 175, inc. Ill, do Côdigo Eleito-
rai, assim argumentam os recorrentes, verbis 
Ms. 23/24): 

"Corn efeito, a exegese encontrada 
para o referido dispositivo, de clue, para 
sua aplicacâo, faz-se indispensável a mafli-
festacâo de vontade do eleitor, no sentido 
de indicacâo de urn candidato ou partid° 
de sua preferência, e so apOs isso a apOS' 
çâo de frases, expressOes ou sinais clue 
identificassem o voto, ô, data venia, desU 
tuida de qualquer razoabilidade, justificafl 
do, por isso, o presente recurso especial. 

Na verdade, ao mencionar a existêfl 
cia, na cédula, de "expressOes, frases OU 

sinais clue possarn identificar o voto", 0 
Côdigo Eleitoral, no inciso III do art. 175
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refere-se, evidenternente, a possibilidade 
de identificacâo do eleitor, causando a 
quebra da garantia eleitoral do sigilo, tarn-
bern prevista no texto constitucional (art. 
14, caput. Trata-se de nulidade patente, a 
macular toda a cédula, computada desse 
modo como voto nub, como reconhece 
Fâvila Ribeiro: 

'A nulidade tambérn é reconhecida 
quando se quebra o sigibo da votacâo, 
por meio de expressôes, frases ou sinais 
que possam identificar o votante corn al-
gum sinai convencionado. Assim, qual-
quer sinalizacão, cruz, betra, perfuraçâo, 
sâo condiçôes determinantes da nulidade 
da céduba.' (Direito Eleitoral, Forense, 2? 
edicâo, 1986, pág. 398.) 

E arremata o eminente autor, referindo-
se aos incisos I a Ill do art. 175: 

'São esses os três aspectos exter-
nos quc podem acarretar a nulidade da 
cédula de votacäo, independente do 
exame de seu conteOdo.' (Obra e página 
citadas. Grifos nossos.) 

Dal porque é, data venia, ilegal a exi-
gência de declaracâo de voto do eleitor, 
acompanhada de frases, expressôes ou si-
nais identificadores, para que se caracterize 
a nulidade prevista no art. 175, III, do CO-
digo Eleitoral. 

Bastará, evidentemente, a consigna-
câo de tais frases, expressOes ou sinais 
tendentes a identificar o votante, para que 
se configure a nulidade da cédula de vota-
çäo, pouco importando Se, alérn disso, se 
encontre ou nâo a opcâo do eleitor por es-
te ou aquele candidato ou partido. 

lrnpöe-se, assim, permissa venia, o 
provimento, so por isso, do presente recur-
so, para, reformando a deciso recorrida, 
determinar a nulidade das cédulas constan-
tes dos autos. 

Demais disso, essa decisâo se impöe, 
também, pelas circunsténcias do caso, ern 
que é manifesta a intencäo do ebeitor de, 
no exercjcjo de sua soberania, anubar o vo-
to, para provocar a realizacâo de nova ebei-
co, a teor do art. 224 do Código Eleitoral. 

Iratar-se-ia, assirn, de respeitar a von-
tade soberana do ebeitorado, consagrada, 
Corno dito, no texto constitucional." 

5. Adrnitido o recurso pelo r. despacho de 

Is. 31/32 e oferecidas as contra-razöes de fls.


subiram os autos a esta superior instân-

cia, manifestando-se a douta Procuradoria-Geral 
Eleitoral pelo seu desprovimento, em parecer 
emitido pela Dra. Maria de Fatima Freitas Labar-
rére, e aprovado pelo ilustre Dr. José Paulo Se-
pCjlveda Pertence, do qual destaco a parte con-
clusiva, verbis Ms. 50/51): 

"Dispôe o art. 175 do COdigo Eleitoral: 

'Art. 175. Serão nulas as cédulas: 

- que não correspoderem ao 
modebo oficial; 

II - que no estiverem devida-
mente autenticadas; 

Ill - Clue contiverem expressôes, 
frases ou sinais que possam identificar o 
voto.

§ 10 Serâo nulos os votos, em ca-
da ebeicão rnajoritária: 

- quando forem assinalados os 
nomes de dois ou mais candidatos para 
0 mesmo cargo; 

II - quando a assinalacäo estiver 
cobocada fora do quadribátero próprio, 
desde que tome duvidosa a rnanifesta-
çâo de vontade do eleitor.' 

As cédulas acostadas aos autos pos-
suem urn X em toda sua extensâo, não as-
sinalando nomes de dois ou mais candida-
tos, não tornando duvidosa a rnanifestaçâo 
de vontade dos eleitores e, muito rnenos, 
identificando votos. 

Quando a Constituicâo assegura 0 vo-
to secreto se refere a impossibilidade de 
identificacâo do eleitor que utilizou aquela 
cédula para escoiher urn candidato. A afir-
macâo de que os ebeitores do PT e do PTB 
foram instigados a usar de tab expediente 
para anubar eleicöes não comprova as auto-
rias de tais cédulas e, mesmo se assim se 
presumisse, o rnáxirno que se pode identifi-
car é urn grupo de eleitores, nunca a pes-
soa dos votantes, saindo ileso o principio 
democrático de que a escobha é secreta, 
manifestacâo de foro intimo de cada urn, 
resguardada a soberania popular." 

E o rebatôrio.

VOTO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, 0 recorrido suscitou, a fl. 35, 
prebirninar de ibegitimidade dos recorrentes: 
quanto ao PMDB e PTB porque, deixando de 
participar das ebeicôes, nâo poderiam ser benefi-
ciados ou prejudicados pela decisâo recorrida; 
relativamente 6 candidata Maria do Rosário, por-
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que nâo concorrera so pleito majoritário nem im- 	 b) escrevendo o nome, o prenome o 
pugnara, perante a Junta, o processo de spurs- 	 o námero do candidato de sua preferência 
câo.	 nas elei(;ôes proporcionais; 

2. Não procede, a meu ver, a argüida pre-
liminar no tocante aos referidos partidos politi-
cos.

Corn efeito, envolvendo a questão a nulida-
de de todo a pleito (CE, art. 224), tern eles 
legItimo interesse em recorrer porque, embora 
alijados da eleicäo majoritária - seu candidato 
inico teve o registro negado por este egrégio 
Tribunal - poderäo participar de sua renovacäo, 
se assim afinal for decidido. 

3. Quanta a recorrente Maria do Rosário 
parece-me faltar-the legitimo interesse para re-
correr, seja porque foi candidata as eleicôes pro-
porcionais, seja porque nâo ofereceu qualquer 
impugnacâo no mamento da apuracâo dos vo-
tos, como exige a art. 171 do Côdigo Eleitoral. 

Passo so exame do mérito da questäo 

Sustentam Os recorrentes, como se viu do 
relatório, que o acórdão recorrido malferiu o art. 
175, inc. Ill, do do Côdigo Eleitoral, que estabe-
lece:

"Serâo nulas as cOdulas: 

- que nâo corresponderem so 
modelo oficial; 

II - que nâo estiverern devidamente 
autenticadas; 

Ill - que contiverem expressOes, fra-
ses ou sinais que possam identificar a vo-
to.', 

5. Interpretando a mencionado dispositivo, 
entendeu a colendo TRE do Maranhâo que nâo 
basta a existência de sinais, expressOes ou fra-
ses capazes de identificar a cédula: 0 preciso 
que a eleitor tenha efetivamente votado nesse 
au naquele candidato, ou seja, faitaria, no caso, 
o elemento principal - a voto -, sem a qual 
näo se pode falar em identificacâo ou quebra de 
sigilo.

6. Votar, segundo a saudoso Mestre Auré-
ia Buarque de Holanda, é "manifestar por voto 
o que sente ou pensa"; é "dar seu voto a favor 
ou contra alguem ou alga". 

7. Ao cuidar do ato de votar, dispOe a CO-
digo Eleitoral que: 

"0 eleitor indicará as candidatos de 
sua preferência e dobrará a cOdula oficial, 
observadas as seguintes normas: 

a) assinalando corn uma cruz, ou de 
modo que tome expressa a sua intencâo, a 
quadriiátero correspondente so candidato 
rnajoritário de sua preferOncia;

c) escrevendo apenas a sigla do parti-
do de sua preferéncia, se pretender votar 
so na legends." (Art. 146, inciso IX.) 

8. Ora, no casa, Os eleitores deixaram de 
identificar urn candidato especlfico, quer no plej-
to majoritária, quer no proporcional, pela forma 
prescrita no Código, utilizando-se apenas de urn 
sinai em forma de X em toda a extensâo da cé-
dula.

9. Penso que essa atitude, de grafar urn 
enorme X na frente ou no verso da cédula, ou 
dois desses sinais nos campos destinados aos 
candidatos as elei(;ôes majoritãrias e proporcio-
nais, näo caracteriza ato de votar, mediante a 
escolha desse au daquele candidato, nos rnoldes 
previstos na lei eleitoral. 

10. Entendo, assim, que a colendo Regio-
nal, so considerar como brancos as menciona-
dos sufrágios por ausência do elemento princi-
pal, que é o voto, nâo violentou a regra do art. 
175, inc. Ill, do Codigo Eleitoral. 

11. Par outro lado, conferindo julgados 
proferidos em casos semeihantes, constatei que 
sempre se exige, para efeito de aplicacâo do 
mencionado dispositivo, a existOncia de voto 
conferido a determinado candidato, seguido de 
urn sinaI ou uma expressào quaiquer capaz de 
identificá-lo. 

12. Lembro, para exemplificar, a Ac. n? 
4.109, relatado pelo eminente Ministro Henrique 
Braune, que adotou coma fundamentacão a pa-
recer da ilustrada Procuradoria-Geral Eleitoral, 
do qual destaco a seguinte trecho (BE 194/66): 

"0 despacho agravado deixou de en-
caminhar a recurso, porque Ihe pareceU 
nãa comprovada a dissidia alegado. 

Realmente, as acórdos trazidos em 
colacâo, para comprovar a dissidia, näo 
decidiram a mesma espécie irnpugnada. 
Naqueles outros casos, coma no Ac6rd0 
n° 3.220, de 13-1-1961, esse Tribunal Su-
perior Eleitoral considerou eficaz a sufráglo 
dada par eleitor em cOdula ünica, por asSi-
nalacäo fora do quadrilâtera próprio, p0 

rem, capaz de identificar a respectivo can-
didato em que a sufragante votava. 

Na espOcie sub judice, porOm, a elei-
tar no se limitou a assinalar a seu candi 
data corn urn sinai fora do quadrilátero. Ao 
contrário, ele a fez corretamente, nests 
parte, assinalou a candidato de sua prefe
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rência no local prôprio da assinalacâo, p0-
rem, fez ainda outra assinalacão, fora do 
quadrilátero, havendo, dessarte, duas assi-
nalacôes. 

Teve, por isso, o Tribunal Regional 
Eleitoral que tal sufrágio podia facilmente 
identificar o sufragante, quebrando o sigilo 
do seu voto. 

Tal deciso pode ter sido exigente, po-
rem, nâo contra na, a nosso ver, a lei elei-
toral e nâo entra em testilha corn qualquer 
decisâo deste Tribunal Superior Eleitoral ou 
de outro Tribunal Regional Eleitoral sobre a 
mesma espécie, pelo que nos parece in-
censurável o despacho agravado." 

13. Em face de tal entendimento, näo me 
parece de acoiher-se a alegacâo dos recorrentes 
de que o referido sinaI, aposto em toda a exten-
sâo das cédulas, seria bastante para nulificà-las, 
A base do disposto no multicitado inciso Ill do 
art. 175.

14. Resta exarninar o argumento de que o 
aresto recorrido teria ignorado a real intencâo do 
eleitorado de Caxias, que foi a de nulificar a cé-
dula ou o seu voto, dal decorrendo ofensa ao 
principlo da soberania popular, contemplado nos 
arts. 1?, I, e 14 caput da Carta de 1988. 

15. Esse tema não foi enfrentado pelo 
aresto recorrido, faltando-Ihe, pois, o requisito 
do prequestionamento. 

Ainda que assim não fosse, seria de recusar-
se a alegacâo. Faco-o, corn base nas razöes ali-
nhadas na parte conclusiva do parecer da ilustre 
Dra. Maria de Fatima Labarrère, verbis (fis. 
50/51):

"As cédulas acostadas aos autos pos-
suem urn X em toda sua extensâo, no as-
sinalando nomes de dois ou mais candida-
tos, näo tornando duvidosa a manifestacâo 
de vontade dos eleitores e, muito menos, 
identificando votos. 

Quando a Constituicâo assegura o vo-
to secreto se refere a impossibilidade de 
identificaçäo do eleitor que utilizou aquela 
cédula para escolher urn candidato. A afir-
macäo de que os eleitores do PT e do PTB 
foram instigados a usar de tal expediente 
para anular eleicôes nâo comprova as auto-
Has de tais cédulas e, mesmo se assirn se 
presumisse, o máximo que se pode identifi-
car é urn grupo de eleitores, nunca a pes-
soa dos votantes, saindo ileso o principio 
democrãtjco de que a escolha é secreta, 
manifestaçao de foro Intimo de cada urn, 
resguardada a soberania popular."

16. Ademais, "o exame da real intencâo 
do eleitor, no ato de votar, é tarefa que nâo tern 
cabirnento no ârnbito do recurso especial". con-
forme là decidiu esta Corte no Acôrdâo no 
7.744, de 13-12-83, Relator o eminente Miriistro 
Souza Andrade. 

17. Em suma, nâo conheco do recurso no 
tocante a Maria do Rosário Pereira Rosa, por 
ausência de legitimo interesse em recorrer, e de-
le igualmente näo conheco relativarnente ao 
PMDB e ao PTB, por considerar inexistente a 
pretendida afronta a texto expresso do Código 
Eleitoral ou as indicadas normas da Constituicâo 
de 1988. 

E o rneu voto.

VOTO 

0 Senhor Ministro A/dir Passarinho (Presi-
derite): Embora eu tenha minhas düvidas sobre 
a questào constitucional, porque entendo que 
tudo deveria ser, a rigor, examinado em face da 
legislação ordinária, voto para que nâo subsis-
tam d(jvidas, e evitar quaisquer ernbargos de de-
claracäo. Penso, também, que a vontade do 
eleitor não possa ser de tal natureza que venha, 
na verdade, entender-se como fraudada a sobe-
rania da expressào do sufrágio. Assim, acompa-
nho o Senhor Ministro Relator. 

EXTRATO DA ATA 

Rec. no 8.215 - CIs. 4? - MA - Rel.: 
Min. Vilas Boas. 

Recorrentes: Diretôrios Regionais do PMDB 
e PTB, e Maria do Rosário Pereira Rosa, candi-
data a Vereadora (Adv.: Dr. Jose Antonio Al-
meida). 

Recorrido: Sebastio Lopes de Sousa, Pre-
feito eleito pela Coligacâo Unidos por Caxias 
(Adv.: Dr. Nernias N. Carvalho). 

Decisão: 0 Tribunal nâo conheceu do recur-
so de Maria do Rosário Pereira Rosa, por falta 
de legitimidade, tarnbém nâo conhecendo dos 
recursos dos Diretónos Regionais do PMDB e 
PTB. Unânime. Votou o Presidente. 

Usaram da palavra, pelos recorrentes o Dr. 
Célio Silva, pelo recorrido o Dr. José Guilherme 
Villela. 

Presidência do Ministro Aldir Passarinho. 
Presentes os Ministros Francisco Rezek, Sydney 
Sanches, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral.
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ACORDAO N° 10.524 
We 13 de marco de 1989) 

Recurso n° 8.206 - Classe 4' 
Maranho (6 Zona - Caxias) 

Recorrentes: Diretôrios Regionais do PMDB 
e PTB, e Maria do Rosário Pereira Rosa, candi-
data a Vereadora. 

Recorrido: Sebastiâo Lopes de Sousa, Pre-
feito eleito pela Coligaco Unidos por Caxias. 

- Voto. ldentificacäo. Nu/idade de 
cédula. liegitimidade de parte. CE, art. 175, 
ill.

Envolvendo a questäo a nulidade de 
todo o pleito (CE, art. 224), tern os parti-
dos politicos legitimidade para recorrer da 
decisäo regional, ainda que näo tenham 
concorrido inicialmente, porque poderäo 
participar de sua renovacäo, se for o caso. 

Nao é de ser considerada nula, mas 
em branco, a cédula onde o eleitor, dci-
xando de indicar candidato ao pleito ma jo-
ritário e ou proporciona!, na forma prescri-
ta no CE, uti/iza-se de qualquer sinai, frase 
ou expressâ'o. 

ii - Recursos näo corihecidos por 
falta de pressupostos e legitimo interesse. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, nâo conhe-
cer dos recursos, nos termos das notas taquigrâ-
ficas em apenso, que ficam fazendo parte inte-
grante da decisâo. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 13 de marco de 1989 - A/dir 
Passarinho, Presidente - Vi/as Boas, Relator - 
Ruy Ribeiro Franca, Vice- Procurador-G era  Elei-
toral. 

(Publicado no DJ de 15-6-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Vi/as Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, tratando-se de questão seme-
)hante a versada no Recurso n? 8.215-MA, entre 
as mesmas partes, adoto o relatório que all exa-
rei (cópia em anexo), esclarecendo apenas que o 
colendo TRE do Maranhâo confirmou a decisâo 
da 8 Junta Apuradora de Caxias, que conside-
rava como brancos cinco votos da 27' Seçâo 
Eleitoral. 

E o relatório.

VOTO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, embora corn a peculiaridacle de 
as duas cédulas impugnadas conterem o sinai 
em forma de X no verso, a questão, quanto ao 
mérito, parece-me, corn maior razão, merecer a 
mesma soIuço dada aos casos anteriores. 

E que essa sinalizaçâo no verso da Cédula 
torna impossivel identificar a vontade do eleitor 
ou mesmo caracterizar quebra de sigilo. 

Parece-me, pois, na hipôtese, ainda mais 
c)ara a intencâo do eleitor de nâo exercer o di-
reito de voto. 

Correta, assim a meu ver, a decisâo impug-
nada ao considerar como brancos, e nâo nulos, 
os aludidos votos. 

Reportando-me, quanto ao mais, ao voto 
que proferi no Recurso n o 8.215, também de Ca-
xias, cuja cópia farei Juntar, no conheco do re-
curso no tocante a Maria do Rosário Pereira Ro-
sa, por faltar-Ihe )egitimidade para recorrer, 
igualmente dele nâo conheco quanto ao PMDB, 
porque, como salientei no relatório, o partido 
no recorreu da deciso da Junta (CE, art. 169, 
§ 20), tornando-se, assim, para ele, preclusa a 
matéria; finalmente, também nâo conheço do 
recurso relativamente ao PTB, porquanto não 
ocorreram as alegadas ofensas aos arts. 175, III, 
do Código Eleitoral, e 1 0 , I e 14 caput da Carta 
de 1988. 

E o meu voto.

VOTO 

0 Senhor Ministro A/dir Passarinho (Presi-
dente): Ernbora eu tenha minhas dOvidas sobre 
a questâo constitucional, porque entendo que 
tudo deveria ser, a rigor, examinado em face da 
legisIaço ordinária voto para que nâo subsistam 
dCividas, e evitar quaisquer embargos de declara-
çâo. Penso, também que a vontacle do eleitor 
não possa ser de tal natureza que venha, na ver-
dade, entender-se como fraudada a soberania da 
expressâo do sufrágio. Assim, acompanho o Se-
nhor Ministro Relator. 

EXTRATO DA ATA 

Rec. 
no 

8.206 - CIs. 4 - MA - Rel.: 
Min. Vilas Boas. 

Recorrentes: Diretôrios Regionais do PMDB 
e do PTB e Maria do Rosário Pereira Rosa, can 
didata a Vereadora pelo PTB (Adv.: Dr. José 
Antonio Almeida). 

Recorrido: Sebastiäo Lopes de Sousa, can-
didato a Prefeito (eleito) pela Coligaçâo UnidoS 
por Caxias (Adv.: Dr. Nemias Nunes de Carva-
Iho).
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DecisãO: 0 Tribunal no conheceu do recur-
so de Maria do Rosário Pereira Rosa, por falta 
de iegitimide, e também nac conheceu dos re-

CUISOS dos Diretórios Regionais do PTB e do 
pMDB. Unânime. Votou 0 Presidente. 

Presidência do Ministro Aldir Passarinho. 
presentes os Ministros Francisco Rezek, Sydney 
Sanches, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-G eral Eleitoral. 

ANEXO AO REC. N° 8.206/MA


RELATORIO 

o Senhor Ministro Was Boas: Senhor Pre-
sidente, contra decisão da 8 Junta Apuradora 
do MuniCiPiO de Caxias, que considerara nulas 
23 (vinte e trés) cédulas da 50 Seçâo, por con-
terem sinai em forma de X em toda a sua exten-
são, Sebastião Lopes de Sousa, candidato a 
Prefeito, e a Coligacâo Unidos por Caxias inter-
puseram recurso Para o colendo TRE do Mara-
nhão, que o acolheu, corn base no parecer da 
douta Procuradoria Regional Eleitoral Ms. 
15/16), Para "considerar em branco os votos 
computados como nulos". 

2. 0 acôrdão, da lavra do ilustre Juiz Pires 
da Fonseca, estâ assim ementado: 

"Inexistindo o registro da opcâo da 
vontade do eleitor por qualquer candidato 
ou partido, nâo se caracteriza o voto nub 
(art. 175 do Código Eleitoral), mas tao-
somente o voto em branco. 

Recurso provido (fl. 18). 

3. Inconformados, os Diretórios Regionais 
do Partjdo Trabaihista Brasileiro e do Partido do 
Movimento Dernocrático Brasileiro, e Maria do 
Rosário Pereira Rosa, candidata ao cargo de Ve-
reador, manifestaram o presente recurso espe-
cial, embasado apenas em violacäo expressa de 
dtsposiçäo de lei (CE, art. 276, I, a). 

4. Sustentando que o aresto recorrido in-
fringiu 0 principio da soberania popular (art. 1?, 
Paragrafo ünico, e art. 14, caput da Constituicâo 
de 1988) e o art. 175, inciso Ill, do Código Eiei-
toral, assim argumentam os recorrentes, verbis 
(fls. 23/24): 

"Corn efeito, a exegese encontrada 
Para o referido dispositivo, de que, Para 
sua aplicaçäo, faz-se indispensável a mani-
festação de vontade do eleitor, no sentido 
cle indicacäo de urn candidato ou partido 
de sua preferência, e so após isso a aposi-
cão de frases, expressöes ou sinais que 
tdentificassem o voto, è, data venia, desti-
tuida de qualquer razoabiiidade, justifican-
do, por isso, o presente recurso especial.

Na verdade, ao mencionar a existên-
cia, na cédula, de 'expressôes, frases ou 
sinais que possam identificar o voto', o Cô-
digo Eleitoral, no inciso Ill do art. 175 
refere-se, evidentemente, a possibilidade 
de identificaçäo do eleitor, causando a 
quebra da garantia eleitoral do sigilo, tam-
bern prevista no texto constitucional (art. 
14, caput). Trata-se de nulidade patente, a 
macular toda a cédula, computada desse 
modo como voto nub, como reconhece 
Fávila Ribeiro: 

'A nulidade tarnbém é reconhecida 
quando se quebra o sigilo da votacão, 
por meio de expressöes, frases ou sinais 
que possam identificar o votante corn al-
gum sinai convencionado. Assim, qual-
quer sinalizacäo, cruz, letra, perfuracâo, 
são condicôes determinantes da nulida-
de da cédula.' (Direito Eleitoral, Forense, 
2 ed., 1986, p. 398 - grifamos.) 

E arrernata o eminente autor, referin-
do-se aos incisos I a lii do art. 175: 

'São esses os três aspectos exter-
nos que podem acarretar a nulidade da 
cédula de votacäo, independente do 
exame de seu conteCjdo.' (Obra e página 
citadas - grifos nossos.) 

Dal porque é, data venia, ibegal a exi-
gência de deciaracâo de voto do eleitor, 
acompanhada de frases, expressôes ou si-
nais identificadores, Para que se caracterize 
a nulidade prevista no art. 175, Iii do Códi-
go Eleitoral. 

Bastará, evidentemente, a consigna-
ção de tais frases, expressôes ou sinais 
tendentes a identificar o votante, Para que 
se configure a nulidade da cédula de vota-
cão, pouco importando se, além disso, se 
encontre ou nâo a opcäo do eleitor por es-
te ou aquele candidato ou partido. 

lmpôe-se, assim, permissa venia, 0 

provirnento, so por isso, do presente recur-
so, Para, reformando a decisâo recorrida, 
deterrninar a nulidade das cédulas constan-
tes dos autos. 

Demais disso, essa decisâo se impöe, 
também, pelas circunstâncias do caso, em 
que é manifesta a intencâo do eleitor de, 
no exercicio de sua soberania, anubar o vo-
to, Para provocar a realização de nova elel-
câo, a teor do art. 224 do Código Eleitoral. 

Tratar-se-ia, assim, de respeitar a von-
tade soberana do eleitorado, consagrada, 
corno dito, no texto constitucional." 

5. Adrnitido o recurso pebo respeitável des-
pacho de fls. 31/32 e oferecidas as contra-
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razöes de fls. 35/41, subiram os autos a esta 
Superior Instância, manifestando-se a douta 
Procuradoria-Geral Eleitoral pelo seu desprovi-
mento, em parecer emitido pela Dra. Maria de 
Fatima Freitas Labarrère, e aprovado pelo ilustre 
Dr. José Paulo SepOlveda Pertence, do qual 
destaco a parte conclusiva, verbis (fls. 50/51): 

"Dispöe o art. 175 do Código Eleitoral: 

'Art. 175. Serâo nulas as cédulas: 

I - que nâo corresponderem ao 
modelo oficial; 

II - que no estiverem devida-
mente autenticadas; 

Ill - que contiverern expressôes, 
frases ou sinais que possam identificar o 
voto.

§ 1	 Serâo nulos os votos, em ca-
da eleicâo majoritária: 

I - quando forem assinalados os 
nomes de dois ou mais candidatos para 
o mesmo cargo; 

II - quando a assinalacâo estiver 
colocada fora do quadrilátero próprio, 
desde que tome duvidosa a manifesta-
câo de vontade do eleitor.' 

As cédulas acostadas aos autc, p05-
suem urn X em toda sua extenso, nâo as-
sinalando nomes de dois ou mais candida-
tos, näo tornando duvidosa a manifestacâo 
de vontade dos eleitores e, muito menos, 
identificando votos. 

Quando a Constituicâo assegura o vo-
to secreto se refere a impossibilidade de 
identificacäo do eleitor que utilizou aquela 
cédula para escolher urn candidato. A afir-
macâo de que os eleitores do PT e do PTB 
foram instigados a usar de tal expediente 
para anular eleicôes nâo comprova as auto-
rias de tais cédulas e, mesrno se assim se 
presumisse, o máxirno que se pode identifi-
car é urn grupo de eleitores, nunca a pes-
soa dos votantes, saindo ileso o principio 
dernocrático de que a escolha é secreta, 
manifestaco de foro intimo de cada urn, 
resguardada a soberania popular." 

E o relatôrio.

VOTO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, o recorrido suscitou, a fl. 35, 
preliminar de ilegitirnidade dos recorrentes: 
quanto ao PMDB e PTB porque, deixando de 
participar das eleicöes, nâo poderiam ser benefi-
ciados ou prejudicados pela decisäo recorrida; 
relativarnente a candidata Maria do Rosário, por-

que nâo concorrera ao pleito rnajoritário nem in. 
pugnara, perante a Junta, o processo de apura. 
Q50.

2. Nâo procede, a meu ver a argüida prelj 
minar no tocante aos referidos partidos politicos. 

Corn efeito, envolvendo a questâo a nulida-
de de todo o pleito (CE, art. 224), tern eles 
legitimo interesse em recorrer porque, embora 
alijados da eleicão rnajoritária - seu candjdato 
ünico teve o registro negado por este egregio 
Tribunal - poderâo participar de sua renovacâo 
se assim afinal for decidido. 

3. Quanto a recorrente Maria do Rosário 
parece-me faltou-lhe legitimo interesse para re-
correr, seja porque foi candidata as elei(;ôes pro-
porcionais, seja porque näo ofereceu qualquer 
irnpugnacäo no mornento da apuraçâo dos vo-
tos, como exige o art. 171 do Código Eleitoral. 

Passo ao exame do mérito da questâo. 

Sustentam os recorrentes como se viu do 
relatório que o acórdào recorrido rnalferiu o art. 
175, inc. Ill, do Cádigo Eleitoral, que estabelece: 

"Sero nulas as cédulas: 

- que no corresponderem ao mo-
delo oficial; 

II - que nâo estiverern devidamente 
autenticadas; 

Ill - que contiverem expressöes, fra-
ses ou sinais que possam identificar o vo-
to.,, 

5. Interpretando o mencionado dispositivo, 
entendeu o colendo TRE do Maranho que nâo 
basta a existência de sinais, expressôes ou fra-
ses capazes de identificar a cédula: é preciso 
que o eleitor tenha efetivamente votado nesse 
ou naquele candidato, ou seja, faltaria, no caso, 
o elernento principal - o voto -' sem o qual 
nâo se pode falar em identificaco ou quebra de 
sigilo.

6. Votar, segundo o saudoso Mestre Auré-
ho Buarque de Holanda, ê "manifestar por vOtO 
O que sente ou pensa"; é "dar seu voto a favor 
ou contra alguém ou algo". 

7. Ao cuidar do "ato de votar", dispôe 0 

Côdigo Eleitoral que "o eleitor indicará os candi-
datos de sua preferência e dobrará a cédula ofi-
cial, observadas as seguintes norrnas: 

a) assinalando corn urna cruz, ou de modo 
que tome expressa a sua intencão, o quadriláte 
ro correspondente ao candidato rnajoritário de 
sua preferência; 

b) escrevendo o nome, 0 prenome ou 0 flU 
memo do candidato de sua preferência nas elefr 
côes proporcionais;



BOLETIM ELEITORAL N° 463 	 219 
Fev

c) escrevendO apenas a sigla do partido de 
sua prefe a, se pretender votar so na legen- 
da" (art. 146, inciso IX). 

S . Ora, no caso, Os eleitores deixaram de 
identificar urn candidato especifico, quer no plel-
to rnajoritáriO, quer no proporcional, pela forma 
prescrita no COdigo, utilizando-se apenas de urn 
jnal em forma de X em toda a extenso da cé-

dula.

9. Penso que essa atitude, de grafar urn 

enorme X na frente ou no verso da cédula, ou 
dois desseS sinais nos campos destinados aos 
candidatos as eleiçôes majoritárias e proporcio-
nais, não caracteriza "ato de votar", mediante a 
escolha desse ou daquele candidato, nos moldes 
previStOS na lei eleitoral. 

10. Entendo, assim, que o colendo Regio-
nal, ao considerar como brancos os menciona-
dos sufrágios por ausência do elemento princi-
pal, que é 0 voto, nâo violentou a regra do art. 
175, inc. III, do Codigo Eleitoral. 

11. Por outro lado, conferindo iulgados 
proferidos em casos semeihantes, constatei que 
sempre se exige, para efeito de aplicacâo do 
mencionado dispositivo, a existência de voto 
conferido a determinado candidato, seguido de 
urn sinai ou uma expressâo qualquer capaz de 
identificâ-lo. 

12. Lembro, para exemplificar, o AcOrdão 
n? 4.109, relatado pelo eminente Ministro Henri-
que Braune, que adotou como fundamentacão o 
parecer da ilustrada Procuradoria-Geral Eleitoral, 
do qual destaco o seguinte trecho (BE n? 
194/66):

"0 despacho agravado deixou de en-
caminhar o recurso, porque Ihe pareceu 
näo comprovado o dissIdio alegado. 

Realmente, os acOrdãos trazidos em 
colacâo, para comprovar o dissidio, nâo 
decidiram a mesma espécie impugnada. 
Naqueles outros casos, como no Acórdão 
n? 3.220, de 13-1-61, este Tribunal Supe-
rior Eleitoral considerou eficaz o sufrágio 
dado por eleitor em cédula ünica, por assi-
nalacäo fora do quadrilátero prOprio, p0-
rem, capaz de identificar o respectivo can-
didato em que o sufragrante votava. 

Na espécie sub judice, porém, o elei-
tor nâo se limitou a assinalar o seu candi-
dato com urn sinaI fora do quadrilátero. Ao 
contrário, ele o fez corretamente, nesta 
parte, assinalou o candidato de sua prefe-
réncia no local próprio da assinalacâo, p0-
rem, fez ainda outra assinalacâo, fora do 
quadrilatero, havendo, dessarte, duas assi-
naiaçôes.

Teve, por isso, o Tribunal Regional 
Eleitoral que tal sufrágio podia facilmente 
identificar o sufragante, quebrando o sigilo 
do seu voto. 

Tal decisäo pode ter sido exigente, p0-
rem, não contraria, a nosso ver, a lei elei-
toral e nâo entra em testilha corn qualquer 
decisâo deste Tribunal Superior Eleitoral ou 
de outro Tribunal Regional Eleitoral sobre a 
mesma espOcie, pelo que nos parece in-
censurável o despacho agravado." 

13. Em face de tal entendimento, näo me 
parece de acoiher-se a aiegacâo dos recorrentes 
de que o referido sinaI, aposto em toda a exten-
sâo das cédulas, seria bastante para unificá-las, 
A base do disposto no rnulticitado inciso Ill do 
art. 175.

14. Resta exarninar o argurnento de que o 
aresto recorrido teria ignorado a real intenco do 
eleitorado de Caxias, que foi a de nulificar a cé-
dula ou o seu voto, dal decorrendo ofensa ao 
principio da soberania popular, contemplado nos 
arts. 1?, I e 14 caput da Carla de 1988. 

15. Esse tema näo foi enfrentado pelo 
aresto recorrido, faltando-Ihe, pois o requisito do 
prequestionamento. 

Ainda que assirn näo fosse, seria de recusar-
se a alegacâo. Faco-o com base nas razöes eli-
nhadas na parte conclusiva do parecer da ilustre 
Dra. Maria de Fatima Labarrère, verbis Ms. 50/ 
51):

"As cédulas acostadas aos autos pos-
suem urn X em toda sua extensâo, näo as-
sinalando nomes de dois ou mais candida-
tos, nâo tornando duvidosa a manifestacâo 
de vontade dos eleitores e, muito rnenos, 
identificando votos. 

Quando a Constituicäo assegura o vo-
to secreto se refere a impossibilidade de 
identificacao do eleitor que utilizou aquela 
cédula para escoiher urn candidato. A afir-
macao de que os eleitores do PT e do PTB 
foram instigados a usar de tal expediente 
para anular eleicöes nâo comprova as auto-
rias de tais cédulas e, mesmo se assim se 
presumisse, o mâxirno que se pode identifi-
car é urn grupo de eleitores, nunca a pes-
soa dos votantes, saindo ileso o principio 
democrático de que a escolha é secreta, 
manifestacäo de foro intimo de cada urn, 
resguardada a soberania popular." 

16. Ademais, "0 exame da real intencâo 
do eleitor, no ato de votar, é tarefa que no tern 
cabirnento no âmbito do recurso especial", con-
forme ja decidiu esta Corte no AcOrdão n? 
7.744, de 13-12-83, Relator o eminente Ministro 
Souza Andrade.
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17. Em suma, nâo conheço do recurso no 
tocante a Maria do Rosário Pereira Rosa, por 
ausência de legitimo interesse em recorrer, e de-
le igualmente nâo conheco relativamente ao 
PMDB e ao PTB, por considerar inexistente a 
pretendida afronta a texto expresso do Código 
Eleitoral ou as indicadas normas da Constituicâo 
de 1988. 

E o meu voto. 

ACORDAO N? 10.535 
We 16 de marco de 1989) 

Recurso n? 8.140 - Classe 4'

Santa Catarina W Zona - Araranquá) 

Recorrentes: Ned Francisco Garcia e Paulo 
César Maciel da Silva, candidatos a Prefeito e 
Vice-Prefeito p/PMDB. 

Recorrido: Partido da Frente Liberal, inte-
grante da Coligacâo D OS, PDC e PFL, no Mu-
nicipio de Araranguá, por seu Delegado Regio-
nal.

Cédula eleitoral. Nulidade. Assinatura 
de Mesário. Eleica'o suplernentar. Interpre-
tacäo do art. 187 do CE. 

Consideradas nulas, urna a urna, no 
decorrer da apuracao, todas as cédulas 
por falta de assinatura de urn dos mesa-
rios, näo é de con vocar-se eleicão suple-
mentar, mesrno que a votacão possa influir 
no resultado do pleito, porque näo confi-
gurada a hipOtese do art. 187 do CE, que 
trata de anulacäo de seçäo eleitoral. 

Recurso especial näo-conhecido. 

Vistos etc. 

Acordarn os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por maioria de votos, nâo conhecer do 
recurso, vencido o Ministro Roberto Rosas, nos 
termos das notas taquigráficas em apenso, que 
ficam fazendo parte integrante da decisâo. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 16 de marco de 1989 - Francisco 
Rezek, Vice-Presidente no exercicio da Presidén-
cia - Was Boas, Relator - Roberto Rosas, 
Vencido - Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procu-
rador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 10-5-89.) 

RELATOR 10 

0 Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, Néri Francisco Garcia e Paulo

César Maciel da Silva, candidatos respectiva 
mente aos cargos de Prefeito e Vice-Prefeito no 
Municipio de Ararangua (SC), pela legends do 
PM D B, insurgiram-se contra decisâo prolatada 
pelo MM Juiz Eleitoral, que Ihes indeferira pedj-
do de declaracâo de nulidade da 18 Seçào Elei-
toral, corn imediata comunicação ao Colendo 
IRE de Santa Catarina, para que fosse designa. 
do dia destinado a realizaco de eleicôes suple. 
mentares, nos terrnos do art. 187 do Código 
Eleitoral.

2. Apreciando 0 recurso interposto, deci-
diu aquela Corte Regional, por unanirnidade de 
votos, negar-Ihe provimento, pelas razöes bern 
resumidas na ementa de fl. 99: 

"Eteição municipal. Prefeito e Vice. 
Prefeito. Apuraçäo. Argüiçâo de nulidade. 
Abertura da urna. lncoincidência entre o 
nümero de votantes e o de cédulas. Neces-
sidade de comprovacäo da fraude. Apura-
çâo dos votos. Nulidades das cédulas, que 
nao se confunde corn a da Secâo. Renova-
câo de eleicôes. lnaplicacâo do art. 187, do 
Código Eleitoral. R ecurso desprovido. 

Na apuracâo perante a Junta, estando 
a documentacâo em ordem e inocorrendo 
qualquer das circunstâncias previstas no 
art. 165, do Código, passa-se a abertura da 
urna.

Aberta a urna e havendo incoincidên-
cia entre o nOmero de votantes e o de cé-
dulas oficiais encontradas, isso, por si so, 
nâo acarreta a nulidade da votacâo. Deve 
ficar comprovada a existência de fraude, 
que nâo se presume. 

No comprovada a fraude, no enten-
der da Junta, corn resignacâo de todos, 
segue-se a apuração dos votos, conside-
rando-se nulas as cédulas que nâo estiverem 
devidamente autenticadas. 

Se n5o houve Seçâo anulada, mas cé-
dulas nulas, mesmo que o resultado da ur-
na pudesse alterar a classificaçâo de candi-
dato eleito, pelo princIpio majoritário, no 
é o caso de renovaçâo da votaçâo." 

3. Ainda irresignados, manifestararn OS 
candidatos vencidos o recurso especial de fl 
107/115, que se funda exclusivarnente em viola 
ço do art. 187 do COdigo Eleitoral. 

4. Sustentam os recorrentes, em sinteSe, 
que o aresto recorrido desprezou a prova dos 
autos, especialmente o Boletim de ApuracäO, 
que comprova haver sido irnpugnada a urna, 
"com anulacâo de todos os votos" (fl. 4); que 
näo se pretende simples reexame de prova, mas 
a exata valoraçâo dela, isto e, que se considere 
meras conjecturas do Juiz Eleitoral - citam, a 
propósito, acOrdäos do Egrégio Supremo Tribu
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nal sobre valorizacâo da prova; que, ao contrário 
do afirmadO pela sentença e pelo acórdão regio-
n al , ocorreu "nulidade de toda a votacäo, nâo 
tingindo os votos isoladamente, mas toda a ur-

na

5. Concluem os recorrentes por pedir o 
provimento do recurso, a fim de que se renove a 
votacäo da referida seco eleitoral, tendo em 
vista que, nos exatos termos do art. 187, do Có-
digo Eleitoral, Os votos anulados poderâo alterar 
a classiuicac0 dos candidatos ao pleito majoritá-

rio.

6. Admitido o recurso pelo ilustre Presi-
dente do colendo Regional, ofereceu o PFL as 
contra razöes de fls. 125/128, alegando que, 
além de nâo ter ocorrido fraude, a apuraco se 
deu voto a voto, decidindo a Junta Apuradora 
anu)â-los urn a urn, o que afasta a incidência do 
mencionado art. 187, aplicável apenas aos casos 
de "anulacâo de Secôes". 

7. A ilustre Dra. Odilia Ferreira da Luz Oli-
veira, em parecer que mereceu a aprovacão do 
eminente Titular do Ministério POblico Eheitoral, 
opina pelo provimento do recurso, corn a Se-
guinte argumentacäo Ms. 133/136): 

"E certo que o boletim é o documento 
hábil a provar o resultado apura'do (art. 
179, § 50, do Código Eleitoral) e so poderá 
ser contestado por rneio do confronto corn 
outro boletim da mesma urna (art. 179, § 
7?).

No caso, o boletim consigna a impug-
nacâo da urna, corn anulacäo de todos os 
votos - e nâo das cédulas (fl. 4). As de-
claracOes de fls. 6/7 informam que a Junta 
Apuradora assim decidiu porque havia urn 
excesso de onze cédufas, alérn de se ter 
encontrado 'grande nãrnero' de cédulas in-
corretamente autenticadas. 

Se a Junta considerou o excesso de 
cédulas causa de invahidade, so pode tê-lo 
feito por entender que houve fraude, como 
se depreende do texto do art. 166, § 1? e 
2?, do Códjgo Eleitoral. E verdade que, se 
assim deliberou, devia ter tornado as provi-
dências previstas na lei; mas sua omissâo 
nâo impede que sejarn determinadas pelo 
Orgâo cornpetente da Justi(;a Eleitoral, in-
dependentemente de prévia irnpugnaçâo, 
por se tratar de procedimento determinado 
pela lei. 

Reconhecida uma causa de nulidade 
da votacäo constante de determinada urna, 
foi inCitil - e, por isso, irrelevante - a 
apuracao da validade das cédu!as. Mas 
nern por isso foi afetada a primeira delibe-
raco. Portanto, o caso era de invahidade

da votacâo, rnesmo que as cédulas tenharn 
sido anuladas individualrnente - o que é 
duvidoso. 

Afirmo isso porque, se tal tivesse su-
cedido, não se teriam anulado todas, uma 
vez que o defeito de autenticacäo foi en-
contrado em grande nümero, nunca de to-
das as cédulas. 

Por isso, so inaceitáveis os funda-
mentos das decisOes do Juiz Eleitoral e do 
Tribunal Regional, segundo os quais: a) 
nâo se constatou a fraude; b) verificou-se 
apenas a nulidade de cédulas. 0 que se 
tern nos autos demonstra exatamente o 
contra rio. 

Além disso, o confronto de nOmero de 
votos da 18 Secâo - 427 (fl. 4) - corn a 
diferenca entre o prirneiro colocado no 
pleito majoritário e 0 primeiro recorrente - 
54 (fl. 75) - rnostra que se tern a situacao 
prevista no art. 187 do Código Eleitoral. 

Não se argurnente corn preclusâo, 
porque so depois de caracterizada a ornis-
so da Junta seria possivel pretender sua 
correco. 

Assirn sendo, opino pelo provimento 
do recurso especial, para que se realize 
eleicâo suplementar na 18 Secâo da 1 
Zona Eleitoral, para os cargos de Prefeito e 
Vice-Prefeito do Municipio de Ararangua." 

E o relatOrio.

VOTO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, como se viu do relatório, cuida-
se de questâo singular, em que o MM. Juiz Elei-
toral e o colendo TRE entenderarn de afastar a 
incidéncia do art. 187 do Código Eleitoral, ao ar-
gumento de que, mesrno tendo em conta que 0 
resultado da urna poderia alterar a classificaçäo 
de candidato eleito, nâo seria o caso de renovar-
se a vota ão, se nâo houve Secâo anulada, mas 
cédulas nulas. 

2. Já o recorrente sustenta, corn o apoio 
da douta Procuradoria-Geral Eleitoral, que toda a 
urna foi anulada, tendo em vista observacäo 
aposta ao pé do boletirn de apuracäo, dal decor-
rendo a necessidade de eleiçOes suplementares 
na 18 Secâo Eleitorah, como determina o men-
cionado art. 187. 

3. Verifico da ata geral de fl. 75 que, apu-
rada a votacâo do pleito majoritário naquele Mu-
niciplo catarinense, sagrou-se vitorioso Antonio 
Eduardo Ghizzo, candidato da "Coligaco PDS
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- PDC - PFL", tendo obtido 8.658 votos, en-
ivanto 0 seu principal opositor, 0 ora recorrente 
Nêri Francisco Garcia, candidato pela legenda 
do PMDB, recebeu 8.604 sufrágios, sendo, pois, 
a diferenca entre eles de apenas 54 votos. 

4. Esse resultado poderia realmente ser al-
terado caso fossem computados os 417 votos 
anulados - nárnero bastante superior àquela di-
ferenca - 0 que ensejaria, em principio, a reali-
zacão de eleicôes suplementares. 

5. Não havendo dOvida sobre este ponto, 
penso que o que resta apurar é se houve, ou 
nâo, a pretendida anulacâo das cédulas, uma a 
urna, e, em caso positivo, se seria de afastar-se 
a incidência do mencionado art. 187, conforme 
entendeu o aresto recorrido. 

6. Observo, de inicio, que do boletirn de 
apuracäo, relativo a 18? Secâo Eleitoral, que se 
encontra a fl. 4, consta, realmente, a seguinte 
observacào: "Urna impugnada corn anulacâo de 
todos os votos". 

7. Entretanto, os Delegados e Fiscais dos 
partidos que concorrerarn ao pleito declararam, 
A fl. 6, que: 

"por ocasio da apuracâo dos votos 
contidos na 18? Se(;âo, localizada em Mato 
Alto, neste Municiplo, foi decidido unani-
memente, inclusive pelo próprio PMDB, na 
oportunidade representado por seu fiscal 
Sr. Elias Bacha Filho, a anulaçâo de todos 
os votos da urna, voto por voto..." 

8. De sua parte, o Presidente da 3? Turma 
da 2? Junta Apuradora afirrnou, em docurnento 
que se acha a fl. 7 dos autos, que, diante da di-
ferenca de 11 votos a mais na urna e de grande 
nCimero de cédulas rubricadas apenas pelo Presi-
dente da Secào Receptora, 

"o fiscal do Partido do Movimento De-
rnocrático Brasileiro (PMDB), Sr. Elias Ba-
cha Filho, solicitou a anulacâo dos votos 
da urna e, como os demais fiscais ali pre-
sentes concordaram corn a anulacâo de to-
dos os votos, a Turma resolveu pela anula-
çâo de todos os votos, anulando-os urn a 
urn..." 

9. A assertiva corroborada pelo MM. Juiz 
Eleitoral ao recusar o pedido de renovacâo do 
pleito Ms. 18/20), no foi contestada pelos can-
didatos vencidos; ao revés, eles expressamente re-
conhecerarn, em duas passagens do recurso que 
dirigiram ao TRE, que a anulacäo se dera cédula 
por cédula. Leio os itens 24 e 26 da referida pe-
tiçao:

"24. Não entendernos o procedirnen-
to determinado pelo nobre Magistrado, ao 
determinar a Turma Apuradora, que os vo-

tos da Secâo n° 18 fossem apurados urn 
por urn, e aqui reside o terceiro equivo0 
da sentenca. 

Näo he base legal para se seguir este 
caminho, porquanto, so se anulam os vo-
tos nas eleicôes para Prefeito e Vereado 
res, nas condiçôes dos arts. 23 e 24 da Re-
solucâo do Tribunal Superior Eleitoral, j 
rnencionada, e nâo na situacâO da Seçao 
n? 18, aqui várias vezes referida. 

Lamentavelrnente mais uma vez a Lei 
deixou de ser cumprida, e esta Ornissão de-
terrninou urn resultado eleitoral nâo real, 
que esperarnos agora, seja corrigido. 

26. Pois bern Exa., se a Turma Apu-
radora recebeu a irnpugnacâo do fiscal do 
PMDB que solicitou a anulacäo da Secâo, 
anulou voto por voto, reconhecendo as-
sirn, que a incoincidêricia resultou de frau-
de, deveria ela ter cumprido corn o dispos-
to no art. 187 do Côdigo Eleitoral, que era 
cornunicar ao TAE, para as providências de 
praxe; essa omissäo no curnprirnento da 
Lei deterrninou urn resultado eleitoral ir-
real."

10. Parece-me, portanto, que os ele-
mentos constantes dos autos, ao contrário 
do que afirmam os recorrentes e da douta 
Procuradoria-Geral, confortarn a versâo do 
aresto recorrido de que as cédulas foram 
anuladas, urna a urna, por ausência da ru-
brica de urn dos Mesários (CE, art. 175, II). 

11. Mesmo porque a observacâo 
contida no mapa de fl. 4 - "anulacâo de 
todos os votos" - nâo autoriza concluir-se 
que toda a Secao fora anulada, rnas se 
mostra compatvel corn os demais elemen-
tos dos autos, que afirmam terem sido anu-
ladas todas as cédulas, uma por uma. 

12. Constatado, assirn, que a hipóte-
se é de anulacâo de cédulas, e riâo de 
Secäo, ou urna, teria o v. acôrdão infringl 
do o art. 187 do Código Eleitoral, ao recu 
sar a renovacâo do pleito majoritário na 
18? Secâo Eleitoral do Municipio de Ara-
ranguá?

13. Confesso, Sr. Presidente, que es-
sa inédita e tormentosa questäo, sobre a 
qual no ha registro nos anais de jurispru 
dência desta Corte, mereceu, de minha 
parte, dernorada reflexâo. Também del es-
pecial atencäo aos bern elaborados memo 
riais que me foram apresentados pelos iluS 
tres e competentes advogados de ambas 
as partes.

14. De tudo conclul que nâo ocorreu 
a pretendida ofensa a norma do menciofla 
do art. 187.



FeVe!:2!J°	 BOLETIM ELEITORAL N? 463	 223 

15. Corn efeito, iniciados os traba-
Ihos de apuracäo, em 17 de novembro, 
conforme saiientou o MM. Juiz Eleitoral 
(fls. 44/45), verificou a Junta Apuradora 
inexistir qualquer causa de nulidade ou 
anulabilidade da urna (CE, art. 165), pelo 
que foi ela aberta, apurando-se, entâo, a 
existéncia de 11 (onze) votos a mais (art. 
166).

16. Diante da incoincidència de votos 
cabia a Junta validar a votacâo, desde que 
näo resultante de fraude comprovada, ou 
anulá-la, em caso de fraude, fazendo a 
apura(;o em separado e recorrendo de 
oficio para 0 TRE M 1? e 2° do art. 166). 

17. A Turma Apuradora optou, en-
tretanto, pela aplicacâo do § 1?, por enten-
der que a incoincidência não decorrera de 
fraude - decisão contra a qual nâo houve 
recurso, pois corn ela se conformararn to-
dos os partidos e candidatos, conforrne se 
coihe das declaracôes de fls. 6 e 7 e foi re-
conhecido pelos próprios recorrentes; em 
seguida, passou a apurar a urna. 

18. Nesse momento percebeu-se, pe-
lo exarne de urna das cédulas, que delas 
nâo constava a assinatura de urn dos Me-
sários (art. 146, V), o que acarretou a anu-
laçâo de todas as 417 cédulas da mencio-
nada urna.

19. Como se ye, a cronologia dos ía-
tos, aliada aos elementos constantes dos 
autos, demonstra cabalmente que nâo se 
deu a propalada anulacäo de urna ou Se-
cäo, mas anulaco de cédulas, uma a urna. 

20. E nessa hipótese - de anulacâo 
de votos ou de cédulas -, penso nâo ser 
caso de aplicar-se a norma do art. 187 do 
COdigo Eleitoral, que impöe se renove a 
votaco em caso de anulacão de Secàes, 
mas a regra do art. 224, que trata da 
nu/idade de votos e autoriza nova eleicâo 
quando referida nulidade atingir mais da 
metade dos votos do Municpio. 

21. Nessa ordem de idéias, parecern-
me corretos os fundamentos alinhados pe-
lo ilustre Relator do acãrdâo recorrido, 
Des. Hello Mello Mosimann, para afastar a 
Incidêncja do art. 187 do Código Eleitoral: 

Quanto ao prirneiro motivo - in-
COiflcjdência do n(irnero de cédulas - a 
matérja foi tratada na fase anterior, do art. 
166, quando se entendeu näo estar corn-
provada a fraude. Sobre outro ponto, 0 
Codigo indica a soluço: seräo nulas as 
Cédulas... 'que nâo estiverem devidamente 
autenticadas', reza o art. 175, inciso II, on-

de figurarn as nulidades referentes a vicios 
sobre os sufrágios individualmente conside-
rados (Fávila Ribeiro, p. 397). Cada cédula 
foi considerada nula, por decisâo da Mesa 
Escrutinadora (Turma 3, da 2a Junta) corn 
a concordância e ate corn aplausos de to-
dos os fiscais, inclusive do Partido ao qual 
estho filiados os requerentes. E o que re-
trata a sentenca, a fl. 19. Apurou-se nor-
malmente, exarninando-se uma a uma as 
cédulas, para declará-las nulas, 'indepen-
dentemente do exarne do seu conteCido' 
(Fávila Ribeiro, p. 398). Tudo corn a resig-
naço, e ate mais, atendendo a requeri-
mento dos partidos, inclusive daquele pelo 
qual concorriam os recorrentes. Näo hou-
ye, em mornento algum, pedido de impug-
nacâo de urna e a apreciacâo das cédulas, 
uma a uma, cumpre assinalar, deveu-se a 
requerirnento do fiscal do PMDB (fl. 30), 
nâo podendo agora a declaraçâo de nulida-
de ser requerida pela parte que Ihe deu 
causa nern a ela aproveitar (art. 219, pará-
grafo Onico do Código Eleitoral). Os casos 
de nulidade, assevera o Prof. Pinto Ferrei-
ra, so taxativos, havendo somente aque-
les que a própria lei estabelece ( p . 266). 

Se a hipótese fosse de nulidade ou de 
anulabilidade da votacâo, por qualquer dos 
vicios relacionados na lei, afetando a Se-
câo Eleitoral corno urn todo, nâo atingindo 
os votos esparsos considerados isolada-
mente (Févila Ribeiro, p. 401), poder-se-ia 
aplicar a medida do art. 187. Mas assirn 
nâo aconteceu. Nâo houve Secäo anulada, 
ate porque a fase para tanto là havia pas-
sado, o que afasta por completo a incidên-
cia do art. 187, pois cédula nula, seja uma, 
dez ou mais (art. 175, II) nâo compromete 
O funcionamento de toda a Secâo. Em 
conclusão, a se pretender atacar a apura-
çâo das cédulas ou dos votos, a rnatéria 
estaria atingida pela preclusâo (arts. 169 e 
171, CE) e nem seria de se conhecer do 
pedido. Se o obietivo, entretanto, corno 
restou expresso foi a realizacâo de eleiçâo 
suplementar, em face do disposto no art. 
187, hipôtese so admitida após concluida a 
apuracâo, quando se sabe se os votos p0-
der5o alterar a classificacâo do candidato 
eleito, o preceito se refere a Secöes 
anuladas, o que näo houve, conforme de-
monstrado, levando ao desprovimento do 
recurso." 

22. Ressalto, finalrnente, que no Ac. n? 
10.501 - SC (Trés Barras), de que fui Relator, 
lernbrado no memorial dos recorrentes, decidiu a 
Corte determinar a renovaçâo do pleito porque
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fcra anulada a votacäo de uma Seço, decorren-
te de fraude expressamente reconhecida, pres-
supostos aqul ausentes. 

Diante do exposto, nâo conheco do recur-
so

E o meu voto. 

VOTO (VENCIDO) 

0 Senhor Ministro Roberto Rosas: Senhor 
Presidente, II os memorials e essa questho já 
velo aqul ao Tribunal - salvo engano, em de-
zernbro - e realmente fique numa perplexidade 
muito grande, a respeito do art. 187. Lima ques-
tho que me assaltava, era Se, aritmeticamente, a 
anulacäo das partes e a soma da anulacâo des-
sas partes integrando urn todo, Se, na verdade, 
näo significaria a anulacâo de urn todo e, por 
conseqüência, anulaco da 18? Secão de Ara-
ranguá. Essa que é a questâo. Porque o art. 
187, no tern conjugacâo corn outros artigos, 
porque apenas ele fala na anulaco de Secäo, e 
o que é anulacäo de Secâo? 0 Código, na ver-
dade, no dá uma diretriz para se indicar. Entäo, 
o fato da anulacäo das cédulas individualmente, 
se nâo fosse do todo, e portanto, conseqüente-
mente, da 18? Seco, porque nâo foi a urna, o 
que foi anulada fol a 18? Secâo de Araranguá. 

Na verdade, nâo se aplica, ao caso concre-
to, o art. 224, corno o acôrdâo recorrido, data 
venia, aplicou, porque a, é em relacäo a metade 
do eleitorado, nâo é o caso. Ha duas hipãteses: 
ou metade do eleitorado nulificou seu voto, ou 
so anulados esses votos, é uma hipôtese; e a 
outra hipôtese, é aquela que uma determinada 
Secäo, tern a sua votacâo tornada sem efeito. 
Quer dizer, objetivamente, a lei eleitoral está 
prevendo duas situacôes, uma gravissima e a 
outra circunstanciada àquela determinada situa-
çâo.

Ora, apurando-se a diferenca, verifica-se ser 
de 54 votos contra 417 anuados. Portanto, a ye-
rificacâo dos votos nessa Secâo, poderia, real-
mente, interferir na votaçâo assombrosamente, 
em termos de diferenca, que vai quase a 10 ye-
zes mais entre urn candidato e outro. 

Por 1550, peco vênia ao erninente Relator e 
aos dernais Ministros - porque se encontrasse 
urn precedente, realmente nâo encontrel, nem 
os ilustres advogados trouxeram precedentes 
contrários a essa posicâo - para conhecer e dar 
provirnento ao recurso - é claro que o rneu vo-
to nâo tern peso - rnas, tendo em vista a sin-
gularidade da questão, e sendo urna questão 
que poderá surgir ao decorrer desta assentada 
de julgamento, peço vênia para conhecer e dar 
provirnento, nos termos do art. 187, porque ele 
realmente trata de anulacâo da Secäo, e a Se-

çâo 18? de Araranguá foi anulada, tendo em vis-
ta a anulacâo de todos os votos daquela Secâo 

Nâo me impressiona o fato da anulacâo in-
dividual de votos, que seria uma outra hipôtese 
para considerar que, realmente, o que se preten 
deu al fol anulacäo. Se estivesse julgando a anu-
lacâo em si, talvez desprezasse aplicando 0 art. 
219, porque nâo é o fato de uma rubrica de Me-
sário, mas nâo estamos julgando, aqul, se a ter-
ceira rubrica foi ou nâo suficiente, o que se está 
julgando, é que ha urn resultado malor do que o 
nümero de votos na diferenca entre urn candida-
to e outro. 

Por isso, peco vênia aos erninentes Minis-
tros para conhecer e dar provimento ao recurso. 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n? 8.140 - Cis. 4? - Sc - Rel.: 
Mm. Vilas Boas. 

Recorrentes: Neri Francisco Garcia e Paulo 
César Maciel da Silva, candidatos a Prefeito e 
Vice-Prefeito pelo PMDB. (Adv.: Dr. José Joâo 
Ramos Schaefer.) 

Recorrido: Partido da Frente Liberal, inte-
grante da Coligaco PDS, PDC e PFL, no Mu-
niclpio de Araranguá, por seu Delegado Regio-
nal.

Decisâo: Por rnaioria, nâo se conheceu do 
recurso. 

Usaram da palavra, pelos recorrentes: Drs. 
Henrique Fonseca de Araüjo e Cello Silva; pelo 
recorrido: Dr. José Guilherme Villela. 

Presidéncia do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes Os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

AC6RDA0 N? 10.536 
(de 16 de marco de 1989) 

Recurso n° 8.137 - Classe 4' - Agravo 

Alagoas (92 Zona - Murici) 

Agravantes: Gilvan Vasconcelos e Lourenco 
Lopes, candidatos a Prefeito e Vice-Prefeito, pe-
Ia Coligacâo PFL, PJ e PSB. 

Agravo de Instrumento. Defeito do re-
presentaçäo. Despacho inatacado. 

Näo se conhece do agravo quando 
evidente o defeito na representacäo; e airi 
da mais quando näo atacar o despaCho 
agra vado.
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Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 

Eleitoral , por unanimidade de votos, nâo conhe-
cer do agravo, nos termos do voto do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisâo. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Eei-
toral.

Brasilia, 16 de marco de 1989 - Francisco 
Rezek, Vice-Presidente no exercicio da Presidên-
cia e Relator - Ruy Ribeiro Franca, Vice-Pro-
curadorGeral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 9-5-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Francisco Rezek ( Rela-
tor): Tomo por relatôrio o parecer do Ministério 
Püblico Eleitoral, que se encontra as fls. 21/23 
dos autos, e diz o seguinte: 

"Gilvan Vasconcelos e Lourenço Lo-
pes, qualificando-se como candidatos a 
Prefeito e Vice-Prefeito do Municipio de 
Murici, Estado de Alagoas, pela co)igacâo 
PFL - PJ - PSB, agravarn de despacho 
do Senhor Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral daquele Estado, que indeferiu re-
curso especial de decisäo que nâo conhe-
cera, em face da preclusâo, de pedido de 
anulaçâo do pleito de 15 de novembro de 
1988.

Depois de historiarem fatos que, se-
gundo alegam, teriam viciado a eleicâo, di-
zem ser inaceitável a decisäo de no-
conhecimento do pedido de anulaçâo, por-
que nâo teria precluido a faculdade de ale-
gar tais vIcios. 

Pedem o provimento do recurso para 
que se determinern providências Was quais 
indicam apenas pericia nas folhas de vota-
câo) e se anule o pleito, requisitando-se 
força federal ate 'final apuracäo' da nova 
eleição (fl. 5). 

Alérn da procuraçâo de fls. 6 e v., ins-
truem o recurso cópias do pedido dirigido 
ao Tribunal Regional Eleitoral, do acôrdo 
que motivou o recurso especial indeferido 
e do despacho de indeferimento Ms. 8/15). 
Nâo ha cópja da peticâo, nem das razôes 
do recurso indeferido. 

De inicio, observa-se defeito de repre-
Sentacâo dos agravantes: a procuraçao de 
fls. 6 e v. foi outorgada ao subscritor do 
recurso pelo Partido Socialista Brasileiro-
PSB, nâo petos recorrentes.

Por outro lado, é certo que o agravo 
se volta contra o acôrdão do Tribunal Re-
gional Eleitoral que rnotivou o recurso es-
pecial, em vez de atacar o despacho que o 
denegou. Tanto isso é verdade, que o pro-
vimento deste agravo implicarâ o do recur-
so especial, o que é obviamente inaceitâ-
vel, visto que 0 agravo so se presta a pos-
sibi)itar o processarnento do recurso inde-
ferido; mas no se pediu isso. 

Näo está demonstrado e sequer foi 
alegado o desacerto do despacho que de-
negou a recurso especial. Alias, faltam nos 
autos a peticão e as razOes de tal recurso, 
imprescindiveis para que se pudesse aferir 
se o despacho agravado merecia reforma. 
Como cabe a parte recorrente zelar para 
que o recurso seja corretamente instruldo, 
ainda que a agravo realmente atacasse a 
decisâo que negou seguimento ao recurso 
especial, näo poderia ser provido, porque 
nâo dernonstrada sua ilegalidade. 

Assim sendo, ante o defeito de repre-
sentacâo apontado, o recurso nâo deve ser 
conhecido. 

Se superada essa questho preliminar, 
deverá ser-Ihe negado provirnento, porque 
nâo alegado e, muito menos, dernonstra-
do, o desacerto do despacho agravado." 

E o relatório.

VOTO 

0 Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela-
tor): 0 feito fol por mim reexaminado, apOs o 
exame original que fizera ante o parecer do Mi-
rlistério Püblico. 

Na realidade, a contingência que se impOe 
ao Relator é a de nâo conhecer do agravo. Näo 
ha, para tanto, urn ónico argurnento incontorná-
ye), nern dois: säo diversos argumentos, e em 
todos e)es encontro procedência. 

Se relevar pudesse o problema do defeito 
de representacâo, se entendesse, num exercIcio 
de linguagem, que a procuraçâo outorgada pelo 
Partido Socialista Brasileiro - que no é recor-
rente - cobre, de todo modo, Os recorrentes, 
enquanto membros; ainda assim nâo poderia 
contornar o fato de que urn agravo deve atacar 
a despacho contra o qual se volta, e nâo o acOr-
dâo recorrido. 

0 momento processual do agravo nâo é o 
momento de se reproduzir a crItica ao acOrdão, 
ja deduzida no recurso a que a autoridade corn-
petente negou transito; mas de fazer critica da-
quele despacho e dos argumentos que serviram 
para frustrar, na origem, a subida do recurso.
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Tais as circunstâncias, nego provimento ao 
agravo.

EXTRATO DA ATA 

Rec. n o 8.137 - CIs. 4 a - Agravo - AL 
- Rel.: Mm. Francisco Rezek. 

Agravantes: Gilvan Vasconcelos e Lourenço 
Lopes, carididatos a Prefeito e Vice-Prefeito, pe-
Ia Coligacâo PFL, PJ e PSB. (Adv.: Dr. José 
Petrücio de Oliveira). 

Decisäo: No se conheceu do agravo. 

Presidéncia do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACORDAO N 10.552 
(de 21 de marco de 1989) 

Recurso n? 8.226 - Classe 4 
Pará (Santa Maria das Barreiras) 

Recorrentes: 1 0 - Partido Democrático 
Trabalhista, por seu Delegado e o Partidc. Muni-
cipalista Brasileiro - PMB, por seu Presidente 
da Comissâo Diretora Regional Provisória. 2? - 
José de Morais Alves Cardoso, Presidente em 
exercIcio da Comissâo Diretora Municipal Provi-
sória do PMDB. 

Eleicäo Municipal. Anulacäo. Alega-
cöes näo corn pro vadas. 

Näo se anula eleicäo municipal quando 
as alegacöes de fraude, abuso do poder 
econOrnico e cerceamento do direito de fis-
calizar näo foram suficientemente pro Va-
das, e, quanto as demais, por constitui-
rem-se em meras irregularidades. 

Recurso especial näo conhecido. 

Vistos, etc. 

Acordarn os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, no conhe-
cer do recurso, nos termos das notas taquigráfi-
cas em apenso, que ficam fazendo parte inte-
grante da decisâo. 

Sala das Sess6es,clu Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 21 de marco de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Sydney Sanches, Relator 
- Francisco José Teixeira de Oliveira, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral Substituto. 

(Publicado no DJ de 30-5-89.)

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Sydney Sanches (Rela-
tor): Senhor Presidente, a ilustre Procuradora da 
RepCiblica, Dra. Maria de Fatima Labarrère, em 
parecer aprovado pelo eminente Procurador. 
Geral Eleitora), Dr. José Paulo SepCilvecja Per-
tence, assim resumiu a hipótese e, em segujd 
opinou pelo improvimento dos recursos (fls 
35/37):

"Nulidade de eleicôes - lrregularjd. 
des - Ausência de prova. 

No foram comprovadas as aIega05 
de fraude, abuso de poder econömico e 
negativa do direito de fiscalizar. As outras 
irregularidades nâo anulam eleicôes. 

Partido Democrático Trabalhista atra-
yes de seu delegado, Partido Municipalista 
Brasi)eiro, pelo Presidente de Comissâo Di-
retora Regional, e Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro, através do Vice-
Presidente da Comissâo Provisória, interpu-
seram recursos especiais da deciso do Tri-
bunal Regional Eleitoral do Pará que inde-
feriu pedido de anulaçäo das eleiçôes no 
Municipio de Santa Maria das Barreiras. A 
deciso impugnada é do seguinte teor: 

'Pedido de anulaçâo do pleito de 
15-11-88 no Municipio de Santa Maria 
das Barreiras. Alegaçâo de irregularida-
des e de fraude. Pedido que se indefere 
porque desacompanhado de qualquer 
elemento de prova, além de nâo consti-
tuirem as irregularidades, se verdadeira a 
alegacâo, motivo de nulidade do pleito.' 

o recurso especial do PDT e PMB 
contém as seguintes alegaçôes: 

- que a fraude e o abuso de p0-
den econômico foi a tônica nas eleiçöes de 
Santa Maria das Barreiras; 

II - que as urnas e documentos das 
SeçOes foram entregues no inicio da vota-
ça o;

Ill - que houve troca de Seçôes; 

IV - que o Juiz Eleitoral chegou as 
13 horas, no aviâo de Deputado do PMDB 
que apoiava o Sr. Joâo Irineu a Prefeitura 

V - que faltavam foihas de votacäo 
e cédulas oficiais; 

VI - fiscais não foram aceitos, nem 
acatados seus protestos. 

o recurso do PMDB apresenta as se-
guintes razöes: 

- que as eieiçöes ocorreram em 
clima de desconfiança;
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II - que o material de votacào che-	 ACORDAO N? 10.557 
gou atrasado;

(de 28 de mar(;o de 1989) 
Ill - não foram feitas reuniôes corn 

os Mesários;	 Mandado de Seguranca n° 1.005 - Classe 2' 

IV - que a eleicao corneçou atrasa-
So Paulo (Sao Paulo) 

da;

V - que o Juiz Eleitoral não apurou 
as irregularidades; 

VI - a lista dos eleitores não estava 
fixada no lugar onde deveria; 

VII - que houve tentativa de subor-
no de funcionário eleitoral etc... 

E o relatôrio. 

Todas estas alegacôes continuam de-
sacompanhadas de nenhuma prova. As ir-
regularidades nâo anulam eleiçôes e a frau-
de, o abuso do poder econômico e a nega-
tiva do direito de fiscalizar não se encon-
tram comprovados nos autos. 

Pelo exposto, somos pelo desprovi-
mento dos recursos especiais." 

E o relatôrio.

VOTO

Impetrante: TV-SBT - Canal 4 de São 
Paulo S/A. 

Mandado de Seguranca. Ato judicial. 
Recurso sem efeito suspensivo. 

Defere-se, em parte, o pedido de Se-
gurança, a fim de emprestar efeito suspen-
sivo ao recurso eleitoral. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, deferir o 
pedido de seguranca, em parte, nos termos do 
voto do Relator, que fica fazendo parte integran-
te da decisão. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral. 

- Brasilia, 28 de marco de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Was Boas, Relator - Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-G eral Eleitoral. 

(Publicado no Di de 10-5-89.) 
0 Senhor Ministro Sydney Sanches (Rela-

tor): Senhor Presidente, acolho o parecer do Mi-
nistério PCiblico, pois as simples irregularidades 
não levariam a anulacão das eleiçôes. 

E as alegaçOes de fraude, abuso de poder 
econômico e o impedimento a fiscalização não 
ficaram demonstrados. 

lsto posto, nâo conheco dos recursos. 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n? 8.226 - Cis. 4' - PA - Rel.: 
Mm. Sydney Sanches. 

Recorrentes: 10 Partido Democrático Traba-
Ihsta, por seu Delegado e o Partido Municipalis-
ta Brasileiro - PMB, por seu Presidente da Co-
m ssão Diretora Regional Provisôria; 2? José de 
Morais Alves Cardoso, Presidente em exercicio 
da Comissão Diretora Municipal Provisória do 
PMDB 

Decisão: Não se conheceu do recurso espe-
cial. Unânjme 

Presidencia do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes Os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca Vice- p rocuradorGeral Eleitoral.

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, a Empresa TV-SBT, canal 4 de 
São Paulo S/A, impetrou o presente mandado 
de segurança contra ato do Tribunal Regional 
Eleitorat do Estado de São Paulo que, acolhendo 
representação do Ministério PCiblico Eleitoral, de-
terminou a suspensão das transmissôes de emis-
sora por 60 minutos, por ter descumprido a proi-
bicâo legal de participaçâo de candidatos a car-
gos e)etivos em programas de radio e televisão. 

Argumenta a impetrante que tal deliberacâo 
é ilegal, por incompetência do Tribunal Regional 
Eleitoral para aplicar a sanção e, também, por-
que a infracão que Ihe foi atribuida não se enqua-
dra naquelas punidas pela lei corn suspensäo. 
Invoca em seu prol a murisprudência deste Tribu-
nal, pedindo a segurança para anular o ato im-
pugnado. 

Deferi a liminar pelo despacho de fl. 81; soli-
citadas as informacöes, o Senhor Presidente do 
colendo Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo 
as prestou, defendendo a deliberação daquela 
Corte e noticiando a interposição de recurso es-
pecial contra a mesma decisão atacada neste 
mandamus, o que, inclusive, foi confirmado pela 
impetrante corn apresentacäo de cópia da peti-
câo e das razôes do referido recurso.
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A douta Procuradoria-Geral Eleitoral, em 
parecer da Dra. Odilia Ferreira da Luz, opinou pe-
lo hâo-conhecimento do mandado de segurança, 
mas o eminente Procurador-Geral Eleitoral des-
pachou ao pé do parecer, nestes termos: 

"Data venia pela concessäo parcial, 
para dar efeito suspensivo ao recurso espe-
cial." 

lnclui o processo em pauta, mas, a seguir, 
a impetrante me dirigiu peticâo, acompanhada 
de farta documentacâo, comprovando o paga-
mento de pena pecuniária que lhe fora aplicada 
em processo administrativo pelo DENTEL, me-
diante requisicâo do mesmo Procurador Regio-
nal Eleitoral. Sustenta que a punicäo aplicada 
pelo venerando acãrdão reveste-se de bis in 
idem inaceitàvel, uma vez que jâ teria sido ela 
punida administrativamente pelo órgâo compe-
tente. 

Dessa petiçâo e documentos dei vista a 
Procuradoria-Geral Eleitoral que, por seu emi-
nente titular, despachou no sentido de nada 
acrescentar ao parecer de folhas, opinando, por-
tanto, pela concessâo parcial do mandado de 
seguranca. 

E o relatório.

Witel 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, tenho informacâo de que o re-
curso especial intentado pela ora impetrante jà 
se acha neste Tribunal, inclusive, com vista a 
douta Procuradoria-G eral Eleitoral. 

Entendo, portanto, nos termos da cota do 
eminente Procurador-Geral Eleitoral, que 6 0 Ca-
so de se confirmar a liminar anteriormente con-
cedida, para deferir a seguranca, a fim de em-
prestar efeito suspensivo ao recurso, que, como 
disse, jà se encontra na Casa e serà, portanto, 
julgado brevemente. Ao julgà-lo, a Corte poderà 
apreciar corn mais largueza as alegaçOes de ile-
galidade alinhadas pela impetrante. 

Meu voto, portanto, concede, parcialmente, 
a seguranca, nos terrnos da cota do titular do 
Ministério POblico Eleitoral, a fim de emprestar 
efeito suspensivo ao recurso, alias, na esteira da 
jurisprudência da Corte.

Deciso: Deferiu-se o pedido de segurança 
em parte, nos termos do voto do Relator. Unà-
nime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek 
Presente os Ministros Sydney Sanches, Octavio 
Gallotti, Pedro Acioli, Orlando Aragâo, Vilas 
Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procura-
dor-Geral Eletoral. 

ACORDAO N? 10.561 (*) 

We 30 de marco de 1989) 

Recurso n 8.178 - Classe 4' 
Rondônia (11 Zona - Cacoal) 

Recorrente: Athos Arimatéia Arcanjo, can-
didato a Vereador, pelo Partido Liberal - PL. 

1. Voto. COmputo. Legenda. Inter-
pretacäo dos arts. 25, V, e 26, IV, da 
Resolucäo-TSE n? 14.5941. 

Contar-se-á o voto apenas para a le-
genda nas eleiçàes pro porcionais, se o elei-
tor, indicando a legenda, escrever o nome 
ou o námero de candidato de outro parti-
do.

2. Recurso Especial. Faiha dos pres-
supostos de admissibilidade. CE, art. 276, 
I, a e b. 

Näo se conhece de recurso especial 
quando ausentes seus pressupostos de ad-
missibilidade, não ressaltando da argumen-
tacão, ademais, a questäo federal violada. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, nâo conh 
cer do recurso, nos termos das notas taquigráfl 
cas em apenso, que ficam fazendo parte inte-
grante da decisâo. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Elel-
toral.

Brasilia, 30 de marco de 1989 - Francisc° 
Rezek, Vice-Presidente no exercicio da Presidefl 
cia - Vilas Boas, Relator - Ruy RibelfO 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 8-5-89.) 

EXTRATO DA ATA 

MS n? 1.005 - CIs. 2 - SP - Rel.: 
Mm. Vilas Boas. 

Impetrante: TV-SBT - Canal 4 de Sâo 
Paulo S/A. (Advs.: Drs. Arnaldo Maiheiros e 
Francisco Octávio de Almeida Prado).

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, cuida-se de recurso especial, 

fundado apenas em violacâo de lei (art. 276, 1, 

() No mesmo sentido os Acórdàos n°s 10.567, 10.568 e 
10.569, 10.570, 10.571 e 10.572.
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8, do Código Eleitoral), no qual Athos Arirnatéia 
Arcanjo, candidato a Vereador no Municipio de 

Cacoa l , se insurge contra acôrdão do colendo 
IRE de RondOnia confirrnatório de decisão da 
Junta Apuradora que anulara urn voto a ele atri-
buido na 76 Zona, porquanto o eleitor, embora 
escrevend o 0 norne do candidato, indicara le-
genda diversa - PMDB ao invés de PL. 

2. Alega o recorrente, em sintese, que o 
votO atribuido a legenda de urn dos partidos co-
ligados soma-se a votacâo de todos eles e, sen-
do assim, no caso de coligacao, se indicada le-
genda diversa daquela a que pertence o candi-
dato, mas integrante da coIigaço, o voto deve 
ser computado também a favor do candidato 
(fls. 33/36). 

3. A Dra. Maria de Fatima Freitas Labarrè-
re, no parecer de fls. 43/45, após relatar sucin-
tamente a espécie, assirn conclui: 

"Dispöe o Código Eleitoral: 

'Art. 176. Contar-se-á o voto ape-
nas Para a legenda nas eleiçôes pelo sis-
tema proporcional: 

V - Se o eleitor, indicando a le-
genda, escrever o norne ou o n(irnero de 
candidato de outro partido.' 

Estabelece a Res. n 14.594, de 13 de 
setembro de 1988: 

'Art. 25. Contar-se-á o voto ape-
nas Para a legenda nas eleicôes Para Ve-
reador: 

V - Se o eleitor, indicando a le-
genda, escrever o nome ou o nCimero de 
candidato de outro partido (CE, art. 176, 
I aV). 

Art. 26. Na contagem dos votos 
nas eleicöes Para Vereador, observa-se-
ão, ainda, as seguintes normas: 

IV - Se o eleitor escrever o nome 
e o nãmero do candidato e indicar le-
genda diversa, contar-se-á o voto Para 0 
candidato e sua legenda.' 

Deixo de apreciar Os argumentos refe-
rentes a coligacâo porque nâo ha prova 
nos autos de uniâo referente as eleicOes 
proporcionais. Inclusive, no voto do Presi-
dente do TRE, ha afirmacâo de que a coIl-
gacâo era sornente Para as eleicöes majori-
tárias, conforme palavras de membro do 
Ministério Püblico. 

Porém, Para fiel observância da lei, 
devemos esclarecer se o voto Para 0 candi-
dato Athos enquadra-se na hipôtese do 
art. 26, Iv, da Res. n 14.594, caso em 
que o recurso deverá ser provido, 
Computando-se o voto Para 0 candidato e 
Para sua legenda.

A cédula de votacâo encontra-se nos 
autos mas contém lacre. Cabe o seu exa-
me pelo Juiz." 

E o relatório.

VOTO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, adotando postura mais liberal 
em relacâo ao cabimento do recurso especial 
fundado apenas em ofensa a lei, esta Corte tern 
admitido dele conhecer quando a parte, mesmo 
omitindo o dispositivo porventura malferido, dis-
cute a matéria por ele regulada. 

2. No caso, porém, o recorrente nâo mdi-
ca qualquer norma violada pelo aresto recorrido, 
nem ressalta da argumentacão expendida no re-
curso qual seria ela. Limita-se a afirmar que o 
entendimento adotado pelo colendo Regional 
"contraria os principios da soberania universal 
do voto e penaliza sobremaneira o apelante, não 
admitindo sejam Os votos contados Para o mes-
mo.." (fl. 35). 

3. Nào vejo, pois, corno conhecer do re-
curso, que se ressente dos requisitos minimos 
de admissibilidade. 

4. E verdade que a douta Procuradoria-
Geral indica corno apropriado ao deslinde da 
questão o art. 26, inc. IV, da Res. n? 14.594-
TSE, condicionando sua aplicacäo, contudo, ao 
exame da cédula pelo Juiz Eleitoral. 

5. Corn a devida vênia, nâo me parece 
procedente serneihante entendirnento. 

6. Primeiro, porque nâo se pode admitir a 
aditarnento do recurso após o momento proces-
sual adequado, suprindo-se, assim, a ornissâo 
do recorrente. 

7. Em segundo lugar, porque, conferindo a 
cédula anulada, verifico que 0 eleitor votou no 
recorrente Athos, filiado ao PL, mas indicou le-
genda diversa, ou seja, PMDB (fl. 11). 

8. Ora, nesse caso, incide, a art. 25, V, da 
Res. n o 14.594, aplicado corretamente pelo ares-
to regional, a dispor que "contar-se-á o voto 
apenas Para a legenda, nas eleicôes Para Verea-
dor, se o eleitor, indicando a legenda, escrever o 
nome ou o nCimero de candidato de outro parti-
do", e não a norma do art. 26, IV, a estabelecer 
que "se 0 eleitor escrever o nome e a nómero 
do candidato e indicar legenda diversa, contar-
se-a o voto, Para o candidato e sua legenda". 

9. Ante o exposto, no conheco do recur-
So.

E a meu voto.
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EXTRATO DA ATA 

Rec. n? 8.178 - CIs. 4 - RU - Rel.: 
Min. Vilas Boas. 

Recorrente: Athos Arirnatéia Arcanjo, can-
didato a Vereador pelo Partido Liberal - PL 
(Adv.: Dr. Tarcisio Mafra). 

Decisâo: Não se conheceu do recurso. Unâ-
nime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Uctávio 
Gallotti, Arnérico Luz, Roberto Rosas, Vilas 
Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procura-
dor-Geral Eleitoral. 

ACORDAO N? 10.574 
(de 6 de abril de 1989) 

Mandado deSeguranca n? 1.101 - Classe 2

Pernambuco (Jaboatâo) 

Impetrantes: Austrogildo Coelho dos Santos 
e outros.

Mandado de Seguranca. Ato Judicial. 
Recurso sern efeito suspensivo. Dano irre-
parável. 

E de se indeferir mandado de seguran-
ça objetivando efeito suspensivo Se, de urn 
lado, indemonstrada a existência de dano 
irreparável, e, de outro, a interposiçäo do 
recurso cabIvel. 

Vistos, etc. 

Acordarn os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, indeferir o 
mandado de seguranca, nos terrnos das notas 
taquigráficas ern apenso, que ficam corno parte 
integrante da decisão. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 6 de abril de 1989 - Sydney 
Sanches, Vice-Presidente no exercicio da Presi-
dência e Relator - Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

)Publjcado no DJ de 17-5-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Sydney Sanches ( Rela-
tor): A peticâo inicial do presente mandado de 
seguranca assirn deduziu as fls. 2/9: 

"Excelentissimo Senhor Ministro Aldir 
Guirnaräes Passarinho.

Eminente Presidente do egrégio Trjbu. 
nal Superior Eleitoral. 

Austrogildo Coelho dos Santos, José 
Coelho Pereira Neto e Landis Tavares de 
Lima, brasileiros, solteiros os dois prirneiros 
e casado o (iltimo, todos Vereadores a Ca-
mara Municipal de Jaboatäo, Estado de 
Pernambuco, residentes e dorniciliados no 
mesmo Municlpio, por seu advogado infra-
assinado (doc. 1), corn fundarnento nos 
arts. 1? e 7?, II, da Lei n? 1.533, de 31 de 
dezembro de 1951, combinados corn o art. 
5 0 , LXIX, da Constituicäo Federal, vêm, 
respeitosamente, a presença de Vossa Ex-
celência, impetrar, preventivarnente, o pre-
sente Mandado de Seguranca corn pedido 
de liminar, contra atos do egrégio Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado de Pernambu-
co, aduzindo, para tanto, os seguintes fun-
darnentos de fato e de direito: 

1. Sào Os irnpetrantes Vereadores a 
Cãmara Municipal de Jaboatäo, Pernambu-
co, eleitos que foram nas eleicôes de 15 de 
novernbro de 1988, diplornados sern qual-
quer recurso, e empossados regularrnente, 
estando, pois, ern pleno exercicio de suas 
funcôes (docs. 2, 3, 4 e 4-A). 

2. Vêern-se, porém, na irninência de 
terern invalidados seus diplomas e, pot 
conseqüência, perdidos seus mandatos, 
em razão de recontagem de votos, deter-
minada nos dias 4 de janeiro de 1989, 13 
de janeiro de 1989 e 20 de janeiro de 1989, 
nas 118, 101 e 11 Zonas Eleitorais pelo 
egrégio Tribunal Regional Eleitoral de Per-
nambuco, pela qua) se considerararn elei-
tos 21 (vinte e urn) novos candidatos, em 
cuja lista nâo mais constam Os nornes dos 
impetrantes (doc. 5). 

3. Pelos respectivos diplomas, o pri-
meiro impetrante, Austrogildo Coelho dos 
Santos, obteve 936 (novecentos e trinta e 
seis) votos; o segundo, José Coelho Pereira 
Neto, 781 (setecentos e oitenta e urn) vo-
tos; e o terceiro, Landis . Tavares de Lima, 
978 (novecentos e setenta e oito) votos. 

4. Cotejando-se tais nCmeros corn a 
votacäo obtida pelo candidato classificado 
no 210 lugar da nova relacao de eleitoS 
(doc. 5), publicada pelo Tribunal Regional 
Eleitoral - 582 (quinhentos e oitenta e 
dois) votos - chega-se a conclusâo de 
que foram anulados 354 votos do 1 impe 
trante, 199 votos do segundo e 396 vOtO 
do terceiro impetrante, sem nenhuma ex-
plicacâo - repita-se - ate o momento. 

5. 0 Tribunal local, depois de aflUfl 
ciar referida Iista (sem lavrar a ata geral da
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eleicäo (art. 186, 1?, COdigo Eleitora!), 
sem a necessária proc/ama cão dos eleitos 
(art. 18, caput, combinado corn o art. 
202, § 1?, do Código Eleitoral), determi-
nou, ainda que informalmente, a diploma-
câo dos novos eleitos, marcando a respec-
tiva solenidade Para o dia 1? de fevereiro 
de 1989, as 14 horas, conforme noticia o 
lornal Diário de Pernambuco, do mesmo 
dia 1-2-89, pág A-2, de cópia anexa (doc. 
6).

6. Releva notar que a recontagem foi 
procedida nos dias 10, 17 e 24 de janeiro, 
sendo as respectivas decisôes publicadas 
no Diário do Poder Judiciário, de 14 e 28 
(docs. 7 e 8), posteriormente, portanto, a 
sua realizaco. Os impetrantes, assim, não 
puderam dela participar. Demais disso, ate 
o momento, o Tribunal Regional Eleitoral 
no expediu sequer urn boletim das urnas 
reapuradas, no se sabendo, assim, quan-
tos votos dos impetrantes foram sub-
traidos, a razäo dessa subtracâo, ou, de 
outro lado, a razão pela qual a votacâo dos 
três novos candidatos considerados eleitos 
tiveram sua votacäo acrescida, de maneira 
a superar a dos impetrantes. Na verdade, 
após a malsinada recontagem, os impe-
trantes desconhecem a sua verdadeira vo-
tacâo.

7. A anunciada diplomacâo (noticia-
da pelo Diário de Pernambuco) so näo se 
consumou face a reclamacâo contra os cal-
cubs do novo quociente eleitoral encontra-
dos na recontagem, fato esse que levou ao 
seu adiamento. 

8. Na mesma publicacäo, feita no 
Diário de Pernambuco, consta o anüncio 
do Sr. Diretor-Geral do Tribunal Regional 
Eleitoral de que a diplomacâo será feita de 
imediato, anOncio esse que deixa entender-
Se, claramente, que a solenidade dar-se-á 
no primeiro dia util após os festejos de car-
naval.

9. Contra as decisôes que determina-
ram a recontagem (sOmulas nos processos 
n?s 3.149/88, 3.145/88 e 603/89, publica-
das, respectivamente, no Diário do Poder 
Judiciário, dos dias 14 e 28 de janeiro de 
1989, pp. 9 e 5, respectivamente, anexas 
(docs. 7 e 8), e, portanto, contra as ulte-
riores implicacôes dessa recontagem (ata 
final de apuracäo, proc/ama cäo dos novos 
eleitos e diploma cão) foram e serão inter-
POstos recursos especiais a esse egrégio 
Tribunal Superior Eleitoral, Os primeiros 
ainda aguardarido despacho de admissâo

pelo Senhor Desembargador Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco 
(docs. 9, 10  11). 

10. Por sinai, a interposicâo de tais 
recursos se fez apenas ad-cautelam, là que 
nâo existem, ainda, e, por isso, nâo foram 
fornecidas aos impetrantes ou ao partido 
as respectivas cópias, as integras dos acôr-
dãos recorridos. 

11. Inclusive, o Partido Democrata 
Cristäo - PDC, a que está filiado o segun-
do impetrante, havia, anteriormente, impe-
trado, nessa Corte, mandado de seguran-
ça, que tomou o n? 1.092, contra o primei-
ro ato do Tribunal Regional Eleitoral de 
Pernambuco, que concedera a reconta-
gem. Em tal processo, o Excelentissimo 
Senhor Ministro Sydney Sanches, ao pedir 
as informacOes, deterrninou ao Presidente 
do Tribunal Regional que juntasse as mes-
mas informacöes cópia da integra do acór-
iläo, mediante o qual se praticou o ato ju-
dicial atacado. Entretanto, vieram as infor-
macôes presidenciais desacompanhadas da 
integra do acôrdäo. Descumprida, assim, a 
determinacäo superior, situacão que pode-
rá ser corrigida mediante reclamacâo ou 
nova determinacâo a ser dada corn a limi-
nar que se pleitea no presente mandamus. 

12. Desse rnodo, impossivel, na reali-
dade, a interposico de recurso sem que 
os interessados possam ter conhecimento 
dos exatos fundarnentos das decisOes re-
corridas. Configura-se, a toda evidência, 
cerceamento de defesa, eis que exigido, 
pela lei (art. 273, do Côdigo Eleitoral, corn-
binado corn o art. 458, do Côdigo de Pro-
cesso Civil), o fornecimento do acórdo 
completo aos interessados. 

13. lndispensavel, pois, a reabertura 
do prazo recursal, a fluir tão-sornente a 
partir do fornecirnento efetivo das cópias 
das integras dos acórdos aos impetrantes. 

14. Seja como for, cablvel o presen-
te, mandado de seguranca porque os re-
cursos especiais là interpostos e Os que 0 
serâo de futuro nâo tern efeito suspensivo 
e requerem, Para seu trárnite e apreciaco 
final, lapso de tempo no correr do qual 
acontecerá a anunciada diplomacâo dos 
novos eleitos, fato esse que tornará inefi-
caz o eventual provimento daqueles recur-
sos, corn prejuIzo irreparável para o direito 
dos impetrantes. 

15. Como se sabe, a jurisprudência, 
justamente em casos especificos como o 
dos presentes autos, tern admitido, rotinei-
ramente, o cabimento do mandado de Se-
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guranca corn concessâo de liminar, desde 
que exista relevante fundamento no pedi-
do.

16. Existe, a toda evidência, direito 
liquido e certo a ser protegido. 

17. Dispôe, corn efeito, o art. 216, 
do Côdigo Eleitoral verbis: 

'Art. 216. Enquanto o Tribunal Su-
perior nâo decidir o recurso interposto 
contra a expedicäo do diploma, poderá 
o diplomado exercer o rnandato em toda 
a sua plenitude.' 

18. Ao que se ye a norma transcrita 
irnpôe a incolumidade do exercicio do 
mandato do diplornado jà empossado ate 
que seja decidido, no Tribunal Superior 
Eleitoral, o eventual recurso contra a expe-
dicâo do diploma. 

19. Lembre-se que, na hipótese sub 
judice, os diplomas dos irnpetrantes não 
foram objeto de qualquer irnpugnacâo via 
recurso.

20. Nâo se objete que a aplicaçäo do 
art. 216, do COdigo Eleitoral, pressuponha, 
necessariamente, a existência de recurso 
especIfico contra a diplomaçâo do exercen-
te do mandato e que, nâo ocorrendo, pro-
priamente, na espécie, tal hipótese (aqui, 
nâo houve recurso contra as diplornacoes 
dos impetrantes e sim pedido de reconta-
gem de votos cujo acolhimento invalidou 
os diplomas originais), a norma se revela 
inaplicável. 

21. E que a lei prevê hipótese tipica 
em que a elernento preponderante é, de 
qualquer sorte, a proteco dispensada ao 
exercicio do mandato já iniciado. 

No presente caso, houve, do mesmo 
modo, ataque obliquo aos diplomas já ex-
pedidos.

22. Demais disso, so a lei protege 
mesmo o diploma que haia sido impugna-
do por recurso especifico tanto mais o farà 
em relacâo aos diplomas contra os quals 
nâo oferecido qualquer recurso. Evidente 
que o principio ha que ser aplicado. 

23. Por outro lado, a deliberaçäo já 
tomada pelo Tribunal Regional Eleitoral de 
Pernambuco, corno acima se viu, em si 
mesma se mostra precipitada e fere a lei. 

24. Corn efeito, em caso como o dos 
autos, tanto o art. 202, § 1?, do Código 
Eleitoral, combinado corn o art. 86, do 
rnesmo e o § 70 do art. 34 da Resoluçâo 
n? 14.594, de 13 de setembro de 1988, 
desse egréglo Tribunal Superior Eleitoral,

exigem que, antes de se marcar data Para 
a diplomaçäo se proclamem, formalmente 
as eleitos. 0 que a Tribunal Regional Elel-
toral de Pernambuco faz é marcar dia Para 
a diplomaçâo quando ainda correm prazos 
Para as partes se pronunciarem sobre os 
resultados da recontagern de votos. Cola.. 
cado o carro adiante dos bois... 

Ante o exposto, demonstrados as 
pressupostos indispensáveis, esperam as 
impetrantes a concessâo da medida limj-
nar, Para os fins de se determinar a sus-
pensâo da anunciada, diplornaçäo dos trés 
candidatos que substituiram os impetrantes 
na nova lista dos eleitos, ou que seja tar-
nada sem efeito caso ocarrido ate o despa-
cho de Vossa Excetència, resguardando-se 
o exercicio dos mandatos dos mesmos im-
petrantes ate que sejam apreciados, nesse 
Tribunal Superior, os recursas especiais, 
de se atribuir efeito suspensivo aos mes-
mos recursos e de determinar ao Tribunal 
Regional Eleitoral de Pernambuco o forne-
cimento aos interessados das integras dos 
acórdãos atacados nos mencionados recur-
sos, considerada ilegal a praxe da Carte lo-
cal de no fornecer taiS integras logo após 
a publicaçâo, no Diário do Judiciário, de 
suas sOmulas. 

Requerem, ainda, após a concessão 
da liminar, a notificacão do Excelentissimo 
Senhor Desernbargador Presidente do Tribu-
nal Regional Eleitoral de Pernambuco Para 
prestar as informacôes de lei, no prazo de 
10 (dez) dias, a oitiva do Ministério Püblico 
Eleitoral Para, afinal, ser concedida em de-
finitivo, a Segurança pleiteada. 

Pedem deferimento. 

Brasilia, 3 de fevereiro de 1989 - 
José de Magalhäes Barroso, Advogado, 
OAB-DF 796." 

2. A peticâo inicial veio acompanhada dos 
documentos de fls. 11/46. 

3. A medida liminar foi indeferida (fis. 
48y ., 59e94v.). 

4. Encontram-se as fls. 77/79 as informa-
çôes prestadas pela egrégia Presidência do TRE 
de Pernambuco, in verbis: 

"1. Decidindo recursos interpostOS 
par 82 candidatos a Vereador no Municiplo 
do Jaboatho, este TRE resolveu, a unafl 
midade, face a comprovaçäo do denomifla 
do mapismo, proceder a recontagem dos 
votos de todas as Zonas Eleitorais daquele 
Municipio. 

2. Os resultados, coma era de se es-
perar, face 6 existência de mapismo, fun
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damento das decisOes, alterou a votaçâo 
de diversos candidatos, havendo três de-
es, exatamente Os impetrantes, nâo logra-
do obter nOmero de sufrágios suficientes a 
respectiva eleicâo. Não é, pois, verdade a 
afirmaco do § 2? da peticâo inicial, segun-
do a qual 'se consideraram eleitos 21 no-
vos candidatos'. 

3. Tambérn no é verdadeira a asser-
tiva dos impetrantes constante do § 4 0 da 
peca vestibular. 

Corn efeito, nâo foram anulados vo-
tos. Apenas, como nâo existiarn, simples-
mente näo apareceram, em virtude de Se-
rem filhos do mapismo. Näo foram encon-
trados 423 votos de Joâo Coelho Pereira 
Neto, 239 votos de Landis Tavares de Lima 
e 157 votos de Austrogildo Coelho dos 
Santos.

4. Se os impetrantes citaram nCime-
ros diferentes no já invocado § 4? é porque 
nâo quiserarn apresentar a esse colendo 
TSE os dados oficialmente publicados por 
este TRE relativos a recontagem efetuada: 
em razäo do quociente eleitoral, o (iltimo 
dos eleitos teve 582 votos, total inferior ao 
obtido por dois dos impetrantes. Para co-
nhecimento de Vossa Exceléncia se rernete 
o resultado final, onde se pode constatar, 
nâo so no tocante aos impetrantes, a forca 
do mapismo naquele Municipio. 

5. Ressalte-se, de logo, que servido-
ra do Cartãrio Eleitoral foi flagrada, em ple-
na apuracâo, alterando os nCjmeros, tendo 
sido denunciada criminalmente pela repre-
sentante do MPE. 

6. Os impetrantes, que em nenhum 
momento aludem ao comprovado mapis-
mo, no se sabe com que intuito, referem-
se apenas a noticias de jornais. Se desejas-
sem podiam ter anexado os documentos 
oficials que dizem näo existir. Mais uma 
vez faltam corn a verdade. Todos os parti-
dos politicos - inclusive o PDC, PMDB e 
PDT, partidos dos impetrantes - recebe-
ram côpjas dos boietjns parciais, na forma 
normatjvamente prevista, conforme corn-
Prova o protocolo de recebimento cuja cô-
pia estâ sendo remetida a Vossa Excelên-
cia.

7. Também näo é verdade que o re-
Sultado geral nâo fol publicado. Conforme 
se depreende da ata da Sesso deste IRE 
de 30.1 .89, foi publicado 'na forma prevista 
no § 5? do art. 34 da Resolucâo n? 
1 4.594/88 do TSE, o resuitado da reconta-
gem das elejcöes do Municipio do Jaboa-
tao, mandando afixâ-lo no local de Costu-
me (térreo do TREY.

8. Somente a partir dai começaram a 
fluir os prazos previstos naquela Resolucâo 
desse egréglo TSE. 

Como o prazo para reclarnacâo por 
parte dos partidos terrninou em pleno car-
naval, foi prorrogado, para que nâo hou-
vesse aiegacôes de prejuizo, para o primei-
ro dia (itil subseqüente, tudo constando da 
ata.

9. Tanto existlu publicacâo para as 
finalidades legais, que houve, no prazo le-
gal, reclamacäo contra a atribuicâo de vo-
tos a candidatos inelegiveis. 

10. 0 TRE-PE então se reuniu para 
decidir sobre a reclamacäo apresentada, 
após o que, na forma prevista da resoiucäo 
invocada, prociamou os eleitos e marcou 
formalmente a data da diplomacão, confor-
me faz prova a ata da sessâo do dia 15 de 
fevereiro ültimo. 

11. Importante ressaltar que o art. 
216 do Código Eleitoral, invocado pelos im-
petrarites, aplica-se, in casu, lustamente 
contra eles. Na verdade, se após a diplo-
macâo, que será efetuada, dos verdadeira-
mente eleitos, houver recurso para parte 
dos beneficiarios do mapismo, os então 
corretamente diplomados 'exercerâo o 
mandato em toda a sua plenitude enquan-
to o TSE nào decidir o recurso que vier a 
ser interposto contra a expedicâo do diplo-
ma'.

12. Na realidade, o resultado anterior 
estava eivado de nulidade, uma vez que a 
fraude praticada - mapismo - impede 
que ele tenha existéncia no mundo do Di-
reito.

13. Estas as informacôes a prestar. 
Estes os verdadeiros fatos. Documental-
mente comprovados e nâo baseados em 
notIcias de jornais. Ate mesmo porque, se 
todas as noticias de jornais fossem anexa-
das pelos impetrantes, teria esse egrégio 
TSE possibilidade de aferir a receptividade, 
no seio da coletividade, da decisâo deste 
TRE, tornando sem efeito a manobra do 
mapismo.

14. Importante, para terminar, ape-
nas referir, na forma dos dois telex ontem 
enviados a esse egrégio Tribunal Superior 
Eleitoral, que näo foram anteriormente 
prestadas, urna vez que o pedido somente 
ontem chegou ao conhecimento do TRE-
PE.

Tribunal Regional Eleitoral de Pernam-
buco, em 17 de fevereiro de 1989 - 
Benildes de Souza Ribeiro, Presidente."
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5. Corn as informacôes de fls. 80/93. 

6. 0 Ministérlo POblico Eleitoral, em pare-
cer da ilustre Subprocuradora-Geral da RepObli-
ca, Dra. Odilia Ferreira da Luz Oliveira, aprovado 
pelo erninente Procurador-Geral, Dr. José Paulo 
Sepélveda Pertence, opinou pela denegacão do 
writ (fls. 98/100). 

E a relatório.

VOTO 

0 Senhor Ministro Sydney Sanches (Rela-
tor): Eis o inteiro teor do parecer do Ministério 
Péblico Eleitoral as fls. 98/100: 

Austrogildo Coelho dos Santos, Jose' 
Coelho Pereira Neto e Landis Tavares de 
Lima relatam que foram eeitos Vereadores 
do Municipio dr Jaboatão, Estado de Per-
nambuco, e posteriorrnente diplomados e 
em p ossa dos. 

No entanto, sentem-se ameacados 
pelos resultados de recente recontagern de 
votos de trés Zonas Eleitorais, determinada 
pelo Tribunal Eleitoral do Estado d' Per-
nambuco, que os excluiu da lista dos elei-
tos, anulando 354 votos do primeiro, 199 
do segundo e 396 do terceiro. 

Dizem que o Tribunal desrespeitou vá-
rias regras do procedimento da reconta-
gem, não tendo lavrado a ata geral da elei-
çâo, nem proclamado os eleitos, além de 
nâo ter expedido côpias dos boletins das 
urnas cubs votos foram recontados. 

Já interpuseram recursos especiais 
contra as decisöes que determinaram a re-
contagem dos votos, ainda não despacha-
dos pelo Presidente do Tribunal Regional, 
e afirmam que também se insurgirão con-
tra os atos conseqüentes, embora nâo te-
nham conhecimento do teor dos acôrdâos 
atacados. 

Argumentando corn o art. 216 do Có-
digo Eleitoral, pedem a seguran(;a para 
sustar a diplomacâo dos candidatos que os 
substituiram na relacão dos eleitos, resguar-
dando se o exercicio de seus mandatos ate 
julgamento por esse Tribunal dos recursos 
especiais, para os quais pedem a atribuicâo 
de efeito suspensivo. 

Depois de superados alguns percalcos 
para a obtencâo das informacöes, Vossa 
Exceléncia indeferiu a liminar pleiteada. 

Nas informacöes, o Senhor Presidente 
do Tribunal Regional esciarece que:

a) comprovada a adulteracâo dos ma-
pas, corn a fraudulenta manipuiação 
nOmero de votos atribuidos a alguns cand1 
datos, o Tribunal, julgando vários recursos 
determinou a recontagem dos votos de to-
das as Zonas Eleitorais do Municipio de Ja-
boatäo;

b) em conseqüéncia, verificou-se que 
Os ora impetrantes nâo haviam conseguido 
obter nCimero suficiente de votos para Se-
rem eleitos, uma vez que, na primeira apu-
racão, foram ilicitarnente atribuidos a eles 
muitos votos que não lhes haviam sido da-
dos;

c) são falsas as afirmacôes de que 
nâo foram entregues os boletins, de que 
nâo foi publicado a resultado da reconta-
gem e de que não foram proclamados as 
eleitos, como demonstram as documentos 
que instruem as informacôes. 

Diz, ainda, a Senhor Presidente do 
Tribunal Regional, que o art. 216 do Códi-
go Eleitoral nâo beneficia as impetrantes, 
pois foram diplomados em razão de resul-
tado inexistente, derivado da atribuicäo a 
ele de votos que não Ihes foram dados. 

A pretensâo dos impetrantes, na ver-
dade, resume-se a atribuicäo de efeito .sus-
pensivo aos recursos especiais já interpoS-
tos e aos que pretendem interpor; a sus-
pensâo da diplomacâo e da posse dos can-
didatos que as substituiram na relacâo dos 
eleitos é mera conseqüência. 

A jurisprudência firmou-se no sentido 
de admitir o mandado de seguranca contra 
decisöes que comportam recurso, mas SO 

mente para atribuir efeito suspensivo a re-
cursos que não a tern, como é a caso do 
recurso especial. E, para tanto, e impreS-
cindivel demonstrar não so a possibilidade 
de dano irreparável (ou de repara(A° 
dificil), mas também a razoabilidade da 
pretensâo do impetrante. Além disso, deve 
estar demonstrada a interposicâo do recu r-

so.

Par isso, desde logo afasta-se a cOfl 

cessâo da seguranca para atribuir efeltO 
suspensivo aos recursos especiais que 0 

impetrantes pretendem interpor contra atOS 
conseqüentes a recontagem dos votoS. 

Quanta aos recursas jâ protocalado5 
dirigidos contra a decisão que determlfloU 
a recontagem, além de nâo haver sequer 
noticia de sua admissâo pelo Presidentedo 
Tribunal Regional, evidencia-se a inexiSte"
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cia da razoabilidade da pretensäo dos im-
petrantes: demonstrada, corno está, a frau-
de na apuracâo dos votos, da qual foram 
Os beneficiários corn a atribuicâo de votos 
inexistentes, possiveirnente subtraidos de 
outros candidatos, nâo ha como preservar 
O resultado de uma prirneira apuracâo cia-
ramente viciada pela manipulacâo crimino-
sa dos sufrágios. 

Assim sendo, dada a inexistência dos 
pressupostos especificos na concessâo da 
seguranca, no caso dos autos opino pela 
sua denegacâo." 

Diante do que se aiegou e pleiteou na inicial 
e dos elementos que corn ela foram trazidos, 
bern como em face das informacôes da egrégia 
presidëncia do egrégio TRE-PE, instruidas corn 
os docurnentos de fis. e fis., acoiho integral-
mente o parecer do Ministéruo Püblico Eleitoral 
para indeferir o mandado de seguranca. 

EXTRATO DA ATA 

MS n? 1.101 - Cis. 2 a - PE - Rel.: Mm. 
Sydney Sanches. 

impetrantes: Austrogildo Coelho dos Santos 
e outros Vereadores eleitos no Municipio de Ja-
boatho (Adv.: Dr. José de Magalhães Barroso). 

Decisâo: lndeferiu-se o mandado de segu-
ranca. Unânime. 

Usou da palavra, pelos impetrantes, o Dr. 
José de Magalhães Barroso. 

Presjdêncja do Ministro Sydney Sanches. 
Presentes os Ministros Octâvio Gallotti, Carlos 
Madeira Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACORDAO N° 10.575 
(de 6 de abril de 1989) 

Recurso n° 8.233 - Classe 4'

Pará (10 Zona - Muaná) 

Recorrente: Alianca Renovadora Boavis-
tense, integrada pelo PMDB, PTB, PDS, PJ e 

1. Recurso especial. Defeito de re-
P resentacao. Coligacäo municipal. 

Necessária, para conhecimento do 
apelo interposto por coligaçäo municipal, a

representacäo legItima, outorgada pelos re-
presentantes dos partidos politicos coliga-
dos.

2. Apuracäo. Recontagem de votos. 
Preclusäo. 

Inexistindo o recurso de que cuida o 
art. 181 do CE, a matéria resta preclusa, 
impossibilitando a reconta gem pretendida. 

3. Recurso especial näo conhecido, 
por falta de pressupostos. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, nâo conhe-
cer do recurso, nos termos do voto do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisâo. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 6 de abril de 1989 - Sydney 
Sanches, Vice-Presidente no exercicio da Presi-
déncia e Relator - Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no Di de 9-5-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Sydney Sanches (Rela-
tor): Trata-se de recurso interposto pela Coliga-
çâo Alianca Renovadora Boavistense, integrada 
pelo PMDB, PTB, PDS, PJ e PCB, contra o ye-
nerando acôrdâo do egrégio TRE do Pará, do 
teor seguinte (fls. 29/32): 

"Processo n° 2.039/88 - Recurso 
eleitoral - Acôrdão n? 11.273 

- Recontagem de votos. Veda-
da pelo art. 181 do Côdigo Eleitoral, em 
face da faita de impugnacâo no momen-
to próprio. 

II - Recurso não conhecido, por 
versar sobre matéria preciusa. 

Iii - Registro de candidato. Revi-
sâo. Ultrapassado o periodo, incabiveI o 
pedido. 

Vistos, etc. 

Acordam Os Juizes do Tribunal Regio-
nal Eleitoral, a unanimidade, em nâo co-
nhecer do recurso, na forma do relatório e 
das notas em apenso, que ficam fazendo 
parte integrante do presente. 

Sala das Sessöes do Tribunal Regional 
Eleitoral - Belém - PA, em 19 de dezem-
bro de 1988.
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Relatório e Voto 

Sob alegacão de ter sido impedida, na 
noite do dia 16 de novembro de 1988, de 
fiscalizar a apuracâo dos votos contidos 
nas urnas das SecOes Eleitorais do Mu-
nicipio de São Sebastião da Boa Vista e de 
ter sofrido preluizos irreparáveis no seu di-
reito de apresentar impugnacôes, a Aliança 
Renovadora Boavistense - ARB, em peti-
çâo datada de 17 de novembro de 1988, 
pedlu ao Juiz-Presidente da 10 Junta Elei-
toral que procedesse a recontagem geral 
dos votos, atento que, dois (2) de seus 
candidatos a Vereador, de nomes Jorge 
Gomes de Sena e Luiz Gonzaga Nogueira 
da Silva, tiveram nulos alguns dos seus vo-
tos devido as coincidências de prenomes, 
obstáculos criados pela prôpria Justica 
Eleitoral, no dizer da suplicante. 

0 Juiz indeferiu o pleito em despacho 
datado de 17-11-88, e a Alianca, inconfor-
mada, recorreu para este TRE e o fez em 
peticâo corn data de 17-11-88 mas so apre-
sentada em Juizo no dia 20-11-88. 

Nas suas razöes de recurso a recorren-
te pede a revisão do registro do candidato 
Jorge Gornes de Sena, cujo prenome re-
gistrado é Sena, e a recontagern de seus 
votos. 

o Dr. Procurador Regional Eleitoral 
opinou pelo não-conhecirnento do pedido. 

o relatôrio. 

o órgão do Ministério POblico Eleitoral 
bern apreciou a matéria dos autos, como 
se verifica do seguinte parecer: 

'Em 17 de novembro de 1988, a re-
corrente pediu a Junta Eleitoral a recon-
tagern geral dos votos. A essa altura a 
matéria já estava preclusa, face ao dis-
posto no art. 181 do COdigo Eleitoral. 
Ademais, a Junta indeferiu o pedido na-
quela rnesma data e somente trés dias 
apOs fol interposto o recurso, fora do 
prazo, portanto.' 

Meu voto é pelo nâo-conhecimento do 
recurso, face a norma contida no art. 181 
do Código Eleitoral, segundo a qual a 're-
contagem de votos sO poderã ser deferida 
pelos Tribunals Regionais, em recurso in-
terposto imediatamente apOs a apuracâo 
de cada urna'. Não é o caso ventilado nos 
autos. 

Ademais, nem cabimento tern o pedi-
do de revisâo do registro do candidato Jor-
ge Gomes de Sena, já que ultrapassada a 
fase de registro de candidatos.

Decisâo 

Como consta de ata, a decisâo foj a 
seg Ui nte: 

A unanirnidade, o Tribunal não conhe-
ceu do recurso, na conformidade do voto 
do Relator. 

Presidiu o julgamento o Exrno. Sr. Dr. 
Rayrnundo Hello de Paiva Mello." 

2. Nesta instãncia, o Ministério PCiblico 
Eleitoral, em parecer da ilustre Subprocuradora 
Geral da RepOblica, Dra. Odilia Ferreira da Luz 
Oliveira, aprovado pelo eminente Procurador-
Geral, Dr. José Paulo SepOlveda Pertence, as-
sim resumlu a hipOtese e o recurso (fl. 44, item 

"A Coligacäo Alianca Renovadora 
Boavistense, formada pelo PMDB, PTB, 
PDS, PJ e PCB no Municlpio de São Se-
bastião da Boa Vista, Estado do Pará, 
insurge-se contra acórdão do Tribunal Re-
gional Eleitoral daquele Estado, que não 
conheceu do recurso por ela interposto 
contra decisão de Junta Eleitoral. 

Entendeu o Tribunal que o recurso tra-
tava de matéria que nâo fora oportuna-
mente alegada, no curso da apuracâo (fl. 
29).

Nas razOes de fls. 37/41, fundadas ge-
nericarnente no art. 276, inciso I, do COdi-
go Eleitoral, sem indicacâo da alinea, a re-
corrente pede a reforma do acôrdão, para 
que seja determinada a recontagem dos 
votos dados a determinado candidato seu, 
a ser considerado eleito para a Cãmara 
Municipal de São Sebastião da Boa Vista 
ou, alternativamente, para anular a vota-
çao." 

E o relatório.

!LIliu] 

0 Senhor Ministro Sydney Sanches ( Rela-
tor): E o seguinte o parecer do Ministério pijbli 
co Eleitoral, nesta instãncia, nas partes de fun-
darnentacâo e conclusão (fl. 45, itens II e Ill) 

"A coligacâo recorrente, formada por 
Orgâos partidários municipais, não tern le-
gitimidade para recorrer a esse Tribunal 
Superior Eleitoral e, por isso, seu recurs° 
não deve ser conhecido.
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Ainda que assim nâo fosse, o recurso 
no mereceria meihor destino, porque a re-
corrente sequer indica e, menos ainda, Ihe 
demonstra, Os fundamentos - se violacâo 
de lei ou se dissidlo jurisprudencial. 

Além disso, o acôrdâo decidiu acerta-
damente a questâo, porque a preclusäo e 
inequivoca, no caso. 

Assim sendo, por qualquer dos funda-
mentos apontados, 0 recurso especial nâo 
deve ser conhecido." 

2. 0 recurso para o TRE foi interposto pe-
Ia Alianca Renovadora Boavistense - ARB, Co-
Iigacâo dos Partidos do Movimento Democrático 
Brasileiro - PMDB, PTB, PDS, PJ e PCB, do 
Municipio de Sâo Sebastiâo da Boa Vista. 

Naquela oportunidade, a recorrente nâo es-
tava sequer representada nos autos pelo advo-
gado signatârio do recurso (fl. 5), pois este so 
recebeu procuracâo de Jorge Gomes de Sena, 
Vereador a Câmara Municipal e que nâo repre-
sentava a coligacâo (vide fls. 6, 7/8). 

3. E, mesmo depois de nâo conhecido o 
recurso pelo THE-PA (fls. 29/32), tat coligaç5o, 
em cujo norne foi interposto o recurso para o 
TSE (ft. 37), nâo se fez representar processual-
mente pelo advogado signatáriO (fl. 41) ou por 
outra forma qualquer. 

Isso bastaria para que o recurso nâo fosse 
conhecido agora, por esta Corte Superior. 

4. Todavia, mesmo que se pudesse ter co-
mo satisfatOria a representacâo da recorrente - 
o que se admite para simples argumentacâo - 
ainda assirn o apelo nâo comportaria conheci-
mento, sela porque desatendidas exigências pro-
cessuais, seja porque a preclusâo reconhecida 
no verbete impugnado realmente ocorreu. 

5. Isto posto, acoihendo, no substancial, 0 
parecer do Ministério POblico, pelas razOes ago-
ra expostas, nâo conheco do recurso.

Presidência do Ministro Sydney Sanches. 
Presentes os Ministros Octávio Gallotti, Carlos 
Madeira, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-G era l Eleitoral. 

ACORDAO N? 10.577 
(de 11 de abril de 1989) 

Recurso n? 8.077 - Classe 4' 
Pará (Municiplo de Castanhal) 

Recorrente: Partido Municipalista Brasileiro, 
pelo Presidente da Comissâo Diretora Regional 
Provisória.

DiretOrio Municipal. Registro. Conven-
çao.

Nimero de filiados. Lei Orgânica dos 
Partidos Politicos - LOPP, art. 35, H. 

Restando razoavelmente provado, na 
data da Convencão, o nOmero minimo de 
filiados exigido, defere-se registro de Dire-
tório eleito em Convencão regularmente 
realizada, originado de chapa t,nica, sem 
impugnacäo, näo sendo imputável ao parti-
do a irregularidade verificada. 

Recurso especial conhecido e pro vido. 

Vistos, etc. 

Acordam Os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, dat provi-
mento ao recurso, nos termos das notas taqui-
gráficas em apenso, que ficam fazendo parte in-
tegrante da decisâo. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior EIei-
toral.

Brasilia, 11 de abril de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Miguel Ferrante, Relator - 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Elei-
toral. 

(Publicado no DJ de 17-5-89.) 

RELATORIO 

EXTRATO DA AlA 

Rec. n? 8.233 - CIs. 4 - PA - Rel.: 
Mm. Sydney Sanches. 

Recorrente Alianca Renovadora Boa vis-
tense, Integrada pelo PMDB, PTB, PDS, PJ e 
PCB (Adv.: Dr. Raimundo Nonato Nahum Se-
na).

Deciso: 0 Tribunal, pot unanimidade, nâo 
COnheceu do recurso.

0 Senhor Ministro Miguel Ferrante (Rela-
tor): Senhor Presidente, cuida-se de recurso es-
pecial interposto contra decisâo do Tribunal Re-
gional Eleitoral do Pará, que indeferiu pedido de 
registro do Diretôrio Municipal e respectiva Co-
missão Executiva do Partido Municipalista Brasi-
leiro, no Municipio de Castanhal, corn a seguin-
te ementa:

"Registro de DiretOrio Municipal e res-
pectiva Cornissão Executiva. 0 não supri-
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mento da f&ta de prova da fiIiaco partidâ-
na, bern como da prova de possuir o parti-
do, ate 15 dias antes da Convencâo, nCj-
mero suficiente de eleitores filiados, no 
Municipio, Para se organizar, conduz ao in-
deferimento do pedido do registro." 

Manifestando-se sobre a matéria, aduziu a 
ilustrada Procuradoria-Geral Eleitoral: 

"W-se dos autos quo o recorrente, 
em 13-7-88, requereu ao TRE o registro do 
Diretório Municipal e respectiva Comissâo 
Executiva do Municipio de Castanhal-Parà, 
juntando docurnentos. 

0 TRE, contudo, considerou nâo satis-
feita a exigência de comprovaçâo de nO-
mero suficiente do eleitores filiados ate 15 
dias antes da Convencâo; em conseqüên-
cia, foi concedido ao recorrente o prazo de 
10 dias Para suprir tal prova (oficio a fl. 
20).

Em atendimento, o recorrente fez jun-
tar côpia de oficio expedido pela Juiza Elel-
total da 4 Zona - Castanhal - Pará, da-
tado de 29 de agosto de 1988, no qual 
aquela Magistrada esciarece quo o PMB 
possuIa, naquele Municipio, 235 eleitores 
inscritos, e quo o nOmero total de eleitores 
em Castanhal era do 36.536. 

Entende o recorrente, desse modo, 
quo, sendo suficiente o nOmero de eleito-
res (35 acima do riCimero necessário), nâo 
[he cabe responsabilidade pelo fato do a 
Magistrada nâo haver especificado so tal 
nOmero fora lovantado ate is dias antes da 
Convencâo, ols quo desde janeiro de 1988 
o Presidente da CDRP do recorrente jâ so-
licitara as informaçOes sobre o eleitorado 
local e o nOmero do eleitores filiados ao 
PMB. 

Duas questôes aparentemente so ante-
poniam ao conhecimento do presente re-
curso: a) o fato do se cogitar, prima facie, 
de matéria do prova, irreversivel no âmbito 
do recurso especial, e, b) a nâo-discrimina-
câo do dispositivo de lei violado. 

0 obstáculo do se tratar do matéria do 
prova, entretanto, parece-nos nâo existir. 
Aqui so procura, a rigor, avaliacão correta 
da evidència coligida, e nâo seu reexame 
tout court. 

A falta do mençâo ao artigo de lei vul-
nerado também nâo frustraria o conheci-
mento do apelo. Isto porque do próprio ar-
razoado recursal emerge o artigo violado, 
no caso o art. 35, II, da LOPP (Lei n? 
5.682, do 21-7-71). 

Donde parecer-nos, em tese, cog-
noscivel o apelo.

Entretanto, paira realmente dUvjda so-
bre se o partido já contava, ate 30-4 
corn os 235 eleitores mencionados no 
oficio a fl. 22. 

0 oficlo em questão é omisso, e tal in-
formacâo seria crucial Para o desate da 
controvérsia. 

Dessarte, antes de nos pronunciarmos 
sobro o mérito, sugenimos sojarn baixados 
os autos em diligência, Para quo o Jjzo 
Eleitoral da 4 Zona, Castanhal, Pará, infor. 
me so o PMB j6 possula 235 eleitores em 
Castanhal polo menos 15 dias antes da 
Convencâo Municipal do partido, realizada 
no dia 15 do malo do 1988." 

Convertido o julgamento em diligencia (fl. 
43) e cumprida a mesma (fl. 46), retornaram os 
autos a Procuradonia-Geral Eleitoral quo assim se 
manifostou: 

"Pensamos, data venia, que o registro 
do Diretório Municipal do PMB do Casta-
nhal meroce set deferido, porquanto restou 
comprovado que a referida agremiação 
possui mais do 200 (duzentos) eleitores fi-
liados no Municipio, nCimero suficiente pa-
ra a protendida onganizacâo (fls. 17, 21 e 
16).

Apenas no so tem como cotta a data 
em quo o partido possula o citado nOmero 
de filiados em condicôes de participar da 
eleicão. Esta falha, todavia, näo pode re-
dundar em prejuizo Para a agremiacão, 
tendo em vista quo o Jumz Eleitoral da 4 
Zona nâo prestou o esciarecimento corre-
to. Cumpria ao ilustre Magistrado informar 
também no oficio do fl. 21, so o nOmerO 
do filiados a constituiçâo do Diretório exis-
tia ate 15 dias antes da Convençâo realiza-
da em 15-5-88. 

Além disso, a refenida irregularidade 
nâo pode sor considenada insanável a pofl 
to do levan ao indeferimento do registro. 0 
pedido oniginou de chapa (mica e nâO foi 
impugnado pot qualquer convencional. 
Portanto, socorre o rocorrente o dispOSto 
no art. 4? da Lei n° 6.957, de 23-11-81, 
quo assim prescreve: 

'Art. 4? 0 Tribunal Regional E1e1 
tonal deferirá, do Plano, o pedido do re-
gistro dos Dinetórios Municipais quandO 
so originem do chapa (mica e quandoda 
decisâo convencional nâo tenha haVIdO 
impugnação.' 

Polo exposto, e reportando-nos aos ar-
gumentos já expendidos no parecor de fl. 
40, somos polo provimento do recurso es-
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pedal, para o tim de se deferir 0 registrO 	 Sala das Sessöes do Tribunal Superior Elei-
do DiretôriO Municipal do PMB de Casta- 	 toral. 
nhal."	 Brasilia, 11 de abril de 1989 - Francisco 
o relatôrio.	 Rezek, Presidente - Vilas Boas, Relator - Ruy 

R ibeiro Franca, Vice-Procurador-G eral Eleitoral. 

VOTO	 (Publicado no DJ de 30-5-89.) 

0 Senhor Ministro Miguel Ferrante (Rela-
tor): Senhor Presidente, nos termos do parecer 
da douta Procuradoria-Geral Eleitoral, cujos fun-
damentOs adoto como razôes de decidir, dou 
provimentO ao recurso para deferir o registro 
pleiteado.

EXTRATO DA ATA 

Rec. n? 8.077 - Cis. 4 - PA - Rel.: 
Mm. Miguel Ferrante. 

Recorrente: Partido Municipalista Brasileiro, 
pelo Presidente da Comissâo Diretora Regional 
Proviso na. 

Decisäo: Provido o recurso nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Unãnime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Buy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACORDAO N? 10.578 
(de 11 de abril de 1989) 

Mandado de Seguranca n? 1.096 

Classe 2' - Recurso


Paraná (Assis Chateaubriand) 

Recorrente: Tribunal Regional Eleitoral. 

Mandado de segurança. Remessa ex-
officio. Cabimento. 

Nolo cabe ao Tribunal Superior rever 
em duplo grau de jurisdicä'o, mediante 
remessa ex officio, decisöes dos Tribunais 
Hegionais Eleitorais em mandado de segu-
rança. Inaplicabilidade, in casu, da regra 
do art. 12, paragrafo Unico, da Lei n.° 
1.533/57. 

Remessa näo conhecida. 

Vistos, etc. 

AcOrdäo os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitorai, por unanimidade de votos, nâo conhe-
Cer da remessa, nos termos das notas taquigrá-
f leas em apenso, que ficam fazendo parte inte-
grante da decisâo.

RELATOR 10 

o Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, o colendo Tribunal Regional 
Eleitoral do Paraná submete a apreciacâo deste 
egrégio Tribunal acôrdão concessivo de manda-
do de seguranca impetrado pela Comissâo Dire-
tora Municipal Provisória do PSDB contra ato 
do MM. Juiz da 113' Zona Eleitoral que, enten-
dendo ser intempestivo o pedido, negou-se a 
publicar edital de convocacâo da Convencão pa-
ra escolha de candidatos do partido, bern corno 
a designar o Observador Eleitoral. 

o colendo Regional, por entender aplicável 
a hipôtese o art. 12, parégrafo Onico da Lei n? 
1.533, remeteu os autos a esta superior instân-
cia, submetendo o decisum ao duplo grau de ju-
risdicâo. 

A douta Procuradoria-Geral Eleitoral, em pa-
recer da lavra da Dr? Odllia Ferreira da Luz Oli-
veira, clue se encontra as fls. 70/71, opinou pela 
confirmacâo do acôrdão regional, mas o ilustre 
Chefe do Ministério Püblico Eleitoral divergid da 
conclusäo nos seguintes termos: 

"Data venia, porque nâo se conheca 
da remessa, dado que, s.m.j., so entendo 
sujeita ao duplo grau necessârio a sentenca 
stricto sensu, vale dizer, a decisâo definiti-
va de juIzo singular." 

E o relatOrio.

VOTO 

0 Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se-
rihor Presidente, nos termos da cota do ilustre 
Dr. José Paulo SepCilveda Pertence, meu voto é 
por que nâo se conheca da remessa, tendo em 
vista que, como anotou S. Exa., so cabe ela de 
sentenca stricto sensu. 

Voto, portanto, no sentido de não conhecer 
da remessa, devolvendo-se os autos a instância 
a quo.

EXTRATO DA ATA 

MS n? 1.096 - Cis. 2' - Rec. - PR - 
Rel.: Min. Vilas Boas. 

Recorrente: Tribunal Regional Eleitoral do 
Paraná.
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Decisâo: Não se conheceu da remessa nos 
t€rmos do voto do Relator. Decisâo unânime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice- Procurador-Geral Eleitoral. 

ACORDAO N? 10.579 
(de 11 de abril de 1989) 

Recurso n? 8.195 - Classe 4' 

So Paulo (254 Zona - So Paulo) 

Agravante: Wadih Jorge Mutran, candidato 
a Câmara Municipal de Sâo Paulo. 

Agravo de instrumento. lntempestivi-
dade.

Recurso interposto fora do prazo do 
art. 279, caput, do COdigo Eleitoral. Seu 
näo-conhecimento. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanirnidade de votos, nao conhe-
cer do recurso, nos termos do voto do Relator, 
que ficam fazendo parte integrante da decisâo. 

Sala das Sessöes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 11 de abril de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Miguel Ferrante, Relator - 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-G eral Elei-
toral. 

(Publjcado no DJ de 9-5-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Miguel Ferrante (Rela-
tor): Cuida-se de agravo tornado por Wadih Jor-
ge Mutran, qualificado nos autos, contra despa-
cho que näo recebeu recurso especial interposto 
de acOrdâo do Tribunal Regional Eleitoral do Es-
tado de Sâo Paulo. 

Em sintese, o recorrente persegue a reforma 
do acórdo e nâo do despacho, ao fundamento 
de que o mesmo teria infringido norma legal e 
vigente, aplicável a espécie. 

A douta Procuradoria-Geral Eleitoral mani-
festou-se, fls. 14/15, no sentido do no-conheci-
mento de recurso e, se conhecido, pelo seu des-
provimento, aduzindo: 

"Segundo se lê a fl. 7, o recorrente foi 
intimado do despacho agravado no dia 20

de dezembro, que foi terca-feira. Assim , 
prazo de três dias para a interposicâo do 
recurso (art. 279, caput, do Côdigo Elejto. 
ral) findou em 23, sexta-feira; mas as ra-
zöes so foram protocoladas no dia 9 de ja-
neiro (fl. 2). 

Demonstrada a intempestividade, o re-
curso nâo deve ser conhecido. 

Ainda que tivesse sido protocolado em 
tempo, não mereceria provimento. 

Em primeiro lugar, porque o agravo, 
por voltar-se contra o despacho que nega 
seguimento a outro recurso, so serve para 
obter o seu processamento, nunca para 
substituir o recurso indeferido, como quer 
o agravante, que formula claramente o 
mesmo pedido do recurso especial. 

Além disso, nâo ficou demonstrado 
que o despacho merece reforma, pois o re-
corrente nâo juntou aos autos cópia do 
acórdâo do Tribunal Regional e, assim, nâo 
se pode apreciar a alegada infringência do 
preceito legal." 

E o relatôrio.

VOTO 

0 Senhor Ministro Miguel Ferrante (Rela-
tor): Demonstrada a intempestividade do recur-
so, dele näo conheco. 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n o  8.195 - Cis. 4 - SP - Rel.: 
Mm. Miguel Ferrante. 

Agravante: Wadih Jorge Mutran, candidato 
a Câmara Municipal de Sâo Paulo (Advs.: Drs. 
Santo Rorneu Netto e Mario de Castilho). 

Decisâo: No se conheceu do recurso. De-
ciso unânime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros: Sydney Sanches, Octá 
vio Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, 
Roberto Rosas, Was Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACORDAO N? 10.581 
(de 13 de abril de 1989) 

Recurso n? 8.124 - Classe 4'

Amazonas (11' Zona - Eurunepé) 

Recorrentes: 1?) Diretôrio do PMDB e Eber 
Herculano de Lima, candidato a Prefeito pela C0 
ligacâo PMDB/PFL. 2?) Eber Herculano de Lima, 
candidato a Prefeito.
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RecorridOS Diretório Municipal do Partido 
0emocrata Cristâo-PDC, e Roberval Correia de 
Oliveira, candidato a Prefeito pelo PDC. 

Recurso de diretOrio partidário de que 
näo se conhece, por falta de interesse 
legItimo de agir, a mIngua de sucumbén-
cia.

Não se conhece, igualmente, do recur-
so do candidato a eleicäo majoritária, pela 
omissäo de referência, na cédula corres-
pondente ao pleito proporcional, A legenda 
de partido a que, ademais näo pertencia o 
recorrente, sem evidenciar-se portanto o 
ale gado prejuIzo. 

Vistos, etc. 

Acordam Os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, nâo conhe-
cer de ambos os recursos, nos termos das notas 
taquigráficas em apenso, que ficam fazendo par-
te integrante da decisâo. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 13 de abril de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - OctAvio Gallotti, Relator - 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Elei-
toral. 

(Publicado no Di de 9-5-89.) 

RELATORIO 

o Senhor Ministro OctAvio Gallotti (Rela-
tor): Senhor Presidente, acha-se a questâo bern 
exposta, no parecer da ilustre Subprocuradora-
Geral OdlIja Ferreira da Luz Oliveira, aprovado 
pelo eminente Procurador-Geral Eleitoral José 
Paulo SepCilveda Pertence Ms. 79/82): 

"0 Diretório Regional do Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro - 
PMDB, do Estado do Amazonas, e Eber 
Herculano Lima, candidato a Prefeito do 
Municipio de Ipixuna (derrotado), recorrem 
do acórdâo do Tribunal Regional Eleitoral 
daquele Estado, que, negando provirnento 
a recurso do candidato, negou-se a decla-
rar a nulidade do pleito, pretendida por ele, 
Corn fundamento em vicio da cédula de vo-
tacâo. 

Entendeu o Tribunal que: 

a) a omissâo, na cédula de votaçâo, 
da sigla do Partido Dernocrata Cristão - 
PDC, na parte destinada a eleico propor-
C lonal, no trouxe prejuizo algum ao recor-
rente, candidato a eleicâo majoritária, pela 
COligacao PMDB-PFL; por isso, faltam-Ihe 
legitimidade e interesse para recorrer;

b) tratando-se de erro material, no 
descaracteriza a cédula como oficial; 

c) por acordo de todos os partidos in-
teressados, a apuracâo foi feita, sem consi-
derar Os votos para a legenda; 

d) a decretaço de nulidade nâo pode 
aproveitar a quem Ihe deu causa (fl. 43). 

Nas razöes de fls. 49/54, fundadas no 
art. 276, inciso I, alinea a, do Código Elei-
toral, e em que aparece pela primeira vez o 
órgâo partidário, diz-se que: 

a) nâo ha prova do alegado consenso 
para a apuracâo dos votos; 

b) mesmo que houvesse, seria inefi-
caz, face a regra do art. 220, parágrafo 
ünico, do Côdigo Eleitoral; 

C) as cédulas estâo viciadas, nos ter-
mos do art. 175, inciso I, do mesmo Códi-
go;

e) a omissâo causou prejuizo aos inte-
grantes da coligacão PMDB-PFL; 

f) o recorrente Eber Herculano de Lima 
suscitou tempestivamente a questão, pe-
rante a Junta Eleitoral. 

Pedem a anulaçâo nâo so do pleito 
proporcional, mas também do majoritário, 
designando-se data para sua renovacâo. 

Admitido o recurso Ms. 64/65), 05 re-
corridos apresentaram suas contra-razöes 
(fls. 68/73). 

Como Se lé nos autos, o acórdão que 
ensejou o recurso especial foi expedido no 
julgarnento de recurso interposto exclusiva-
mente por Eber Herculano Lima. 0 Diretô-
rio Regional do PMDB ingressou no feito 
depois desse julgarnento e, por isso, nao 
sucumbiu. Assim, o recurso näo pode ser 
conhecido em relacâo a ele. 

Quanto ao outro recorrente, tarnbém é 
manifesta sua ilegitimidade para pleitear a 
anulacâo, corn base em fato que nâo Ihe 
causou prejuizo. Note-se que, nas razöes 
de recurso especial, os recorrentes disser-
tam longamente sobre esse suposto pre-
juizo, rnas nâo o demonstrarn e nem ao 
menos dizem em que consistiu. Alias, nâo 
teriam mesrno como faze-b, urna vez que 
a omissâo foi de sigla de outro partido 
(PDC), na parte da cédula relativa ao pleito 
proporcional, ao passo que 0 recorrente 
Eber, da coligacâo PMDB-PFL, concorria a 
eleiçâo majoritAria. 

Por outro lado, embora o acôrdão nâo 
tenha cogitado disto, 6 certa a preclusâ'o,
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pois, ao contrário do que se diz no recur-
so, não ha prova da tempestiva argüicâo 
da nulidade ora apontada. 

De todo modo, ainda que demonstra-
da e oportunamente argüida, corn demons-
tracâo do prejuizo, a nulidade so atingiria o 
pleito proporcional, nâo se justificando a 
renovacâo da eleicâo rnajoritária. 

Portanto, dada a ausência dos pressu-
postos legais de admissibilidade, o recurso 
especial näo deve ser conhecido." 

E o relatOrio.

VOTO 

o Senhor Ministro Octávio Gallotti (Rela-
tor): Nao conheco do recurso interposto pelo di-
retório partidário, por falta de interesse IegItimo 
de agir, a mingua de sucurnbência 

Também pelos fundamentos do douto pare-
cer, é incabivel o apelo de Eber Herculano de Li-
ma. Considero, especialmente, no se evidenciar 
o prejuizo do candidato a eleicâo majoritária, pe-
Ia omissâo, na cédula correspondente ao pleito 
proporcional, da legenda de partido (o PDC) a 
que, ademais, não pertencia o recorrente. 

Ocorre, ainda, a preclusâo assinalada pelo 
Ministério POblico Federal. 

Nâo conheco portanto, de arnbos os ape-
los.

ADITAMENTO AO VOTO 

o Senhor Ministro Octávio Gallotti (Rela-
tor): 0 fato de ser oficial o modelo da cédula, 
nâo atribui a esta o formalismo sacramental que 
Ihe emprestam Os recorrentes. 

A ordem pOblica permela todo o processo 
eleitoral que, nem por isso, é infenso ao 
principio segundo o qual nào ha nulidade sem 
prejuizo, antes expressamente consagrado no 
art. 219 do COdigo Eleitoral. 

A nobre advogada pOe ênfase nos termos 
do despacho que recebeu o recurso para o TRE 
(fls. 30/31). 

Mas as hipóteses de prejuizo, ali figuradas, 
ad argumentandum pelo Juiz, para afastá-las, so 
poderiam dizer respeito as eleicOes proporcio-
nais, onde se contam os votos de legenda. 

Os votos eventualmente depositados na le-
genda, corn a frustrada intencâo de se dirigirem 
A eleicäo majoritária (hipôtese figurada pelo des-
pacho), jamais poderiam servir a eleicâo para 
Prefeito.

No caso, além de não pertencer ao 
cuja sigla fora omitida, a omissâo deu-se em re-
lacâo a eleicâo proporcional e o recorrente Con-
corria a majoritária. Não é possivel, portanto, 
atinar corn o prejuizo alegado. 

Note-se que o Onico recurso conhecivel é o 
do candidato e nâo o do partido, como anteci-
pado no voto que proferi. 

E veja-se, igualmente, o Obice de preclusâo 
consignado no despacho de fl. 30, e no qual in-
siste o recorrido, nas contra-razOes de fl. 67, lo-
grando correto apoio no parecer da douta 
Procuradoria-Geral Eleitoral. 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n? 8.124 - Cis. 4 - AM - Rel.: 
Mm. Octávio Gallotti. 

Recorrentes: 1) Diretório do PMDB e Eber 
Herculano de Lima candidato a Prefeito pela Co-
Iigacâo PMDB/PFL (Advas.: Dras. Anabel VitO-
na Pereira Mendonca e Sulamita Augusta da Sil-
va). 2) Eber Herculano de Lima, candidato a 
Prefeito (Adva.: Dna. Sulamita Augusta da Sil-
va).

Recornidos: Diretório Municipal do Partido 
Democrata Cristâo - PDC, e Roberval Correia 
de Oliveira, candidato a Prefeito pelo PDC (Ad-
Va.: Dna. Monica Felix Martins). 

Decisâo: Não se conheceu de ambos Os re-
cursos. Decisão unânime. 

Usou da palavra: Pelos recorrentes, Dra. 
Sularnita Augusta da Silva. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octavio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-G era l Eleitoral. 

ACORDAO N° 10.584 (*) 

We 13 de abril de 1989) 

Recurso n° 8.363 - Classe 4'

Agravo - Rio Grande do Norte


(621 Zona - Pow Branco) 

Agravante: Diretório Regional do PDS, par 
seu Presidente. 

Agra vo de instrumento. Provimento 
para meihor exame. Recurso especial. Ca-
bimento. 

0 recurso especial fundado em viola 
çäo a texto de lei federal, é cabjvel, das 

() No mesmo sentido os Acôrdãos n?s 10.585 a 10.589

cujas notas taquigráficas deixam de ser publicadas.
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decisôeS regionais, sem distincäo da natu-
reza da causa (CE, art. 276, 1, a). 

Vistos, etc. 

,Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, dar provi-
mento ao agravo para a subida do recurso espe-
cial, nos termos das notas taquigrâficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da 

decisão. 
Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-

toral.
Brasilia, 13 de abril de 1989 - Francisco 

Rezek, Presidente - Octávio Gallotti, Relator - 
Ruv Ribuiro Franca, Vice-Procurador-Geral Elei-

toral. 

(Publicado no DJ de 175-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Octávio Gallotti (Rela-
tor): Acha-se a questâo bern resumida no pare-
cer da ilustre Procuradora da Republica Raquel 
Elias Ferreira, aprovado pelo eminente Vice-
Procurador-Geral Eleitoral e ora adotado como 
Relatório:

"1. Nos autos de urn processo de 
transferência de dornicilio eleitoral, o ilustre 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral 
do Rio Grande do Norte inadmitiu recurso 
especial fundado em ofensa ao art. 55, § 
1, Ill, do Código Eleitoral, corn o seguinte 
despacho: 

'Vistos estes autos. 

0 art. 276 do Código Eleitoral diz 
que as decisôes dos Tribunais Regionais 
säo terminativas, enumerando quais as 
condicôes nos itens I a V. enquanto que 
o § 4 do art. 121 da Constituicão Fede-
ral, de 5 de outubro de 1988, estabelece 
quando caberá o recurso, näo incluindo 
o indeferimento de transferência eleito-
ral.

Por isso inadmito o recurso, inti-
mando-se o recorrente para Os efeitos 
do art. 279 do mencionado Codigo. 

Publique-se.' (Fl. 12.) 

2. 0 agravante sustenta, corn razão, 
que o recurso especial tanto encontra am-
paro na Constituicäo como no Código Elei-
toral, pois ambos estabelecem o cabirnento 
de recurso para o Tribunal Superior em ca-
So de ofensa a lei. 0 mérito do apelo, co-
mo nâo foj objeto do despacho, nâo deve 
ser examinado nesta oportunidade.

3. Opino, pois, pelo provimento do 
agravo, para subida do recurso especial, 
para exame." 

o relatôrio.

U61 to] 

0 Senhor Ministro Octávio Gallotti (Rela-
tor): Ao prever o cabimento de recurso, para es-
te Tribunal Superior, entre outros casos, das de-
cisOes dos Regionais argüidas de contrariar a lei, 
a Constituicäo de 1988 não estabeleceu distin-
çâø algurna relativa a naturez da causa (como 
tambérn nâo estabelecia a Carta revogada), de 
que se possa inferir a irrecorribilidade dos julga-
dos proferidos em matéria de transferência elei-
toral.

Acolhendo o parecer, dou provirnento ao 
agravo, para determinar a subida do recurso, a 
melhor exame.

EXTRATO DA ATA 

Rec. n? 8.363 - CIs. 4 a - RN - Rel.: 
Min. Octávio Gallotti. 

Agravante: Diretório Regional do PDS, por 
seu Presidente (Adv.: Dr. Paulo Lopo Saraiva). 

Decisäo: Por unanimidade o Tribunal deu 
provimento ao agravo para a subida do recurso 
especial. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-G era[ Eleitoral. 

ACORDAO N° 10.591 
(de 13 de abril de 1989) 

Recurso n? 8.359 - Classe 4* - Agravo

São Paulo (227* Zona - Cotia) 

Agravantes: Carmelino Pires de Oliveira e 
Carlos Rul JOnior. 

Agravo de instrumento. Provimento 
para melhor exame. Apuracâo. Fraude. 

Havendo indIcios de fraude na apura-
ção dos votos, dá-se provimento ao agravo 
para determinar a subida do recurso espe-
cial para me!hor exame. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanirnidade de votos, dar provi-
mento ao agravo, nos termos das notas taqui-
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graficas em apenso, que ficam fazendo parte in-
tegrante da decisão 

Sala das SessOes do Tribunal Superior EIei-
toral.

Brasilia, 13 de abril de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Miguel Ferrante, Relator - 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-G era l Elei-
toral. 

(Publicado no DJ de 17-5-89.) 

RELATORIO 

o Senhor Ministro Miguel Ferrante (Rela-
tor): Senhor Presidente, Carmelino Pires de Oli-
veira e Carlos Ruiz Junior agravam de instru-
mento do despacho transcrito as fls. 96/98, exa-
rado pelo eminente Presidente do Tribunal Re-
gional Eleitoral de Sâo Paulo, do seguinte teor: 

"A 4' Junta Apuradora da 227P Zona 
Eleitoral - Municipio de Vargem Grande 
Pauhista, Comarca de Cotia, por entender 
ter havido violacâo do sigilo de voto e frau-
de, anulou a urna n? 196, recorrendo de 
oficio dessa decisâo (fl. 2). 

Paulo Afonso Gaspar, candidato a Ve-
reador pelo PFL, pleiteou a convauidaçâo 
Ms. 21/27). 

o eg. Tribunal Regional Eleitoral de 
Sâo Paulo deu provimento so recurso para 
afastar a nulidade e convalidar a votaçâo 
obtida (fls. 34/38). 

Carmelino Pires de Oliveira e Carlos 
Ruiz Jr., candidatos a Prefeito e Vice-
Prefeito, respectivamente, inconformados, 
recorrem corn fundamento no art. 276, I, 
a, do Côdigo Eleitoral. 

Sustentam, em resumo, que o aresto 
contrariou o art. 165, § 3?, o art. 220, IV e 
seu parágrafo ünico e art. 222, todos do 
Código Eleitoral, pleiteando, em conse-
qüência, a manutençâo da nulidade. 

Juntaram procuracâo (fls. 53 e 54) e 
documentos Ms. 55/74) 

Inconformado, recorre também Salva-
dor Diaféria, candidato a Vice-Prefeito pelo 
PTB afirmando que houve fraude e viola-
ção de voto, tempestivamente apresenta-
dos, a justificar a anulacâo Ms. 76/78). 

Os recursos, embora tempestivos (fls. 
38 v., 43 e 76), nâo podem prosperar. 

certo que a decisâo näo contrariou 
os dispositivos legais invocados (art. 165, 
V e seu § 3?, art. 220, IV e seu parágrafo 
inico e art. 222; todos do COdigo Eleito-
ral).

Entendeu-se apenas que o ocorrido 
näo dá ensejo àquela conclusão. As provas 
e os argumentos apresentados eram irsufi 
cientes para justificar a anulaçâo da vota-
ça 0.

A questäo, portanto, é de fato e, se-

gundo entendimento do colendo Tribunal 
Superior Eleitoral (Bol. Eleitoral, n?s 185,' 
322 e 375/577) inviabiliza, em sede de re-
curso especial, o prosseguimento. 

Mesmo se assim nâo fosse, diversa 
näo seria a solucäo. No minimo o aresto 
impugnado deu razoâvel interpretaçâo aos 
preceitos que se alega violados. 

Melhor sorte nâo tern o outro recor. 
rente Ms. 76/78). 

Da peticâo näo consta o fundamento 
legal do apelo. A exemplo do que ocorre 
corn o recurso extraordinário, aqui nâo vi-
gora o principio jura novit curia. 

Em inümeras oportunidades o colendo 
Tribunal Superior Eleitoral deixou de co-
nhecer recurso especial por ausência da in-
dicacäo do dispositivo legal contrariado 
(Ac. n? 7.582, Recurso n? 5.974, Classe 4 
j . de 16-6-83 - Rel.: Mm. Decio Miranda; 
Ac. n? 8.026 - Recurso n? 6.193 - Clas-
se 4' - j. de 8-10-85 - Rel.: Mm. Aldir 
Passarinho e Ac. n? 9.650 - Recurso n? 
7.353 - Classe 4' - j. de 14-10-88 - 
Rel.: Mm. Francisco Rezek). Desse vicio 
padece também o segundo recurso fls. 
76/78. 

Assim, por todos e cada urn desses 
motivos, nego seguimento aos recursoS." 

0 parecer da ilustrada Procuradoria-Geral 
Eleitoral é no sentido do provimento do recursO 
Ms. 112/116). 

E o relatório.

VOTO 

0 Senhor Ministro Miguel Ferrante (Rela-
tor): Senhor Presidente, aduz a Procuradorla 
Geral Eleitoral, através da ilustre Procuradora da 
Repibhica, Dra. Raquel Elias Ferreira, corn aprO 
vacâo do eminente Vice-Procurador-Geral Dr. 
Ruy Ribeiro Franca Ms. 112/116): 

"1. A urna da 196 Secâo do Mu 
nicipio de Vargem Grande Pauhista foi aflU 
ada pela Junta Apuradora, porque: 

a) verificou-se urna diferenca de 
dois votos entre o nCimero de votantes 
declarado na ata da Mesa Receptors e 0 
nurnero de cédulas encontradas na urfla 

b) no correr da apuracâo, uma es-
crutinadora notou repetiçâo de votos pars
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o candidato Paulo Gaspar, n? 25.610, 
corn semelhanca de grafia; 

a) houve prisâo em flagrante de outro 
escrutinado r da mesma Mesa Apuradora, 
acusado de fraudar votos por escrever o 
n(Imero de urna candidata nas cédulas, 
quando 0 voto fora Para outro. 

2. 0 Tribunal Regional Eleitoral de 
S5o Paulo deu provimento ao recurso de 
ofcio, afastando a nulidade e ordenando a 
incluSâo da urna ao resultado da vota(Ao, 
por considerar, em sintese, que: 

a) a decisâo da Junta era pouco es-
clarecedora, por näo evidenciar se a sé-
ne de votos que gerou a desconfianca 
de fraude estavarn grafados corn nome, 
nCjmero ou ambos; 

b) Os autos näo contêm as cédulas 
Para que se pudesse verificar o que le-
you a Junta âquela conviccäo; 

c) nâo se realizou pericia, Para am-
parar conviccâo mais acentuada da exis-
tência de fraude; 

d) nâo ha nos autos noticia de im-
pugnacâo, recurso ou reclama(Ao de 
parte legitima; 

e) a diferenca entre o nCirnero de 
votantes e as cédulas nâo seria relevan-
te, e a prisäo em flagrante do escruti-
nador teria ocorrido apôs a apuracâo 
das urnas de Vargem Grande Paulista, e 
o candidato beneficiado por seus atos 
era outro; 

1) a mera suposicâo de fraude, por 
semelhanca na grafia ou nome, não é 
suficiente Para ensejar a nulidade da vo-
taco; 

g) outros indicios de fraude foram 
observados. 

3. 0 resultado do julgamento do recur-
so de oficio, segundo declarado pela pro-
pria Junta, poderia alterar a representacâo 
da Câmara Municipal e, eventualmente, a 
classificaçao dos candidatos a Prefeito (fl. 
20).

4. 0 recurso especial, interposto por 
candidatos a Prefeito e Vice-Prefeito, de-
duzia ofensa aos artigos 165, § 3?, 220, IV 
e ünico e 222 do Codigo Eleitoral, pleitean-
do a rnanutencäo da nulidade. 

5. 0 apelo foi indeferido porque não 
teria ocorrido ofensa a lei, jâ que o Tribu-
nal apenas decidiu que as provas e argu-
mentos apresentados eram insuficientes 
Para justificar a anulacâo da votacâo. A 
questao seria de fato. Mesmo que assim

no fosse, a decisâo teria dado razoável in-
terpretacâo aos preceitos que se alega vio-
lados.

6. 0 agravo de instrumento repisa ar-
gumentos favoráveis a anulacâo da urna, 
por violência aos dispositivos legais já men-
cionados.

7. 0 conjunto de circunstâncias refe-
ridas no acórdäo recorrido evidenciam que 
a Mesa Apuradora estava atenta a possibi-
lidade de ter havido fraude naquela urna. 
Note-se que foram encontradas duas foto-
cOpias de cédulas oficiais no châo, urn es-
crutinador foi acusado de fraudar votos du-
rante a apuracäo, houve diferenca entre o 
nümero de votantes e o de cédulas encon-
tradas nas urnas e, por fim, verificou-se a 
coincidência de graride nCirnero de votos 
corn grafia muito serneihante nesta mesma 
urna, em nOmero suficiente Para influir no 
resultado das eleicôes. 

8. Näo ha, porém, referência de que, 
antes de abrir a urna, a Junta verificara 
condicôes que atentassem contra o sigilo 
do voto. Alias, nenhum dos fatos descritos 
referern-se a divulgacâo do voto dado por 
certo eleitor ou a possibilidade de conheci-
mento, ainda que indireto, de voto dado. 
SO assim a hipOtese subsumir-se-ia aos ter-
mos do art. 165, V, § 3? do Codigo Eleito-
ral, que, em outras palavras, não foi viola-
do.

9. Tampouco, nesta rnesma linha de 
raciocinio, é o caso de ofensa ao art. 220, 
IV, da mesma lei, porque no foi descrito 
fato que evidenciasse descaso corn formali-
dade essencial ao sigilo dos sufrágios, que, 
ate onde podemos levantar hipóteses, pa-
recern sempre referir-se a situacOes conco-
mitantes ao processo de votacäo e nâo ao 
de apuracâo. Assim, entendo que não hou-
ye ofensa ao preceito acima citado. 

10. Todavia, os fatos descritos no 
acOrdão sugerern a existência de fraude 
tanto se analisados em conjunto, quanto 
individualmente. A hipOtese estará, pois, 
amparada no art. 222 do Codigo Eleitoral. 

11. A Junta Apuradora, convenceu-
se da presenca da causa de anulabilidade, 
mas não instruiu convenientemente o re-
curso de oficio, embora tenha fundamenta-
do a decisâo tomada. Porérn, o egrégio 
Tribunal Regional, corn base na insuficiên-
cia de provas, näo poderia afastar a anula-
cão. Salvo melhor juizo, parece-me que 
deveria ter mandado instruir melhor Os au-
tos, mesmo porque o recurso era oficial e 
a questäo 6 de ordem pCiblica."
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Na linha desse parecer, cuios fundamentos 
adoto como razöes de decidir, dou provimento 
ao agravo.

EXTRATO DA ATA 

Rec. no 8.359 - CIs. 4 a - SP - Rel.: 
Mm. Miguel Ferrante. 

Agravantes: Carmelino Pires de Oliveira e 
Carlos Ruiz Jinior (Adv.: Dr. Haroldo Bastos 
Lou renco). 

Decisäo: Deu-se provirnento ao agravo para 
a subida do recurso. Decisâo unânime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACORDAO N 10.592 (*) 

(de 3 de abril de 1989) 

Recurso n° 8.371 - Classe 4


Santa Catarina (Santa Rosa do Sul) 

Recorrente: José Aquino lsoppo. 

DomicIlio eleitoral. Trans ferência não 
efetivada. Preenchimento incorreto do for-
mulârio. Erro da Justica Eleitoral. 

o preenchimento incorreto de campo 
do formulário de alistamento eleitoral pelo 
CartOrio näo pode inviabiizar a transferên-
cia, nem trazer prejuIzo ao requerente, pois 
nenhuma culpa pode Ihe ser imputada, 
mas apenas a administraçäo. 

Recurso conhecido e provido. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, dar provi-
mento ao recurso, nos termos das notas taqui-
gráficas em apenso que ficam fazendo parte in-
tegrante da decisâo. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Elel-
toral.

Brasilia, 13 de abril de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Miguel Ferrante, Relator - 
Ruy Ribeiro Franca, Vice- Procurador-Geral Elei-
toral. 

(Publicado no DJ de 10-5-89.) 

(*) No mesmo sentido o Acôrdão n? 10.593, cujas notas ta-
quigráficas deixam de ser publicadas.

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Miguel Ferrante (Rela-
tor): Senhor Presidente, a esp écie vem assim re- 
sumida no parecer da i)ustrada Procuradoria 
Geral Eleitoral, posto no sentido do conhecimen. 
to e do provimento do recurso. 

"José Aquino Isoppo, eleitor da 54 
Zona Eleitoral, sede do Municipio de Som. 
brio, requereu, em 13 de novembro de 
1987, transferência para o Distrito de Santa 
Rosa, hoje Municlpio de Santa Rosa do 
Sul.

2. 0 pedido foi examinado e deferido 
na mesma data, mas o formulário nâo foj 
processado pelo Servico de Computaçâo, 
em virtude do preenchimento incorreto de 
determinado campo pelo Cartório. 

3. Tornou o requerente a Justica 
E)eitoral, em 31 de janeiro de 1989, solici-
tando que seu nome fosse incluido entre 
os eleitores do novo Municipio. 0 pedido 
foi indeferido porque a Lei no 7.710/88 so-
mente permitiria a participacâo nas eleicôes 
de 16 de abril de 1989 dos eleitores inscri-
tos ate 6 de agosto de 1988. 

4. 0 Tribunal Regional Eleitoral con-
firmou a sentenca, embora tenha reconhe-
cido que a transferência foi pedida oportu-
namente e a inscricâo nâo foi feita, por er-
ro do próprio Cartório Eleitoral, que preen-
cheu - como era de sua atribuicâo - 0 
campo 2 do formulário, mas de forma in-
correta.

5. 0 recorrente argi ofensa aos arts. 
21 e 55, § 1?, I a Ill, do Cãdigo E(eitora); 
20, § 1? e 3? e 21, paràgrafo ünico, da 
Resolucäo no 13568/87 e 34, III, da Reso-
lucäo no 14.998/89 e sustenta que o deferi-
mento do pedido nâo fere o art. 4? da Lei 
n o 7.710/88." 

E o relatório

VOTO 

0 Senhor Mir stro Miguel Ferrante (Rela-
tor): Senhor Presidente, aduz, e conclui, a doU 
ta Procuradorja-G eral Eleitoral: 

"6. Na origern, o ilustre Procurador 
Regional Eleitoral, Durval Tadeu Guim 
râes, jâ entendia que 'a eventual omiSSa° 
do eleitor em no ter providenciado a regu-
Iarizacäo da transferência, ate o dia 6 de 
agosto de 1988, näo tern o condo de eX-

cluir seu direito a transferência, tempeStIa 
e regularmente formulada em 11-11-87, 
porquanto, no caso, a culpa pela naO-
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efetivacâo da mudanca de domicilio, so 
pode ser atribuida a adrninistracâo' (ft. 20). 

7. Corn efeito, se não pode ser opos-
ta ao recorrente a prâtica de qualquer ato, 
ou omissâo que tenha impedido sua trans-
ferência de domicilio eleitoral, entâo o in-
deferimefltO do pedido, equivale, nesta 
causa, a uma negativa de prestacâo jurisdi-
cional vedada constitucionalmente. 

8. Ora, se o dano que se tern como 
injusto tern causa exciusiva na deficiência 
ou falha do servico, então o prejuizo nâo 
pode ser arcado pelo recorrente, mas deve 
ser rnandado corrigir pela Justica. 

9. Embora em sua letra a Lei n? 
7.710/88 estabeleça que 'somente poderâo 
votar os eleitores dos respectivos Mu-
nicipios, regularmente inscritos ate o dia 6 
de agosto de 1988' (art. 4?), o preceito de-
ye ser compreendido de modo a amparar 
situacôes corno a presente, em que a ins-
cricâo foi regular, mas o processarnento 
dela, que nestes tempos modernos é feito 
por computador, foi inviabilizado pela ad-
ministraço. Por isso, valendo-se da mes-
ma razão motivadora do art. 34, III da Re-
solucâo n? 14.998, e possivel admitir-se co-
mo eleitor no Municipio aquele que reque-
reu sua transferência ate 6 de agosto de 
1988 e nâo so aquele que a teve efetivada. 

10. Opino, pois, pelo conhecimento 
e provirnento do recurso especial para que 
desde logo seja incluido o nome do peticio-
nário entre os eleitores da 66' Seçâo, em 
Santa Rosa do Sul - SC, efetivando-se 
sua transferência eleitoral, como pedido na 
inicial." 

Na linha desse parecer, cujos fundamentos 
adoto como razôes de decidir, conheco do re-
Curso e dou-lhe provimento. 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n? 8.371 - Cis. 4 - SC - Rel.: 
Mitt Miguel Ferrante. 

R ecorrente: José Aquino Isoppo (Adv.: Dr. 
Herculano J. Furtado). 

D ec jsâo . Deu-se provimento ao recurso nos 
termos do voto do Ministro Relator. Decisâo 
lnanjme 

P resid6ncia do Ministro Francisco Rezek. 
resentes Os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
allOtti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-

berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-ProcuradorGeral Eleitoral.

ACORDAO N° 10.594 
We 18 de abril de 1989) 

Mandado de Seguranca n 1.090 - Classe 2 

Recurso - Ceará (26 Zona - Milagres) 

Recorrente:	 Cicero Elionardo Filgueiras 
Cruz, em causa própria. 

Mandado de seguranca denegado em 
sentenca con firmada pelo TRE. Recurso 
especial do impetrante, conhecido como 
ordinário. 

Seguranca concedida, para autorizar a 
consulta de autos em CartOrio, por advo-
gado, sem con figurar-se a vedacäo contida 
no art. 2? da Resolucäo n? 13.582 do TSE. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, conhecer 
do Recurso e conceder a seguranca, nos termos 
das notas taquigráficas em apenso, que ficam 
como parte integrante da decisäo. 

Sala das Sessöes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 18 de abril de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Octávio Gallotti, Relator - 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Elei-
tora). 

)Publicado no DJ de 9-5-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Octávio Gallotti (Rela-
tor): Senhor Presidente, acha-se a questão bern 
resumida no parecer da ilustre Subprocuradora-
Geral Odilia Ferreira da Luz Oliveira: 

"Cicero Elionardo Filgueiras Cruz re-
corre de acórdão do Tribunal Regional Elei-
toral do Estado do Ceará, que, por maioria, 
denegou rnandado de seguranca contra de-
cisâo da MM. Juiza da 26' Zona Eleitoral 
do Estado, que havia indeferido pedido de 
exame dos processos de transferèncias e 
inscriçôes eleitorais. Entendeu o Tribunal 
que o indeferimento nâo causara nenhum 
prejuizo ao irnpetrante (fls. 22/24). 

Nas razöes de fls. 27/28, fundadas no 
art. 276, inc. I, alinea a, do Côdigo Eleito-
ral, o recorrente argumenta corn o cercea-
mento de suas prerrogativas de advogado, 
invocando especialmente o art. 89, inc. 
XIV, da Lei n° 4.215, de 27 de abril de 
1963.
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Assim sendo, se conhecido o recurso 
opino pelo seu provimento, para o efeito 
de assegurar-se ao recorrente o exame dos 
processos de inscricáo e transferência de 
eleitores, por ele pleiteado, sem p rejuizo do 
sigilo dos dados pessoais dos eleitores." 

Ao exarar o seu "aprovo", fe-b, o erninen 
te Procurador-Geral Eleitoral corn a seguinte ob-
servacâo:

"Aprovo, pelo conhecimento e provj. 
mento."

VOTO 

0 Senhor Ministro Octávio Gallotti (Rela-
tor): Senhor Presidente, a simples denorninaçao 
de recurso especial, atribuida ao apelo pelo 
subscritor da respectiva peticâo (ft. 26), bern co-
mo a mencâo a alinea a do art. 276 do Código 
Eleitoral, nao deve impedir seja a inconforrnaçao 
tomada como recurso ordinário, remédio mais 
amplo e favorável ao vencido, e assim erigido pela 
lei, em conformidacle corn a Constituição (tanto 
a atual, como a revogada), justarnente por 
destinar-se a assegurar o pleno exercIcio, tam-
bern perante a instância superior, da garantia 
fundamental do mandado de seguranca. 

Conheco, portanto, do recurso que, no me-
rito, procede. 

0 art. 1° da Lei n? 3.836/60, o art. 89, XIV, 
da Lei n? 4.215/63 e o art. 66, III, do Codigo 
Eleitoral autorizam a pretensão do impetrante. 

A esses claros dispositivos, a decisâo de 
prirneiro grau (fls. 13/14) e o acôrdo recorrido 
opöem o texto do art. 2? da Resoluçâo n? 
13.582/87, deste Tribunal, sem adequacâo a e-
pécie dos autos. 

A tutela da privacidade, preocupacâo uni-
versal no uso da informática, protege, no caso, 
o desvio de finalidade dos dados acumulados 
pebos serviços de processamento e o ernpregO 
indevido destes para o devassamento da vida do 
cidadao. Jamais o manuseio de autos em Carlo-
rio, pelo advogado, corn o fim de averiguar a re-
gularidade do próprio Servico Eleitoral. 

Tendo conhecido do recurso, dou-the pro-
vimento, para conceder a seguranca. 

EXTRATO DA AlA 

MS n? 1.090 - Cis. 2 - Rec. - CE - 
Rel.: Mm. Octávio Gallotti. 

Recorrente:	 Cicero Elionardo FilgUeiras 
Cruz, em causa própria.

Preliminarmente, deve-se apontar o 
descabimento do recurso especial, pois a 
lei expressamente dispôe que, das decisôes 
dos Tribunais Regionais Eleitorais denega-
tórias de mandado de seguranca, cabe re-
curso ordinário (art. 276, inc. II, alinea 
b, do Código Eleitoral). 

No se argumente corn a fungibilidade 
dos recursos, pois esse principio é inaplicá-
vet em caso de erro grosseiro - como dos 
autos, em que a indicaco do recurso 
cabIvel consta clara e inequivocamente de 
norma legal. 

Assim sendo, manifesto-me pelo nâo-
conhecimento do recurso especial. 

Para o caso de assim nâo entender es-
se Tribunal, opino sobre o mérito do recur-
so.

0 art. 89 da Lei n? 4.215/63 enumera, 
entre os direitos dos advogados, o de 

'XIV - examinar, em qualquer 
Juizo ou Tribunal, autos de processos 
findos ou em andamento, mesmo sem 
procuracäo, quando os respectivos fei-
tos näo estejam em regime de segredo 
de justica, podendo copiar pecas e to-
mar apontamentos;' 

E certo que se deve proteger a privaci-
dade dos cidados contra a divulgacão de 
dados pessoais constantes dos assenta-
mentos da Justica Eleitoral. Essa prote-
çâo, porém, deve compatibilizar-se corn o 
direito legalmente reconhecido aos advoga-
dos de terem acesso, para exame e anota-
côes, a todos os processos judiciais que 
nâo tramitem em segredo de justica. 

No caso, a decisâo da Juiza Eleitoral 
- e, em conseqüência, sua confirmaçâo 
pelo Tribunal Regional - foi realmente le-
gal e violou direito liquido e certo do impe-
trante, na qualidade de advogado. Por is-
s0, é irrelevante que se tenha assegurado 
aos partidos politicos o exame dos proces-
SOS de inscriçâo e transferência de eleito-
res, porque a lei - repita-se - assegura 
esse direito ao advogado como tal, tanto 
que dispensa a exibiçâo do instrumento de 
mandato judicial.
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DeciSâO: Conheceu-se e concedeu-se, no 

mérit o , a seguranca, nos termos do voto do Re-
lator Unânlme. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes OS Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti, Bueno de Souza, Américo Luz, Vilas 
Boas, Orlando Arago e 0 Dr. Buy Ribeiro Fran-
ca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral.

0 writ so é cabivel contra ato uris-
dicional para o especifico fim de dar 
efeito suspensivo a recurso que nâo o 
tern e, por isso, é indispensável que a 
deciso atacada nâo transite em julgado 
e que sejam demonstrados o fumus boni 
iuris e a existëncia de dano irreparável 
ou de dificil reparacâo. Condicâes nâo 
satisfeitas. 

Parecer pelo ,o-conhecimento. 

ACORDAO N 10.595 
(de 18 de abril de 1989) 

Mandado de Seguranca n? 1.103 - Classe 2

Bahia (176 Zona - Ibipeba) 

Impetrante: Coligaço para Libertacäo do 
!bipeba, integrada pelo Partido Socialista Brasi-
leiro - PSB e Partido do Moviimento Democrá-
tico Brasileiro - PMDB. 

Mandado de seguranca. Ato judicial. 
Recurso sem efeito suspensivo. 

Näo é de so deferir mandado de segu-
ranca objetivando efeito suspensivo, se in-
demonstrada a interposicão do recurso 
cabIvel. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, indeferir o 
pedido do seguranca, nos termos do voto do 
Relator, que fica fazendo parte integrante da de-
Cisâo. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Elei-
toral

Brasilia, 18 de abril de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Sydney Sanches, Relator 

Ruy F? ibeiro Franca, Vice-P rocurador-G eral 
Eleitoral 

(Publjcado no DJ de 30-5-89.) 

RELATOR 10 

0 Senhor Ministro Sydney Sanches (Rela-
tor): Senhor Presidente, o Ministério Pcjblico 
Eleltoral, em parecer da ilustre Procuradora, Dra. 
R aquel Elias Ferreira, aprovado pelo eminente 
V Ice p rocuradorGeral Eleitoral Dr. Ruy Ribeiro 
Franca assim resumiu a hipótese e, em seguida, 
°PIflOU pelo no-conhecimento do mandado de 
Seg uranca (fls. 87/90): 

"Mandado de seguranca. Ato juris-
die ional.

1. A Coligacão para Libertacão de 
Ibipeba, integrada polo PSB e pelo PMDB, 
irnpetrou este mandado de segurança con-
tra acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
da Bahia, corn o fim de evitar a reconta-
gem de votos de determinadas urnas, por-
que o pedido fora extemporâneo e a deci-
säo extra petita. Estaria ameacado o direito 
de os candidatos da coligacão tomarem 
posse nos cargos de Prefeito e Vice-
Prefeito, para o qual foram declarados elei-
tos na ata de apuracOes, datada de 17 de 
novembro de 1989. 

2. As informacôes solicitadas esciare-
cern que no acôrdâo impugnado fora omiti-
da a preliminar de intempestividade do re-
curso, objeto de embargos de declaracäo, 
interpostos pela coligacäo, e quo estavam 
pendentes de lulgamento àquela data. 

3. A alegacâo do julgamento extra 
petita é afastada pelo impetrado, a consi-
deracâo de que fora pedida a recontagem 
dos votos de todas as Secôes Eleitorais e o 
recurso foi parcialmente provido para defe-
rir a recontagem de apenas cinco SecOes 
que apresentavam divergência entre o nCi-
mero de votantes e de cédulas encontradas 
nas respectivas urnas. A hipótese, por ou-
tro lado, no seria de interposicâo de re-
curso ou impugnacäo por urna, porque o 
apelo atacou a decisâo contida na ata final 
do apuracâo. A divergência entre os nCime-
ros encontrados foi assim resumida: 

na 88' Secâo, votaram 327 elei-
tores, e foram encontrados na urna 342 
votos; na 921 Secâo, votaram 200 eleito-
res, e foram encontrados 218 votos; na 
95 Seçäo, votaram 318 eleitores, e fo-
ram encontrados 348 votos; na lila Se-
câo, votaram 268 eleitores, e foram en-
contrados 278 votos; na 114' Secäo, vo-
taram 113 eleitores e foram encontrados 
142 votos (fl. 64).'
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4. 0 cabimento de mandado de Se-
guranca contra ato jurisdicional so é excep-
cionado quando a decisâo, embora sujeita 
a recurso sem efeito suspensivo, possa 
acarretar dano de dificil reparacâo, caso 
em que deverâ o impetrante dernonstrar 
que o apelo foi interposto, clue ha fumus 
boni iuris e clue o dano será irreparávei ou 
de difIcil reparacâo. Em qualguer hipótese, 
pois, nâo sera cabivel se a decisäo atacada 
houver transtado em juigado. 

5. No caso em exarne, o impetrante 
ro demonstrou a interposicâo de quaiquer 
recurso. Apenas o impetrado refere-se a 
embargos declaratOrios pendentes de juiga-
mento na data em que as inforrnacoes fo-
ram prestadas. E preciso considerar, pa-
rem, que, ou a prestacâo jurisdicional nâo 
fora plenamente aperfeiçoada, tanto que 
foi requerida a deciaracão do juigado, ou 
que o recurso ao qual se deve emprestar 
efeito suspensivo é a especial, nâo as em-
bargos declaratOrios. 

6. Adernais, faltou dernonstrar a 
ocorrência concomitante de sinai de urn 
born direito e de dano irreparável. Anal, a 
decisâo impetrada pressupôs a ocorrência 
de fraude para determinar a recontagem de 
votos. Ora, decis5o contrária importaria 
reexame de fatos, a clue foge a competên-
cia do Tribunal Superior Eleitoral se é clue 
o recurso especial foi ou será interposto. 
Já os embargos declaratOrios de cuja exis-
tência e conte(ido so se sabe por rneio das 
informaçôes - apenas aborda a questâo 
da intempestividade do pedido de reconta-
gem de votos, rnas nâo o mérito da causa, 
e tern efeito suspensivo, pois enquanto 
nâo forern juigados, nâo corre a prazo para 
outro recurso e também o acOrdão nâo po-
de ser executado. 

7. Enfim, o dano irreparável nâo foi 
demonstrado e, se a contagem inicial esti-
ver certa, a resultado será mantido. A 
eventualidade do cantrário nâo fere direito 
Iquido e certo do irnpetrante. 

8. 0 parecer é, pals, pelo näo-
conhecirnento do mandado de segurança." 

E o relatôrio.

VOTO 

0 Senhor Ministro Sydney Sanches (Rela-
tor): Senhor Presidente, a impetrante là opos ao 
v. acórdão, aqui impugnado, embargos declara-

tOrios destinados a provocar manifestaçao do 
eg. Tribunal a quo sobre a intem pestividade do 
recurso clue iulgou. 

A data das inforrnacöes de fls. 64/65, esta-
yam pendentes de julgarnento. Tern eles efeitos 
suspensivo, conforrne dispOe a § 4? do art. 275 
do Côdigo E 1 eitoral, in verbis: - "Os embargos 
de declaracäo suspendem o praza para a inter-
posico de outros recursos, salvo se manifesta 
rnente protelatOrios e assirn declarados na decj-
säo que os rejeitar". 

No se tern noticia de que tenham sido iui-
gados. Menos ainda de que seu efeito, normal-
mente suspensivo, tenha sido afastado em razào 
de seu caràter protelatOrio. 

2. 0 que mais importa, porém, é que nâo 
se alega e muito menos se prova - a interposi-
ção de recurso especial, para esta Corte, e cuja 
falta de efeito suspensivo (art. 257) poderia 
eventualmente ensejar a concessâo de tal efeito, 
através de mandado de seguranQa, corno é da 
jurisprudência, quando ha risco de dano irrepa-
ravel.

3. Ora, tendo o ünico recurso ja interposto 
- o de ernbargos declaratórios - efeito normal-
mente suspensivo, e nâo se podendo, através de 
rnandado de seguranQa, atribuir efeito suspensi-
vo a recurso ainda näo interposto, ou nâo corn-
provadamente interposto, nâo é caso de se de-
ferir o writ para tal firn. 

Isto pasta, acoihendo a exposicäo e a fun-
damentacâo do parecer do Ministério PCibiico 
Eleitoral, concluo, porérn, ao invés do nâO-
conhecimento, pelo indeferirnento do pedido, 
pois tive de exarninar a que se alegou e se pro-
you, au no se provou. 

EXTRATO DA ATA 

MS n? 1.103 - CIs. 2' - BA - Rel.: Mm. 
Sydney Sanches. 

Impetrante: Coligaçâo para Libertacão de 
ibipeba, integrada pelo Partido Socialista Bras'-
leiro - PSB e Partido do Movirnento DernoCra 
tica Brasileiro - PMDB (Adv.: Dr. Abdenáculo 
Gabriel). 

Decisâo: Indeferlu-se a pedido de segurafl 
ca. Decisâo unânirne. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes as Ministros Sydney Sanches, OctáVIO 
Gallotti, Buena de Souza, America Luz, Vilas 
Boas, Orlando Aragâa e a Dr. Ruy Ribeiro Fran-
ca, Vice-Pracuradar-Geral Eleitaral.
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ACORDAO N 10.596 
(*)	 2. A Junta Apuradora decidiu, a unanimi-

(de 18 de abril de 1)

	

	
dade, que a ausêricia de assinatura dos Mesários 

nâo caracterizava indicio de violacâo, uma vez 

Recurso n 8.375 - Classe 4	
que Os lacres das urnas estavam intactos, con-

Maranhäo (28 Zona - Coelho No

	

	
tendo a rubrica do Juiz Eleitoral, e apurou nor-




malmente os votos (fl. 8). 

Recorrente Antonio Carlos Bacellar Nunes, 

candidato a Prefeito p3la Coligacâo Aliança do 

Povo. 
Recorrido: Waltenir Lopes da Silva, Prefeito 

eleito pela Coligacâo Uniäo Municipalista De-
mOCrática.

1. F?ecurso. Defeito de representa-
câo. Extinçäo do feito. Preclusäo inexisten-
te.

Pode o Juiz, a qualquer tempo, co-
nhecer de alegacäo que diz respeito a irre-
gularidade de representacäo do autor, ex-
tin guindo o feito scm julgamento do mOrito 
(Código de Processo Civil, art. 267, IV, 
3?).

2. Recurso especial. DissIdio jurispru-
dencial nao-comprovado. 

Não se con figura o dissIdio jurispru-
dencial quando colacionados arestos ines-
pecificos, inexistindo, ademais, demonstra-
çäo analitica do con flito das teses. 

Recurso especial näo conhecido. 

Vistos, etc. 

Acordam Os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, nâo conhe-
cer do recurso nos termos das notas taquigráfi-
cas em apenso, que ficam fazendo parte inte-
grante da decisâo. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 18 de abril de 1989 - Francisco 
F?ezek, Presidente - Vilas Boas, Relator - Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral EleitoraL 

(Publucado no DJ de 7-6-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, AntOnio Carlos Bacellar, Nunes, 
Ca ndidato a Prefeito do Municipio de Coelho Ne-
to pela Coligacâo Aliança do Povo, impugnOu 
Varias urnas por jndicio de violacâo, decorrente 
da falta de assinatura dos Mesários nos respecti-
VOS lacres de fechamento. 

No mesmo sentido os Acôrdos ns 10.597 a 10.602, cu 
las flotas taquigráficas deixam de ser publicadas.

3. Contra essa decisão, o candidato inter-
pOs recurso para o colendo TRE do Maranhâo 
que, por maioria, resolveu acolher preliminar de 
defeito de representaco C extinguir o feito, sern 
julgamento de mérito (fl. 22). 

4. A Corte Regional também rejeitou em-
bargos declaratOrios, por contrem efeitos infrin-
gentes (fl. 29). 

5. Dai o recurso especial de fls. 31/35, em 
que se alega ofensa ao art. 259 do Codigo Elei-
toral, porque o aresto nâo reconheceu a preclu-
sâo do direito de alegar o defeito de representa-
câo, somente suscitado por ocasiâo do julga-
mento do recurso ordinârio, bern como violacâo 
dos arts. 275, I e II, do mesmo Codigo e 535, I e 
II, do CPC, pois o acOrdâo recorrido negou aos 
errbargos declaratôrios efeitos modificativos que 
tais dispositivos clararnente contemplam. 

6. Sustenta-se ainda divergência corn os 
Acordâos ns 6.819, Relator eminente Ministro 
Pedro Gordilho, e 5.988, Relator saudoso Minis-
tro Rodrigues Alckrnin. 

7. 0 recurso foi admitido (fl. 38), e nesta 
instância a ilustre Dra. Maria de Fatima Freitas 
Labarrère, apOs relatar sucintamente a espécie, 
opina pela confirmacäo da decisâo recorrida. 

E o relatôrio.

VOTO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, diz o parecer do Ministério PO-
blico Eleitoral em sua parte conclusiva (fls. 
50/52):

"DispOe o Código de Processo Civil: 
'Art. 37. Scm instrumento de 

mandato, o advogado nâo será admitido 
a procurar em juizo. Poderá, todavia, 
em nome da parte intentar acâo, a fim 
de evitar decadência ou prescricâo, bern 
como intervir no processo para praticar 
atos reputados urgentes. Nestes casos, 
o advogado se obrigará, independente-
mente de caucâo, a exibir o instrumento 
de mandato no prazo de quinze (15) 
dias, prorrogável ate outros quinze (15), 
por despacho do Juiz. 

Parágrafo Onico. Os atos, no rati-
ficados no prazo, serão havidos por me-
xistentes, respondendo o advogado por 
despesas de perdas e danos.'
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Art. 254. E defeso distribuir a pe-	 5. Ante o exposto, nào conheço do recur. 
tiçâo näo acompanhada do instrumento 	 so. 
do mandato, salvo:	 E como voto. 

- se 0 requerente postular em 
causa própria; 

II - se a procuraçâo estiver junta 
aos autos principais; 

III - no caso previsto no art. 37.' 

'Art. 267. Extingue-se o processo, 
sem julgamento do mérito: 

IV - quando se verificar a ausén-
cia de pressupostos de constituiçâo e de 
desenvolvimento válido e regular do pro-
C esso; 

§ 30 0 Juiz conhecerá de oficio, 
em qualquer tempo e grau de jurisdiçâo, 
enquanto não proferida a sentença de 
mérito, da matéria constante dos n°s IV, 
V e VI, todavia, o réu que a nâo alegar, 
na primeira oportunidade em que Ihe 
caiba falar nis autos, responderá pelas 
custas de retardamento.' 

A luntada de procuracão é urn pressu-
posto processual indispensável para o de-
senvolvimento regular do processo. Integra 
a capcidade das partes, a capacidade pos-
tulatória, somente podendo agir em juizo o 
advogado corn instrumento do mandato, 
sem o que o processo deve ser extinto sem 
julgamento do mérito. A questâo nâo pre-
clui e pode ser alegada em qualquer fase 
do processo ( 3° do art. 267 do CPC)." 

2. Tern razão o douto parecer. 0 ilustre 
advogado do recorrente nâo apresentou instru-
mento de mandato para representá-lo no feito, 
nern protestou pela sua oportuna juntada. SO 
veio a apresentá-lo após acolhimento da prelimi-
nar de defeito de representaçâo, ou seja, quan-
do do oferecimento dos embargos de declara-
ção, como se ye de fl. 36 dos autos. 

3. Destarte, o aresto nâo infringiu os arts. 
259 e 275, I e II, do Código Eleitoral, nem tam-
pouco o art. 235, I e II, do CPC, mas aplicou 
pontualmente os dispositivos processuais que re-
gulam a matéria, especialmente o art. 267, § 3?, 
que autoriza o Juiz a conhecer de oflcio, em 
qualquer tempo e grau de jurisdição, de questâo 
concernente a irregularidade de representaçâo 
do autor, como bern lembrado pelo douto pare-
cer.

4. Por outro lado, inexiste a pretendida di-
vergéncia jurisprudencial, seja porque os arestos 
colacionados são inespecificos, seja porque o re-
corrente nâo demonstrou, analiticamente, o con-
flito de teses, citando apenas pequenos trechos 
das decisOes pretensamente divergentes.

EXTRATO DA ATA 

Rec. n? 8.375 - Cis. 4- MA - Rel.: 
Min. Vilas Boas. 

Recorrentes: Antonio Carlos Bacellar Nunes, 
candidato a Prefeito pela Coligaçâo Alianca do 
Povo (Adv.: Dr. José Antonio de Almeida). 

Recorrido: Waltenir Lopes da Silva, Prefeito 
eleito pela Coligação Uniäo Municjpa/jsta 
Democrátjca ( Adv.: Dr. Neernias N. Carvalho). 

Decisâo: Nâo se conheceu do recurso nos 
termos do voto do Relator. Unânime. 

Presidéncja do Ministro Francisco Rezek, 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávjo 
Gallotti, Bueno de Souza, Américo Luz, Vilas 
Boas, Orlando Aragão e o Dr. Ruy Ribeiro Fran-
ca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACORDAO N 10.603 
(de 20 de abril de 1989) 

Recurso n? 8.097 - Classe 4

Embargos de Declaracâo 

Rondônia (Porto Veiho) 

Embargante: Diretório Regional do Partido 
Socialista Brasileiro - PSB 

Embargos de declaraçao. Intempesti-
vidade. 

Vistos, etc. 

Acordam Os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, nâo conhe-
cer dos embargos, nos termos das notas taqui-
gráficas em apenso, que ficam como parte inte-
grante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 20 de abril de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Roberto Rosas, Relator T 
Ruy Ribeiro Franca, Vice- Procurador-Geral Elet-
toral. 

)Pubjicado no DJ de 10-5-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor flhinistro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, ha vários embargos de de-
c)aracão interpostos no presente processo.
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2 Da decisão principal (Acórdão n 
foram interpoStoS embargos (19-12-88) 

pelO Diretório Municipal do PSB e PMDB (fl. 
, cula decisàO deu-se a 19-12-88 (fl. 148). No-

O$ 
0 rfl bargOs, agora do Diretôrio Regional do 

psB (fl. 152), corn acórdão publicado a 12-4-89. 

1 0 acórdâo da decisão principal (Ac. n° 
10 475-fl.71) foi publicado a 8 de marco (fl. 
239) Dessa decisâo são oferecidos embargos 
pe!0 Diret60 Regional do PSB a 21 de marco 

(fi. 247). 
o relatóriO.

VOTO 

o Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, ha clara intempestividade, 
razäo pela qua) nâo conheco dos embargos. 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n° 8.097 - CIs. 4 - EDcI. - RO - 
Re).: Min. Roberto Rosas. 

Embargante: Diretório Regional do Partido 
Socialista Brasileiro - PSB (Adv.: Dr. Alberto 
Lopes Mendes Rollo). 

Decisão: Näo se conheceu dos embargos 
por intempestivos. Decisão unânime. 

Presidéncia do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Miguel Ferrante, America 
Luz, Roberto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ri-
beiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACORDAO N? 10.604 
(de 20 de abril de 1989) 

Mandado de Seguranca n? 1.097 

Classe 2 - Recurso - Minas Gerais 


(206 Zona - Paraopeba

Mun. de Cordisburgo) 

Recorrente: Maria da Conceição Silva Al-
yes, candidata a Prefeito, pelo PDT. 

1. Cédula eleitoral. Substituicäo de 
candidato. Interpretaçäo do art. 101, § 2?, 
do CE. 

0 candidato que substitui aquele quo 
teve o registro indeferido, por ser me-
legIvel, näo pode concorrer ao pleito corn 
Cédu/as jrnpressas corn o norne do substi-
tuIdo. 0 CE, em seu art. 101, § 2?, con-
tern pla exciusivarnente as hipóteses de 
substjtujcäo em vjrtude de renôncia ou 
morte de candidato là registrado. 

2. Eleiçäo majoritária. Anulacäo.

Não se anula pleito rnajoritàrio so a hi-
pOtese levantada polo recorrente näo se 
enquadra dentre aquelas previstas nos arts. 
220 a 222 do CE. 

Recurso ordinário desprovido. 

Vistos, etc. 

Acordarn os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por maioria de votos, negar provimento 
ao recurso, vencidos, em parte, as Ministros Re-
lator e Arnérico Luz, que dele não conheciam, 
em preliminar, nos termos das notas taquigráfi-
cas em apenso, que ficam fazendo parte inte-
grante da decisäo. 

Sala das Sessöes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 20 de abril de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Was Boas, Relator - Dr. 
Ruy Ribeiro Franca, Vice- Procurador-Geral Elei-
tora). 

(Publicado no DJ de 17-5-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Vi/as Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, em face da renüncia de seu 
candidato a Prefeitura do Municipio de Cordis-
burgo, o Partido Democrático Trabaihista mdi-
cou como substituto o cidadão Raimundo Alves 
de Jesus quo, entretanto, teve o registro de sua 
candidatura indeferido pela Justiça Eleitoral. 

2. Diante disso, a partido protocolou, pe-
rante o Juiz Eleitoral daquele Municipio mineiro, 
dois dias antes das eleiçöes, requerimento de re-
gistro da recorrente, Maria da Conceicão Silva 
Alves.

3. Como o Juiz Eleitoral pretendesse ado-
tar o procedimento regular do registro de candi-
daturas, impetrou ela, junta ao colendo TRE de 
Minas Gerais, mandado de seguranca, preten-
dendo o adiamento das eleiçOes ate a deferi-
mento do seu registro ou, alternativamente, a 
seu registro para quo concorreSSe corn 0 norne 
do candidato irnpugnado - Raimundo Alves de 
Jesus -, tendo em vista que as cédulas já esta-
yam confeccionadaS corn aquele nome (fIs. 

2/3).
4. 0 ilustre Relator, Juiz José Murilo Pro-

cópio de Carvalho, concedeu a liminar, determi-
nando o normal processamento do registro da 
candidata e autorizando concorreSSe eta as elei-
çOes, computando-se-Ihe as votos dados a Rai-
mundo Alves de Jesus (fls. 25/26). 

5. A lirninar, porém, foi revogada, ante 
comunicacão do Juiz Eleitoral de que haviam si-
do confeccionadas novas cédulas corn o nome
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di.. Impetrante e de que as eleiçôes se realizariarn 
normalmente (fl. 29). 

6. Em seguida, decidiu o colendo TRE jul-
gar prejudicado o mandado de seguran(;a, por-
que as novas cédulas continham o nome da im-
petrante, permitindo sua normal participacâo no 
pleito de 15 de novembro Ms. 32/34). 

7. Irresignado, a candidata aviou o pre-
sente recurso ordinário, afirmando, de inicio, 
que fol surpreendida, no dia da eleicâo, ao ver 
seu nome constando da cédula de vota(;âo sem 
que tivesse prazo para fazer propaganda, em ra-
zào de injustificada demora da Justica Eleitoral 
em processar as candidaturas de seu partido. 

8. Rebela-se, em seguida, contra a provi-
dëncia do MM. Juiz que, no curso do mandado 
de seguranca, deferira o seu registro e mandara 
imprimir novas cédulas corn o seu nome, insi-
nuando a parcialidade de S. Exa. e do colendo 
Regional.

9. Sustenta, de outra parte, direito liquido 
e certo de serem utilizadas as cédulas corn o no-
me de seu rnarido, por ela substituldo, amparan-
do-se, para tanto, no art. 101, § 2?, do Codigo 
Eleitoral e na Resolucâo n? 14.389, deste egrégio 
Tribunal, concluindo por pedir a anulacâo da 
eleicâo majoritária e a sua conseqüente renova-
cäo Ms. 36/42). 

10. Em peticâo de 17 de fevereiro, Gilson 
Liboreiro da Silva, dizendo-se Prefeito de Cordis-
burgo, requereu, por intermédio de ilustre advo-
gado, a sua admiss5o no processo na condicâo 
de litisconsorte passivo necessário (fls. 52/53). 

11. Apôs certificar-me da veracidade de 
suas alegacôes, deferi o pedido, tendo em vista 
que a decisâo a ser aqui prolatada poderá real-
mente afetar o seu direito (fl. 62), pois o que se 
obietiva é a anulacâo das eleicôes em que o pe-
ticionário se sagrou vencedor. 

12. A ilustre Subprocuradora-Geral Odilia 
Ferreira da Luz Oliveira, no bem-lancado parecer 
que se acha as fls. 57/61 dos autos, opina pelo 
desprovimento do recurso. 

E o relatório. 

VOTO (PRELIMINAR) 

0 Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, como assinalou 0 ilustre advo-
gado da Tribuna, e também ressaltei no relatório 
que proferi, o que se busca corn este recurso é 
a anulacäo das eleicôes de 15 de novembro, rea-
lizadas no Municipio de Cordisburgo. Ocorre, 
entretanto, que a recorrente nâo justifica essa 
postulacâo, alegando apenas que teria sido pre-
judicada pelo fato de terem sido confeccionadas 
cédulas, as vésperas das eleicôes, corn o seu 
nome. Não cuidou, porém, de alinhar quaisquer

daquelas hipôteses previstas nos arts. 220 a 22 
do Código Eleitoral, que ensejariam o alcança 
mento do objetivo pretendido. 

o acôrdão recorrido, como se viu do relató 
rio, julgou prejudicado o mandado de segur. 
ça, apenas isso; nâo discutiu quaisquer das 
questöes ventiladas no recurso ordinário, em 
que se busca, repito, a anulacâo das eleicôes 
mas no a base daquelas hipôteses contempla 
das pelo Código Eleitoral. 

Embora tenha examinado, o mérito da con. 
trovérsia, alias, muito bern discutido e analisado 
no percuciente parecer da ilustre Dra. Odilia Oli-
veira, inclino-me a não conhecer do recurso, 
tendo em vista que a decisão recorrida n5o se 
acha diretamente atacada. 

o recurso, a meu ver, estâ fora de foco 
porque pretende impugnar uma decisão que 
apenas julgou prejudicado o mandado de segu-
ranca - porque os fatos se sobrepuseram ao 
andamento do processo -, a base de alegacôes 
que nâo se coadunam corn o que foi decidido 
pelo colendo Tribunal. 

Considero, ainda, que, no mérito, se a tan-
to se pudesse chegar, a decisâo recorrida se 
mostra irrepreensivel, corno bern demonstrou a 
Dra. Odilia Ferreira da Luz Oliveira, em seu 
substancioso pronunciamento. 

Atenho-me, entretanto, a essa preliminar, 
porque considero que o recurso, na verdade 
no ataca o fundamento do acórdâo recorrido. 
0 meu voto, portanto, ao invés de desprover 0 
recurso ordinário, dele näo conheco. 

VOTO (PRELIMINAR) 

0 Senhor Ministro Miguel Ferrante: Senhor 
Presidente, em se tratando de recurso ordinário, 
prefiro, data venia do eminente Relator, dele co-
nhecer e negar-Ihe provimento. 

VOTO (DESEMPATE) 

0 Senhor Ministro Francisco Rezek (PreSi-

dente): Essa questho que carece, penso, de efel-
to Otil. Mas ha que definir o resultado formal do 
julgarnento. Peco vênia aos eminentes MiniStros 
Relator e Américo Luz para aliar-me a corrente 

que entende que a hipótese é de conhecimento 
e näo-provimento.

VOTO (MERITO) 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): S& 
nhor Presidente, vencido na preliminar, no rne 
to, o rneu voto adota os fundamentos contidoS 
no parecer do Ministério Ptibhico para negar pro 
vimento ao presente recurso ordinário, tendo err
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onsidacâ0, ainda, o fato de que a recorrente 
busca a anulacâo das eleicôes, mas nâo a base 
daQue5 hipóteses contempladas no Código 

Eleitorat 
E corno votO. 

EXTRATO DA ATA 

MS n 1.097 - Cls. 2 - MG - Re).: Mm. 

Vilas Boas. 
RecOrrente Maria da Conceicâo Silva Al-

yes candidata a Prefeito pelo PDT (Adv.: Dr. 
Geraldo Vicente Ferreria Dornas). 

DecisãO: 0 Tribunal por maioria negou pro-
cimentO ao recurso, vencidos, em parte, os Srs. 
MinistrOS Relator e Américo Luz que dele riäo 

conheCiam. 
Usou da palavra, pelo recorrido: Dr. José 

de Magalhâes Barroso. 
Presidência do Ministro Francisco Rezek. 

Presentes os Ministros Miguel Ferrante, Americo 
Luz, Roberto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ri-
beiro Franca, Vice-ProcuradorGeral Eleitoral. 

ACORDAO N? 10.605 
(de 20 de abril de 1989) 

Mandado de Segurança n° 1.092 - Classe 2 

Pernambuco (118 Zona - Cavaleiro 


Mun. de Jaboatâo) 

Impetrante: Diretôrio Regional do Partido 
Democrata Cristâo - PDC, por seu Delegado. 

Mandado de segurança. Ilegitimidade 
de parte. 

Näo se conhece do writ quando impe-
trado por parte ilegItima. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, nâo conhe-
Cer do pedido de seguranca, nos termos das no-
tas taquigrafjcas em apenso, que ficam como 
Parte integrante da decisâo. 

Sala das Sessöes do Tribunal Superior Elei-
bra)

B rasilia, 20 de abril de 1989 - Francisco 
Rezek, Presjdente - Sydney Sanches, Relator 

Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral 
Eleltoral 

(Publicado no DJ de 30-5-89.)

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Sydney Sanches (Rela-
tor): Senhor Presidente, a ilustre Subprocu-
radora-Geral da Repciblica Dra. Odilia Ferreira da 
Luz Oliveira, em parecer aprovado pelo eminente 
Procurador-Geral Dr. José Paulo SepOlveda Per-
tence, assim resumiu a hipôtese e, em seguida, 
opinou pelo nâo-conhecimento do pedido e, no 
mérito, por seu indeferimento (fls. 94/97): 

"0 Diretôrio Regional do Partido De-
mocrata Cristho - PDC, de Pernambuco, 
impetra mandado de seguranca contra de-
cisäo do Tribunal Regional Eleitoral daquele 
Estado (fls. 39/40), que mandou recontar 
os votos para a eleiçâo proporcional, de to-
das as Secôes integrantes da 118? Zona 
Eleitoral (Municipio de Jaboatão), dando 
provimento a recurso de Carlos de Oliveira 
e outros. 

Argumenta o impetrante que: 

a) o mandado de seguranca é ad-
missivel porque, embora caiba recurso es-
pecial do acórdâo impugnado, nâo será efi-
caz para impedir a lesâo ao direito do im-
petrante de manter inalterada sua bancada 
na Câmara Municipal de Jaboatâo; 

b) o acórdäo do Tribunal Regional in-
fringiu a regra do art. 259 do Codigo Elei-
toral, porque nâo houve impugnacâo opor-
tuna perante a Justiça Eleitoral. 

Pede a segurança para impedir a rea-
bertura das urnas e a recontagem dos vo-
tos corn a sustacäo liminar da decisäo do 
Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco. 

Indeferida a liminar (fls. 31 e v.), to-
ram prestadas as inforrnacöes de fls. 35/40 
e 43/44. Acompanhadas de documentos. 
Diz o Senhor Presidente do Tribunal Regio-
nal, em sintese, que: 

a) examinados os boletins e mapas de 
apuracâo, constatou-se adulteracâo gros-
seira dos rnapas preliminares e totalizado-
res;

b) por isso, decidiu o Tribunal deter-
minar a recontagem de todas as Secôes da 
118? Zona Eleitoral, de Jaboatâo, a partir 
do dia 10 de janeiro, fundado no entendi-
mento jurisprudencial de que a evidência 
de fraude afasta a preclusão; 

c) ficou comprovada a adulteracâo 
dos mapas, sendo que a divergéncia entre 
os votos apurados e Os resultados constan-
tes dos mapas e boletins provavelmente al-
terara o resultado final do pleito proporcio-
nal.
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Informa, ainda, o senhor Presidente, 	 retório Regional (fl. 7), para agir perante 
que, em 13 de janeiro, o Tribunal reuniu-se	 TSE." 
para apreciar pedido dos mesmos recorren-	

3. A ilustre Procuradora da RepCibljca Dra, tes, de recontagem de outras três Zonas	
Maria de Fatima Freitas Labarrère, em parecer Eleitorais do mesmo MunicIpio. 	
aprovado pelo eminente Vice-Procurador.Gerai 
Eleitoral Dr. Ruy Ribeiro Franca, manifestouse 
àsfIs. 101/102, in verbis: 

Como o próprio impetrante reconhece, 
a decisào impugnada comporta recurso es-
pecial. Portanto, não cabe mandado de Se-
guranca (art. 5?, inc. II, da Lei no 1.533, de 
31 de dezembro de 1951), a nâo ser para 
atribuir efeito suspensivo a recurso ja inter-
posto. 

No caso, o impetrante nern prova a in-
terposicâo de recurso especial, nern pede 
que se Ihe dê efeito suspensivo; pleiteia, 
na verdade, a própria revisâo do acôrdäo, 
isto é, a mesma coisa poderia obter por via 
de recurso especial. 

Està clara, assirn a indevida substitui-
cão do recurso por mandado de seguran-
ça, que, por isso, nâo deve ser conhecido. 

Se rejeitada a preliminar de nâo-
conhecimento, a seguranca deve ser dene-
gada.

0 Tribunal Regional Eleitoral agiu acer-
tadamente ante os fortes indicios de adul-
teraco dos resultados da eleicâo propor-
cional, afinal confirmada com a reconta-
gem. Reformar essa deciso será dar guari-
da a fraude, confirmando urn resultado que 
näo corresponde a real vontade dos eleito-
res, como se pudesse haver direito a ma-
nutencâo de uma ilegalidade, que pode Ca-
racterizar, mesmo, urn crime. 

Além disso, é certo que o impetrante 
näo demonstra sequer que seus candidatos 
se elegeram e, muito rnenos, que terá pre-
juizo corn eventual alteração do resultado 
do pleito proporcional. 

IV 

Assim sendo, se rejeitada a preliminar 
de carência de acäo, opino pela denegaçäo 
da segurança." 

2. A fl. 98, como Relator, despachei: 

eDiga o Ministério POblico sobre a re-
presentaço do partido impetrante, por Di-

"Mandado de Seguranca, Delegado 
Regional. Capacidade Processual. 

0 Delegado Regional nâo está auto-
rizado a atuar perante o Tribunal Supe. 
nor Eleitoral representando partido politi-
co (art. 58, § 7?, da Lei n o 5.682). 

Trata-se de mandado de segurança 
impetrado pelo DiretOrio Regional do Partj-
do Democrata Cristho - PDC, de Pernam-
buco, contra deciso do Tribunal Regional 
Eleitoral que manclou recontar os votos pa-
ra a eleicào proporcional do Municipio de 
Ja boatäo. 

0 processo já contém parecer da 
Procuradoria-Geral Eleitoral mas foi redistri-
buldo para este gabinete em virtude do Se-

guinte despacho: 

'Diga o Ministério POblico sobre a 
representacão do partido impetrante, 
por Diretório Regional (fl. 7), para agir 
perante o TSE'. 

o relatório. 

Dispôe o art. 58, § 7?, da Lei n o 5.682, 
de 21 de julho de 1978 (Lei Orgânica dos 
Partidos Politicos): 

' 7? Os Delegados credenciados 
pelos Diretórios N acionais representarâO 
o partido perante quaisquer Tribunais OU 

Juizes Eleitorais, os credenciados pelos 
Diretórios Regionais, somente perante 0 

Tribunal Regional e os Juizes EleitoralS 
do respectivo Estado ou Territôrio Fede-
ral, e os credenciados pelo Diretôrio Mu-
nicipal somente perante o Juizc EleitOral 
da Zona.' 

0 mandado de seguranca, interpOStO 
diretarnente no Tribunal Superior Eleitoral, 
deveria ter sido subscrito por delegadO d0 
Diretório Nacional, sern o que ha carenCla 
do pressuposto processual 'capacidade de 
estar em juizo', determinando a extiflca° 
do processo sem julgamento do mérito. 

Pelo exposto, somos pela extincO do 
processo por vicio de representacâo." 

E o relatôrio.
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VOTO 

ç Senhor Ministro Sydney Sanches (Rela-
tor): Sentiot Presidente, acolho 0 segundo pare-
cer do Ministéiro PCjblico Eleitoral (fls. 101/102), 

poiS como ali se demonstrou, 0 partido politico, 
para impetrar mandado de seguranca perante o 
TSE, preCisa estar representado por seu Diretô-
rio Nacioflal, não bastaiido a do Regional. 

Isto posto não conheco do pedido, por ile-
gitmidade processual do impetrante. 

EXTRATO DA ATA 

MS n? 1.092 - CIs. 2 - PE - Rel.: Mm. 
Sydney Sanches. 

Impetrante: Diretório Regional do Partido 
Democrata Cristão - PDC, por seu Delegado. 
Adv.: Dr. Glauco de Almeida Goncalves.) 

Decisão: N.tão se conheceu do mandado. 
Decisão unânime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octavio 
Gallotti, Miguel Ferrante, Américo Luz, Roberto 

' Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACORDAO N? 10.606 
(de 20 de abril de 1989) 

Recurso n? 6.939 - Classe 4

São Paulo W Zona - Bela Vista) 

Recorrente: Monica Teixeira, jornalista, re-
porter da Rede Globo de Televisão. 

1. Crime eleitoral. Acäo penal pub/i-
ca. Principio da indivisibilidade. 

No processo penal eleitoral a acäo é 
de ordem p(ib/jca (CE, art. 355), não se 
aplicando o prjncIpjo da indivisibilidade pre-
Visto no art. 48 do COd. de Processo Pe-
nal, segundo consagrada jurisprudência da 
Excelsa Corte. 

2. Den(incia. Crime em tese. 
E cabIvel den Cincia a vista de fato apa-

rentemente delituoso, cuja apuracSo far-se-
a na fase de instrucäo. 

Recurso especial näo-conhecido. 

ViStOS, etc. 

El 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior 

eIto	 por unanimidade de votos, nâo conhe-Cer 	 recurso, nos termos das notas taquigrá-

ficas em apenso, que ficam como parte inte-
grante da decisäo. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Elei-
total.

Brasilia, 20 de abril de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Sydney Sanches, Relator 
- Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Ge-
ral Eleitoral. 

(Publicado no Di de 9-6-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Sydney Sanches (Rela-
tor): Senhor Presidente, trata-se de recurso es-
pecial contra v. acórdão do egrégio Tribunal Re-
gional Eleitoral de São Paulo, do teor seguinte 
Ms. 264/268):

"ACORDAO N o 98.258 

Processo n? 4.156 - CIs. 2 - Re-
curso. 

Procedéncia: Juizo da 1? Zona Eleito-
ral, Bela Vista (Capital) 

Recorrente: Ministério POblico Eleitoral 

Recorridos: Monica Teixeira e Enio 
Mainardi 

Advogados: Drs. Antonio Cláudio Ma-
riz de Oliveira, Alberto Viégas Mariz de Oli-
veira, Lairton Costa, Lourival José dos 
Santos, Marcos Antonio dos Reis e Djair 
de Souza Rosa 

Aos pregôes, não compareceu qual-
quer interessado. 

Vistos, relatados e discutidos os autos 
do processo acima identificado, acordam, 
por maioria, os Juizes do Tribunal Regional 
Eleitoral de São Paulo, depois de ouvida a 
douta Procuradoria Regional, em dar provi-
mento parcial ao recurso em relacâo a ré 
Monica Teixeira, vencido o Relator que o 
provia totalmente. Concederam, por vota-
çâo unânime, ordem de habeas corpus em 
favor do réu Enio Mainardi, nos termos do 
voto do Relator designado, Dr. Manuel Al-
ceu Affonso Ferreira, que adotam como 
parte integrante do presente. 

Faz declaracâo de voto o Juiz Sérgio 
Marques da Cruz, Relator sorteado. 

São Paulo, 21 de junho de 1988 - 
Lair da Silva Loureiro, Presidente - 
Manuel Alceu Affonso Ferreira, Relator de-
signado - Sérgio Marques da Cruz, Rela-
tor sorteado - Antonio Carlos Mendes, 
Procurador Regional.
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Voto 

0 Sr. Desembargador Manuel Alceu 
Affonso Ferreira (Relator designado): Mo-
nica Teixeira e Enio Mainardi foram denun-
ciados, ao MM. Juiz da 5 a Zona, como in-
cursos nas figuras dos arts. 325 (difama-
çäo) e 347 (recusar obediência) do Côdigo 
Eleitoral, bern como na do art. 331 do CO-
digo Penal (desacato). Tudo, conforme 
modelar deniincia do Prornotor Pedro An-
tonio Bueno Oliveira, em decorrência de 
atos que os réus teriarn cometido em pro-
grama da Televisâo Gazeta, chamado Olho 
Mágico, levado ao ar em 3 de novembro 
de 1985 (fI. 3). 

0 erninente Juiz Eduardo Pereira San-
tos recebeu a acusacão apenas no tocante 
A desobediência, rejeitando-a quanto a di-
farnacão e ao desacato (fl. 148). Dai o re-
curso estrito, sendo que, nesta instância, a 
D. Procuradoria rnanifestou-se pelo seu 
provimento no concernente a recorrida 
Monica Teixeira (acoihimento da difamacão 
e do desacato), mas ixcluindo-se da acão 
penal, pela ausência de justa causa, o de-
nunciado Enio Mainardi Ms. 253 a 256). 

0 erninente Relator Sérgio Marques da 
Cruz, em alentado voto, acolhe o recurso 
do Ministério POblico Para que a denCincia 
seja recebida contra Monica Teixeira, ne-
gando provimento quanto a Enio Mainardi. 

Observo, preliminarmente, que a de-
nCincia refere, como objetivo da persecu-
ção criminal, o programa da Televisäo Ga-
zeta que, denominado Olho Mágico, foi 
transmitido aos 3 de novembro de 1985. E, 
ao que noticiou o Dr. Promotor, a partici-
pacâo do recorrido Enio Mainardi naquele 
programa consistiu na exibicão, como pa-
no de fundo, e sem qualquer emissão So-
nora, de u'a sua entrevista previamente 
gravada e publicada em data precedente. 
Nem é por motivo outro que, Para 
incriminá-lo, a Promotoria menciona que 
os delitos teriarn sido perpetrados corn o 
'apolo visual de Enio Mainardi' (fl. 7, grifei. 

Quer dizer, no enfocado programa se 
aproveitou, suprimindo-se a voz, anterior 
entrevista do acusado Enio Mainardi. Ne-
nhuma das falas que, transcritas na denim-
cia, embasam o libelo acusatório, provie-
ram desse recorrido. Como salienta a de-
nimncia, todas as assertivas que caracteriza-
niam os crimes de desacato, propaganda 
eleitoral ilicita ou difamacão, foram profeni-
das pela outra denunciada, Monica Teixei-
ra, nâo por Enio Mainardi (cf. us. 3 a 8). Se-

gundo bern assinalou a douta Procurado 
na, no programa atingido pela deniincia 
utilizou-se '... a imagem do publicjtário 
Enio Mainardi obtida no programa anterior. 
mente gravado, levado ao ar mas suspenso 
por determinacäo judicial. Isto é, o fato Ca. 
racterizador do crime de desobediêncja e 
do crime de desacato deu-se na reapresen. 
tacão do programa. Esta reapresentaçao e 
que contém as expressOes proferidas pela 
jornalista Monica Teixeira que, Para ilustrar 
a segunda apresentacâo, recorreu as ima .
gens do publicitário veiculadas no progra. 
ma anterior' (fl. 256). 

Nessas condicOes, parece evidente 
que nenhuma prática criminal poderia, se-
quer in thesi, ser carregada a Enio Maj-
nardi. Ate porque, se apoio visual dessa es-
pécie (fl. 7) pudesse servir de arrimo a de-
nijncia, bastaria que, doravante, programas 
de televisäo exibissem, como cenánio, fitas 
em video corn anteriores entrevistas de 
quaisquer pessoas Para que também a es-
tas se tivesse como cimmplices das infra-
çOes ali eventualmente perpetradas. 

E pacifico, na espécie, que a intromis-
são de Enio Mainardi naquele programa 
restringiu-se ao emprego das imagens de 
uma sua antecedente entrevista. Dessa for-
ma, nem mesmo abstratarnente poderia ter 
desacatado, recusado obediência ou difa-
mado. Deve ser ele excluldo da relacão 
processual, corno sugerido pela Procurado-
na, e por essa razão é que concedo, a seu 
favor o habeas corpus de ofIcio (CPP, art. 
654, §2?). 

Já no que toca a acusada Monica Tei-
xeira, 0 recurso merece provimentO parcial 
não todavia na extensão alvitrada pela Pro 
curadoria. 

A denOncia também deveria ter sido 
recebida pela existência, em tese, do crime 
de difamacão. A alusão da jonnalista a clue 

corn esta gente boa, esta gente fina 
que o Jânio está trazendo outra vez pra V 

da poiltica brasileira, vai ser urna roubaIhe 
ra sem firn' (fl. 6), realmente debitava 
aquele candidato, em tese, fato ofenSivo a 
sua reputacäo (CE, art. 325). Pelo menoS 
no juizo preliminar de admissibilidade aCU 
satória, tal referência ultrapassa 0 

criticandi a que estão sujeitos Os hOmS 

pOblicos e nem reclamaria, Para 0 desenca

-deamento da demanda penal, repreSenta 
çâo do suposto ofendido (cf. razöeS da re-
corrida, fl. 231). As infracOes eleitorals 
de acâo pOblica incondicionada (CE, art. 
355), e a qualidade do criticado nâo autofl
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za 0 aleive difarnatório. Apenas a fase ins-
trutória é que permitira avaliar o animus 
inspirador da agressão verbal, justificando, 
ou não, o apenamento solicitado. 

Todavia, foi acertada a recusa da im-
putacâo de desacato. Se é possIvel, no 
piano abstrato, irnaginar-se hipótese de 
desprestlgio a servidor pOblico através do 
radio e da televisão, nem por isso afastar-
se-a, corno requisito fático essencial ao 
aperfeicoamento do crime, a presenca do 
ofendido ou, em se cuidando da radiodifu-
são, o conhecirnento direto e contemporâ-
neo que dele (desacato) possa te-lo atingi-
do.

A presenca do ofendido tern sido a 
una voce exigida como elemento indispen-
sável a consumacäo do delito (cf. as licOes 
de Nelson Hungria, Magalhães Noronha e 
Heleno Fragoso, citadas as fls. 219 a 220). 
Quando ausente o funcionário vilipendiado, 
o crime não se consuma, e, por essa razão, 
o excelso Supremo Tribunal Federal ate já 
concedeu habeas corpus de oficio (Revista 
dos Tribunals, vol. 601, p. 425). Nesse ru-
mo a conviccâo do egrégio Tribunal de 
Justica de São Paulo (Revista dos 
Tribunals, vol. 534, p. 324) e de toda a ju-
risprudência indicada no despacho recorri-
do (f 1. 148). 

Ora, o ilustre Juiz Jo Tatsumi, a quem 
a Justica Eleitoral deve relevante servicos, 
não assistiu ao indigitado programa, dele 
somente tomando conhecimento a poste-
non, pelas informacöes de terceiros (cf. ofi-
do de fl. 21 e declaracôes de fls. 81 e 82). 
Nâo poderia, em conseqüência, ser vitima 
de desacato algum. 

Resumindo o rneu voto: 1?) Acolhe 
parcialmente o recurso para que a denCin-
cia também seja recebida pelo crime de di-
famacão. 2?) Concede ao recorrido Enio 
Mainardi, de oficio, ordem de habeas cor-
pus para, por ilegitimacão e auséncia de jus-
ta causa, exciul-lo da ação penal." 

2. 0 ilustre Desembargador Lair da Silva 
)OU reiro, ao deferir o processamento do recur-
SO, assim fundamentou sua decisão a fls. 294 e 

'V istos, 

Oferecida denCincia contra Monica Tei-
xeira e Enio Mainardi como incursos nas 
Sancôes dos arts. 347 e 325 do Codigo 
Eleitoral, bern como no art. 331 do Código 
Penal, o MM. Juiz apenas admitiu a acusa-
Vao pelo crime descrito no art. 347, descar-
tando as dernais irnputacôes (cf. fls. 148 e 
Verso)

Interposto recurso do Ministério PCjbli-
co a este egrégio Tribunal decidju-se 
acolhê-lo em relacâo a referida co-re Môni-
ca Teixeira, 'para que a denCincia também 
seja recebida pelo crime de difamacâo', 
concedendo-se no entanto a Enio Mainardi 
ordem de habeas corpus para exclul-lo da 
acão penal, conforme v. acórdâo de fis. 
264 e seguintes. 

Inconformada com esse r. julgado Mo-
nica Teixeira interpôs o presente recurso 
especial, corn fundamento no art. 276, in-
ciso I, letra a, do citadc COdigo Eleitoral, 
apontando afronta ao art. 48 do COdigo de 
Processo Penal, que, segundo a recorrente, 
assegura o principio da indivisibilidade da 
acâo penal, o qual teria sido violado em fa-
ce da exclusâo do mencionado co-réu do 
processo, aduzindo que houve igualmente 
erro do v. acórdão no tocante a análise do 
crime previsto no art. 325 (difamacâo). 

- Nos termos em que as questöes susci-
tadas foram postas no presente recurso en-
tendo admissivel seu processamento para 
ensejar ao colendo Tribunal Superior Elei-
toral oportunidade de melhor examinar as 
ofensas irrogadas aos referidos dispositivos 
das leis federais citadas, sobretudo no que 
diz respeito ao crime definido no art. 325 
do Cadigo Eleitoral, que no digno juizo de 
primeiro grau teve interpretacão diversa 
(ver fl. 148v.) da que foi exposta no repei-
tável aresto ora recorrido. 

Assim, pois, admito o recurso inter-
posto as f Is. 283 e seguintes, determinando 
se abra vista dos autos a ilustrada Procura-
doria Regional Eleitoral para os fins previs-
tos no art. 278, § 2?, do côdigo referido." 

3. Nesta instância, o Ministério Páblico 
Eleitoral, em parecer da ilustre Procuradora da 
RepOblica, Dra. Maria de Fatima Freitas Labarrè-
re, aprovado, quanto a conclusâo, pelo eminen-
te Procurador-Geral Dr. José Paulo SepCjlveda 
Pertence, opinou pela confirmacâo da decisâo 
regional Ms. 306/312). 

E o relatório.

VOTO 

0 Senhor Ministro Sydney Sanches (Rela-
tor): Senhor Presidente, nas contra-razOes ao re-
curso especial, a Procuradoria Regional Eleitoral, 
pelo ilustre Procurador Dr. Antonio Carlos Men-
des, manifestou-se apenas sobre urn dos aspec-
tos focalizados pela recorrente, qual seja o da 
alegada violação do principio da indivisibilidade 
da acão penal, contido no art. 48 do Código de 
Processo Penal.
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Eis a inteiro teor dessa manifestacäo (fls. 	 3-11-85, transmitido pela TV Gazeta e apre. 
298/300):	 sentado par MOnica Teixeira. 

"Monica Teixeira recorre da respeitá-
vet decisâo da egrégia Corte Eleitoral pau-
lista, na parte em que se deu provimento a 
recurso do Ministério POblico, e se recebeu 
denCjncia contra a recorrente, dando-a co-
ma incursa no delito do art. 325, do Códi-
go Eleitoral. 

Valendo-se do recurso especial, a re-
corrente argumenta que, nessa parte, o V. 
acôrdão contrariou o disposto no art 48 
do Código de Processo Penal, que consa-
gra a principio da indivisibilidade da acäo 
penal. 

Pondera a acusada que sua manifesta-
câo, tida coma difamatOria, consistiu em 
repeticâo das palavras do publicitário Enio 
Mainard. Coma este teve rejeitada a de-
nCincia contra si, entende aquela que, em 
razào da citada disposição legal, não pode-
na ser processa Iz. par isso. 

Embora a recorrente insista em afirmar 
que as patavras ofensivas par ela rejeitadas 
tiveram coma autor a publicitário, a verda-
de é outra. A simples leitura da manifesta-
çäo delituosa da recorrente no programa 
de televiso, manifestacão essa connada 
no laudo pericial de fls. 38/40, a simples 
leitura, coma diziamos, evidencia, pela for-
ma e pelo conteOdo, que resultou de cria-
ção mental da própria recorrente. V&-se, 
claramente, pelos comentários que tece, 
pelas alusOes que faz, que tudo isso é de 
sua prOpria autoria. Não houve leitura de 
qua)quer texto de Enlo Mainard, 0 qual 
nem presente se fez no programa, visto 
que, enquanto Monica Teixeira falava, a 
video rnastrava, em reprise, as imagens de 
outro programa em que Enio apresenta um 
quadro consistente num misto de humor e 
crItica politica. Deste programa foram rea-
presentadas, pois, sO as imagens, enquan-
to Monica tecia seus comentários. Isso es-
tá patente nos autos. 

Al estâ a razão clara, portanto, pela 
qual nâo foi recebida a denOncia contra 
Enio, mas sim contra a recorrente. 

E possivel ate que Enio Mainard, no 
programa de que participou, tenha também 
cometido difamacão. Se isto ocorreu, pro-
vavelmente tenha sido objeto de autro fei-
to processual, já que a respectiva fita em 
que foi gravado a programa foi apreendida 
par determinaçâo do Juizo da 1? Zona Elei-
toral.

No presente processo cuida-se dos ía-
tos que se passaram no programa do dia

Não ha falarmas, pois, em decjsão 
contrária a expressa disposicäo de lei, ra-
zäo pela qual esperamos seja negado provi. 
mento ao recurso." 

2. Ja a parecer do MinistOrio P6bI,c0 
Eleitoral, nesta instância, abordou ambos os te-
mas do recurso: o da violacâo do art. 48 do Ca-
digo de Processo Penal (principio da indivisjbilj 
dade da acäo penal); e a da negativa de vigên 
cia do art. 325 do C. Eleitoral, porque nâo carac-
terizada, no caso, a hipótese ali prevista (difa. 
macäo). 

Disse, na oportunidade, a ilustre Procurado. 
ra da Repüblica Dra. Maria de Fatima Freitas La-
berrère (fls. 306/312): 

"0 Juiz da 1 Zona Eleitorat, Dr. J0 
Tatsumi, determinou a apreensäo de fita 
que continha a gravacäo de determinado 
programa, levado ao ar pela TV Gazeta, 
canal 11, dia 31-10-85, produzido pela Abnjl 
Video, par considerar que continha propa-
ganda eleitoral ilicita. 0 Magistrado deter-
minou a apreensâo ao Delegado de plantâo 
no 40 Distrito Policial. 

No prograrna 0/ho Mágico, produzido 
pela Abnil tambOm, em 3-11-85, e transmiti-
do pela mesma ernissora, a apresentadora 
MOnica Teixeira fez as seguintes considera-
çOes:

'Sabe o que vai acontecer, se acon-
tecer do Fernando Henrique perder? va-
mos ficar todos sem camisa em São 
Paulo, porque corn esta gente boa, esta 
gente fina que a Jânio está trazendo ou-
tra vez pra vida pelitica brasileira, vai ser 
urna roubaiheira sem fim.' (Fl. 6) 

Par tais atos, Monica Teixeira, e Enlo 
Mainard foram denunciados coma incursoS 
nos arts. 347 e 325 do Códiga Eleitoral, 
além do art. 331 do Código Penal (concur-
so formal). 

A Sra. Tereza Maria de Fátirna dos 
Santos, corn base no art. 356 da Lei n? 
4.737/67, entrou corn representacâo contra 
a Abril Video. 

A fl. 142, ha decisão judicial de recebi 
mento da denOncia apenas no que se refe 
re ao crime prevista no art. 347 do C6digo 
Eleitoral. 

A fl. 196 esta presente recursa em 
sentido estrito, corn fundamento no art. 
581, I, em que o MinistOrio POblico P10 
pugna peto recebirnento integral da deflUfl 
cia. A fl. 232 ha decisão judicial mantefldo 
a despacho de fl. 148.
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0 Tribunal Regional Eleitoral, fl. 264, 
deu provimento parcial ao recurso em rela-
cão a Monica Teixeira, para que respondes-
se também pelo art. 325 do Côdigo Eleito-
ral, e excluiu Enio Mainard da açäo penal, 

concedido habeas corpus, de oficio, por 
nâo ter participado de fala alguma no pro-
grama, e dessa decisão, de recebimento de 
denCJflCia, é que Monica Teixeira interpôs 
recurso especial (art. 276, I, a, do CE), o 
qual foi admitido por decisão de fl. 294 
(frente e verso). 

A recorrente alega em prol de seu di-
reito:

Que foi ofendido o principio da 
indivisibilidade da açâo pela exclusão do 
co-réu Enio Mainard. 

II - Que houve erro do acôrdão no 
tocante a análise do crime previsto no art. 
325 (difamacão); 

E o relatôrio. 

A ré insurge-se contra o recebirnento 
da denüncia em relacâo ao crime previsto 
no art. 325 do Côdigo Eleitoral que dispôe: 

'Art. 325. Difarnar alguéni, na 
propaganda eleitoral, ou visando a fins 
de propaganda, imputando-Ihe fato 
ofensivo a sua reputacâo: 

Pena: detencâo de três meses a um 
ano e pagamento de 5 a 30 dias-multa.' 

0 Código Penal, no art. 139, tipifica a 
difamacäo: 

'Art. 139. Difamar alguérn, impu-
tando-Ihe fato ofensivo a sua reputacão: 

Pena: detençâo de três meses a um 
ano e multa.' 

E dispöe, ainda, o art. 358 do Codigo 
Eleitoral: 

'Art. 358. A denüncia será rejeita-
da quando:

0 fato narrado evidenternente 
flão constitui crime; 

II - Já estiver extinta a punibilida-
de, pela prescricão ou outra causa; 

Ill - For manifesta a ilegitimidade 
da parte ou faltar condicäo exigida pela 
lei para o exercicio da acâo penal. 

Parágrafo Onico. Nos casos do Ill, 
a rejeicâo da denOncia não obstará ao 
exercicio da acâo penal, desde que pro-
movida por parte legitima ou satisfeita a 
cond ição.' 

0 ilustre Juiz Eleitoral assirn funda-
rflentou sua decisão:

'E por Oltimo, resta dizer näo se ha-
ver tipificado também o crime do art. 
325 do Codigo Eleitoral. A figura men-
ciona hipótese de difamacâo. Difamar, 
ainda no dizer de Magalhães Noronha 
(ob. cit., p. 119) é imputar a alguérn fa-
to criminoso, porém ofensivo a sua re-
putacão. 

No caso, as expressôes repetidas na 
den(ncia não chegam propriamente a 
atingir a reputacâo da vitima, ate porque 
não Ihe atribuem conduta ou atitude es-
pecifica a comprometê-lo, fazendo antes 
mencäo a terceiros e indeterminadas 
pessoas. Demais disso, politicos, artistas 
e outras pessoas de notoriedade fácil 
não podem guardar os mesmos melin-
dres de um cidadão comum, desacostu-
mado as manchetes. São de hábito refe-
ridas corn pouca cerimônia sem que, no 
entanto, vislumbre-se, como neste caso, 
qualquer intuito de difamar.' (Fl. 148). 

0 Tribunal Regional Eleitoral para re-
forrnar tal decisão apresentou a seguinte 
m otiva çã 0: 

'0 argumento do Magistrado de pri-
meiro grau, de que tal expressão não 
chega propriamente a atingir a reputa-
CâO da vitima, por não lhe atribuir con-
duta especifica, fazendo antes mencão a 
terceiras e indeterrninadas pessoas, näo 
me convence. Menos ainda seu comple-
mento, ou seia, que politicos, artistas e 
outras pessoas de notoriedade fácil não 
podem guardar os mesmos melindres de 
urn cidadão cornum, pois não se trata 
de, através dos dispositivos referentes a 
ataques a honra alheia (arts. 324 e 326 
do Côdigo Eleitoral: caluniar, difarnar ou 
injuriar alguém), proteger precipuarnente 
a vitirna atingida, e sim preservar o nivel 
em que se deve desenrolar a refrega 
politica. 

São de Fávila Ribeiro estas conside-
racOes a tal respeito (Direito Eleitoral, 2 

edição, p. 521): 'Todos, indistintarnente, 
são credores de igual protecâo moral, de 
repeito a sua dignidade. Mas a esse as-
pecto individual sobreleva a preocupa-
câo corn o próprio decoro da campanha 
politico, a que se näo venha arnesqui-
nhar em desprimorosas retaliacôes. E a 
ordem pCiblica que deixa refletida a pre-
valência de seu interesse, uma vez que a 
fase da campanha politica estâ direta-
mente implicada ao funcionamento das 
instituicôeS representativaS que corn-
poem a organizacâo politica nacional.
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Nâo é admissivel que se procurern co-
Iher proveitos eleitorais, desencadeando 
reaçôes desfavorávejs do eleitorado con-
tra Os adversários'. E completou o insig-
ne autor, mais adiante, versando Os 
arts. 323 a 326, do Côdigo Eleitoral: 'Ha 
que acrescentar que a atividade ilicita na 
propaganda eleitoral pode acarretar efel-
tos fulminantes e irreversiveis, urna vez 
que o desvirtuamento das imagens pes-
soais tern por finalidade influir na deci-
são do eleitorado a ser tomada em breve 
espaco de tempo. Por isso mesmo difi-
cilmente podem ser recompostos os 
efeitos danosos produzidos, benefi-
ciando-se os infratores eleitoralmente 
dos resultados ilicitamente estirnulados.' 
(FIs. 271/272.) 

Realmente, a doutrina exige, Para a 
configuracäo do crime de difamaçäo, a irn-
putacâo do fato determinado, isto é, a atri-
buicão de conduta ou atitude especifica 
comprometedora de honra da vitima. As-
sim explica Magalhães Noronha: 

Was aproxima-se ela tambérn da in-
jijria que, corn ser a atribuicäo de 
vIcios ou defeitos a alguém, envolve ge-
nericamente fatos. Assim, v.g., se al-
guém diz que certa noiva é freqüentado-
ra de garconnières injuria, conquanto es-
tela aludindo a urn fato, se entretanto, 
fala que habitualmente ela frequenta o 
apartamento de fulano, difama. Existe 
agora a imputacäo de fato determinado.' 
(Direito Penal, vol. II, p. 130). 

Examinaremos agora as palavras da ré: 

'Sabe o que val acontecer, se acon-
tecer do Fernando Henrique perder ? Va-
mos ficar todos sem carnisa em São 
Paulo, porque corn esta gente boa, esta 
gente fina que o Jãnio está trazendo ou-
tra vez pra vida polItica brasileira, vai ser 
uma roubaiheira scm fim.' 

A reporter, ao assim falar, afirrnou que 
Jânio Quadros, quando foi eleito, trouxe 
para a politica brasileira urn bando de Ia-
drôes e que, se fosse agora eleito, traria 
novarnente, os mesmos ladrOes. Logo atri-
buiu fato determinado, o fato de escolher 
ladrôes para os cargos pCiblicos, Para a vi-
da politica brasileira, preenchido o requisito 
de atribuicâo de urn fato a alguém. 

0 Juiz Eleitoral afirrnou, ainda, que 
tais expressôes 'não chegarn propriamente 
a atingir a reputacão da vItima'. Por repu-
tacao, entende Magalhães Noronha 'a esti-
ma, o apreco de que goza no meio social' 
a pessoa ofendida (fl. 130, op. cit.). Fazen-

do parte dos crimes contra a honra, cum 
pre conceituá-la corno 'o complexo ou 
conjunto de predicados ou condicOes da 
pessoa que Ihe conferern consideração so-
cial e estima prOpria' (fl. 121, op cit.). Afir. 
rnar que alguém, eleito representante do 
povo, e que tern por profissão a polItica, 
trará colaboradores para roubar o povo, e 
atingir a honra profissional deste individuo 
e conforme o mesmo autor, esta tarnbérn e 
tutelada pelo art. 139 do Código Penal (cri-
me de difamacão): 

'A honra, a que nos estarnos refe-
rindo, é a comum, a que corresponde 
ao valor social da pessoa objetiva ou 
subjetivamente considerada, porém, 
existe igualmente a honra pro fissional, 
que diz respeito mais aos deveres parti-
cu/ares do individuo. E a honra em sen-
tido especial. IA IHERING, ern A Luta 
pelo Direito, acentuava que a honra do 
militar é urna e a do camponês é outra. 
Tanto quanto aquela, é esta também tu-
telada, pois, certamente, ninguém sus-
tentará näo constitujr ofensa a afirma-
çäo desabonadora do conceito ou repu-
tacäo pro fissional, como se ye, v.g., se 
disser de urn medico que ele é "gerente 
de empresa funerária" de que urn Juiz 
ser sepultura de autos" etc.' (Fl. 122, 
op. cit.) 

As consideracOes a respeito dos melin-
dres que as pessoas de notoriedade fad) 
näo devem ter são irrelevantes Para a con-
figuracäo do tipo penal. 0 que deve ser ca-
nalizado é o cornportan,ento do sujeito ati-
vo do crime e não as reaçOes da vitima. 

Quanto ao princIpio da indivisibilidade, 
hoje predornina a tese de que o mesmo 
nâo se aplica aos crimes de açâo penal PC-
blica, e os crimes descritos no COdigo Elei-
toral são todos de acão pCiblica: 

'Art. 355. As infracôes definidas 
neste COdigo são de acâo ,)Cblica.' 

Pelo exposto, sornos pela confirma-
cão da decisão do Regional." 

3. 0 douto Procurador-Gera) da RepCbli 
ca, José Paulo Sepijlveda Pertence, ao pé do 
parecer, escreveu: 

"Aprovo, corn ressalvas de fundamefl 
tacão, que não afetam, no caso, a conclu 
são do parecer." (Fl. 312 e v.) 

4. Acolho, no substancial, os pareceres 
do Ministério POblico Estadual e Federal. 

4.1. 0 caso, porém, nâo é de queixa, e 
sirn de denCncia, de acão penal, nos termos do 
art. 355 do COdigo Eleitoral, in verbis: as infra
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çôes penais definidas neste Código são de acão 

bIica. 
E e pacifico o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal, no sentido de que o principio 
da indivisibilidade so se aplica a acao penal pri-

vada, flO a acâO penal püblica, pois nesta, ao 
Ministérlo Püblico ê que incumbe denunciar 
quern lhe parecer de direito. 

De restO, no caso, o Ministério PCjblico de-

fl UrICIOU, não so a recorrente, mas também Enio 
Mainard. A denCncia foi recebida contra ambos. 
Mas o TRE excluiu este (iltimo, media nte habeas 
corpus, de oficio, por razöes que ficaram bern 
deduzidaS no acôrdão, corn apoio do Ministério 
POblico Estadual (contra-razöes de f Is. 298/309 e 
do Ministério Püblico Federal (fl. 312). 

4.2. Quanto ao crime de difamacâo, pre-
visto no art. 325 do C. Eleitoral, a denCincia as-
sim 0 descreveu a fls. 6: 

"... enquanto Monica Teixeira conclui: 

'Sabe o que vai acontecer, se aconte-
cer do Fernando Henrique Cardoso perder? 
Vamos ficar todos sern camisa em São 
Paulo, porque corn esta gente boa, esta 
gente fina que o Jan10 está trazendo outra 
vez pra vida polItica brasileira, vai ser uma 
roubalheira sern fim." 
4.3. Corn isso, a denunciada, ora recor-

rente, pode ter praticado o crime de difamacâo 
contra Jânio Quadros, pois, dizendo que este jb 
trouxe gente para a vida pOblica brasileira, que 
participou de roubaiheira e que a está trazendo 
de volta, em tese Ihe imputou fato ofensivo a re-
putacâo. 

Nâo se pode, em tais circunstâncias, antes 
da instrucâo, concluir que o delito não se carac-
terizou. 

5. Por todas essas razöes, considerando 
flO violados o art. 48 do C.P.Penal e, por ora, o 
art. 325 do C. Eleitoral, nâo conheco do recurso 
especial, adotando, no mais, Os fundamentos do 
V : acôrdão recorrido e os dos pareceres do Mi-
fllstérjo Pübjico Estadual e Federal. 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n? 6.939 - CIs. 4 - SP - Red.: 
Mm. Sydney Sanches. 

Recorrente: Monica Teixeira, jornalista, re-
POrter da Rede Globo de Televisão. 

Decisâo: Não se conheceu do recurso. De-
CISç unânirne. 

Presidêncja do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octavio 
Gal lotti, Miguel Ferrante, Américo Luz, Roberto 
R osa5, Vjlas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Vlce p rocuradorGeraI Eleitoral.

ACORDAO N 10.607 
(de 20 de abril de 1989) 

Recurso n 8.173 - Classe 4* - Agravo 

Goiás (Cristalândia) 

Agravante: Sebastião Ferreira Prado, candi-
dato a Prefeito pelo PT. 

Agravo de instrumento. Recurso Espe-
cial.

Recurso especial que näo retine condi-
cöes de admissibiidade. Despacho que lhe 
nega seguimento. 

Agravo improvIdo. 

Vistos, etc. 

Acordam Os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, negar provi-
rnento ao agravo, nos termos das notas taqui-
gráficas em apenso, que ficam fazendo parte 
integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 20 de abril de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Miguel Ferrante, Relator - 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Elei-
toral. 

(Publicado no DJ de 10-5-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Miguel Ferrante (Rela-
tor): Sebastião Ferreira Prado, candidato no Cilti-
mo pleito municipal, ao cargo de Prefeito de 
Cristalãndia - Tocantins, pelo Partido dos Tra-
balhadores - PT -, requereu a anulacâo das 
eleicOes ali realizadas, na 78' Zona Eleitoral, ao 
fundamento de que nela votararn eleitores inscri-
tos no recém-criado Municipio de Nova Rosalân-
dia, desrnembrado de Cristalândia, embora o no-
vo Municlpio tivesse seus próprios candidatos 
escolhidos em Convencâo, e registrados devida-
mente. 

Recebido o pedido como recurso, dele não 
conheceu a Corte Regional, em razão de näo ter 
sido oposta tempestiva impugnaçäo perante a 
Junta Apuradora, nos termos do art. 171, do 
Codigo Eleitoral. 

Interposto dessa decisão recurso especial, 
corn base no art. 276, item I, letra a, do Código 
Eleitoral, ao mesrno foi negado seguimento pelo 
despacho transcrito as fls. 30/31, contra o qual 
o interessado tomou o presente agravo de ins-
trumento.
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A Procuradoria-Geral Eleitoral manifestou-se 
as fis. 40/43, pelo desprovimento do recurso. 

0 relatório.

VOTO 

0 Senhor Ministro Miguel Ferrante: A deci-
sâo atacada está assim fundamentada: 

"Nenhuma prova fez o recorrente de 
haver feito perante a Junta Eleitoral, no 
ato da apuraco, impugnacâo contra as 
nulidades que argói e que, rejeitada pela 
Junta, ensejaria a interposiçâo de recurso 
(arts. 169/172 do Código Eleitoral). 

Correta, assim, a decisäo do TRE-GO 
em nâo conhecer do recurso, interposto 
sem a precedente e oportuna impugnaçâo. 

No tocante aos demais fundarnentos 
do recurso, a deterrninacâo legal Para a 
realizaçäo das eleiçôes municipais nos no-
vos Municipios dia 15-11-88 somente atm-
giu aqueles em que o processo eleitoral se 
desenvolvera de forma regular, o que nâo 
é o caso de Nova Rosalãndia que, em pIe-
no curso do referido processo e real pre-
luizo Para todos os partidos em condicOes 
de concorrerem as eleicôes, teve sua lei de 
criaco suspensa pelo colendo Supremo 
Tribunal Federal. Restabelecjdos os efeitos 
das leis de criacäo dos novos Municipios 
5-10-88, quando ja vencido o prazo Para a 
realizacão de ConvencOes Para deliberar 
sobre coligaçôes e escoiha de candidatos, 
alérn de outros prazos, viram-se os novos 
Municipios, em nOrnero de trinta e quatro 
(34), impossibilitados de ter suas eleicôes 
municipais realizadas dia 15-11-88, o que 
evou o egrêgio TSE a determinar que vo-
tassem no ex-Municipio sede, a que ainda 
integrados e de que so serâo desvinculados 
corn a posse de seus Prefeitos e Vereado-
res, quando eleitos. 

Também sob tal prisma, nâo abordado 
na deciso recorrida, sem razo o recorren-
te, que nenhuma ofensa comprovou, ema-
nada da decisâo atacada, a dispositivo ex-
presso de lei." 

Essas razöes de decidir bem demonstram a 
improcedência da irresignacâo do recorrente, e 
conseqüente descabirnento do recurso de que se 
valeu. 

Ainda que se admita tenha o ilustre protator 
do despacho agravado transposto os lirnites de 
suas atribuiçöes, ao negar seguimento ao recur-
so especial, consoante alega o digno patrono do 
agravante, no memorial que nos ofereceu, o cer-
to é que esse recurso näo ret:ine as condiçôes de 
admissibilidade, previstas nos art. 276, item I, le-

tras a e b, do Côdigo Eleitoral. Na realidade, n 
ha como prosperar o argumento de que a Reso 
lucâo n? 14.815, desta Corte, tenha-se baseado 
em pressupostos fáticos nâo-verdadeiros. Deve. 
ras, além de nâo ser aqui a sede própria Para 
discussâo de tal rnatéria, aflora evidente que a 
expedicäo desse ato justificou-se em face da si-
tuaçäo ernergencial criada corn a suspensâo das 
eleicôes no Municipio desrnernbrado, voltando 
seus habitantes a jurisdicâo do Municipio-rne 
Acresce mais que os soi-disant embargos de de-
claracâo, opostos a referida resoluçâo corn obje-
tivo de corrigir o apontado pretenso erro mate-
rial, foram rejeitados pela Corte, em sessäo ad-
ministrativa, ao acolher, a unanimidade, o voto 
do Relator da matéria, o erninente Ministro Vjlas 
Boas, posto no sentido da validade do texto. 

Vale, por Oltimo, enfatizar a ponderacão da 
ilustrada Procuradoria-Geral Eleitoral de que, 
suspensas as eleicôes em Nova Rosalândia, seus 
cidadäos seriam governados pelos representan-
tes eleitos em Cristalândia, o que Ihes dava o di-
reito constitucional de participar do pleito all rea-
lizado. 

Nego provirnento ao agravo. 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n? 8.173 - CIs. 4 - Ag - GO. - 
Rel.: Ministro Miguel Ferrante. 

Agravante: Sebastiâo Ferreira Prado, cndi-
dato a Prefeito pelo PT (Adv.: Dr. Pedro do Car-
mo Ramos Jubé). 

Decisâo: Negou-se provimento ao agravo, 
nos termos do voto do Relator. Unânime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, OctáviO 
Gallotti, Miguel Ferrante, Arnérico Luz, Roberto 
Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACORDAO N° 10.608 
(de 20 de abril de 1989) 

Recurso n 8.162 - Classe 4' - Agravo 

Mato Grosso do Sul (18? Zona - Dourados) 

Agravante: Partido Trabalhista Brasileiro - 
PT B.

Agravado: Partido do Movirnento Democrá 
tico Brasileiro - PMDB. 

Agra vo de instrumento. Ilegitimidade 
de parte. Diretório Municipal. 

Näo se conhece de agravo de instru 
mento manifestado por órgäo partidá no
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municipal, segundo iterativa jurisprudência. 
A procuracäo outorgada pela coligacão 
,ião e o bastante para legitimá-lo, desde 
que todos os atos processuais foram mdi-
vidualmente praticados em nome do Orgäo 
municipal, que näo tern legitimidade para se 
dirigir ao Tribunal Superior. 

Agravo de instrumento nâo-conhe-
cido. 

Vistos, etc.

o despacho agravado assim concluiu: 

'A alegacâo do recorrente, desde a 
instância, funda-se na pretendida ocor-
rência de fraude, pois teria sido apurado 
n(imero de votos superior ao nümero de 
votantes que, segundo a ata da votaco 
seriam apenas 217 (duzentos e dezesse-
te) eleitores, quando a Junta Eleitoral 
apurou 316 (trezentos e dezesseis) vo-
tos, conforme eslá consignado no bole-
tim da citada urna. 

Entretanto, está evidente o erro dos 
Acordam os Ministros do Tribunal Superior Mesários ao fazer constar na ata o ni-

Eleitoral, por unanimidade de votos, nâo conhe- mero de 217 (duzentos e dezessete) elei-
cer do rCursO, nos termos das notas taquigráfi- tores, quando na realidade comparece-
cas em apenso, que ficam fazendo parte inte- ram e votararn 317 (trezentos e dezesse-
grante da decisâo. te) eleitores do total de 356 (trezentos e 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei- cinqüenta e seis) eleitores da Seçäo n° 

toral. 185. 

Brasilia,	 20 de abril de 1989	 -	 Francisco Constatamos o equivoco, pois, pes-

Rezek, Presidente - Sydney Sanches, Relator -	 soalmente contarnos o nCimero de assi-

-	 Ruy Ribeiro	 Franca,	 Vice-Procurador-Geral naturas constantes da folha de votacâo, 

Eleitoral. em námero de 256 (duzentos e cinquen-
ta e seis), que somados as 23 (vinte e 
trés)	 impressöes	 digitais	 dos	 eleitores 

(Publicado no DJ de 14-6-89.) analfabetos e, ainda, aos 38 (trinta e oi-
to) eleitores que votaram inicialmente e 

RELATORIO cujas assinaturas, por erro da Mesa Re-
ceptora, foram colhidas na folha de vota-

0 Senhor Ministro Sydney Sanches (Rela- co modelo 2, - dá o total de 317 (tre-

tor): Senhor Presidente, a ilustre Procuradora da zentos e dezessete) eleitores que efetiva-

Repüblica Dra. Maria de Fétima Freitas Labarré- mente comparecerarn e votaram. 

re, em parecer aprovado pelo eminente Procu- A Junta Eleitoral, seguramente, por 
rador-Geral Eleitoral,	 Dr. José Paulo Sepjlveda equivoco, deixou de computar urn voto, 
Pertence, assim resurniu a hipótese e, em segui- pois fez consignar em tinta vermelha e 
da, opinou pelo no-conhecimento ou improvi- devidamente	 rubricada	 por	 seus	 inte-
mento do recurso Ms. 242/247): grantes o nCmero de 316 (trezentos e 

"Recurso especial. Violaçâo de dis-
dezesseis) cédulas (fl. 129). 

posico legal. lmpugnacâo de urna. Nu- Assim,	 sequer	 em	 incoincidência 
lidade de votacâo. entre o nOmero de votantes e o das cé-

Auséncia de afronta ao art. 458 do
dulas oficiais encontradas na	 urna,	 se 

Código de Processo Civil. Decisâo fun-
pode	 falar.	 E,	 ainda	 que	 isso	 tivesse 
ocorrido, a teor do disposto no art. 166, 

damentada. § 1° do Côdigo Eleitoral, so constituiria 

No cornprovacâo de fraude.	 Dili- motivo conducente a nulidade da vota-

gências demonstram equivoco da ata. câo,	 desde que fosse comprovada 	 a 
fraude.

Trata-se de agravo de instrumento in-
terposto pelo Partido Trabalhista Brasileiro, 
DiretOrio Municipal de Dourados, Mato 
Grosso do Sul, do despacho do Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral que inadmitiu 
recurso especial contra decisâo que con-
Cluiu pela inexisténcia de comprovacäo de 
fraude na urna n 185, da 18? Zona Eleito-
ral, recusando a nulidade da votacâo por 
Ifl cojncjdêncja entre o nCimero de votantes 
e 0 de cédulas encontradas na urna.

De qualquer modo, estâ visto que a 
matéria debatida é eminentemente de 
natureza fática. 

Não ha, portanto, como amoldar o 
presente recurso ao permissivo da letra 
a, do inciso I, do art. 286 do Código 
Eleitoral, posto que o acôrdão objurgado 
no foi proferido contra expressa dispo-
sicâo de lei ou da atual Constituicäo Fe-
deral (art. 121, §4, I). 
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Diante do que foi singelamente ex-	 tacâo modelos 1 e 2, para verificar se 

	

posto, nos termos do § 1?, do art. 278, 	 igualava ao nCimero de votos. 

	

do Código Eleitoral, deixo de admitir 0	 E do exame resultou 0 seguinte: 
recurso, P01 incabivel na espécie.' 

0 agravante sustenta que a decisâo 
denegatória do recurso especial no apre-
ciou urn dos requisitos de admissibilidade 
do recurso: a afronta ao art. 458 do Códi-
go de Processo Civil, pela falta de apresen-
tacâo dos fundamentos de mérito, atendo-
se a preliminar de preclusâo, ha muito su-
perada. E insiste em que o Tribunal deL fl-
terpretacâo restrita ao art. 166, § 1?, do 
Código Eleitoral, pois ha indicios fortes de 
fraude, e isto bastaria para anular a vota-
câo por incoincidência entre o nimero de 
votantes e as cédulas oficiais encontradas 
na urna. 

E o relatôrio. 

Preliminarmente, o Diretório Municipal 
n5o está autorizado a representar o Partido 
perante Tribunal Regional Eleitoral ou o 
Tribunal Superior, de acordo corn o § 7, 
do art. 58, da Lei Orgânica dos Partidos 
Politicos: 

'Art. 58, § 70 Os Delegados cre-
denciados pelos Diretôrios Nacioris re-
presentarão o partido perante quaisquer 
Tribunals ou Juizes Eleitorais; os creden-
ciados pelos Diretôrios Regionais, so-
mente perante o Tribunal Regional e os 
JuIzes Eleitorais do respectivo Estado ou 
Território Federal; e os credenciados pe-
to Diretório Municipal sornente perante o 
Juizo Eleitoral da Zona.' 

Mérito 

Observa-se, exarninando o acOrdão de 
fls. 196/230, que nâo ha ofensa ac, art. 458 
do Código de Processo Civil. A decisâo es-
tá perfeitamente fundarnentada. Não so o 
voto do Dr. Hamilton Carli deve ser anali-
sado porque o 4? e o 50 recursores tam-
bern afastararn a nulidade, e o voto do 10, 
que pediu vista, Dr. Paulo Tadeu Haend-
chen, é esciarecedor: 

'Ocorre que o art. 166, § 1?, do CO-
digo Eleitoral, em que se funda o recur-
so, trata da incoincidência entre o 
mero de votantes e nCimero de cédulas 
oficiais. E no caso a incoincidência sO 
existe em relacäo a ata. 

Corn efeito, pedi vista dos autos 
exatamente para conferir o námero de 
assinaturas constantes das folhas de vo-

- votararn 23 eleitores analfabetos 
provado o fato (alias inconteste) corn a 
aposicâo da irnpressâo digital na folha 
modelo 1; 

- votaram ainda 256 eleitores, co-
mo provam as respectivas assinaturas 
lancadas na folha modelo 1; 

- por fim, votaram mais 38 eleito-
res que assinaram a folha de votaçâo 
destinada aos votos em separado (mo-
delo 2). 

Na verdade, e o fato é admitido co-
mo incontroverso, nâo houve votos em 
separado, mas simples erro dos Mesa-
rios que tomaram as primeiras assinatu-
ras na foiha modelo 2. 

Assirn, somando-se 23 + 256 + 38 
encontramos o resultado de 317 eleito-
res votantes, exatamente 0 mesmo ni-
mero de cédulas oficiais contidas nas ur-
nas.

Portanto, ha coincidéncia entre 0 
nümero de votos e o nOmero de votan-
tes.

Tive ainda o cuidado de determinar 
a abertura da urna 185, na presenca das 
partes, por seus advogados, do Procura-
dor Regional Eleitoral e membros da Se-
cretaria deste Tribunal, para conferir as 
assinaturas lancadas nas cédulas de vo-
tacâo. 

E nâo ha necessidade de ser peritO 
para se concluir que todos os votos es-
tavam devidamente assinados pelo Pre-
sidente e 1? e 2? Mesários, a excecâo de 
urn. Este voto, entretanto, tinha a asSi-
natura dos dois Mesários, forcando 3 
conclusâo de que houve omissão do 
Presidente no rnômento de assiná-lo. De 
qualquer forma, urn voto nâo altera em 
nada o resultado do pleito. 

Observei, ademais, que todas as aS 
sinaturas do Presidente e dos MesárIOS 
foram feitas aparentemente corn a rnes 
ma caneta. 

Tal providência se irnpunha, uma 
vez que o recorrente alegou que as ur-
nas estavam abertas quando entregues 
na Mesa Apuradora. 

Dada a anotaco contida na ata de 
que votaram 217 eleitores, poderia ter
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ocorrido de existirem na urna votos de 
outras Secöes adredemente ali lancados. 
Tal não ocorreu porque todos Os votos 
estavam assinados pelos integrantes da 
Mesa, a excecäo de urn que nâo conti-
nha a assinatura do Presidente, como ja 
mencionei. 

Entendo assim que a declaracâo do 
Presidente da Mesa, em Juizo, afirman-
do que votaram apenas 217 eleitores, é 
fruto de equivoco ou mâ-fé. Dal porque 
a desconhe(;o. Alias, como poderiam ter 
votado 217 eleitores se Os votos assina-
dos pelo próprio Presidente e Mesários 
iridicaram o nCimero 317? Ora, teriam si-
do falsificadas assinaturas dos Mesários 
em 100 votos? E em que momento isso 
seria possivel se a urna estava a vista 
dos presentes sem indicar sinai de viola-
câo?

Registre-se, alias, que na abertura 
da urna não houve impugnacâo e a Jun-
ta ressaltou que conferiu todos Os flo-
mes e nOmeros dos titulos constantes 
das folhas de votacâo, verificando que 
aqueles que assinaram o modelo 1 não 
assinaram a modelo 2. 

Pessoalmente também conferi esta 
situacâo e verifiquei inexistir duplicidade 
de assinaturas. 

De forma que concluo ter existido 
mero erro material na ata de votacâo, 
documento que nâo se presta a verifica-
çâo de fraude. A fraude sO é comprova-
da corn o exame das foihas de votacâo 
e das cédulas oficiais.' (FIs. 224/226.) 

E a despacho do Presidente do Tribu-
nal Regional Eleitoral no se referiu expres-
samente a violação da lei processual, mas 
afastou as argumentos do recurso especial, 
explicando como o voto apreciou a ques-
tao da fraude e como afastou a nulidade 
argüida. 

Quanto a interpretacâo dada ao § 1', 
do art. 166 do COdigo Eleitoral, é a mais 
exata. A lei dispOe: 

'Art. 166. Aberta a urna, a Junta 
verifjcará se o nOmero de cédulas ofi-
ciais corresponde ao de votantes. 

§ 1? A incoincidência entre o nü-
mero de votantes e o de cédulas oficiais 
encontradas na urna não constituirá mo-
tivo de nulidade da votacâo, desde que 
nâo resulte de fraude comprovada.' 

E a prOprio recorrente afirmou que ha 
'ndicjos fortes, e indicio nâo 6 prova. A

prova derrubou a presuncâo de fraude ge-
rada pela incoincidência, as diligências 
comprovaram que a verdade era outra e 
nâo aquela indicada pelas aparências. 

Pelo exposto, somos pelo nâo-
conhecimento do recurso pela ilegitirnidade 
do representante do partido ou, no mérito, 
pelo desprovimento do recurso." 

2. Encontrando-se a feito em pauta Ms. 
250/251), o ilustre advogado Dr. Célio Silva 
apresentou memorial, impugnando o parecer do 
Ministério Püblico (fls. 253/261). 

Ad cautelam determinei nova manifestacâo 
deste, que veio por aditamento do ilustre Vice-
Procurador-Geral Eleitoral, Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, in verbis (fl. 262 e v.): 

"Ciente. 

Em que pese os argumentos do agra-
vante, habilmente articulados em seu me-
morial (fl. 253), nada temos a acrescentar 
ao parecer a fl. 242. 

E certo que o advogado exibe procura-
cCo outorgada pela coligacâo PTB/PDS 
(fl. 12), mas subscreve a agravo de instru-
mento e o recurso especial de fls. 2 e 17, 
manifestados tao-somente pelo Diretório 
Municipal do PTB. E a jurisprudência em 
torno da ilegitimidade do Orgao municipal 
para recorrer ao TSE está consolidada, in-
clusive para as feitos concernentes as elei-
côes de 15-11-88. 

A preliminar de nulidade da decisão do 
TRE, por outro lado, ha de ser afastada, 
porque o acórdâo de fls. 196/230, que de-
ye ser visto como urn todo, está correta-
mente fundamentado. 

No mérito, a afirmacao da existéncia 
de fraude foi resolvida pelo TRE a base de 
minuciosa análise da prova Ms. 196/230), 
nâo cabendo reexame por esta Corte Su-
perior." 

E o relatOrio.

VOTO 

o Senhor Ministro Sydney Sanches (Rela-
tor): Senhor Presidente, a procuracâo reproduzi-
da a fl. 12 foi outorgada pela Coligacâo PTB-
PDS, representada pelos Delegados de seus Di-
retórios Muriicipais, como se ye de fl. 12. 

Ocorre que todos Os atos praticados no pro-
cesso, nos autos em que proferido a v. acOrdäo 
impugnado como recurso especial e cujo proces-
samento a decisao ora agravada indeferiu (fls. 
2/11 e 13/15), o foram em nome do Partido Tra-
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balhista Brasileiro, tâo-somente. Não em nome 
da coligacão PTB-PDS. 

Assim o recurso, interposto contra a deci-
são do MM. Juiz Eleitoral (fl. 40), que, como 
tal, foi julgado (fls. 196/230). Também o próprio 
recurso especial (fls. 13/15 e 17/37). E ate o 
agravo de instrumento (fls. 2/10). 

2. Ora, se a coligacão PTB-PDS não foi 
parte no processo, mas apenas o PTB, que e o 
ora agravante, é preciso saber se este se encon-
tra representado legalmente, por quem de direi-
to, para atuar perante o TSE, diante da preimi-
nar em contrário, sustentada e mantida nos pa-
receres do Ministério POblico Eleitoral. 

3. Diz o § 70 do art. 58 da Lei Orgânica 
dos Partidos Politicos (Lei n? 5.682, de 
21-7-1971): Os Delegados credenciados pelos Di-
retórios Nacionais representarâo o partido peran-
te quaisquer Tribunais ou JuIzes Eleitorais; os 
credenciados pelos Diretórios Regionais, somen-
te perante o Tribunal Regional e os Juizes Elei-
torais do respectivo Estado ou Território Federal; 
e os credenciados pelo Diretório Municipal so-
mente perante o Juiz Eleitoral da Zona. 

E a procuracäo, enquanto outorgada pelo 
PTB, o foi, apenas, representado por Delegado 
de Diretório Municipal (fl. 12), que, em face de 
tal dispositivo nâo está credenciado a represen-
tar o partido, seja perante o THE, seja perante o 
TS E.

E a jurisprudência da Corte é no sentido de 
que o § 70 do art. 58 da LOPP se aplica, não so 
nos procedimentos administrativos, mas também 
nos jurisdicionais, como é o caso dos autos. 

4. Isto posto, acolhendo a preliminar sus-
citada no parecer do Ministério POblico Eleitoral, 
por ilegitimidade processual (na representacâo 
do recorrente perante esta Corte), não conheco 
do recurso.

EXTRATO DA ATA 

Rec. no 8.162 - Cls. 4 - Agravo - MS 
- Rel.: Mm. Sydney Sanches. 

Agravante: Partido Trabalhista Brasileiro - 
PTB (Adv.: Dr. Vladimir Rossi Lourenco). 

Agravado: Partido do Movimento Democrá-
tico Brasileiro - PMDB, por seu Delegado Re-
gional. 

Decisão: Não se conheceu do recurso. De-
Cisão unânime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octâvio 
Gallotti, Miguel Ferrante, Américo Luz, Roberto 
Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral.

ACORDAO N° 10.609 
(de 25 de abril de 1989) 

Mandado de Seguranca n? 1.108 - Classe 2'

Paraiba (Joâo Pessoa) 

Impetrantes: José Edvaldo Rosas e Francis-
co Alves Cardoso. 

Mandado de segurança. 
Extinçäo do prazo para requerer segu. 

ranca, assinado no art. 18 da Lei n o 1.533, 
de 1951. 

Impetracao näo-conhecida. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, näo conhe-
cer do pedido, nos termos das notas taquigráfj-
cas em apenso, que ficam fazendo parte inte-
grante da decisão. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 25 de abril de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Miguel Ferrante, Relator - 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Elel-
toral. 

(Publicado no DJ de 26-5-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Miguel Ferrante (Rela-
tor): Cuida-se de mandado de seguranca impe-
trado pelos candidatos ao cargo de Vereador pe-
a coligacäo PT/PSB, José Edvaldo Rosas e 
Francisco Alves Cardoso, contra resoluqâo do 
Tribunal Regional Eleitoral da Paraiba, que fixou 
o n(imero de cadeiras para a Câmara de Verea-
dores dos Municpios daquele Estado. 

Em suma argiiem que a Corte Regional, ao 
fixar o mesmo niimero de Vereadores para cada 
Municpio, não teria respeitado o principio da 
proporcionalidade que a Lei Maior exige. E pe-
dem, em decorrência, "o cumprirnento integral 
da imposição contida no art. 5?, § 4?, do Ato 
das Disposicôes Transitôrias da Constituicâo da 
Repüblica, devendo para tanto ser determinado, 
imediatamente, ao egrégio TRE da Paraiba c1Ue 
baixe resoluçâo complementar fixando 0 n6m0 
de Vereadores para todos os Municipios do Es 
tado a ser preenchido pela representacâo que f01 
eleita em 15 de novembro de 1988". 

Dizem as informaçôes prestadas: 

"Corn a promulgacão da nova Carta 
Constitucional, esta Corte Regional, em
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observâflCia ao disposto no art. 5?, § 4?, 
do ADCT, decidiu, através da Resoluçâo 
no 1/88, fixar a representacâo minima nas 
Câmaras de Vereadores deste Estado, con-
servandO, todavia, a representacâo ante-
riormente prevista, consoante o critério de 
proporcionalidade indicado no art. 28, da 
Lei Orgânica dos Municipios da Paraiba 
(LCE no 26, de 4-1-81), entho em pleno vi-
gor;

Tal decisâo colimou atender a previsäo 
Constitucional estabelecida pelo art. 29, 
item IV, alinea a, da recém-promulgada 
Constituicâo Federal; 

A aludida Resoluçâo no 1/88 foi publi-
cada no Diário da Justica deste Estado, em 
10-11-88, e, contra ela, nenhum recurso foi 
intentado; 
ProclamadOS os resultados de 15-11-88, 
o egrégio TRE-PB recebeu diversos pedidos 
de n(JrnerO de cadeiras em várias Câmaras 
Municipais deste Estado; 

Alguns desses petitórios jâ foram apre-
ciados, enquanto que outros ainda se en-
contram em tramitaçâo. 

Os pedidos ate o momento julgados fo-
ram, sem excecâo, indeferidos, adotan-
do-se, em regra, como fundamento juridi- 
co, o texto do Acórdo no 25.793, relativo 
ao Processo no 1.126/88, Cis. VI, cuja to-
tocópia acompanha o presente. Releve-se 
que contra a referida deciso, foi interpos-
to apelo especial admitido por esta Presi-
dência e encaminhado ao Colendo Tribunal 
Superior Eleitoral no dia 6 do mês em cur-
so;

Por fim, cumpre-me, ainda, informar 
que também o impetrante José Edvaldo 
Rosas ingressou, perante esta Corte de 
Justiça Eleitoral, corn urn requerimento so-
licitando a elevacâo do nOmero de vagas 
na Câmara Municipal de Joo Pessoa, o 
qual, em sessâo realizada no (jitirno dia 14 
do mês em curso, não foi conhecido, a 
unanimidade de votos." 

A P rocuradoria-G eral Eleitoral manifestou-
Se, prelirninarmente, no sentido da decadência 
do direito 6 impetracâo, e, no mérito, pela con-
C essâo da seguranca. 

E o relatório.

VOTO 

0 Senhor Ministro Miguel Ferrante (Rela-
tor): c ato contra o qual se insurgem OS 

flPetrantesResoluco no 81/88, do Tribunal 
Nional Eleitoral da Paraiba, de 7 de novembro 
de 1988 - foi publicado a 10 daquele mês e

ano, enquanto a seguranca foi requerida a 13 de 
marco do corrente ano (fl. 2), quando já decorri-
do o prazo decadencial de 120 dias assinado no 
art. 18 da Lei no 1.533, de 1951. 

Em assim sendo, preliminarmente nâo co-
nheco da impetracâo. 

EXTRATO DA ATA 

MS no 1.108 - Cis. 2 - PB - Rel.: Mm. 
Miguel Ferrante. 

Impetrante: José Edvaldo Rosas e Francisco 
Alves Cardoso (Adv.: Dr. Francisco Derly Perei-
ra).

Decisâo: Não se conheceu do pedido, nos 
termos do voto do Relator. Decisâo unânime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
beito Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACORDAO N? 10.610 (*) 

We 25 de abril de 1989) 

Recurso no 8.239 - Classe 4


Sergipe (3 Zona 
Aquidabâ - Mun. de Canhoba) 

Recorrente: Partido Liberal - PL, por seu 
Delegado Regional. 

1. DomicIlio eleitoral. Transferência. 
Cancelamento. 

Nos termos do art. 55, 1?, III, do CE 

(Lei n? 6.996182, art. 8?), somente pode 
subsistir a transferência de domicilio eleito-
ral se pro vada, por meios idôneos, a resi-
dência minima de três meses no novo do-
micIlio.

2. Alistamento. Fiscalizacäo. Compe-
tência. 

Compete aos Partidos Politicos, con-
soante o disposto no art. 29 da Res. TSE 
n? 13.568187, promover a exclusäo de 
eleitor inscrito ilegalmente e assumir a de-
fesa daquele cuja exclusäo esteja sendo 
promo vida. 

Recurso especial pro vido. 

(1

 

No mesmo sentido os Acôrdos n?s 10.611 a 10.725, que 
deixam de ser publicados.
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Vistos, etc. 

Acordam Os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, conhecer e 
prover o recurso, nos termos das notas taquigrá-
ficas em apenso, que ficam fazendo parte inte-
grante da decisâo. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 25 de abril de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Bueno de Souza, Relator 
- Ruy Ribeiro Franca, Vice- Procurador-Geral 
Eleitoral. 

)Publicado no DJ de 26-6-89.) 

RELATORIO

do novo domicilio sua transferência, j(Jr, 
tando o titulo anterior. 

1? A transferência so será admitida 
satisfeitas as seguintes exigências: 

Ill - residência minima de 3 (três) 
meses no novo domicilio, atestada pela au-
toridade policial ou provada por outros 
melos convincentes." 

Afinal, opina, alternativarnente, pela anula 
câo do acôrdão recorrido a firn de se restabele. 
cer a coisa julgada, desde que o recurso ao IRE 
fora interposto por parte ilegltima; ou pelo provi-
mento do recurso especial e conseqüente inde-
ferimento da transferência. 

o relatório.

!Z'liø 
0 Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela-

tor): Senhor Presidente, o Partido Liberal - PL, 
por seu Delegado, aludindo ao art. 57, § 2?, do 
Codigo Eleitoral, recorreu ao Tribunal Regional 
Eleitoral de Sergipe contra decisâo da Dr Juiza 
Eleitoral da 3 Zona que deferira pedido de 
transferëncia de eleitor, dizendo nâo residir este 
no endereço declarado. 0 eleitor recorrido, inti-
mado por edital por nâo ter sido encontrado pe-
lo Oficial de Justica, nada alegou. 

A Dra. Juiza Eleitoral, atenta ao art. 42, pa-
rágrafo Onico e 267, § 6?, do Código Eleitoral, 
reformou sua decisâo "para indeferir a transfe-
rência do eleitor" (fls. 2/12). 

2. Intirnado dessa decisâo, por edital, o 
eleitor novamente silenciou. 

3. Entretanto, relativamente a essa deci-
sao, o Partido da Frente Liberal - PFL, por seu 
Delegado, valeu-se do art. 267, § 7?, do Código 
Eleitoral para pedir a subida dos autos ao Tribu-
nal (fls. 14/16), argumentando corn a veracidade 
da alegacâo do eleitor quando do pedido de 
transferência. 

4. 0 presente recurso especial é interposto 
pelo Partido Liberal - PL, por seu Delegado Re-
gional, contra o acôrdão do TRE que, por maio-
na, reforrnou a sentenca, restabelecendo a 
transferência. Indica-se corno afrontado o art. 
55, § 1?, III, do Côdigo Eleitoral. 

5. Admitido o recurso consoante o art. 
276, I, a, e regularmente processado, vieram os 
autos a esta Corte, sem contra-razöes. 

6. 0 parecer da Procuradora Maria de Fá-
tima Labarrère, corn aprovacâo do ilustre 
Procurador-Geral Sep(ilveda Pertence, acentua 
que o recurso averba infningência do art. 55, § 
1?, III, do Código Eleitoral, verbis: 

"Art. 55. Em caso de mudanca de 
domicilio, cabe ao eleitor requerer ao juiz

0 Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela-
tor): Senhor Presidente, colho do parecer as Se-
guintes consideracoes Ms. 43/44): 

"A violacâo de lei, que salta aos 
olhos, e que vicia irrernediavelrnente a de-
cisâo do Tribunal Regional Eleitoral, é a 
que se refere a ilegitimidade do Partido da 
Frente Liberal para recorrer da decisâo judi-
cial.

Em primeiro lugar, dispöe o Código 
Eleitoral, no § 7? do art. 267 que, se o juiz 
reformar a decisâo recorrida (como ocorreu 
na espécie), somente o recorrido poderá 
requerer a subida do recurso corno se por 
ele interposto. Por outro lado, poder-se-la 
dizer que quem tern legitimidade para re-
correr, tern para pedir que o recurso suba. 
Mas o Delegado de partido somente pode-
rá interpor recurso quando o pedido de 
transferência for deferido, faltando-Ihe legi-
timidade na hipótese de indeferimento, Co-
mo ocorreu nos presentes autos. Esta ô a 
norma:

'Art. 57. § 2? - Poderá recorrer 
para o Tribunal Regional Eleitoral, no 
prazo de 3 (três) dias, o eleitor que pe 
diu a transferência, sendo-Ihe a mesma 
negada, ou qualquer Delegado de parti 
do, quando o pedido for deferido.' 

Logo, falecendo ao PFL perrnissâO le-
gal para recorrer do ato do Tribunal Regio-
nal Eleitoral, o processo deveria ter sido 
extinto, por falta de legitimidade. 

No mérito, observando-se que S 
cento e vinte (120) pessoas que nâo foram 
encontradas pelo Oficial de Justiça, OUV1fl 
do dos vizinhos do endereco oferecido que 
elas nunca residirarn no local, é dificil acre 
ditar que haveria urn engano generalizado.
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TodOS Os centO e vinte foram citados por 
edital, e nãO comPareCeram. 0 douto Juiz 
EleitOral considerOU esta prova decisiva 
porque corroborou o depoimento de duas 
testernunhas apresentadas pelo Partido Li-

beral.
o Tribunal reformou a decisão judicial 

baseado, unicamente, no depoimentO de 
duas outraS testernunhas. 

o voto vencido de fl. 23, chama a 

atencâO para 0 fato de que o Oficial de 
Justica, em todos os documentOs, ao cer-
tificar que foi informado que o eleitor não 
residia no endereco indicado, citou nome e 
sobrenome de duas pessoas que lhe pres-
taram a inforrnacâo. Logo, para reconsi-
derar-Se o ilustre Juiz assim agiu alicercado 
em 5 (cinco) informacôeS." 

2. 0 recurSo ao Tribunal Regional, ao con-
trârio do entendimefltO da douta Procuradoria-
Geral, deveria merecer apreciaco, diante do 
que dispöe hoje a Resolucâo-TSE n? 13.568, de 
24-2-87, em seu art. 29: "Aos partidos politicos, 
por seus Delegados, caberâ, ainda: I - promo-
ver a exclusào de qualquer eleitor inscrito ilegal-
mente e assumir a defesa do eleitor cuja exclu-
são esteja sendo prornovida". 

Certo e, também, que a primeira decisão do 
Juizo de primeiro grau nâo podia mesmo subsis-
tir, por se achar em franca discrepância corn o 
disposto no art. 55, § 1 0 , Ill, do Codigo Eleitoral 
(art. 70, III, Resolucâo-TSE n? 13.568/87; art. 
8?, (Lei n? 6.996/82), como depois ficou evi-
denciado nos autos. 

3. Sobre o ponto, consta do voto-vencido 
no julgamento do recurso no Tribunal de origem 
0 seguinte (fl. 23): 

"Efetivarnente, razão assiste a ilustra-
da Procuradora, ao afirmar que 'o alistando 
não foi encontrado(a) pelo Oficial de Justi-
ça, no endereco indicado no formulário de 
alistamento eleitoral, não apreseritou defe-
sa e nem apresefltou qualquer comprovan-
te de que reside no MunicipiO de Canhoba 
(SE)'.

De inicio, convém assinalar que, além 
de não haver sido encontrado pelo Oficial 
de Justica, o alistando não atendeu ao edi-
tat que foi publicado, intimando-o a 
apresentar-se ao Juizo Eleitoral da Zona, 
'munido de documento de identidade'. 

Convém, ainda, analisar que o Oficial de 
Justica encarregado do cumprimento do 
mandado de jritimacâo do eleitor em ques-
tao, não se limitou a certificar que o mes-
mo não reside no endereco indicado, ten-

nrrYi	 rip flcSSoaS

unto as quais procurou inforrnacôes acer-
ca do paradeiro do eleitor, numa demons-
traçâo de que efetivamente procurou o 
alistando, no local indicado." 

Eis porque, desacolhendo a preliminar cons-
tante do parecer, o conhecimentO e provimento 
do recurso especial afigura-se-me providência 
não sornente compativel corn o estado da cau-
sa, como perteitarnente adequada a restabelecer 
observância da norma legal aplicâvel a espécie. 

Cumpre, pois, ao Ministério POblico atentar 
para as conseqUênciaS de infringênCia do dispos- 
to da Lei no 6.996/82, art. 8?, verbis: 

"Art. 80 A transferência do eleitor so 
será admitida se satisfeitas as seguintes 
exigênciaS 

Ill - residéncia minima de 3 (três) 
meses no novo domicllio, declarada, sob 
as penas da lei, pelo prOprio eleitor." 

Eis porque conheco e dou provimento ao 

recurso.

EXTRATO DA ATA 

Rec. n o 8.239 - CIs. 4 a- SE - Rel.: Mm. 

Bueno de Souza. 
Recorrente: Partido Liberal - PL, por seu 

Delegado Regional. 
Decisão: Conhecido e provido nos termos 

do voto do Ministro Relator. Decisão unânime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas,Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-ProcuradorGeral Eleitoral. 

ACORDAO No 10.728 
(de 25 de abril de 1989) 

Recurso n? 6.646 - Classe 4 
Rio de Janeiro (Rio de Janeiro) 

Recorrente: Delvi Junias Berger, candidato 
a Deputado Federal, pelo PFL. 

Recorrido: Procuradoria Regional Eleitoral. 

Recurso em mandado de seguranca. 
Defeito de representacäo. COdigo de Pro-
cesso Civil, art. 13. 

Protestando o recorrente, pela oportu-
na regularizacäo do instrumento procurató-
rio, e näo o fazendo no prazo legal, tern-se 
por inexistente o recurso, e dele näo se 
conhece.
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Vistos, etc. 

Acordam Os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, nâo conhe-
cer do recurso, nos termos do voto do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da deciso. 

Sala das Sessöes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 25 de abril de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Was Boas, Relator - Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 9-6-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, corn base em relatório elabora-
do pela Auditoria Contábil e Financeira do co-
lendo Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Ja-
neiro, referente a abuso de poder econômico e 
autofinanciamento em propaganda eleitoral im-
putados a Delvi Junias Berger, candidato a De-
putado Federal pela legenda do Partido da Fren-
te Liberal, o ilustre Procurador Regional pediu 
abertura de inquérito administrativo, que foi de-
ferida por aquela Corte. 

2. Após regular tramitacâo, corn manifes-
taco do denunciado e producâo de prova docu-
mental e testemunhal, foram os autos a julga-
mento, decidindo o Tribunal Regional Eleitoral, 
por unanimidade, acolher o pedido, em acôrdo 
assirn ernentado: 

"Abuso de poder econômico e finan-
ciamento privado de propaganda eleitoral. 
Art. 237 do Código Eleitoral; art. 93, § 20, 
da Lei Orgânica dos Partidos Politicos, e 
art. 9? da Resolucâo n? 12.924/86, do 
TS E.

Rejeitada a preliminar e cancelado o 
registro do candidato a Deputado Federal. 
Decisão unânime." 

3. Contra essa decisâo interpôs o candida-
to recurso ordinário alegando, em sintese, o se-
guinte: a) o registro transitará em julgado e nâo 
poderia ser cancelado; b) nulidade da decisâo 
por falta de inclusâo do feito em pauta de julga-
mento; c) ausência de trànsito em julgado da 
deciso recorrida, conforme impöe a regra do 
art. 17 da Lei Complementar n? 5/70; d) inexis-
tência de fundamentacâo da decisão recorrida; 
e) inoportunidade do cancelamento do registro, 
com trânsito em julgado, uma vez que a declara-
çâo de inelegibilidade, na hipótese, somente po-
deria ser alegada em eventual recurso contra a 
sua diplomacâo Ms. 623/671). 

4. Concomitantemente, impetrou manda

sustar a execuçâo do acôrdão regional e resta 
belecer o registro cancelado, feito que tomou 
nesta Corte o n? 866. 

5. Igual providência adotou o PFL, pedin. 
do liminar a fim de garantir a contagem de vo-
tos, que o candidato obtivesse nas urnas, para a 
legenda partidária (Processo n(' 865). 

6. 0 recurso ordinário e os mandados de 
seguranca foram distribuidos ao eminente Minis-
tro Sergio Dutra, que deferiu as liminares postu-
ladas, para sustar a execucâo do acOrdâo rn-
pugnado e restabelecer o registro cancelado ate 
decisâo final desta Corte. 

7. Ao receber os autos, em substituicäo 
ao insigne Ministro Dutra, observei que a douta 
Procuradoria-Geral Eleitoral, ao opinar pelo des-
provimento do recurso suscitara preliminar no 
sentido da intimacäo do recorrente para regulari-
zar o instrumento de mandato de fl. 624 (fls. 
682/694).

8. Despachei a fl. 698, determinando fosse 
o recorrente intirnado para sanar o defeito de re-
presentacâo, providência que a Secretaria ado-
tou imediatamente, como se ye da certidão de 
fI. 699. 

E o relatôrio.

VOTO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, ao interpor o seu recurso ordi-
nário, o recorrente protestou pela oportuna re-
gularizaçao do instrumento de mandato, confor 
me consta de fl. 623. 

2. No o fez, contudo, no prazo legal, 
nem mesmo após intimaço destinada a ensejar 
a referida regularizacâo, nos termos do art. 13 
do Codigo de Processo Civil, conforme atesta a 
certidão de fl. 699 dos autos. 

3. Destarte, o defeito de representacâo 
acarreta a inexistência do recurso, razo por que 
dele näo conheco. 

E o meu voto. 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n? 6.646 - CIs. 4a - RJ - Rel.: Mm. 
Vilas Boas. 

Recorrente: Delvi Junias Berger, candidato 
a Deputado Federal, pelo PFL (Adv.: Dr. Marcos 
Heusi Netto). 

Recorrido: Procuradoria Regional Eleitora l - 
Decisao: No se conheceu do recurso. Una- 

do de seguranca corn pedido de liminar para 	 nime.
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presidência do Ministro Francisco Rezek. 
presentes Os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, ViceProc ador eval Eleitoral. 

ACORDAO N° 10.729 
We 25 de abril de 1989) 

Recurso n 8.160 - Classe 4

Rio Grande do Sul (Porto Alegre) 

RecOrrente: Diretório do PDT, por seu Dele-

gado.

1. Apuracäo. Contagem dos votos 
segundo o nimero do candidato registra-
do.

2. Erro na intimidade do partido, ao 
fornecer ntmero diverso do sorteado. Si-
tuaQão diferente de erro na intimidade da 
Justica Eieitorai. 

3. Preciusäo. Necessidade do protes-
to voto a voto, e não simples reconsidera-
cäo de conta gem apOs a apuracäo. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanirnidade de votos, näo conhe-
cer do recurso, nos termos das notas taquigráfi-
cas em apenso, que ficam fazendo parte inte-
grante da deciso. 

S21a das Sessöes do Tribunal Superior EIei-
toral.

Brasilia, 25 de abril de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Roberto Rosas, Relator - 

Ruy Ribeiro Franca, Vice- Procurador-Geral EIei-
toral. 

(Publicado no DJ de 26-5-89.) 

RELATORIO 

o Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, o candidato Alberto Riva, no 
Municipio de Alpestre, Rio Grande do Sul, obte-
ye 0 registro de sua candidatura a Vereador corn 
O n? 12.665 (fls. 9 e 17). EntretantO, na cornuni-
caç0 6 Justica Eleitoral ficou consignado o 
12.655. 

2. No dia 16 de novembro, as 8 horas o 
candidato (coligac5o) requereu, por escrito, a 
Junta Apuradora a computacäo dos votos corn 
O flUmero 12.665 Para seu nome (ft. 11). A Jun-
ta irideferiu o pedido, porque 0 registro do can-

didato consignava o n? 12.655. Houve recurso, 
nâo acolhido, porque haveria preclusão, na falta 
de impugnacâo voto a voto (fl. 10). 

3. Por rnaioria, o TRE/RS manteve a deci-
sâo da Junta Apuradora, baseando-se na falta 
de impugnacâo voto a voto (ft. 24). 

4. Recurso especial corn deficiência de 
fundarnentacäo, porém, corn razoável possibili-
dade de entendimento. 

5. Parecer da Procuradoria-Geral Eleitoral 
pelo nâo-conhecimento. 

E o relatório.

VOTO 

0 Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, na convencâo municipal Para 
sorteio dos nhilrneros foi atribuido o n° 12.665 ao 
candidato Alberto Riva corno se ye da ata ma-
nuscrita (fl. 9). No entanto, ao transferir esse re-
sultado Para a ata definitiva (datilografada) e 
encaminhada a Justica Eleitoral, houve alteração 
do n° Para 12.655 (TI. 17). 

Z. Realizadas as apuracôes, no dia seguin-
te (ft. 9v), o candidato Alberto Riva requereu a 
consignacâo dos votos ao n? 12.665 a seu favor. 
V6-se entâo, que nâo houve qualquer protesto 
ou irnpugnacâo perante a Junta, e somente de-
pois de tudo apurado, o candidato verificou o 
erro.

Tudo faz crer, na boa-f6 do candidato, corn 
campanha no nümero mencionado, e sern qual-
quer confusâo corn nirnero idOntico ou asserne-
Ihado. Näo the serve a jurisprudência benéfica 
quando o erro ocorre na intimidade do Servico 
Eleitoral, sem o conhecimento do candidato. 0 
erro ocorreu na intirnidade do seu partido que 
Ievou a Justica Eleitoral o nümero errado, e co-
mo tal considerado oficialmente. Entretanto, es-
tamos na questào fundamental da existéncia da 
preclusâo, porque a manifestacâo do candidato 
somente ocorreu apôs as a puracô eS, e nâo an-
tes, ainda que genericamente. 

Por esses motivos, no conheco do recur-
so.

EXTRATO DA ATA 

Rec. n? 8.160 - Cis. 4 - RS - Rel.: 
Mm. Roberto Rosas. 

Recorrente: Diretório do PDT, por seu Dele-
gado. 

Decisâo: Não se conheceu do recurso. Unâ-
nirne.
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Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACORDAO N? 10.730 
(de 25 de abril de 1989) 

Recurso n? 8.171 - Classe 4? - Agravo

Paraná (Curitiba) 

Agravante: Laércio Faustino Cardoso, can-
didato a Vereador. 

Agravo de instrumento. Recurso espe-
cial. Prazo. Intempestividade. 

Nega-se provim onto 80 agravo quando 
o recurso inadmitido foi interposto extem-
poraneamente. 

Vistos, etc. 

Acordam Os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, negar provi-
mento ao agravo, nos termos das notas taqui-
gráficas em apenso, que ficam fazendo parte in-
tegrante da decisâo. 

Sala das Sessöes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 25 de abril de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Bueno de Souza, Relator 
- Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 26-5-89.)

VOTO 

0 Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela. 
tor): Senhor Presidente, de fato, publicada a de-
cisâo em 5-12-88, numa segunda-feira, conta.se 
o prazo a partir de terra-feira, dia 6-12-88, OCOt. 
rendo o trânsito em julgado a 9-12-88. 

Tendo o ora agravante interposto seu recur, 
so somente a 13-12-88, certamente o fez a des. 
tempo. Segundo o art. 276, § 1?, do Côdigo 
Eleitoral, oprazo recursal é de 3 dias e este fluju 
a 8-12-88. 

No mérito, a decisão nâo merece reparo 
pois o pedido de recontagem de votos foi desde 
logo dirigido ac, Tribunal Regional, inexistindo 
comprovacão de oferecimento de impugnaçâo 
perante as Juntas Apuradoras, como se fazia 
necessá rio. 

Nego provimento ao agravo. 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n? 8.171 - Cls. 4? - Ag. - PR - 
Rel.: Min. Bueno de Souza. 

Agravante: Laércio Faustino Cardoso, can-
didato a Vereador. 

Decisâo: Negou-se provimento ao agravo. 
Decisâo unânime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octavio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela-
tor): Senhor Presidente, cuida-se de agravo de 
instrumento interposto contra despacho indeferi-
tôrio de recurso da decisâo do TRE/PR que nâo 
aceitou pedido de recontagem de votos conferi-
dos a Laêrcio Faustino Cardoso, candidato a Ca-
mara de Vereadores de Curitiba. 

A ilustrada Procuradoria-Geral Eleitoral opi-
na pelo não-conhecimento do recurso especial 
porque intempestivo, em parecer que traz a Se-
guinte ementa: 

"Recurso especial. Prazo. Intempesti-
dade.

Ocorreu o trânsito em julgado da deci-
säo recorrida. 0 recurso especial é intern-
pestivo pois excedeu os 3 (três) dias da 
lei." 

o relatório.

ACORDAO N? 10.731 
(de 25 de abril de 1989) 

Recurso n° 8.197 - Classe 4' 
Rio Grande do Sul (84? Zona - Tapes) 

Recorrente: Diretôrio Regional do PDT, por 
seu Delegado. 

Recurso. Falta de fundamentacäo. 1m 
possibilidade de reexame do fatos. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, não conhe 
cer do recurso, nos termos das notas taqui grbli-

cas em apenso, que ficam fazendo parte jnte 
grante da decisâo.
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Sala das SesSöeS do Tribunal Superior Elei-

toral
Brasilia, 25 de abril de 1989 - Francisco 

pezek, presidente - Roberto Rosas, Relator - 

Uy 
Ribeir0 Franca, VicePrOcUradorGe1& Elel-

toral. 

( publicadO no Di de 26-5-89.) 

RELATORIO 

o SenhOr MinistrO Roberto Rosas (Relator): 

SenhOr Presidente, o TRE/RS manteVe a deci-
São da Junta Apuradora da 848 Zona Eleitoral, 
de Tapes, Rio Grande do Sul que indeferiu dois 
pedidOS de recontagem de votos (ft. 606). 

2. RecurSo sern indicacâo de ofensa a lei 
federal ou divergência (fls. 611/612). 

3. A Procuradoria-Geral opina pelo não-

conheCimento. 
o relatôrio.

Deciso: Não se conheceu do recurso. De-

cisãO unânime. 
Presidência do Ministro Francisco Rezek. 

Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octâvio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, ViceProcuradorGera l Eleitoral. 

ACORDAO N 10.732 
(de 25 de abril de 1989) 

Mandado de Seguranca n.° 865 - Classe 2°

Rio de Janeiro (Rio de Janeiro) 

Impetrante: Partido da Frente Liberal, por 

seu Delegado. 

Derie ga-se a seguranca e cassa-se a Ii-
minar quando, no recurso especial, näo 10-
grou êxito o impetrante. 

VOTO 

o Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 

Senhor Presidente, o recurso não tern funda-
mentacâO, razâo pela qual nâo pode ser conhe-
cido. Entretanto, no seu inconformismo, 
destaca-se apenas a diferenca do nCimero de 
eleitores, bern respondida no voto vencedor; no 
exame da prova (ft. 607): 

"Apôs a conferência do totalizador 
(boletim a boletim, candidato a candidato), 
verifiquel que o total de votantes na elei-
çâo rnajoritária coincide corn o de votantes 
na eleiçâo proporcional - 11.531 - onze 
mil, quinhentos e trinta e urn vOtOS. 

A (mica diferenca encontrada foi corn 
relacâo ao total de eleitores inscritos, que é 
de 12.085 e näo de 12.041, corno disse 0 
recorrente, conforme consta do totalizador. 

Esta diferenca não altera em nada o 
resultado do pleito, pois a diferenca muda-
na somente o n(imero de eleitores que nâo 
votararn (fl. 596, v). 

Assirn, como a diversidade encontrada 
apenas altera o nCimero de abstencôeS ao 
exercicio do voto, também sob este prisma 
0 pedido improcede." 

Não conheco do recurso. 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n? 8.197 - CIs. 4? - RS - Rel.: 
Mm. Roberto Rosas. 

Recorrente: Diretório Regional do PDT, por 
Seu Delegado.

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitora, por unanimidade de votos, denegar a 
seguranca, cassando-se a liminar, nos terrnos do 
voto do Relator, que fica fazendo parte integran-
te da decisâo. 

Sala das Sessöes do Tribunal Superior Elei-

toral.
Brasilia, 25 de abril de 1989 - Francisco 

Rezek, Presidente - Vilas Boas, Relator - Ru)' 

Ribeiro Franca, Vice-Proc urador-Geral Eleitoral. 

)Publicado no Di de 26-5-89.) 

RELATORIO 

o Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se-

nhor Presidente, trata-se de mandado de segu-
ranca irnpetrado pelo Partido da Frente Liberal 
contra ato do colendo TRE do Rio de Janeiro, 
corn o objetivo de garantir a participacâo de Del-
vi Junias Bergen, candidato a Deputado Federal, 
no pleito de 15 de novembro de 1986, bern co-
mo de obter a declaracão de nulidade do referi-
do ato. 

o eminente Relator, Ministro Sèrgio Dutra, 
concedeu liminar para sustar a execucâo do 
acôrdâo impugnado e restabelecer o registro 

cancelado (ft. 19). 
Prestadas as inforrnacôes de praxe (fls. 

24/25) e esclarecido pelo colendo Regional que 
o candidato não se elegera (fl 31), rnanifestou-
se o ilustre Vice-Procurador-Geral Eleitoral, em 
parecer que se acha as f Is. 37/38, do qual desta-
co a parte conclusiva, verbis:
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"3. 0 presente mandamus, a nosso 
ver, tern sua sorte ligada ao que vier a ser 
decidido no Recurso n? 6.646, manifestado 
pelo candidato Delvi Junias Berger contra 
a rnesrna decisão regional, onde opinamos 
pelo desprovimento do apelo. 

4. Dessa forma, assirn corno no MS 
n° 866, de interesse do candidato Delvi Ju-
nias Berger, opinarnos pelo indeferimento 
da seguranca, ou que seja julgada prejudi-
cada, caso obtenha êxito o candidato, ou, 
ao contrário, que seja deferida, confirmando-
se a liminar, caso seja provido o recurso." 

E o relatório.

Dene ga-se a segurança e Cassase , 
minar quando, no recurso especial näo 
grou êxito 0 impetrante. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanirnidade de VOtos, denegar a 
segurança, cdssando-se a lirninar, nos termos do 
voto do Relator, que fica fazendo parte integran 
te da decisão. 

Sala das Sessöes do Tribunal Superior Elej. 
toral.

Brasilia, 25 de abril de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Vilas Boas, Relator - 
Ribeiro Franca, Vice- Procurador-G eral Eleitoral 

VOTO
	 (Publjcado no DJ de 30-5-89.) 

0 Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, o mandado de segurança, ago-
ra submetido a exarne da Corte, está intimamen-
te ligado ao Recurso n° 6.646, julgado nesta as-
sentada. Como aquele recurso nâo foi conheci-
do, rneu voto é no sentido de cassar a liminar 
deferida pelo emirnente Ministro Sêrgio Dutras e 
denegar a segurança. 

Concluo, então, por cassar a liminar deferi-
da anteriormente, e denegar a segurança. 

E o corno voto. 

EXTRATO DA ATA 

MS n? 865 - CIs. 2 - RJ - Rel.: Mm. 
Vilas Boas. 

Impetrante: Partido da Frente Liberal, por 
seu Delegado. 

Decisâo: Denegou-se a segurança cassan-
do-se a liminar. Decisäo unânime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-ProcuradorGeral Eleitoral. 

ACORDAO N? 10.733

(de 25 de abril de 1989) 

Mandado de Segurança n? 866 - Classe 2' 

Rio de Janeiro (Rio de Janeiro) 

Impetrante: Delvi Junias Berger. 

Mandado de segurança. Cassacjo de 
liminar.

RELATORIO 

o Senhor Ministro Was Boas (Relator): 
Trata-se de mandado de segurança impetrado 
por Delvi Junias Berger, candidato a Deputado 
Federal pela legenda do PFL, contra ato do Co. 
lendo TRE do Rio de Janeiro, objetivando o res-
tabelecirnento do seu registro, corn todas as 
conseqüências que Ihe são inerentes, assim co-
mo a decretacão de nulidade do referido ate. 

o eminente Relator, Ministro Sérgio Dutra, 
concedeu lirninar para sustar a execucäo do 
acórdão impugnado, corn o conseqüente resta 
belecimento do registro cancelado (fl. 8). 

Prestadas as informacoes de praxe (fl. 12), 
assirn se rnanifestou conclusivarnente 0 ilustre 
Vice-Procurador-G eral Eleitoral, Dr. R uy Ribeiro 
Franca:

"3. Da decisão irnpugnada pelo pIe-
sente mandamus o impetrante manifestoU 
também o oportuno recurso, que nesSa 
Corte tomou o n? 6.646, tendo eSta 
Procuradorja-Geral opinado pelo seu des-
provirnento. 

4. Objetivou o mandamus, em ültina 
análise, a não execucâo do ato atacado, 
sem trânsito em julgado, na oportunidade 
trazendo em conseqüência a computaca° 
dos votos porventura sufragados a seufa-
vor em 15-11-86, ate mesmo urna posSVe) 
diplomacäo como candidato eleito, o 
obteve corn a medida liminar, por si 56. 

5. Dessa maneira, temos que a vvri 

tern sua sorte ligada ao que vier a ser deCI 
dido por essa Corte Superior no Recurs° 
n° 6.646, rnerecendo ser deferida a segU 
rança e confirmada a liminar caso obteflh3
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êxito o recorrente, ou, ao contrâriO, que 

seja 1 ulgado prejudicado, ou indeferida, Ca-
so o apelo seja desprovido." 

o relatóriO•

VOTO 

o SenhOr Ministro Vilas Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, 0 mandado de seguranca, ago-
ra submetido a exame da Corte, está intimamen-
te ligado ao Recurso n? 6.646, julgado nesta as-
5entada. Como aquele recurso näo foi conheci-
do, meu voto é no sentido de cassar a liminar 
deferida pelo emimente Ministro Sérgio Dutra e 
enegar a seguran. Concluo, entäo, por cas-

sat a liminar deferida anteriormente, e denegar a 

segUrafl 
E como voto. 

EXTRATO DA ATA 

MS n? 866 - Cls. 2 - RJ - Rel.: Mm. 
Was Boas. 

Impetrante: Delvi Junias Berger. (Adv.: Dr. 
Marcos Heusi Netto.) 

Decisâo: Denegou-se a seguranca, cassan-
do-se a liminar. Decisâo unânime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-G eral Eleitoral. 

ACORDAO N° 10.734


(de 27 de abril de 1989) 

Recur-so n? 8.1 - Clesse 41 - Agravo

Cearã (Pacajus) 

Agravantes: Manoel Bezerra de Melo, De-
Putado Federal e Teodorico Menezes Neto, De-
Putacjo Estadual. 

Agravada: Procuradoria Regional Eleitoral. 

1. Agravo de instrurnentO. Funda-
mentaçJo. 

Dá-se provirnento ao agravo quando 
está dernonstrada, implicitarnente, a insub-
Sistência do despacho inadmitente do re-
Curso.

2. Julgarnento. Pub!icacäo de pauta. 
Nuljcjacje.

Ressalvada a hipOtese de registro de 
candidato, em re!açäo ao qual existe lei ex-
pressa dispensando a publicacäo de pauta, 
deve esta set publicada no Orgão oficial 
corn a antecedência prevista no CE, art. 
271, sob pena de acarretar a nulidade do 
julgarnento. 

Agravo de instrurnento e recurso espe-
cial providos. 

Vistos, etc. 

,Acordarn os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, dar provi-
mento ao agravo para, desde logo, conhecer do 
recurso e dar-Ihe provimento, nos termos das 
notas taquigraficas em apenso, que ficarn fazen-
do parte mntegrante da decis5o. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-

total.
Brasilia, 27 de abril de 1989 - Francisco 

Rezek, Presidente - Vilas Boas, Relator - Ruy 

Ribeiro Franca, ViceProcuradorGera l Eleitoral. 

(Publicado no DJ de 30-5-89.) 

RELATOR 10 

0 Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, o Procurador Regional Eleitoral 
no Cearâ requereu, na forma do art. 237 do Cô-
digo Eleitoral, a abertura de mnvestigacâO para 
apurar atos de abuso do poder econômico que 
teriam sido praticados pelos candidatos Bezerra 
de Melo (Deputado Federal pelo PMDB), Teodo-
rico Menezes (Deputado Estadual pelo PMDB) e 
AntOnio Peixoto (Deputado Estadual pelo PDT). 

Pediu, a final, o digno representante do Mi-
nistério P(iblico Eleitoral, a cassaco dos regis-
tros dos mencionados candidatos, bern como 
fossem eles declarados inelegiveis para o pleito 
de 15 de novembro de 1986 e para os que se 
realizassem nos dez anos seguinteS. 

0 ilustre Corregedor Regional, apôs proce-
der a apuracäo das acusacOes, produziu relatório 
conclusivo no sentido do arquivameflto do pro-
cesso remetendo-o em seguida, a consideracO 
do PlenâriO do colendo TRE do Ceará. 

Apôs determinar, pot despacho, a renova-
ço de alguns atos aos quals não comparecerarn 
os denunciados (ft. 284) e de revogar tal deter-
minacO (ft. 286), a ilustre Relatora, Juiza Ma-
ria Odele Pessoa, submeteu o assunto a delibe-
raçäo do Tribunal que, por maloria, entendeu de 
recusar a proposta de arquivamentO dos autos, 
encaminhandOOs a Procuradoria Regional Elei-
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toral para a instauracâo de acão pCiblica. 0 acôr-
dão está assim ementado: 

"Abuso do poder econômico. Investi-
gação procedida pela Corregedoria Eleito-
ral, corn sugestão de arquivamento. Exis-
tindo circunstâncias indiciantes no procedi-
mento inquisitorial, encaminham-se os au-
tos a Procuradoria Regional Eleitoral para a 
propositura da ação pOblica cabivel." 

Inconformados os Deputados Bezerra de 
Melo e Menezes Neto manifestaram recurso es-
pecial, argumentando que o aresto recorrido 
malferira os arts. 270 e seguintes do Código Elei-
toral e divergira de lulgados do TSE, porque não 
tiveram eles oportunidade para oferecer suas ra-
zöes antes do julgamento perante o Colendo Re-
gional, nem houve publicacâo de pauta no Diá-
rio da Justica ou em qualquer outro local. 

Inadmitido o apelo pelo insigne Des. An 
Cisne, interpuseram Os vencidos o presente 
agravo de instrumento, pedindo o seu recebi-
mento, a firn de que seja anulado o acôrdâo re-
gional. 

Manifesta-se a digna Dra. Odilia Ferreira da 
Luz Oliveira pelo não-conhecimento ou pelo des-
provimento do agravo, em parecer que se en-
contra as fls. 331/334, do qual destaco os Se-
guintes tópicos: 

De inIcio, observo que em nenhurn 
momento os agravantes sequer dizem - 
muito menos, demonstram - por que o 
despacho de indeferimento do recurso es-
pecial deve ser reformado. Na verdade, as 
razôes de agravo são mera reiteracão da-
quelas que cornpôem o recurso indeferido. 

Por esse motivo, o agravo näo deve 
ser conhecido. 

Se vier a ser conhecido, não merece 
provimento. 

Em primeiro lugar, porque o agravo so 
se presta para possibilitar o processarnento 
do recurso especial indeferido, mas não o 
seu julgamento, como querem os agravan-
tes, inclusive porque não foi aberta oportu-
nidade para o oferecimento de contra-
razOes. 

Além disso, não se iustifica o pedido 
de oportunidade para oferecimento de de-
fesa, antes de os recorrentes serem julga-
dos pelo Tribunal Regional Eleitoral. Nern o 
agravo, nern o recurso especial, tern cará-
ter preventivo, de assegurar algo para o fu-
turo - no caso, apresentacâo de defesa

em acão futura -, visto que o Tribunal st, 
mente emitirá julgamento sobre o alegad 
abuso de poder econômico na acão inicia. 
da corn a petição cuja cOpia estâ as fis 
12/14.

WTA 

Da mesma forma, 0 agravo não deve 
ser provido quanto ao pedido de anulacão 
do julgarnento. 

Os preceitos legais alegadamente in-
fringidos pelo acOrdão - arts. 270 e Se-
guintes do Código Eleitoral - são inapljcá-
veis ao caso dos autos, porque regulam o 
processamento de recursos, matéria diver-
sa da apuracâo de abuso do poder econô-
mico. 

Também não me parece demonstrada 
divergência entre o acôrdão que rnotivou o 
recurso indeferido e aqueles citados pelos 
recorrentes. 0 dissidio pressupOe decisOes 
conflitantes em casos que exigern julga-
mento uniforrne, ou seja, em hipóteses que 
guardam identidade fática e juridica, ca-
bendo ao recorrente demonstré-la. 

Isso não foi feito, no caso, porque os 
agravantes se lirnitam a citar as ementas 
dos acôrdâos, sem a necessária demons-
tracão da referida identidade." 

E o relatOrio.

Lslis] 

o Senhor Ministro Was Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, afasto, de inicio, a preliminar 
de nâo-conhecimento do recurso suscitada no 
parecer do Ministério POblico. 

Os agravantes, embora reiterando argumen 
tos alinhados no recurso especial, procuraram 
demonstrar o seu cabimento, atacando, ainda 
que de forma indireta, o despacho presidenClal 
que indeferira o seu processamento. 

Considero a impugnacâo feita ao despaCh0 
embora tecnicamente imperfeita, suficiente para 
ensejar o conhecimento do agravo. 

Passando ao exame das questôes suscita 
das no recurso, penso que não ocorreu a alega 
da ofensa aos arts. 270 e seguintes do Codigo 
Eleitoral. 

Realmente, os candidatos acusados pleitea 
ram, junto a ilustre Relatora, a jnstauracão de 
contraditOrio, que Ihes permitisse exercitar am 
plamente a sua defesa. 

Não é disso, porém, que cuidarn os alUd 
dos preceitos; o que estabelecem é a posSibI1
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de de o Relator do recurso dirigido ao TRE defe-
r a producâo de prova nele suscitada, de que 

epend a a apuracâo de fraude, coacâo, ou abu-
o do poder econômico. 

Já no que tange a nulidade do julgado por 
falta de publicacâo de pauta, parece-me terem 

raZao OS agravanteS. 

De fato, nâo ha dCjvida de que o julgarnento 
j pugnad0 processOu-Se sern a observância des-
sa formalidade. A prOpóSito, o próprio Regional 
expediu certido, onde se lê (fl. 304): 

"Certifico que nâo foi solicitado pela 
Juiza, Dra. Odele de Paula Pessoa, Relato-
ía do Processo no 769 (setecentos e ses-
senta e nove) Classe XII (doze), o qual tra-
ta de Relatôrio de lnvestigacâo procedida 
pela Corregedoria Eleitoral corn a finalidade 
de apurar atos de abuso do poder econô-
mico por parte dos candidatos Bezerra de 
Melo, Teodorico Menezes e Antonio Peixo-
to, incluso do mesmo em pauta de julga-
mento." 

Ora, a decisäo assim prolatada reveste-se 
de nulidade que contarnina a sua eficácia, con-
soante tern reiteradamente decidido esta Corte. 

Lembro, a propôsito, os seguintes acórdâos 
transcritos nas peticOes de recurso especial e de 
agravo (fls. 5/6): 

"0 Acórdo no 7.779, de 1984, no 
Processo n o 6.090, Classe IV, corn ernenta 
da lavra do Ministro José Guilherrne Villela, 
ordena:

'Recurso ao IRE. Pauta de julga-
mento. Comparecimento espontâneo da 
parte. Férias coletivas. Sessâo extraordi-
nária. Nulidade de julgarnento. 

1. Salvo os recursos referentes a 
registro de candidatos em relacäo aos 
quais existe norma legal expressa dis-
pensando a formalidade - ou casos de 
comprovada forca rnaior, deve a pauta 
de julgamento ser publicada no órgâo 
oficial corn, pelo rnenos, vinte e quatro 
horas de antecedêricia.' 

0 Acórdão n o 6.377, de 1977, publica-
do no BE no 319, p. 62, corn ementa da 
lavra do Ministro Néri da Silveira: 

'Tribunais Regionais Eleitorais. Res-
salvadas as hipôteses expressamente 
previstas no Codigo Eleitoral, as pautas 
de julgarnento devem ser publicadas pa-
ra regular intimacâo das partes e seus 
procuradores. CPC, art. 552 e § 1? nâo 
pode prevalecer norma regimental dos 
Tribunais Regionais Eleitorais dispondo 
diversarnente. Recurso conhecido e pro-

vido para anular o julgarnento e deterrni-
nar outro se profira, corn regular intirna-
çâo das partes.' 

0 Acôrdão no 7.331, de 1983, publica-
do no BE de n o 387, p. 52, corn ementa da 
lavra do Ministro José Gullherme Villela: 

'Recurso ao TRE. Pauta de Julga-
mento. Salvo os recursos referentes a 
registro de candidato em relacäo aos 
quais existe lei expressa dispensando a 
publicacäo da pauta, deve esta ser pu-
blicada corn pelo rnenos vinte e quatro 
horas de antecedência no órgâo ofi-
cial." 

Considero, pois, que a decisâo recorrida 
nâo pode prevalecer, porque padece de vicio 
que a torna insustentável. 

Nem se diga que nâo houve prejuizo para 
os agravantes, porque poderiarn defender-se na 
acâo pOblica a ser aforada. 

0 prejuizo, data venia, parece-me evidente, 
pois poderiam os agravantes, defendendo-se pe-
rante o colendo Regional, evitar ate mesrno a 
instauracâo da mencionada acâo, là que tinham 
a seu favor o relatório conclusivo da Corregedo-
na.

Observo, ainda, que a decisâo foi tomada 
por rnaioria, vencidos dois JuIzes. 

Em conclusâo, Sr. Presidente, provejo o 
agravo e, na consonância de nossa jurisprudén-
cia, passo desde logo ao exame do recurso es-
pecial, para dele conhecer, em razão da diver-
gência corn o entendirnento pacifico da Corte, e 
dar-lhe provimento, a fim de anular o venerando 
acórdão recorrido, e determinar que o julgarnen-
to seja renovado, publicada antecipadamente a 
respectiva pauta. 

E o rneu voto. 

EXTRATO DA ATA 

Rec. no 8.125 - CIs. 4 - CE - Rel.: 
Min. Vilas Boas. 

Agravantes: Manoel Bezerra de Melo, De-
putado Federal e Teodorico Menezes Neto, De-
putado Estadual (Adv.: Dr. José Aroldo Caval-
cante Mota). 

Agravada: Procuradoria Regional Eleitoral. 

Decisâo: Deu-se provirnento ao agravo pa-
ra, desde logo, conhecer do recurso e dar-Ihe 
provirnento. Deciso unânirne. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Gerai Eleitoral.
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ACORDAO N? 10.742 
(de 4 de maio de 1989) 

Recurso n? 8.128 - Classe 4

Goiás (lOP Zona - Colinas de Goiás - Mun


de Couto Magalhães) 

Recorrente: Coligaco Uniäo do Tocantins, 
integrada pelos Partidos PDC, PDS, PL, PDT, 
PFL, PC do B e PSDB. 

Recurso especial. Perda de objeto. 
Tendo sido realizadas as eleicöes su-

plementares, nico objeto do recurso, sern 
efeito suspensivo, tern-se o mesmo por 
prejudicado, por evidente perda de objeto. 

Vistos, etc. 

Acordarn os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanirnidade de votos, julgar preju-
dicado o recurso, nos termos das notas taqui-
gráficas em apenso, que ficam fazendo parte in-
tegrante da decisâo. 

Sala das Sessöes do Tribunal Superior Elel-
toral.

Brasilia, 4 de maio de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Miguel Ferrante, Relator - 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Elei-
toral. 

(Pub) jcado no DJ de 26-5-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Miguel Ferrante (Rela-
tor): A Coligacâo Uniäo do Tocantins, composta 
pelos partidos PDC, PDS, PL, PDT, PFL, PC do 
B e PSDB, interpôe, corn fundamerito no art. 
276, inciso I, alinea a, do Código Eleitoral, recur-
so da deciso do Tribunal Regional Eleitoral de 
Goiás que, em razo da declaraçâo da nulidade 
da votacäo de 15 de novembro de 1988, no Mu-
nicipio de Couto Magalhâes, por ato da Junta 
Apuradora, determinou fosse renovada a elei-
çâo.

Fundou-se a decisâo do Tribunal no art. 201 
do Código Eleitoral, tendo sido declarada a nuli-
dade em virtude da abstençao de mais de 50% 
dos eleitores daquele Municipio. 

Diz a recorrente, em sintese, que nem 0 to-
tal dos votos do Municipio de Couto Magalhâes 
seria suficiente para alterar o resultado da elei-
câo dos Senadores, seus Suplentes, o Governa-
dor e o Vice-Governador; que, de igual modo, a 
decisâo da Junta Apuradora nâo alterou a repre-
sentacâo de nenhurn partido ou coligacâo, na 
Assembléia e na Câmara dos Deputados; que a

abstencâo de eleitores nâo é prevista em lei Co. 
mo causa de nulidade de eleiçâo. 

Pede o provimento do recurso para cassar 
parcialmente a decisâo atacada, a fim de q ue a 
e(eiçâo se renove apenas a nIvel municipal. 

0 recurso foi admitido pelo despacho de fis. 
33/34. 

A Procuradoria-Geral Eleitoral manifestou. 
Se, as fls. 39/41, pelo nâo-conhecimento do re-
curso. 

E o relatório.

VOTO 

0 Senhor Ministro Miguel Ferrante ( Rela-
tor): Como se colhe pela leitura do relatório, a 
recorrente visa a cassacâo parcial da decisâo da 
Corte Regional, para que a eleicâo no Estado de 
Tocantins se renove apenas a nivel municipal, is-
to é, para Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores. 
Sustenta, em sintese, que o decisório afronta Os 
arts. 187, 201 e 224 do Código Eleitoral, por-
quanto nenhum partido ou coligacâo sofrerá 
qualquer alteracâo de sua representaçao propor-
cional, nenhum candidato eleito pelo principio 
majoritário poderá ter sua classificacäo alterada, 
nern existe nulidade pela falta de comparecimert-
to de mais da metade do eleitorado apto a vo-
tar. E postula nâo sejam realizadas, no Mu-
nicipio, as eleicôes para Governador, Vice-
Governador, Senadores e seus Suplentes, Depu-
tados Federais e Estaduais. 

Deveras, assiste-Ihe razâo. 

A decisâo atacada de fato infringe as nor-
mas legais apontadas pela recorrente e, portan-
to, em principio, está a merecer reparo. A anu)a-
câo da eleicâo no Municipio de Couto Maga-
lhes nâo tern repercussâo fora da esfera muni-
cipal, nâo altera o resultado dos pleitos majoritá 
rio e proporcional, bern assim nâo se verifica, 
para justificar nova eleicäo, a nulidade de mais 
da metade dos votos de todo Estado. 

Inobstante, é manifesto que o recUrSo 
perdeu objeto, como o demonstra, a saciedad 
a ilustrada Procuradoria-Geral Eleitoral neste 
passo de seu parecer. 

"No entanto, corno o recurso especial 
nâo suspende a eficácia da decisâo reCOrr 
da, no tendo o recorrente tornado prOVI 
dências para lhe atribuir tal efeito, é CIt0 
que, quando os autos foram despachad0 
pelo Senhor Presidente desse Tribunal, em 
janeiro do corrente ano, a eleicäo sUPl 
mentar jâ se havia realizado. 

Observe-se que a recorrente se IimttoU 
a pedir que a eleiçâo suplementar näO se
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realizasse; nada pleiteou para a hipótese de 
o julgamentO ser posterior a 18 de dezem-
bro 
A essas consideracöes, tenho como preju-

dicado o recurso por perda de objeto. 

EXTRATO DA AlA 

Rec. n? 8.128 - Cis. 4 - GO - Rel.: 
Mm. Miguel Ferrante. 

Recorrente: Coligacâo Uniäo Popular do 
Tocantins, integrada pelos Partidos PDC, PDS, 
PL, POT, PFL, PC do B e PSDB (Adv.: Dr. 
Wagner Batista da Costa). 

Decisâo: Deu-se por prejudicado o recurso, 
por perda de obleto, nos termos do voto do Re-
lator. Decisäo unânime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Fanca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral.

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, o eleitor votou em dois parti-
dos (PT e PCB) que compunham coligacäo, pa-
ra Vereador. 

2. A Junta anulou os votos, porém, o 
TRE/RS validou-os para a coligacâo. 

3. Recurso especial da Procuradoria Re-
gional Eleitoral, acentuando que a coligaçâo näo 
transforma os partidos coligados em "mesmo 
partido". Logo, a assinalacâo de mais de uma 
sigla importa em nulidade do voto, e por isso, a 
decisâo viola o art. 176, 1, do Código Eleitoral 
que determina a validade apenas para a legenda 
quando o eleitor assinala apenas a sigla partidá-
na.

4. Parecer da Procuradoria-Geral, da Dra. 
Odilia Ferreira de Oliveira opinou pelo provimen-
to, no entanto, o eminente Procurador-Geral dis-
cordou, concluindo pelo nâo-conhecimento. 

E o relatôrio. 

ACORDAO N? 10.743 (*)


(de 4 de maio de 1989) 

Recurso n 8.132 - Classe 4'

Rio Grande do Sul


(159 Zona - Porto Alegre) 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral 

Coligacao. Voto dado aos partidos. 
Conta gem para urn deles. Não ha prejuIzo 
para coligacao, porque o voto dado a qua!-
quer dos partidos coligados beneficia a 
coligaçao. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, nâo conhe-
Cer do recurso, nos termos das notas taquigráfi-
cas em apenso, que ficam fazendo parte inte-
grante da decisâo. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral

B rasilia, 4 de maio de 1989 - Francisco 
Rezek, Presjdente - Roberto Rosas, Relator - 
Ruv Ribeiro Franca, Vice- Proc.-Gera[ Eleitoral - 
Francisco José Teixeira de Oliveira, Vice-
ProcuradorGeral Eleitoral, Substituto. 

IPublicado no DJ de 6-6-89.1 

1') No mesmo sentido os Acôrdãos n?s 10.744 a 10.747, cu-
las flOtas taquigráficas deixam de ser publicadas.

VOTO 

0 Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, a coligaco tern direitos con-
feridos aos partidos. Assim sempre foi entendi-
do, inclusive na Oltima eleico como estava no 
art. 8?, § 2°, da Lei n? 7.664. 

Se o eleitor vota em dois partidos da coliga-
câo, vale tanto quanto votar num ou noutro par-
tido, porque esse voto será levado a coligacâo. 

Ainda que se escolha urn dos partidos, a vanta-
gem será da coligacâo. Logo, quando o TRE 
deu o voto ao PT integrante da coligacâo, no 
ofendeu o disposto no art. 176, I, porque essa 
norma legal valida o voto apenas para a legenda 
quando o eleitor assinala a sigla. Aqui trata-se 
de coligacào. Adernais, nâo ha nulidade sern 
prejuIzo (CE, art. 219). 

Nâo conheco do recurso. 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n? 8.132 - Cis. 4' - RS - Rel.: 
Mm. Roberto Rosas. 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 

Deciso: Não se conheceu do recurso. Unâ-
nirne. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice- P roc urador-Geral Eleitoral.
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ACORDAO N° 10.752 
(deli de maio de 1989) 

Recurso n? 8.139 - Classe 4' 

Minas Gerais (Inhapim) 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 

Filiacäo partidária. Impedimento. Fun-
cionários da Justiça Eleitoral. 

A fiiacao a partido politico caracteriza 
a atividade Politico-partidária vedada aos 
funcionárjos da Justica Eleitoral, sob pena 
de demissäo (CE, art. 366). 

Recurso especial conhecido e provido 

Vistos, etc. 

Acordam Os Ministros do T ribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, conhecer 
do recurso e dat-the provimento, nos termos das 
notas taquigráficas em apenso que ficarn fazen-
do parte integrante c3 decisâo. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, ii de maio de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Bueno de Souza, Relator 
- Francisco José Teixeira de Oliveira, Vice-
Procurador-G eral Eleitoral, Substituto. 

(Publicado no DJ de 8-6-89.1

0 recurso foi admitido pelo despach0 
de ft. 36. 

Tern razâo 0 doutor Procurador Re-
gional Eleitoral. E indefensável a tese do 
acôrdâo recorrido, porque cria a aberrante 
figura do filiado impedido de participar de 
qualquer ato da vida partidâria. Além dis-
so, traz dificuldade de ordern p rática, ev-
dentemente nâo pretendida pelo legislad0. 
seria necessária constante vigitância Sobre 
o servidor da Justica Eleitoral inscrito em 
entidade politico-partidária, para saber se 
estaria ou näo participando de qualque 
urna de suas atividades. 

Ao que parece, o Tribunal, condicio. 
nando o exercicio da democracia a politiza-
câo dos cidados, dá como 6nico meio de 
alcancá-la a participacâo de todos em par-
tidos politicos (fl. 22). Também rnescla in-
devidarnente exercicio dos direitos politicos 
e atividade politic o-partidárja, corno se a 
segunda fosse pressuposto do primeiro 
Ms. 25/26). 

Assirn sendo, demonstrado pelo recor-
rente que a deliberacâo do Tribunal Regio-
nal infringiu a proibicäo do art. 366 do Có-
digo Eleitoral, opino pelo conhecimento e 
pro vimento do recurso especial." 

E o relatório.

VOTO 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela-
tor): Senhor Presidente, adoto o parecer da Dra. 
Odilia Ferreira da Luz Oliveira, que está aprova-
do pelo Procurador-Geral Eleitoral, Dr. José 
Paulo SepOlveda Pertence, que resurniu assim: 

"0 doutor Procurador Regional Eleito-
rat recorre de acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado de Minas Gerais, que, 
rejeitando representaçâo, confirrnou no 
cargo de Escrivão Eleitoral pessoa filiada a 
partido politico. Entendeu o Tribunal que a 
simples filiacão nâo caracteriza a atividade 
politico-partidária vedada pelo art. 366 do 
Côdigo Eleitoral (fl. 1928). 

Nas razôes de fls. 31/35, fundadas no 
art. 276, inc. I, alinea a, do Código Eleito-
ral, o recorrente aponta violacâo do dispos-
to no art. 366 do mesrno código, porque a 
filiacâo a partido politico é, por si, suficien-
te para caracterizar a incompatibilidade. 
Adotar a tese do Tribunal Regional equiva-
le a esvaziar de toda eficácia a inscricâo 
em partido politico.

0 Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela-
tor): Senhor Presidente, rneu voto adota as ra 
zöes do parecer. 

Também entendo que a prerrogativa da 
atuacâo da cidadania ativa, não vai ao ponto de 
excluir a incompatibilidade, que foi apontada na 
representaco. 

Entendo que a representacäo procede, e 
que, portanto, o recurso merece conhecimento 
e provirnento.

[a "0116291AURM. 

0 Senhor Ministro Roberto Rosas: SeflhOr 
Presidente, peço vista dos autos. 

EXTRATO DA ATA 

Rec. no 8.139 - CIs. 4 - MG - Rel.: 
Mm. Bueno de Souza. 

Recorrente: Procuradoria Regional EleitOral 

Decisâo: Apôs os votos dos Ministros Bile-
no de Souza (Relator) e Miguel Ferrante, clue 
conheciam e davarn provimento ao recurso, P 
diu vista o Ministro Roberto Rosas.
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presidência do Ministro Francisco Rezek. 
presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
GaIlOtti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice- Procurador-Geral Eleitoral. 

VOTO (VISTA) 

o Senhor Ministro Roberto Rosas: Senhor 
presidente, o Presidente do Diretôrio Municipal 
do pMDB em Inhapim, Minas Gerais, represen-
tou contra o exercicio da Escrivania Eleitoral da 
128 Zona por pessoa fitiada a partido politico. 

2. 0 TRE/MG rejeitou a representacäo, 
porque 0 art. 152 da Constituicâo de 1969 asse-
gurava ao cidadâo o direito de associacâo a par-
tido politico. 

3. A Procuradoria Regional Eleitoral inter-
pos recurso especial por ofensa ao art. 366 do 
Côdigo Eleitoral. 

4. Parecer da Procuradoria-Geral Eleitoral 
pelo conhecimento e provimento. 

E o resumo dos fatos. 
A atual Constituicâo de 1988 não tern dispositivo 
idêntico a Carta anterior que dizia: "E assegura-
do ao cidadào o direito de associar-se livremente 
a partido politico". 

Dir-se-a que essa aparente inexistência pode 
ser suprida corn o disposto no art. 5?, 2° - 
direitos decorrentes do regime dernocrático. 

Entretanto, ainda que se entenda o direito a 
filiacâo a partido politico, aparente truismo, den-
tro do regime democrático, coloca-se, no parti-
cular, outra questho: a vedaçâo constitucional 
aos Magistrados, e agora aos membros do Mi-
nistério Püblico, da atividade politic o-partidária. 
Veda a Carta Magna aos Magistrados dedicar-se 
a atividade politico-partidária (art. 95, parágrafo 
6fl1CO, Ill) e aos membros do Ministério POblico 
exercer (art. 128, § 5?, II, e). Ambos, portanto, 
sem exercicio de atividade politic o-partidária, 
que significa, na opiniâo de Pontes de Miranda 
lComentá,-jos j Constituicão de 1967, vol. 

e José Celso de Mello Filho (Constitui-
80 Federal anotada, P. 333), entre outros, a nâo-

filiaçâo a partido politico. 

Tal expressâo constitucional - exercicio de 
qualquer atividade partidária - está no art. 366 
do Codigo Eleitoral a vedar tal atividade a fun-
Cloflarlo da Justiça Eleitoral. 

Essa restriço näo retira ao Juiz, ao mem-
Od0 Ministério POblico o direito de sufrágio, 

POrem n5o pretende ye-los nessa atividade, por-
que SO participes da atividade politico-parti-

aria, principalmente no interior do Brasil. 

Na Consulta n? 6.360 (Resolucâo n? 11.198) 
eStaCorte em 1982, considerou que o ato de fi-
iaç0 acarreta a exoneracâo (BE n? 371/285).

Por essas consideracöes, acompanho o emi-
nente Relator, conhecendo e dando provimento 
ao recurso.

EXTRATO DA ATA 

Rec. n o 8.139 - CIs. 4 - MG - Rel.: 
Mm. Bueno de Souza. 

A ecorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 

Decisâo: Conheceu-se do recurso e deu-se-
the provimento. Decisâo unânime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Francisco José 
Teixeira de Oliveira, Vice-Procurador-Geral Elei-
toral, Substituto. 

ACORDAO N? 10.755 
(de 11 de maio de 1989) 

Recurso n° 8.150 - Classe 4'

Ceará (Fortaleza) 

Recorrente: José Heleno Lopes Viana, can-
didato a Vereador, em causa prôpria. 

Apuracäo. Recontagem de votos. Pre-
clusäo. 

Inexistindo a impugnacäo de que trata 
o art. 169 do CE, resta preclusa a matéria, 
impossibiitando o exame do pedido de re-
conta gem de votos. 

Recurso especial näo conhecido. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, não conhe-
cer do recurso especial, nos termos do voto do 
Relator, que fica fazendo parte integrante da de-
ciso. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 11 de maio de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Miguel Ferrante, Relator - 
Francisco José Teixeira de Oliveira, Vice-Procura-
dor-Geral Eteitoral, Substituto. 

)Publicado no Di de 30-5-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Miguel Ferrante ( Rela-
tor): José Heleno Lopes Viana, candidato a Ve-
reador peto PL - Partido Liberal, em Fortaleza,
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interpOe, apoiado nos arts. 276, I, a, 169 e 177, 
I, do Côdigo Eleitoral, no art. 5?, item XXXIV, 
da Constituicäo Federal e na Resolução n? 
14.594/88, recurso especial contra decisäo do 
Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, que nâo 
conheceu, "por falta de amparo legal", reclama-
câo por ele proposta para reabertura de urnas e 
recontagem de votos. 

A irresignaço do recorrente baseia-se em 
que "teve quase todos os votos anulados", em 
razâo de eleitores escreverem "Heleno Lopes", 
quando seu partido o havia registrado como 
"José Heleno" ou "Heleno". 

Pretende, em sintese, a validade e a corn-
putaçâo, para si, pelas Juntas Apuradoras, dos 
votos dados a "Heleno Lopes". 

A Procuradoria-Geral Eleitoral opina, as fls. 
68/77, pelo no-conhecirnento do recurso ou, se 
conhecido, pelo seu desprovimento. 

E o relatório.

VOTO 

0 Senhor Ministro Miguel Ferrante (Rela-
tor): A invocacâo do direito de peticâo e corn 
arrimo na Resoluçâo n o 14.594/88 e art. 177, I, 
do COdigo Eleitoral, o recorrente, candidato a 
Vereador, registrado corn o nome por extenso e 
corn as variantes "José Heleno" e "Heleno", 
ajuizou, sem éxito, reclamacâo contra as Juntas 
Apuradoras da 1 Zona Eleitoral de Fortaleza, 
Ceará, pretendendo a contagem, a seu favor, 
dos votos dados a "Heleno Lopes", considera-
dos nulos por näo constar tat nome da lista de 
candidatos, embora tenha sido o mesmo difun-
dido durante a campanha eleitoral e pelo qual é 
conhecido prof issionalmente como advogado e 
radialista. Pedido anterior, para que se comuni-
casse aos Juizes Eleitorais que os votos atri-
buidos a "Heleno Lopes" deveriam ser computa-
dos para o reclamante, fora indeferido pelo Juiz 
Coordenador das eleicôes em Fortaleza. 

Concomitanternente, o recorrente apresen-
tou a mesma reclamacäo perante a Corte Regio-
nal que dela nâo conheceu, ao fundarnento de 
que, a teor do art. 169 do Código Eleitoral, as 
decisOes das Juntas devem ser impugnadas, a 
medida que os votos forem sendo apurados, sob 
pena de preclusäo, nos termos do art. 171 do 
mesmo estatuto legal. E mais: 

"A reclamaçâo - assirn corno a repre-
sentacâo - pode ser utilizada para defesa 
de direitos processuais, quando inexistir re-
curso especifico. Mas, no caso de apura-
co de votos, ha especificamente o recurso 
previsto no citado art. 171 do Côdigo Elei-
toral e a reclamação nao pode ser usada,

ao talante do interessado, como sucedâflea 
deste ou no seu lugar. 

Por outro lado, dispOe o art. 181 do 
Côdigo Eleitoral que a recontagem de vo 
tos so poderá ser deferida pelos Tribunais 
Regionais em recurso interposto imediata 
mente após a apuraçâo de cada urna o 
que, evidentemente, nâo aconteceu na es-
pécie;" 

Irresignado, o reclamante interpôs este re-
curso especial, sustentando ofensa aos arts. i 
e 177, I, do Côdigo Eleitoral, a Resoluço ro 
14.594/88, da Corte, e ao art. 50 , item XXXIV, 
da Constituicào Federal. 

A esse enfoque, evidencia-se, a rneu sentir, 
a correcäo da decisâo recorrida. 

Deveras, consoante salienta a douta 
Procuradoria-Geral Eleitoral o inconformismo do 
recorrente, ainda que justificado, "foi expresso 
de modo estranho ao preconizado pela lei, que e 
rigorosa em exigir irnpugnação durante o ato da 
apuracäo ou recurso imediatarnente a apuraçäo 
de cada urna". 

Corn efeito, a reclamacäo, em princIpio des-
tinada a preservar competência e garantir a au-
toridade de julgados, so seria admissivel para de-
fesa de direitos processuais, consoante anota o 
decisôrio recorrido, se inexistisse recurso .es-
pecifico, o que não ocorre no caso em exarne. 
Verifica-se que näo houve irnpugnaçâo a recusa 
da contagem, em seu prol, dos votos atribuidos 
a "Heleno Lopes", no decorrer da apuraco (art. 
169); nern houve interposicâo de recurso, logo a 
apuracäo de cada urna, de modo a propiciar a 
pleiteada recontagern de votos (art. 181). Corn 
propriedade aduz a ilustre Procuradoria-Geral 
Eleitoral:

"0 ora recorrente, no entanto, valeu 
se de urn expediente diverso, pois endere-
cou ao Juiz Coordenador das Eleiçôes Mw 
nicipais seu requerimento, ernbora comP e

-tente para julgá-lo fosse cada urna das 
Juntas Apuradoras. De fato, rnanifeStou 
particular intereSse quanto a apuracâo em 
curso no Colégio Nossa Senhora de Lour-
des e, nâo obstante, nern rnesmo all apre 
sentou, sequer ad cautelam, qualquer tim 
pugnacâo, seja relativa a toda uma urna, 
ou a pelo rnenos urn voto. 

Ora, a decisâo em gênero que vieSSe a 
ser proferida pelo Juiz Coordenador das 
Eleicôes Municipais, ante urn requerimento 
desacompanhado de qualquer prova docu-
mental, que é por excelência a indicada na 
espécie, consistiria em urn prejulgarnento
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imposto a atuacâo de cada Junta, inibindo-
he a livre conviccâo sobre o voto a ser 
apurado. 

Por isso é que a lei - de modo mais 
coerente - estabelece que a impugnacâo 
seja feita contra a decisão da Junta. 0 re-
querente (ora recorrente) pretendida, corn 
sua sCiplica ao Juiz Coordenador, que a de-
CiSO fosse a priori, nestes terrnos: 

'Assirn, requer a V. Exa. seja expe-
dido comunicado a todos os Juizos e de 
modo especial aos que estão apurando 
no Colegio Nossa Senhora de Lourdes 
que os votos de Heleno Lopes devem 
ser contados para o n? 22.642 do Parti-
do Liberal'." (Fl. 30.) 

A essas consideracôes, descaracterizada a 
ofensa aos dispositivos legais invocados, nâo 
conhecO do recurso. 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n? 8.150 - Cis. - 4 - CE - Rel.: 
Mm. Miguel Ferrante. 

Recorrente: José Heleno Lopes Viana, can-
didato a Vereador, em causa própria. 

Decisão: Não se conheceu do recurso nos 
termos do voto do Ministro Relator. Decisão 
unânime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallottj, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Francisco José 
Teixeira de Oliveira, Vice-Procurador-G eral Elei-
toral, Substituto. 

ACORDAO N 10.757 
(deli de maio de 1989) 

Maridado de Seguranca n? 1.112 - Classe 2 

Recurscj - Rio de Janeiro (São Goncalo) 

R ecorrentes: Lilah de Abreu e outros candi-
datos a Vereador. 

Eleicäo municipal. Anulacäo. Fatos 
fläo comprovados. Ouiissäo de norne de 
part jcjo em cédula näo oficial. 

Näo restando provadas as alegacâes 
do recorrente e nâo sendo oficiais as cédu-
las apresentadas corn a omissäo de partido 
COncorrente, mas apenas papéis usados 
POr candidatos para propaganda eleitoral, 
nega-se provimento ao recurso ordinário.

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, negar provi-
mento ao recurso, nos termos das notas taqui-
gráficas em apenso, que ficarn fazendo parte in-
tegrante da decisâo. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 11 de maio de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Bueno de Souza, Relator 
- Francisco José Teixeira de Oliveira, Vice-
Procurador-G eral Eleitoral, S ubstituto. 

(Publicado no DJ de 14-6-89.) 

RELATORIO 

o Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela-
tor): Senhor Presidente, adoto o parecer da Dra. 
Maria de Fatima Labarrère, que está aprovado 
pelo Vice-Procurador-Geral Eleitoral, Ruy Ribeiro 
Franca, que resumiu assim Ms. 11/12): 

"Trata-se de recurso em mandado de 
segurança interposto por Lilah de Abreu e 
outros, todos candidatos ao cargo de Ve-
reador, contra decisâo do Tribunal Regio-
nal Eleitoral que denegou a segurança plei-
teada corn a finalidade de suspender a 
apuracäo e anular a votacâo no Municipio 
de São Goncalo. 

0 mandado de seguranca continha os 
seguintes fundamentos: 

- as cédulas eleitorais estavam em 
desacordo corn o nCimero de partidos ins-
critos, omitindo o PS, em prejuizo da Coli-
ga cão Frente Pro gressista Democrática; 

II - a esposa do candidato a Prefei-
to estava participando de trab&hos em 
Junta Eleitoral; 

Ill - não foram obedecidas as nor-
mas constantes na Portaria referente aos 
critérios de anulacâo de votos, tendo cada 
Junta interpretado da maneira que Ihe pa-
receu melhor. 

Esta é a ementa da decisâo do regio-
nal:

'Eleicôes municipais. Suspensâo da 
apuraçâo e anulaçâo da eleicao no Mu-
nicipio de São Goncalo. 

Não houve impugnaçâo no devido 
prazo legal. 

Confirmada a liminar indeferida e 
denegada a segurança. Decisão unâni-
me.'
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o recorrente alega: 

- que a omissâo do nome do par-
tido nas cédulas é crime eleitoral (art. 350, 
CE);

II - que a impugnaçäo era dispensá-
vel jâ que o mandado foi impetrado en-
quanta as urnas estavam sendo apuradas; 

Ill - que a impugnacâo voto a voto 
era impossivel dado a nCimero de Zonas 
Ap u ra d oras. 

E o relatório. 

As alegaçôes nâo se encontram prova-
das.

As cédulas apresentadas nâo são ofi-
ciais, são papéis usados por candidatos pa-
ra propaganda eleitoral. Algumas destas 
cédulas apresentam a legenda PS e outras 
não If Is. 10 e 28). 

Se estivesse comprovada a omissâo 
do nome de partido concorrente (e nem se 
provou que o partido era concorrente) a 
impugnação seria dispensavel porque era 
impossIvel impugnar todos os votos em to-
das as urnas, mas tal não ocorreu. 

Pelo exposto, somos pelo desprovi-
mento do recurso ordinário." 

E o relatório.

VOTO 

0 Senhor Ministro Buena de Souza (Rela-
tor): Senhor Presidente, meu voto acolhe o pa-
recer, tanto ao resumir dos fatos, como ao ex-
pender as razöes pelas quais conclui pelo des-
provimento. 

Meu voto, também, desprovê o recurso or-
d ma rio.

EXTRATO DA ATA 

MS n? 1.112 - CIs. 2 a - Recurso - RJ 
- Rel.: Mm. Bueno de Souza. 

Recorrentes: Lilah de Abreu e outros candi-
datos a Vereador (Adva.: Dra. Rosane Lourenço 
dos Santos Garcia). 

Decisâo: Negou-se provimento ao recurso 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. De-
cisâo Unânime. 

Presidéncia do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes as Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Francisco José 
Teixeira de Oliveira, Vice-Procurador-Geral Elei-
tora), Substituto.

ACORDAO N 10.758 
(deli de maio de 1989) 

Recurso n? 8.398 - Classe 4 - Agrav0 

Espirito Santo (Colatina) 

Agravante: Maria Any Dallapicola Teixeira 
candidata a Vereadora, pelo PMDB. 

Recurso. Prazo. Férias forenses. 
Publicada a decisâo no perIdo de fé-

rias forenses, o prazo recursa/ inicia-se a 
partir do primeiro dia Util após o seti térmi. 
no.

Agravo de instrumento a que se dá 
provimento para, afastada a preiimjnar de 
intern pestividade, examine a Presidêncja do 
TRE as demais pressupostos de admissibj!j. 
dade do recurso inadmitido par esse Onjco 
fundamento. 

Vistos, etc. 

Acordam Os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, prover o 
agravo, nos termos das notas taquigraficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante da 
decisâo. 

Sala das Sessöes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 11 de maio de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Sydney Sanches, Relator 
- Francisco José Teixeira de Oliveira, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral, Substituto. 

(Pubjjcado no DJ de 8-6-89) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Sydney Sanches (Re-
lator): Senhor Presidente, a ilustre Vice-
Procurador-Geral Eleitoral, Dr. Ruy Ribeiro Fran-
ca, assim resumiu a hipótese (fl. 51, item 1, a fl 
52, item 4, inclusive): 

"Maria Any Dallapicola Teixeira, can-
didata a Vereadora pelo PMDB, agrava de 
instrumento despacho pelo qual a Pres 
dente do TRE do Espirito Santo não admi 
tiu, par considerar intempestivo, recurso 
especial contra decisâo que confirmou 0 
indeferimento do pedido de recontagem 
dos votos dados na 17 Seçâo Eleitoral de 
Colatina (fl. 2). 

2. Esclarece a agravante em suas ra-
zOes, que ao término da apuracão da urna 
pertencente a Secâo mencionada, obtivera 
7 (sete) votos, mas o boletim eleitoral, ex-
pedido com várias horas de atraso, nada
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regiStr0 L , pelo que requereu a recontagem 
dos VOtOS. 

3. Indeferido o pedido pelo Presiden-
te da Junta Apuradora, recorreu ao TRE, 
onde sucurnbiu novamente, pOr voto de 
desemPate do Presidente do Tribunal. 

4. Irresignada, ingressou corn recur-
so especial, na data de 2-2-1989, contra o 
acórdão que foi publicado durante as férias 
forenseS, no Diário da Justica local do dia 
17-1-1989, rnas o Presidente da Corte Re-
gional considerou intempestivo o apelo, ar-
gumentando que em matéria eleitoral, os 
prazOS São continuos e perernptórios." 

2. Em seguida a esse resurno, o parecer 
passa a fundamentacão e, afinal, conclui pelo 
provimento do recurso Ms. 52/53). 

o relatório.

VOTO 

o Senhor Ministro Sydney Sanches ( Rela-
tor): Senhor Presidente, na minuta de agravo, 
disse a agravante a fl. 4, item II, subitens 8 a 14, 
inclusive: 

"II - Do Direito 

8. 0 art. 66, e seu § 1?, da Lei Orgâ-
nica da Magistratura Nacional (Lei Comple-
meritar n? 35, de 14/mar(;o/89), estabele-
ce, verbis: 

'Art. 66. Os Magistrados terão di-
rejto a férias anuais, por sessenta dias, 
coletivas ou individuais. 

§ 1? Os membros dos Tribunais, 
salvo os dos Tribunals Regionais do Tra-
balho, que terão férias individuais, goza-
râo de férias coletivas, nos periodos de 
2 a 31 de janeiro e de 2 a 31 de julho. 
(...).'

9. 0 art. 179 do Código de Processo 
Civil, dispöe, peremptoriarnente: 

'Art. 179. A superveniência de fé-
rias suspenderâ o curso do prazo; 0 que 
Ihe sobejar recornecará a correr do pri-
meiro dia ütil seguinte ao termo das fé-
rias.'

10. 0 venerando Acórdão n° 221 do 
TRE/ES foi publicado no Diário da Justica 
do Espirito Santo de 17/janeiro/89, quando 
Os insignes Magistrados do egrégio Tribu-
nal Regional Eleitoral do Espirito Santo se 
encontravam em férias coletivas. 

11. 0 art. 184 e seu § 2° do Estatuto 
Adjetivo Civil, traçam a seguinte regra:

'Art. 184. Salvo disposicão em 
contrário, cornputar-se-ão os prazos, ex-
cluindo o dia do comeco e incluindo o 
do vencimento. 

§ 20 Os prazos somente comecam 
a correr a partir do primeiro dia Citil após 
a intimaçâo (art. 240).' 

12. Ha duas orientacôes jurispruden-
ciais: a primeira, mais radical, entende que 
não correndo prazo nas férias, também a 
intimacäo não pode ser efetuada nesse 
periodo, o que, ocorrendo a torna nula 
(STF, in RTJ 85/995); a segunda, mais 
ponderada, entende que a intirnacäo feita 
durante o perlodo de férias forenses 
considera-se válida, sendo, contudo, o pri-
meiro dia ütil subseqüente as férias o do 
inicio da contagem do prazo (STE. in RTJ 
87/692 e RTJ 111/674). Esta segunda é a 
opiniâo dorninante. 

13. Confira-se, também, os arestos 
abaixo colacionados: 

'Se- o Tribunal adota férias coleti-
vas, como no caso do Tribunal Superior 
do Trabalho e outros nos Estados, elas 
suspendem o prazo para os recursos, 
ainda que o Presidente dele prossiga em 
suas funcôes e a Secretaria continue a 
atividade de receber peticôes. Aplicacâo 
do art. 66 da Lei Orgáncia dos Magistra-
dos e 179 do Código de Processo, este, 
como subsidiário do processo trabalhis-
ta (Ac. unân. da 1 Turma do STF de 
9-2-82, no Agravo n? 83.441-9-PR, Rela-
tor Ministro Clôvis Ramalhete, in DJ de 
2-4-82, p. 2884). 

A regra do art. 179 do Côdigo de 
Processo Civil aplica-se a qualquer pra-
zo. Suspenso o prazo, pela superveniên-
cia das férias forenses, o que lhe sobejar 
recomecarâ a correr do primeiro dia Citil 
seguinte ao termo das férias (Ac. unân. 
da 11 Cam, do TJRS de 18-8-81, no 
Agravo n? 38.562, Relator Desembarga-
dor Tülio Medina Martins, in RJTJRS 
89/303).'

14. Equivocou-se, data maxima 
vênia, o ilibado, culto Desembargador 
Presidente do egréglo Tribunal Regional 
Eleitoral do Espirito Santo a inadmitir o 
recurso especial sob o argumento de in-
tempestividade. Parece-nos que Sua Ex-
celência fez confusâo corn o rito espe-
cial da Lei Complementar n? 5, de 29 de 
abril de 1970 (art. 18), aplicável, ünica e 
exclusivamente, aos processos de regis-
tro de candidatos impugnados."
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2. E o parecer do Ministério Püblico Eleito-
al, nesta instância, nos pontos de fundamenta-

ção e conclusâo, assim se deduziu a partir de fl. 
52, item II, subitem 5 a subitem 9, inclusive: 

'5. Pensamos, data venia, que hou-
ye equivoco na contagem do prazo recur-
sal.

6. No processo eleitoral, somente os 
prazos da fase de registro de candidatos 
sâo continuos e peremptórjos, por forca do 
que dispöe o art. 18 da Lei Complementar 
n? 5/70. Em todas as demais hipóteses, 
aplica-se a regra geral de recontagem de 
prazos prevista na legislacäo processual co-
mum.

7. Consideramos válida a intimaçâo 
feita no perlodo de férias coletivas dos 
membros do Tribunal, mas o prazo para in-
terposicão do recurso somente começa a 
fluir no primeiro dia Otil ao término das fé-
rias (CPC, art. 179, c.c. 184, § 2?). 

8. 0 acôrdâo do TRE foi publicado 
na imprensa oficial local no dia 17-1-89 e a 
candidata manifestou seu recurso no dia 
2-2-89. Como o prazo de 3 dias para inter-
posicâo do apelo (CE, art. 258) somente 
comecou a correr do dia 1?-2-89, temos 
como manifesta a tempestividade do recur-
so especial. 

9. Por estas razöes, somos pelo pro-
vimento do agravo, reservando-nos para 
falar sobre o mérito quando do exame do 
recurso especial." 

3. Adotando os fundamentos deduzidos 
pela agravante e pelo Ministério Püblico Eleito-
ral, que acabo de transcrever, dou provimento 
ao agravo para afastar a declaracâo de intern-
pestividade do recurso especial, e determinar 
que a eg. Presidência do Tribunal a quo prossiga 
na apreciacâo de seu cabimento, como de direi-
to.

EXTRATO DA AlA 

Rec. n? 8.398 - Cis. 4 - ES - Rel.: Mm. 
Sydney Sanches. 

Agravante: Maria Arly Dallapicola Teixeira, 
candidata a Vereadora, pelo PMDB (Adv.: Dr. 
Hello Maldonado Jorge). 

Decisão: Proveu-se o agravo nos termos do 
voto do Ministro Relator. Decisâo unânime. 

Presidéncia do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Francisco José 
Teixeira de Oliveira, Vice-Procurador-Geral Elei-
toral, Substituto.

ACORDAO N 10.760 
We 23 de maio de 1989) 

Recurso n? 8.131 - Classe 4' - Agrav0

Amazonas (11 Zona - Eirunepe) 

Agravante: José de Oliveira Fernandes De. 
legado do PDT, junto ao TRE. 

Agravado: Eder Herculano Lima, candidato 
a Prefeito.

Agravo de instrumento. Recurso esp. 
cial. Perda de objeto. 

Transitada em Jul gado a decjsâo em 
virtude da qual tornou-se definitiva a derro. 
ta do candidato nas e!eicöes de 15-11-88, 
julga-se prejudicado o agravo do instru. 
mento versando sobre o registro de sua 
candidatura, por evidente perda de objeto. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, julgar preju-
dicado o agravo, nos termos das notas taqui-
gráficas em apenso, que ficam fazendo parte in. 
tegrante da decisâo. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 23 de maio de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Octávio Gal!otti, Relator - 
Francisco José Teixeira do Oliveira, Vice-Procu-
rador-Geral Eleitoral, Substituto. 

(Pub) icado no DJ de 9-6-89.) 

RELATORI0 

0 Senhor Ministro Octávio Gallotti (Rela-
tor): Bern se esclarece a questâo no parecer da 
ilustre S ubprocuradora-Geral, Odilia Ferreira da 
Luz Oliveira, aprovado pelo eminente ProCU 
rador-Geral Eleitoral (fls. 103/104): 

"Representando o Partido DemOCráti 
co Trabalhista - PDT, seu Delegado junto 
ao Tribunal Regional Eteitoral do Estado do 
Amazonas agrava do despacho de fl. 44' 
que indeferiu recurso especial, sob o fun 
damento de que a decisâo recorrida basea 
ra-se exclusivamente em questâo de prova 

Em suas razöes, o agravante diz qUe 0 
acordão do Orgäo Regional induvidos a

-mente infringiu dispositivos constitucionais 
que estabelecem inelegibilidade em raza° 
de parentesco. Isso porque o ora agrav8 
do, candidato a Prefeito do MuniciPlO de 
Ipixuna, é irmäo do Prefeito do mesm°
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MuniclpiO, eleito em 1985, segundo pro- 	 tornou definitiva a derrota do agravado, tendo-
yam os documentos que instruem o pro- 	 se perdido, assirn, o objeto do recurso oposto 
cesso de impugnacâo ao registro dessa

	 ao registro desse candidato. 
candidatura.	 Acolhendo o parecer, julgo prejudicado o 

As fls. 47/50, esto as contra-razöes
	 agravo. 

de agravo.

EXTRATO DA ATA 

Segundo se lê nos Autos n? 8.124, de 
recurso especial, tambérn do Estado do 
Amazonas, o ora agravado, Eber Hercula-
no Lima, foi derrotado na eleiçâo de 15 de-
noembro. Tornou-se inCjtil, assim, qual-
quer discussâo em torno de sua elegibilida-
de e, por isso, este recurso está prejudica-
do.

De todo modo, nâo podia ser conheci-
do, porque no recurso especial indeferido 
realmente se discute matéria de fato, a im-
plicar reapreciacâo de prova. 

E espantoso, porérn, que ante os do-
cumentos copiados a fl. 24 e extraidos dos 
autos do processo de irnpugnacäo ao re-
gistro da candidatura do agravado, o Tri-
bunal Regional possa ter decidido corn fun-
damento justamente em falta de prova do 
grau de parentesco entre Eber e Elieso Her-
culano Lima, ou seja entre o candidato a 
Prefeito e o entâo Prefeito do Municipio de 
Ipixuna (fl. 23).

Rec. no 8.131 - Cls. 4 - Agravo - AM 
- Rel.: Min. Octávio Gallotti. 

Agravante: José de Oliveira Fernandes, De-
legado do PDT, junto ao TRE. 

Agravado: Eder Herculano Lima, candidato 
a Prefeito (Adv.: Dra Sulamita Augusta da Sil-
va.)

Decisâo: Julgou-se prejudicado o agravo. 
Unánirne. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octâvio 
Gallotti, Miguel Ferrante, Américo Luz, Roberto 
Rosas, Vilas Boas e o Dr. Francisco José Teixei-
ra de Oliveira, Vice-Procurador-Geral Eleitoral, 
S ubstituto.

ACORDAO N° 10.763 
(de 23 de rnaio de 1989) 

Recurso n° 8.414 - Classe 4' 

Piaui (Flores do Piaui) 

Estando prejudicado o recurso espe-
cial, este agravo nâo deve ser conhecido, 
por via de consequência." 

Como ainda pendesse recurso do candidato 
Eber Herculano de Lima, postulando anulacâo 
do pleito em que fora derrotado, vindo o Tribu-
nala não conhecer do apelo em sessâo de 13 de 
abril corrente proferi, naquela mesrna data, o 
sequinte despacho (fl. 106): 

"1. Aguarde-se o trânsito em julgado 
do acôrdäo do Processo no 8.124 (classe 
4), apreciado em sessâo de hole. 

2. Depois, faca-se conclusäo do pre-
Sente." 

E o re)atório.

VOTO 

0 Senhor Ministro Octávio Gallottti (Rela-tor): Cumprida a diligência, verifica-se que tran-
ItOU em iulgado a decisâo em virtude da qual se

Recorrente: Solirnar Vieira de Oliveira, can-
didato a prefeito pela Coligaçâo Democrática 
Unida (PMDB/PDS) 

Apuracão. Entrega de cOpia dos bole-
tins aos fiscais, apOs os resultados. Inexis-
tência de impugnaçäo. Preclusäo. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, no conhe-
cer do recurso, nos termos das notas taquigráfi-
cas em apenso, que ficarn fazendo parte inte-
grante da decisâo. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior EIei-
toral.

Brasilia, 23 de rnaio de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Roberto Rosas, Relator - 
Francisco José Teixeira de Oliveira, Vice-Procu-
rador-Geral Eleitoral, Substituto. 

(Publicacjo no DJ de 9-6-89.)
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RELATORIO 

0 Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, candidato a prefeito pela Coil-
gacâo Democratica PMDB/PDS, em Flores do 
Piaui, requereu recontagem das urnas naquele 
Municipio. 

2. A Junta Apuradora indeferiu esse pedi-
do, por falta de irnpugnacâo tempestiva (fl. 42). 

3. Houve recurso ao TRE/Piaui, que man-
teve a decisäo, por ocorrer preclusâo (fl. 89). 

4. Recurso especial refutando a preclusâo, 
porque somente após a contagem dos votos de 
todas as urnas foram entregues cópias dos bole-
tins de apuracâo (fl. 93). 

5. Parecer da Procuradoria-Geral Eleitoral 
pelo nâo-conhecimento do recurso. 

E o relatório.

VOTO 

0 Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, na sentenca afirma-se a en-
trega dos boletins aos fiscais apôs a apuraçâo 
de cada urna (fl. 42). A certidão de fl. 65, ainda 
que no afirme a entrega da fotocópia dos Bole-
tins após 48 horas da abertura dos urnas não 
desmente a afirrnacäo da sentenca que ,..xpres-
sarnente diz corn o apoio dos membros da Jun-
ta:

"A Junta apuradora desta Zona, sob a 
minha presidência, so passaria a contar a 
urna subseqüente apOs a publicacâo do 
boletim, lido em voz alta corn todos os re-
suitados e entregue aos fiscais de cada 
partido ou coligaco" (fl. 42). 

Logo, houve ciência do resultado, sern im-
pugna(;âo, ocorrendo assim a preclusâo. Não 
conheco do recurso. 

EXTRATO DA ATA 

Rec. no 8.414 - CIs. 4 - P1 - Rel.: Mm. 
Roberto Rosas. 

Recorrente: Solirnar Vieira de Oliveira, can-
didato a prefeito pela Coligaco Democrática 
Unida (PMDB/PDS) (Adv.: Dr. José Regino Pi-
res Melo). 

Decisâo: No se conheceu do recurso nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Decisâo 
unânime. 

Presidéncia do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti, Miguel Ferrante, Arnérico Luz, Roberto 
Rosas, Vilas Boas e o Dr. Francisco José Teixei-
ra de Oliveira, Vice-Procurador-Geral Eleitoral, 
S ubstituto.

ACORDAO N° 10.765 
We 30 de maio de 1989) 

Recurso n° 8.123 - Classe 4" 

Amazonas (Manaus) 

Recorrerite: Robério dos Santos Pereira 
Braga, candidato a Câmara Municipal pelo PFL. 

Recorrido: Moacir Marques Filho. 

Fraude eleitoral - Direito de defesa 
COdigo Eleitoral, arts. 271, caput e 272. 
Constituicão Federal, art. 5?, item LV. 

Necessidade de abertura de vista ao 
candidato apontado como beneficiárjo do 
fraude denunciada, pouco importando te-
nba sido o procedimento, que dela cujda, 
recebido como representacäo. Postergacâo 
do direito de defesa, que a Constituicao 
Federal assegura, de modo irrestrito, no 
seu art. 5 0, item LV. Irregularidade verifica-
da na publicacäo da pauta. Julgamento 
realizado no mesmo dia dessa publicacäo, 
fraistrando-se, mais uma vez, a oportunida-
de de defesa oral de que cuida o art. 272 
do COdigo Eleitoral. Acoihimento da preju-
dicial de nulidade do julgamento. 

Recurso especial conhecido e provido. 

Vistos, etc. 

Acordam os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, prover o re-
curso, nos termos das notas taquigráficas em 
apenso, que ficam fazendo parte integrante do 
decisâo. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 30 de rnaio de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Miguel Ferrante, Relator - 
Francisco José Teixeira de Oliveira, Vice 

Procurador-Geral Eleitoral, Substituto. 

(Publicado no Di de 9-6-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Miguel Ferrante (Rela-

tor): Robério dos Santos Pereira Braga, candida 
to a Vereador pelo Partido da Frente Libera l - 
PFL, interpôe recurso especial contra decIsaO do 
Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas, p0 
qual foi determinada a recontagem de VOtOS 
urnas apuradoras pela 3 Junta Apuradora do 1. 
Zona Eleitoral de Manaus, ao fundamentO 
fraude nos boletins. 

Alega, em sintese, o recorrente, clue, por 
violacâo dos arts. 5?, inciso LV, da ConSt1t0
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Federal e 271 do Côdigo Eleitoral, preliminar-
menw' nulo é 0 referido acórdão, em razão da 

jnocorr61 ia de abertura de vista dos autos para 

o 
contrat0, assim como pela inexistência de 
ublicaca0 da pauta corn antecedência minima 

de 24 horaS. 

No rnérito, aduz o recorrente estar precluso 
o pedidO de recontagem dos votos, negando a 

ocorrêflcia de mapismo e sustentando, ainda, 
que dita recontagem foi deferida contrariarnente 
ao disposto pelo art. 181 do Côdigo Eleitoral. 
haja vista a inexistência de interposicâo, pelo 
candidato recorrido, de recurso irnediatamente 
apôs a apUraCo de cada urna. 

Bate-se, a final, pela indevida transforma-
çâo, do recurso em representaco, pebo Tribunal 
Regional, que, desta forma, subverteu a ordem 
proceSsiJal estabelecida. 

Contra-razôes as fls. 56/60. 

As fls. 91/94, opina a Procuradoria-Geral 
Eleitoral, em preliminar, pelo provimento do re-
curso, declarando-se a nulidade do julgamento, 
cu, no mérito, pelo nâo-conhecimento do recur-
so especial. 

E o relatório. 

VOTO (PRELIMINAR) 

o Senhor Ministro Miguel Ferrante (Rela-
tor): 0 recorrido, Moacjr Marques Filho, candi-
dato a Vereador, em Manaus, nas Oltimas elei-
côes municipais, pela legenda do Partido da 
Frente Liberal, recorreu da decisâo do Juiz Pre-
sidente da Comissâo Apuradora, que lhe negou 
pedido de recontagem de votos, formulado ao 
fundamento de ocorréncia de adulteracão de bo-
letins de apurao para beneficiar candidatos 
COnCorrentes. Dias apOs, a invocacão do art. 
356 do Código Eleitoral, denunciou o fato ao 
Presidente da Corte Regional, que determinou 
as providências necessárias a apuraçäo de res-
POnsabilidades 

A esse enfoque, tern-se que nâo foi dada 
°POrtunjdade de defesa ao recorrente, apontado 
C orno beneficiário da fraude denunciada. Corn 
razao p ondera a douta Procuradoria-Geral Eleito-
ral:

"Desde reclamaco apresentada pe-
rante a Comissâo Apuradora (fls. 17/20), 
Insistese na alegacäo de que os boletins 
estavam sendo adulterados corn propósito 
de beneficiar o recorrente. Nada mais jus-
to, portanto, se facultasse ao candidato 
°Portunidade de defesa antes do julgamen-
to, pouco irnportando que o TRE recebes-
se 0 feito como representacão."

Ademais, a pauta, ao invés de regularmente 
publicada no Orgâo oficiab, foi, sem justificativa 
plausivel, sornente afixada a entrada da Sala de 
Sessöes do Tribunal. E como se nâo bastasse, 
afixada a pauta a 1? de dezembro de 1988, as 8 
horas (cf. fl. 48), o julgarnento realizou-se no 
mesmo dia, as 11h30min (fls. 50/51), a evidên-
cia ao arreplo das normas do parágrafo ünico do 
art. 89, do Regimento lnterno da Corte Regio-
nal, e do art. 271, caput, do Código Eleitoral, 
bern corno, mais urna vez, em aberto prejuizo 
para o direito de defesa que a Constituiçâo asse-
gura, de modo irrestrito, no seu art. 5?, item 
LV. Em face das implicacôes 00 julgarnento, nâo 
justificava a postergacâo desse direito a circuns-
tância de se considerar o feito como representa-
cao. Ainda neste passo, deduz, com inteira pro-
priedade, a ilustrada Procuradoria-Geral Eleitoral: 

"Impunha-se, também, a pubbicacão 
da pauta no órgâo oficiab, corn antecedén-
cia minima de 24 horas. Este tern sido o 
entendimento do TSE, bern sintetizado na 
ementa do Acôrdão n? 7.226, da lavra do 
erninente Ministro José Guilherme Villela, 
que a seguir transcrevemos: 

'- Recurso ao TRE. Pauta de jul-
gamento. 

Salvo os recursos referentes a regis-
tro de candidato, em relacâo aos quais 
existe lei expressa dispensando a publi-
cacao da pauta, deve esta ser publicada 
corn pelo menos 24 horas de antecedên-
cia no órgao oficial ou afixada na sede 
do Tribunal, quando a urgéncia do julga-
mento nâo permitir a espera da publica-
çäo oficial.' 

E certo que, de acordo corn a certidâo 
acostada a fl. 48, a pauta de julgamento 
foi afixada a entrada da Sala de Sessôes 
do Tribunal, na data de 1?.12.1988. A teor 
da ementa citada, a intimacâo por essa for-
ma pode ser aceita, rnas somente quando, 
revestindo-se o caso de urgência, o Diário 
da Justica local circule corn vários dias de 
atraso. Na hipôtese dos autos, nâo ha na-
da que justifique a impossibilidade da pu-
blicacâo oficial. 

Ademais, ainda que se admita a forma 
de intimaçâo mencionada, forcoso é con-
cluir que a antecedéncia minima de 24 ho-
ras nâo foi observada, pois o processo en-
trou em julgamento no dia seguinte a afi-
xacäo da pauta (fl. 28), frustrando a opor-
tunidade para a defesa oral de que cuida o 
art. 272 do Côdigo Eleitoral." 

Corrija-se, nesta rnanifestaçâo, apenas para 
enfatizar o gravame ao direito de defesa, no ca-
So, 0 equIvoco referente a data do julgamento.
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Na realidade, o feito não foi julgado no dia se-
guinte a afixacão da pauta, como declarado, 
mas no mesmo dia, 1? de dezembro de 1988, as 
11 h30min, como atesta a ata acostada as fis. 
50/51. 0 acórdão é que foi lavrado no dia Se-
guinte, 2 de dezembro, como se ye a fl. 48. 

Face ao exposto, prelim inarmente, conheco 
do recurso e dou-lhe provimento, para anular o 
julgamento.

VOTO 

0 Senhor Ministro Roberto Rosas: Senhor 
Presidente, o recurso nesta parte, está funda-
mentado em dois dispositivos: no art. 271 do 
Código Eleitoral e no art. 5?, inciso LV da Cons-
tituicão. 0 art. 271 estã inserido no capitulo 
"Dos Recursos nos Tribunais Regionais". 

lena alguma dificuldade em entender que 
essa reclamação, ou representação - seja que 
procedimento for - estivesse abrangida na re-
gra geral de recursos. Mas entendo que, ainda 
que se julgasse inaplicável, o art. 5?, LV, que 
expressamerite vem trazendo uma grande novi-
dade no direito processual brasileiro, qual seja o 
de assegurar aos litigantes em processo judicial 
e administrativo, fosse a representaçâo, num 
processo judicial contencioso, ou fosse um pro-
cedimento administrativo, ele estaria abrangido 
pelo principio da ampla defesa; e nâo se pode 
entender que haja ampla defesa no julgamento 
derradeiro perante o Tribunal, sem que a parte 
seja cientificada do julgamento para tal. 

Ainda que não se entendesse o art. 5?, con-
sidero que seria ate aplicável, subsidiariamente, 
o Regimento Interno do Tribunal Superior Eleito-
ral, para entender que no Tribunal Superior Elei-
toral, em todos os casos que são levados ao Tri-
bunal - o regimento é expresso, afastando 
aqueles que são decididos em sessão administra-
tiva, que não são de caráter contencioso - mas 
todos aqueles que são submetidos ao conheci-
mento do Tribunal, devem ser mediante comuni-
cacao a parte, corn 24 horas de antecedência. 

Por estas consideraçôes, eu acompanho o 
eminente Relator. 

EXTRATO DA ATA 

Rec. n? 8.123 - Cis. 4 - AM - Rel.: 
Mm. Miguel Ferrante. 

Recorrente: Robério dos Santos Pereira 
Braga, candidato a Câmara Municipal pelo PFL 
(Adv.: Dr. Lourenço dos Santos P. Braga). Re-
corrido: Moacir Marques Filho (Adv.: Dr. Anto-
nio Christo da R. Lacerda).

Decisäo: Proveu-se o recurso, por decisec 
unânirne, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Usaram da palavra, pelo recorrente: Dr. Ce. 
ho Silva; pelo recorrido: Dr. Sigmaringa Seixas. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Oct6vj0 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Francisco Jo 
Teixeira de Oliveira, Vice-Procurador-Geral Elej-
toral, Substituto. 

ACORDAO N 10.778 
(de 6 de junho de 1989) 

Recurso n° 8.175 - Classe 4' - Agravo

Santa Catarina (Mun. de Palhoça) 

Agravante: Diretório Municipal do PDT, 
através do seu Presidente e do Presidente do Di-
retório Regional. 

Agravo de Instrumento. Ilegitimidade 
de parte. DiretOrio Municipal. 

Näo se conhece do agravo quando de-
duzido por órgäo partidário municipal, Ca-

rente de legitimidade para opor recurso a 
decisäo do TRE. 

Agravo do Instrumento. Câmara Muni-
cipal. NUmero de vagas. Fixacäo. Critérios. 
CF. art. 29, IV; ADCT, art. 5?, § 4?. 

Inexistentes dados populacionais atua-
lizados fornecidos polo IBGE, o TRE deverá 
manter o nOmero de Vereadores anterior: 
monte fixado corn base no eleitorado (Let 
n.° 7664), garantindo ao mesmo tempo 0 
novo limite minimo de 9 (nove) Vereado-
res, previsto na Constituiçao Federal. (Pro-
cedentes: Acórdäos n?s 10.467, 10.468; 
10.475 e 10.761). 

Vistos, etc. 

Acordam Os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, conheCer 
em parte, do recurso, negando-Ihe, porém, pro 
vimento, nos termos das notas taquigrMlcas 
em apenso, que ficam fazendo parte integrante 
da decisão. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 6 de junho de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Vilas Boas, Relator - RuY 
Ribeiro Franca, Vice-ProcuradorG eral EleitOral. 

(Publjcado no DJ de 22-6-89.)
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RELATORIO 

o Senhor Ministro Was Boas (Relator): Se-

nhOI 
Presidente, trata-se de agravo de iristru-

mento interpOstO pelos Diretórios Municipal e 
gional do Partido Democrático Trabaihista 

(PDT) contra despacho do nobre Presidente do 
colendo TRE de Santa Catarina, que negou se- 
guimento a recurso especial manifestado contra 
acôrdâo unânhme daquela Corte, assim ementa-

do:
"Câmara Municipal de Vereadores. 

N(jmero de vagas. Dados populacionais 
atualizados desconhecidos. Manutencâo do 
nCjmero anterior. Critério que melhor con-
sulta 0 interesse geral. 

Inexistentes dados populacionais atua-
lizados concretos e de born senso seja 
mantido o nCimero de vagas de Vereadores 
A Câmara Municipal. Alteracâo de 
niência de algum partido nâo é admissivel, 
por nâo ter havido reclamacâo oportuna." 

A douta Procuradoria-Geral Eleitoral, em pa-
recer da Dra Maria de Fatima Labarrére, aprova-
do pelo ilustre Procurador-Geral Substituto Fran-
cisco José Teixeira de Oliveira, opina no sentido 
do desprovimento do agravo ou do nâo-
conhecimento do recurso especial, por ausência 
de violência de dispositivo legal (fls. 44/47). 

E o relatório.

L.It.J 

o Senhor Ministro Was Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, afasto, de inicio, o recurso in-
terposto pelo Diretório Municipal do PDT, a vis-
ta de sua manifesta ilegitimidade para recorrer 
ao TSE, consoante reiterada orientacâo jurispru-
dencial 

Passo, assim, ao exame do apelo do Diretô-
rio Regional, objetivando o aurnento do niimero 
de vagas de Vereadores no Municipio de Palho-
ca, de 13 para 15. 

Sustenta o agravante que o venerando 
acordão recorrido, ao fixar 0 nOmero de Verea-
dores nos Municlpios corn menos de urn milhäo 
de habitantes a base dos registros obtidos ate 
Utiho de 1988, afrontou o art. 1?, § 2? e 3?, da 
Lei Com p lementar estadual n o 20. 

N50 tern razão o agravante. 0 colendo 
RE, a meu ver, aplicou pontualmente o art. 1?, 
1?, da Resolucâo no 14.365/88, que regula-

entou o art. 15, parágrafo Onico, da Lei no 
.664/88 porquanto, a época da fixacâo do nii-

rnero de vagas a Câmara de Vereadores, o Mu-
tCip10 de Paihoca nao possula eleitorado sufi-
lente para justitificar-Ihe o aumento.

E verdade que a Constituicâo de 1988 alte-
rou Os limites do nOmero de Vereadores, assim 
corno introduziu novo critério para sua fixacäo, 
levando em conta o n(imero de habitantes e nâo 
mais o do eleitorado. 

Entretanto, a aplicacâo dos mencionados 
preceitos somente seria razoável em face de da-
dos populacionais atualizados pelo IBGE; inexis-
tentes tais dados, outro critério nâo poderia ter 
sido utilizado pelo colendo Regional senâo o 
previsto na lei regularnentadora do pleito de 
1988, baseando-se no eleitorado do MunicIpio e 
ao mesrno tempo garantindo o novo limite mini-
mo de 9 (nove) Vereadores, previsto na Consti-
tuico. 

0 aresto recorrido, portanto, nâo malferiu o 
texto de lei apontado, mas ajustou-se plenamen-
te ao entendimento fixado por esta Corte nos 
Acôrdãos nos 10.467 e 10.468, ambos da lavra 
do eminente Ministro Américo Luz. 

Ante o exposto, nâo conheco do agravo, na 
parte em que interposto por órgâo municipal; 
nego-Ihe provirnento, na parte em que manifes-
tado pelo Diretório Regional do PDT. 

E corno voto. 

EXTRATO DA ATA 

Rec. no 8.175 - CIs. 4 - Agravo - SC 
- Re).: Mm.: Vilas Boas. 

Agravante: Diretório Municipal do PDT, 
através do seu Presidente e do Presidente do Di-
retório Regional. 

Decisâo: Conheceu-se em parte e negou-lhe 
provimento. Unânime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

ACORDAO N? 10.781 
(de 8 de junho de 1989) 

Recurso n? 8.383 - Classe 4' 
Maranho (42 Zona - Cajari) 

Recorrente: Nilo Rego Junior, candidato a 
Prefeito pela Coligacâo Alianca do Trabaiho 
Cristo. 

Recorrido: Luiz Costa Ferreira, Prefeito elei-
to.

Apuracao. Reconta gem de votos. Pre-
clusäo.
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A reconferência de votos autorizada 
ex officio pelo Tribunal a quo, em face de 
incoincidêncja entre o ni,mero de eleitores 
e o de votos, procedida a revelia dos Fis-
cais dos partidos, corn alteracäo do resul-
tado do pleito, enseja pedido de reconta-
gem. lnexistência de preclusäo, porquanto 
a hipOtese se ajusta as regras dos arts. 
179, § 6? e 183, I e II, e näo ao disposto 
no art. 181 do Código Eleitoral. 

Recurso especial parcialmente provido, 
para determinar ao TRE que aprecie o pe-
dido de reconta gem e o decida corno en-
tender de direito. 

Vistos, etc. 

Acordarn os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, conhecer e 
dar provimento ao recurso, em parte, nos ter-
mos das notas taquigráficas em apenso, que fi-
cam fazendo parte integrante da decisâo. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 8 de junho de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Vilas Boas, Relator - Dr. 
Ruy Ribeiro Franca, Vice- Procurador-Geral Elei-
toral. 

(Publicado no DJ de 26-6-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, Nilo Rego Jiinior, candidato ao 
cargo de Prefeito do Municipio de Cajari (MA), 
pela Coligacâo Aliança do Trabalhismo Cristã 
(PTB/PDC), requereu a Junta Eleitoral Especial, 
designada pelo colendo TRE do Maranhão Para 
apurar as eleicöes suplementares realizadas 
nas 9, 10 e 12a SecOes Eleitorais daquele Mu-
nicipio, corn base nos arts. 179 e 180 do Código 
Eleitoral, a recontagern dos votos de todas as 
dernais Secôes que ali funcionaram, tendo em 
vista a clara incoincidência entre o námero de 
votantes e o de sufrágio apurados. 

2. 0 MM. Juiz deu-se por incompetente 
Para determinar a aludida recontagern e rerneteu 
os autos ao colendo Regional, que resolveu con-
verter o julgarnento em diligencia, a fim de que 
se juntassem aos autos os documentos resultan-
tes da conferência realizada pela Junta Eleitoral 
Especial (fl. 35). 

3. InstruIdo o processo com a referida do-
cumentacào, inclusive corn os boletins de apura-
çâo, decidiu aquela Corte, por unanimidade, 11 n5 conhecer do pedido porquanto desorigina-

do de impugnaçâo proposta perante a Junta 
Apuradora dos votos que se pretende recontar 
(f 1. 103).

4. Dai o recurso especial de fls. 105/107 
em que o recorrente afirrna ter ocorrido infrjn 
gência aos arts. 311 do Código de P rocesso civil 
e 179, § 6?, e 180, I e II, do Código Elejtoral 
porque o colendo Regional deveria ter manifes 
tado sua incompetêncja e remetido os autos a 
Junta Apuradora, assim corno porque desprezou 
regra de Direito Eleitoral que faculta ao candida 
to apresentar, durante os trabalhos da Junta, 
sernpre que tiver conhecimento de incoincidên. 
cia de resultado, o boletim de apuracao Para 
efeito de recontagem de votos. 

5. Adrnitido o recurso, ofereceu contra. 
razôes o Prefeito afinal eleito, sustentando que 
ausente qualquer impugnaçâo ou recurso, nâo 
poderia mesmo o Tribunal acolher o pedido de 
recontagem dos votos, porque esta, a teor do 
art. 181 do Código Eleitoral, somente poderá ser 
deferida pelos Regionais "em recurso interposto 
irnediatamente após a apuraçâo de cada urna" 
(fls. 111/113). 

6. Nesta instância, o ilustre Vice-Procu-
rador-G eral Eleitoral, S ubstituto, Dr. Francisco 
José Teixeira de Oliveira, após relatar a contro-
vérsia, sobre ela opina exclusivamente, nestes 
termos (fls. 123/124): 

"Ao parecer, o acórdão recorrido ab-
solutamente nâo violou qualquer 'expresa 
disposiçâo de lei' (art. 276, I, a, CE). 

Corn efeito, mesmo talvez sem elabo-
rar suficientemente a sua decisâo, o Tribu-
nal recorrido, na verdade, nada mais fez do 
que dar exata aplicaçâo ao que preceitua 0 
art. 180 e seus incisos, do Código Eleitoral. 
Não é possIvel pretender a recontagem de 
votos sern apresentar cópia dos boletinS 
oficiais de apuracäo e, corn eles - so corn 
eles -, provar a incoincidência dos resUl 
tados, na forma do art. 179, § 7? e 8?, do 
Código Eleitoral. 

Ora, o recorrente nâo agiu de confor-
midade corn os ditames legais, nâo trOuXe, 
ern nenhum rnomento, Para confronto e 
dernonstracâo das divergências,as suas 
cópias dos boletins oficiais de apuracào - 
documentos esses que so vieram Para OS 

autos por requisiçäo do próprio Tribunal re-
corrido (fl. 35 e fls. 47/100). E näo fazefldo 
o que Ihe cumpria fazer Para consegUir a 
pretendida recontagem, o recorrente, de 
fato, deixou perecer o seu direitO, 
expondo-se as conclusOes do v. ac6rd0 
recorrido. 

Na realidade, pedir recontagem sern 
apresentar os boletins oficiais de apura0
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VOTO

garantido pelos arts. 179, § 6? e 180, I e II, do 
Código Eleitoral. 

5. A meu ver, ha, na sisternática do Côdi-
go Eleitoral, dois momentos de que se poderá 
valer o candidato ou o Partido para pedir a re-
contagem de votos: o primeiro, previsto no art. 
181, dâ-se mediarite recurso dirigido ao TRE e 
interposto imediatarnente apôs a apuracâo de 
cada urna; o segundo, previsto no art. 179, § 
60, combinado corn o art. 180, incisos I e II, 
ocorre durante os trabalhos da Cornissâo Apura-
dora ou após o oferecirnento, por esta, dos ma-
pas gerais de apuracao e do seu relatório (art. 
200), a vista de incoincidência de qualquer resul-
tado e rnediante a apresentacäo do boletim de 
apuracâo. 

6. No caso, como se colhe de fls. 3/4, o 
recorrente pediu a recontagern dos votos de to-
das as Secôes do Municipio de Cajari, exceto al-
gurnas que indicou, A base dos arts. 179, § 6? e 
180, incisos I e II do Código Eleitoral. 

7. E M-lo durante os trabaihos de reconfe-
rência da Junta Especial, dentro da previsâo no 
§ 60 do art. 179, porque o seu pedido foi recebi-
do pelo MM. Juiz em 28 de dezembro de 1988 
(fl. 3), enquanto a ata geral de apuracâo está 
datada de 31 daquele rnês. 

destinados a provar 0 erro dos resultados 
equiva, ao parecer, a nâo impugnar efi-

cazmente as totalizacôes feitas pela Junta 

Apuradora , corno acertadamente decidiu o 

Tribuna l Regional do Maranhão. 

De qualquer forma, ao 'nâo conhecer' 
do pedido de recontagern, 'porquantO de-
soriginado de impugnacO (hábil) proposta 
perante a Junta Apuradora dos votos que 
se pretende recontar', 0 acórdâo recorrido 
n5o fez por afrontar qualquer preceito le-
gal.

Nessas condicôes, porque o recorrente 
näo conseguiu demonstrar a ocorrência de 
violaco a qualquer expressa disposição de 
lei e porque, de resto, nas suas conclu-
sôes, o Tribunal Regional Eleitoral do Ma-
ranhâo se houve corn inegável acerto a vis-
ta das peculiaridades do caso, o parecer é 
no sentido do nâo-conhecimento do recur-

so.,, 

E o relatório.

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, como se viu do relatório, o re-
corrente, ressaltando que a reconferência proce-
dida pela Junta Apuradora Especial se fizera a 
revelia dos partidos e candidatos, suscita, em 
seu recurso especial, que se baseia exciusiva-
mente na letra a, inc. I, do art. 276 do Codigo 
Eleitoral, duas questöes: a primeira, de que o 
IRE desbordou de sua competência ao conhe-
cer do pedido de recontagem de votos, que Ca-
bia a Junta apreciar, violando, destarte, o art. 
311 do Côdigo de Processo Civil; a segunda 
questão diz corn o desprezo do acórdão recorri-
do pelas regras inscritas nos arts. 179, § 6?, e 
180, e I e II, que facultarn ao candidato ou par-ti-
do apresentar, corn base em incoincidência de 
resultado, o boletim de apuracâo para fins de re-
Contagern de votos. 

2. Considero que o art. 311 do CPC nâo 
foi lesionado porque, de urn lado, o aresto, ao 
COfltrário do que se afirrnou, nâo conheceu do 
Pedido, e de outro, o recorrente nada alegou 
quando a Junta, dizendo-se incornpetente, re-
rneteu Os autos ao TRE (fl. 28). 

3. Adernais, ci rnencionado art. 311, a rneu 
ver, nào se austa a espécie, pois cuida da exce-
cao de incompeténcia e do que dela poderá re-
Sultar se for acoihida, hipótese que nâo é a dos 
autos.

4. Exarnino a segunda questho, que diz 
0 direito de pedir a recontagern dos votos,

8. 0 colendo Regional, porém, recusou-se 
a exarninar o pedido, "porquanto desoriginado 
de impugnacâo proposta perante a Junta Apura-
dora dos votos que se pretende recontar" (fl. 
103).

9. Sern o declarar expressarnente, o que 
se ye é que o TRE aplicou ao caso a regra do 
art. 181, que exige a irnpugnacâo no mornento 
da apuracâo de cada urna. 

10. Entendo, corn a devida vénia, que nâo 
poderia faze-b. A questâo, a meu ver, deve 
decidir-se a base dos arts. 179, § 6? e 180, inc. 
I, porque, na hipôtese, impugna-se nâo a apura-
câo originairnente efetivada, rnas a reconferência 
de praticamente todas as Secôes daquele Mu-
nicIpio rnaranhense, levada a cabo por Junta Es-
pecial designada pelo TRE/MA, que redundou 
em alteracâo do resultado das eleiçôes, pasan-
do o recorrente, por forca de tal procedimento, 
de vencedor a vencido, por escassa margern de 
oitO votos.

11. De ressaltar-se, ademais, que tudo in-
dica ter sido o mencionado processo de reconfe-
rência realizado "intra rnuros", pois as atas de 
fls. 36/46, 'untadas aos autos pebo próprio Presi-
dente da Junta Especial, nâo contém a rubrica 
dos fiscais dos partidos, em franco desrespeito 
ao que preceitua o art. 161 do Cod. Eleitoral.
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12. E verdade que 0 recorrente, ao postu- 	 RESOLUçAO N? 14.177 tar a recontagem dos votos, nâo instruiu 0 pedi- 	
(de 12 de abril de 1988) do corn os boletuns ofuctais de apuraçao, mas 

corn quadro manuscrito, obviamente sem valor 	
Processo no 9.124 - Classe 1Q legzl.	

Goiás (Goiânia) 
13. Entretanto, no me parece que essa 

faiha possa inviabilizar a pretendida recontagem 
dos votos, como propugna o nobre Vice-
Procurador-Geral, Substituto, em seu douto pa-
recer. Isso porque o Colendo Regional resolveu, 
espontaneamente, rnediante a Resoluçâo no 
5.815 (fl. 35), "converter o julgamento em dili-
gência, para que sejam trazidos aos autos os do-
cumentos resultantes da conferêncja realizada 
pela Junta Eeitoral Especial", determinaco ime-
diatamente cumprida, corn a luntada dos docu-
mentos de fls. 36 a 100. 

14. Considero que, ao assim proceder, 0 
colendo THE supriu a omissâo do requerente, 
acabando por atender ao que exige o menciona-
doart. 179, §6?. 

15. Destarte, entendo, corn a devida ye-
nia, que o v. acãrdo recorrido malferlu os arts. 
179, § 6° e 180, incisos I e II do Cádigo Eleitoral, 
por deixar de aplicá-los a hipótese que a eles se 
ajusta, pois em caso de incoincidência no resul-
tado caberia a recontagem dos votos pela mes-
ma Junta que os reconferlu, naturalmente corn 
a presenca dos Fiscais dos partidos interessa-
dos.

Justiça Eleitora/. Membros. Gratifica 
çäo eleitora/. Incorporacflo. Aposentadoria 

Sendo a gratificacao pelo exercicj0 
e/eitora/ de natureza pro labore, näo Pode 
ser incorporada aos proventos da inativida. 
de, em caráter permanente. 

Vistos, etc. 

Reso/vem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, indeferir o 
pedido, nos termos do voto do Relator, que fica 
fazendo parte integrante da decisâo. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
torab.

Brasilia, 12 de abril de 1988 - Oscar 
Corrêa, Presidente - A/dir Passarinho, Relator 
- Ruy Ribeiro Franca, Procurador-Geral Eleito-
rat Substituto. 

)Publjcada no DJ de 9-6-89.) 

RELATORIO 

16. Conheço, pois, do recurso e lhe dou 
parcial provirnento, determinando ao colendo 
THE do Maranho que aprecie o pedido de fls. 
3/4 e o decida, como entender de direito. 

E o meu

EXTRATO DA ATA 

Rec. no 8.383 - CIs. 4' - MA - Rel.: 
Min. Vilas Boas. 

Recorrente: Nilo Rego JCjnior, candidato a 
Prefeito pela Cobigacâo Alianca do Tra ba/ho 
Cristäo (Adv.: Dr. Nernias N. Carvaiho e Joa-
quim Jair Ximenes Aguiar). 

Recorrido: Luiz Costa Ferreira, Prefeito elei-
to (Adv.: Dr. José Carlos Sousa Silva). 

Decisao: Conheceu-se do recurso e se the 
deu provimento, em parte, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Decisâo unânirne. 

Usou da palavra, pelo recorrente: Dr. Jair 
Ximenes. 

Presidêricja do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice- P roc urador-G era  Eleitoral.

0 Senhor Ministro A/dir Passarinho ( Rela-
tor): Senhor Presidnete, como relatôrio adoto 0 
parecer da Procuradoria-Geral Eleitoral, que se 
encontra as fls. 65/68 dos autos, de teor seguin-
te:

"Encaminha o egrégio Tribunal Regio-
nal Eleitoral de Goiás, para apreciacâo do 
Tribunal Superior, requerimento do Dr. 
JuIz de Direito da l a Vara da Cornarca de 
Inhumas, Weimar Muniz de Oliveira, tam 
bern no exerciclo das funçöes eleitorais na 
13a Zona, no qual expôe, verbis: 

'1. 0 requerente está ultirnando 
seu processo de aposentadoria junto ac 
Governo Estadual, no cargo de Juiz de 
Direito da Oltima entrâncja (3), dePOiS 
de mais de trinta e cinco (35) anos de 
servico, pubIico e privado (Doc. 1). 

2. Desses trinta e cinco anos de 
serviço, quase dezoito anos (18) foram 
dedicados a Magistratura estadual, ao 
mesmo tempo em que vern exercendo a 
também honrosa funcäo de Juiz EleItO 
ral, ultimamente na 13 Zona (Docs. 2 e 
3).

3. Tendo exercido a funçâo de 
Juiz Eleitoral por mais de quirize (1) 
anos, corn apenas urna interrupcäo, pre-
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tende 0 suplicante que seja reconhecido 
o seu direito de incorporaco da gratifi-
cacao eleitoral aos seus proventOS de 
aposentado, gratificacâo essa que vem 
recebefldo desde junho de 1970 ate esta 
data (Doc. 2). 

4. 0 direito de incorporacâo da 
gratifiCacaO eleiforal aos proventos da 
inatividade do suplicante é indiscutivel, 
diante dos precedentes de que dá 
notcia a farta docurnentacâo ora lunta-
da (Doc. 1). 

5. 0 direito ora pleiteado tern sido 
retonhecido a inOmeros Magistrados Fe-
derais, consoante Os julgados a que faz 
remissâo, em seu voto, o eminente Mi-
nistro Miguel Ferrante (Doc. 4, fl. 1). 

0 direito do requerente, por ser ma-
gistrado estadual, corn exercicio na Jus-
tica Eleitoral, durante quase todo o tem-
po de sua judicatura, nâo poderia ser di-
verso, evidentemente. 

Todavia, o que se busca é equacio-
nal a formula adequada a preteridida in-
corporaçâo, na prâtica. 

A incorporacâo, em si rnesrna, 
juridica e abstratamente, é incontrover-
sa.

Urge, porém, concretizâ-la. 

Mas, se "a todo direito ha de cor-
responder uma acâo que o garanta", 0 

direito do suplicante haverá de ter uma 
formula que o realize. 

6. No caso dos Magistrados da 
Uniäo, a incorporacãO é pura e simples, 
agregando-se aos seus proventos da ma-
tividade, formando urn sO todo. 

Na hipOtese, porém, dos Magistra-
dos Estaduais, que prestam servico a 
Justiça Eleitoral, a formula nâo poderá 
ser a mesrna. 

Reconhecida a incorporacäo da gra-
tificaçâo eleitoral por esse elevado Orgão 
do Poder Judiciário, deverá ela conti-
nuar a disposicâo do Magistrado, per-
manentemente, na inatividade, por con-
ta da lJniäo, uma vez que o Estado-
membro, que nunca por ela respondeu, 
nâo poderia de urn rnomento para outro 
vir a ser obrigado a faze-b, salvo se 
houvesse lei estadual neste sentido. 

A Lei n? 1.711/52 (Estatuto dos 
Funcjonárjos Püblicos Civis da Uniâo) 
nâo serviria de instrumento para forçar 0 

Estado-mernbro a cumpri-la, porque 
corn relaçâo ao Estado-membro nâo

ocorrera a pretendida incorporaçâo, mas 
ocorrera corn relaçäo a Uniâo, isto sim, 
Clue vinha respondendo pela gratificacao 
durante o tempo rnais que hábil ao nas-
cimento do direito do postulante, con-
forme a exegese do art. 180, letra b, 
c.c. o art. 184, I, da Lei 1.711/52, citada, 
feita a ressalva do art. 102, § 2?, da 
Constituicâo Federal. 

7. A fOrmula correta seria, pois, o 
reconhecimento da ocorrência da incor-
poracao da verba reclarnada e a conti-
nuidade do seu pagam nto peba Uniâo, 
em caráter de permanência. 

Ernbasado, assim, nas razOes ex-
postas, requer o suplicante, corn respei-
to, a Vossa Excelência: 

- o reconhecirnento de que a 
gratificacao que vinha desde ha muitos 
anos recebendo se incorpore aos seus 
proventOs; 

II - que determine a inclusâo do 
nome do suplicante no rol dos Magistra- 
dos da inatividade que recebam a pre-
tendida gratificaçâo, em caráter perma-
nente, por conta dos cofres da Uniâo.' 

2. A gratificacão mensal concedi-
da aos Juizes de Direito, quando no 
exerciclo da funcao eleitoral, foi insti-
tuida pela Lei n? 6.329, de 12-5-76, cot-
respondente a três vezes o maior valor 
de referência (Doc. 1). 

3. 0 Tribunal Superior, pela Reso-
Iucäo n? 10.708, de 23-8-79, Relator Mi-
nistro Cordeiro Guerra, definiu a nature-
za de tal gratificacâo, considerando-a 
pro labore, nao sendo devida nern mes-
mo quando se encontrarem os Juizes 
Eleitorais ern gozo de férias regulamen-
tares. 0 mesmo entendimento se aplica 
aos membros dos Tribunais Eleitorais 
(Doc. 2). Ainda pela Resolucâo n? 
13.816, de 10-9-87, Relator Ministro 
Francisco Rezek, o Tribunal, implicita-
mente, reafirmou a natureza pro labore 
de tal gratificaçâo, mantida a base de 
câlculo institulda pelas Leis n?s 6.205/75 
e 6.329/76 (Doc. 3). 

4. Sendo a gratificacâo pelo exer-
cicio da funcão eleitoral de natureza pro 
labore, näo ha corno se falar em incor-
poracâo aos proventos da inatividade, 
corno quer o MM. Juiz Weimar Muniz 
de Oliveira, em carâter permanente. 

5. De outro lado, corn a devida 
vênia, nâo é certo Clue tal gratificaçâo 
vem sendo incorporada aos proventos
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dos Magistrados Eleitorais que, conco- 	 Sobrestado o exame do pecjjdo em fa-
mitantemente, exercem cargo federal de	 ce da existência de projeto em tramitaoo 
provirnento efetivo.	 no Congresso Nacional. 

6. A gratificacâo eleitoral, nâo 
sendo incorporável aos provimentos do 
Magistrado, também ocupante de cargo 
efetivo federal, pode ser considerada 
apenas para a concesso de outra van-
tagem, qual seja, a do art. 184, inciso II, 
da Lei n? 1.711/52 - proventos acresci-
dos de 20% (vinte por cento), sem ferir 
o teto constitucional (art. 102, § 21) pois 
a importância referente a gratificacão 
eleitoral, nâo incorporável, ê considera-
da como cornpensacâo. 

7. Por todo o exposto, e corn o 
devido respeito, somos pelo indeferi-
mento da pretensâo, por falta de ampa-
ro legal." 

o relatório.

Vistos, etc. 

F?esolvem Os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, sobrestar o 
exame do pedido, nos termos do voto do Rela-
tor, que fica fazendo parte integrante da deci-
sao.

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elel. 
toral.

Brasilia, 30 de junho de 1988 - Oscar 
Corrêa, Presidente - Francisco Rezek, Relator 

José Paulo SepOlveda Pertence, Procurador. 
Geral Eleitora). 

(Publicada no DJ de 24-5-89.) 

R ELATORIO 

VOTO 

0 Senhor Ministro A/dir Passarinho (Rela-
tor): Senhor Presidente, pelas razôes expostas 
no parecer, meu voto indefere o pedido de in-
corporacao da gratificacäo por servico e"itoral, 
para efeito de aposentadoria. 

E o meu

EXTRATO DA ATA 

Proc. n? 9.124 - Cis. 10? - GO - Rel.: 
Min. Aldir Passarinho. 

Decisâo: Indeferido o pedido, nos termos 
do voto do Relator. Unánime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre-
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebastiäo Reis, Miguel Ferrante, Roberto 
Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Procurador-Geral Eleitoral, Substituto. 

RESOLuçA0 N? 14.334


(de 30 de junho de 1988) 

Processo n? 9.276 - Classe 10 
Minas Gerais (Belo Horizonte) 

Chefes dos CartOrios das Zonas Eleito-
rais das Capitais dos Estados e do Interior. 
Pedido encaminhacjo pelos TREs de Minas 
Gerais, Rio de Janeiro, Mato Grosso do 
Sul, Paraná e Maranhäo, no sentido da al-
teracao da classificacäo das referidas Che-
fias.

0 Senhor Ministro Franicsco Rezek (Rela-
tor): Cs Regionais de Minas Gerais, Paraiba, 
Piaui, Mato Grosso do Sul, Paraná e Maranhão 
encarninham expedientes apresentando diversas 
propostas no sentido de ser alterada a classifica-
çâo dos ocupantes dos Cargos de Chefes dos 
Cartórios das Zonas Eleitorais das Capitais dos 
Estados e do Interior. 

A Diretoria-Geral, em longa e minuciosa in-
formacâo de fls. 67/74, assim conclul (fis. 
73/74):

"De todo o exposto, é de ser pondera-
do o seguinte: 

1. Por forca do art. 7?, da Lei n? 
6.082, de 10-7-1974, as Chefias das ZonaS 
Eleitorais das Capitais dos Estados e do 
Distrito Federal, serão exercidas por OCU 

pantes de funcôes integrantes do GrupO 
Direcâo e Assistência lnterrnediá rias (DAI); 

2. No Processo n? 9.007 - Classe 
10, deliberou o TSE, pela Resolucâo n? 
9.007, de 18-12-1987, acolher parcialmente 
as representaçôes formuladas pelos TRES 
da Bahia, So Paulo e Paraná

'
nos termOs 

do Parecer da Procuradorja-Geral EleitOral, 
para aprovar o encaminharnento de PrOleto 
de Lei ao Congresso Nacional, visando a 
revogacäo do supra-aludido art. 7?, a firn 
de possibilitar, posteriormente, a mudafl 
da forma de retribuicâo daquelas funcoeS 

3. No Processo n? 9.222 - Class8 
10?, apreciado pelo TSE em 26.5-1988, 
decidiu a Corte, em face de ExposicO dos 
Chefes de Cartôrios das Zonas Eleitora's de 
Belo Horizonte, encaminhada pelo EXm0. 
Sr. Presidente do TRE, autorizar a remes ss
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de Emenda, ao Projeto n° 489-CD, a fim 
de reSSal1a' 0 diritO de opcäo dos antigos 
ocupantes dos cargos referidos pela aplica-
ço da Lei n? 6.006/73. 

Pretende-se, agora, a transformacâo 
desses cargos de Chefe de Zona Eleitoral 
das Capitals em cargos Grupo-DAS - Di-
reacâO e Assessormento Superiores, cogi-
tando-Se, também, da criaco de funcôes 
de Supervisor, para as Zonas Eleitorais do 
Interior. Variam as proposicOes, prevale-
cendo, todavia, a tônica de ser atribuido 
aos Chefes de Zona Eleitoral das Capitals 
dos Estados e do Distrito Federal a retribui-
ção correspondente a cargos do Grupo-
DAS - Direcâo e Assossoramento Supe-
rioreS. 

Ao concluir seu pronunciamento, a 
Sra. Diretora da Subsecretaria de Pessoal 
resumlu a questäo (ft. 52), dizendo que 

'0 que pretendem os Chefes dos 
Cartórios das Zonas Eleitorais das Capi-
tais, em suma, é que o eg. TSE delibere 
no sentido de encaminhar ao Poder Le-
gislativo projeto de lei criando cargos 
do Grupo-DAS, para remunerar tais 
Chefias, cujo exato nümero a Coordena-
çâo-Geral de lnformática tern condiçâo 
de oferecer.' 

Em consulta ao Sr. Coordenador-Geral 
de lnformática fomos informados de que o 
setor possui dados relativos a 1986, que 
nâo foram ainda atualizados. Assim sâo 
mais recentes os levantados pela Secreta-
na, ate 11-6-1988, que indicam a existência 
de 177 Zonas nas Capitals e 2.161 no Inte-
rior, totalizando 2.338, salvo possivel dife-
renca. 

Venifica-se, assim, que o eventual aco-
Ihimento da sugestâo poderia implicar na 
criacâo de 177 cargos, no minimo, do 
Grupo-DAS - Direcâo e Assessoramento 
Superiores e, ainda, as correspondentes 
vantagens aos servidores ja aposentados, 
além de ser estabelecida, por lei, a atribui-
câo, nas Zonas Eleitorais do Interior, da 
gratificaco correspondente ao Encargo de 
Gabinete de Supervisor, alcancando ate 
2.161 funcöes. 

Considerando que existe urn projeto 
em tramitaçâo no Congresso Nacional e 
que a decisâo sobre as propostas em exa-
me está subordinada a critérios de conve-
fliencia e oportunidade, em cotejo corn os 
demais cargos que existem nas Secretarias 
dos Tribunals Eleitorais, submeto o assunto 
a Superior deliberacâo de V. Exa." 
0 relatôrjo.

VOTO 

0 Senhor Ministro Francisco Rezek ( Rela-
tor): Como se viu da inforrnacâo transcrita no 
relatôrio, já foi encaminhado projeto sobre a ma-
téria ao Congresso Nacional, por essa razão, 
meu voto, é pelo sobrestamento do exame do 
pedido.

EXTRATO DA ATA 

Proc. n? 9.276 - Cis. 1O - MG - Rel.: 
Mm. Francisco Rezek. 

Decisâo: Sobrestado, nos termos do voto 
do Relator. Unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre-
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Otto Rocha, Sebastiâo Reis, Roberto Ro-
sas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo SepOlveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUCAO N? 14.386 
(de 14 de julho de 1988) 

Registro de Partido n? 125 - Classe 7' 

Distrito Federal (Brasilia) 

Interessado: Nemo Canabarro, Presidente 
Nacional do PN. 

Partido politico. Registro pro visó rio. 
Partido Nacionalista. 

Pedido indeferido, sendo determinado 
o arquivamento, sem prejuIzo da reiteracäo 
do pedido, desde que obedecidas as for-
malidades legais. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, indeferir o 
pedido, nos termos do voto do Relator, que fica 
fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 14 de juiho de 1988 - Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercicio da Pre-
sidência - Torquato Jardim, Relator - José 
Paulo Sep(ilveda Pertence, Procurador-G eral 
Eleitoral. 

(Publicada no Di de 8-6-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Torquato Jardim (Rela-
tor): Senhor Presidente, quer a Comissão Nacio-
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nal do Partido Nacionalista obter o registro pro-
visório do art. 7? da Lei n? 7.664/88. 

E o relatôrio.

VOTO 

0 Senhor Ministro Torquato Jardim (Rela-
tor): Senhor Presidente, nâo atende o pedido os 
requisitos da Lei n? 7.664/88 e da Resoluçäo n? 
14.384/88. 

Näo atende, igualmente, as exigências do 
art. 12 da Resoluçâo n? 10.785/80. 

EXTRATO DA ATA 

RP n° 125 - CIs. 7 - DF - Rel.: Mm. 
Torquato Jardim. 

lnteressado: Nemo Canabarro, Presidente 
Nacional do PN. 

Decisâo: 0 Tribunal indeferiu o pedido de 
registro provisório do Partido Nacionalista - 
PN, determinando o arquivamento, sem preluizo 
da reitera(;âo observadas as formalidades legais. 
Decisâo unânime. 

Presidência do Ministro Aldir Passarinho. 
Presentes os Ministros Francisco Rezek, Sydney 
Sanches, Otto Rocha, Bueno de Souza, Torgua-
to Jardim e o Dr. José Paulo Sepülveda Perten-
Ce, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLuçA0 N 14.412 
We 14 de julho de 1988) 

Consulta n° 9.345 - Classe 10 

Pernambuco (Recife) 

Requisicao de servidores pelos Cartó-
rios das Zonas Eleitorais além dos limites 
qua ntitativos estabelecidos pelos § 2? e 3? 
do art. 30 da Resolução n? 13.836, cm ra-
zäo do acCimulo de servico decorrente do 
pleito de 15-11-88. 

Concedida a autorizaçao, devendo ser 
obervado o prazo máximo e improrrogável 
de seis meses, nos term os do art. 4?, e pa-
rágrafos, da Resolucäo n? 13.836. 

Vistos, etc. 

F?esolvem Os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanirnidade de votos, responder 
afirmativamente a consulta, nos termos do voto 
do Relator que fica fazendo parte integrante da 
decisâo.

Sala das SessOes do Tribunal Superior Elej. 
toral.

Brasilia, 14 de Iulho de 1988 - 4ldir 
Passarinho, Vice-Presidente, no exercjcjo da 
Presidência - Torquato Jardim, Relator - Jose 
Paulo SepUlveda Pertence, Proc uradorGerai 
Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 6-6-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Torquato Jardim (Rela-
tor): Senhor Presidente, estes Os termos da Con-
sulta feita pelo Desembargador Gabriel Lucena 
Cavalcanti, Presidente do TRE de Pernambuco 
(f!. 2):

"Corn apoio no disposto no § 1? do 
art. 4? da Resolucäo n? 8.856/87, desse 
egrégio TSE, venho solicitar sejam autori-
zdos os juizos das Zonas Eleitorais desta 
circunscriçäo, a partir da data da autoriza-
câo, a excederem os )imites quantitativos 
estabelecidos nos §5 20 e 3? do art. 3° da-
quela Resoluco, sendo as requisiçöes ex-
cepcionais feitas pelo prazo máximo de 
seis meses, coincidindo o térrnino de seus 
efeitos corn o encerramento da apu'acão 
do pleito de 15 de novernbro próxirno. 

A medida ora pretendida tern sua justi-
ficativa no ac(imulo de servico ocorrente 
neste periodo que antecede as eleic6es 
municipais, quando os Cartórios Eleitorais, 
corn os contingentes de pessoal de que 
dispôern, nâo estâo podendo atender satiS-
fatoriamente as exigências dos servicos a 
seu cargo. Os JuIzes Eleitorais, principal 
mente os da area metropolitana do Recife 
e de outras zonas de maior densidade p0-
pulacional, tern trazido a esta PresidénCla 
sua preocupacâo corn essa ocasional inten-
sificacäo de trabalho, que a precariedade 
de pessoal transforma em risco de desem 
penho pouco satisfatório da Justica Eleito-
ral. Entre as razöes que explicam essa ple 
tora de trabalho, poderâo ser destacadas a 
grande elevacâo do nCirnero de partidos 
Politicos, gerando maior empenho no ahs-
tamento de eleitores e sua filiacâo partida 
na, o registro de major contingente de can-
didatos, e o interesse que despertam, nas 
comunidades, a escolha de seus mandata 
rios municipais. Desnecessá rio rnenCI0fl31 
que o permissivo ora pleiteado, embora eli' 
diferentes circunstâncias, foi urn dos fatO 
res de êxito no recadastramento de 1986-
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0 contro)e daquelas requisicôes ficaria 
a cargo deste THE, ao apreciar os pedidos 
de homologaCâo das indicacöes." 

E o relatório.

VOTO 

o Senhor Ministro Torquato Jardim (Rela-
tor): Senhor Presidente, voto para que se acolha 
o pedido, nos termos do art. 4 0 e seus parágra-
fos, da Resolucäo n? 13.836. 

EXTRATO DA ATA 

Cons. n? 9.345 - Cis. 10? - PE - Rel.: 
Min. Torquato Jardim. 

Decisão: 0 Tribunal respondeu afirmativa-
mente, corn as restricôes da Resolucâo n? 
13.836. Unânime. 

Presidência do Ministro Aldir Passarinho. 
Presentes Os Ministros Franciso Rezek, Sydney 
Sanches, Otto Rocha, Bueno de Souza, Torqua-
to Jardim e o Dr. José Paulo Sep(jlveda Perten-
Ce, Procurador-Geral Eleitoral.

R ELATOR 10 

0 Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, o pedido de registro proviso-
rio do Partido Nacionalista foi indeferido (fl. 11). 

2. Seu representante junta novos docu-
mentos, e pede o registro. 

E o relatOrio.

VOTO 

0 Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, o pedido de registro provisO-
rio do Partido Nacionalista (PN) foi indeferido 
(Resolucâo ii? 14.386). 

2. ApOs, seu representante, pede a junta-
da de cOpia da fundacâo da entidade, ainda 
mencionando que a ata jâ fora apresentada em 
1985 na habilitacâo do partido, bern como sua 
organizacâo em 9 (nove) Estados. 

3. 0 documento apresentado refere-se a 
1958, e os fatos ocorridos em 1985 nâo mais jus-
tificam o presente pedido, visto que os partidos 
habilitados (1985) já tiveram canceladas suas ha-
bilitacOes. Por esses motivos, nâo havendo alte-
racäo posterior ao indeferimento, mantenho a 
decisâo anterior pelo indeferimento. 

RESOLUQAO N 14.453 
(de 2 de agosto de 1988) 

Registro de Partido n? 1	 - Classe 7

Distrito Federal (Brasilia) 

Interessado: Nemo Canabarro, Presidente 
Nacional do PN. 

Partido politico. Registro provisório. 
Part ido Nacjonaljsta. 

Näo-atendjmento aos requisitos legais. 
Indeferimento. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitorai por unanimidade de votos, indeferir 0 
Pedido, nos termos do voto do Relator, que fica 
fazendo parte integrante da decisäo. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Elei-
toral

Brasilia, 2 de agosto de 1988 - Oscar 
Corrêa Presidente - Roberto Rosas, Relator - 
Jose Paulo SepOlveda Pertence, Procurador-
G erai Eleitora). 

(P ublicada no DJ de 8-6-89.)

EXTRATO DA ATA 

RP n? 125 - CIs. 7? - DF - Rel.: Min. 
Roberto Rosas. 

Interessado: Nemo Canabarro, Presidente 
Nacional do PN. 

Decisâo: Indeferido em decisâo unãnime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre-
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Otto Rocha, Sebastiâo Reis, Roberto Ho-
sas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo SepOlveda 
Pertence, Proc urador-G eral Eleitoral. 

RESOLUCAO N 14.474 
(de 4 de agosto de 1988) 

Consulta n? 9.383 - Classe 10 

Distrito Federal (Brasilia) 

Desincompatibilizaçâo. Diretores do 
Centro Médico-Odonto!ogico do IA PSEB. 

Desnecessidade da desincompatibiiza-
cão, pois a natureza das fun càes exercidas 
pelos membros das Diretorias dos Servi-
cos, näo os faz incidir nos casos previstos 
de inelegibilidade.
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Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, responder a 
consulta, nos termos do voto do Relator, que fi-
ca fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 4 de agosto de 1988 - Oscar 
Corrêa, Presidente - Otto Rocha, Relator - 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Elei-
toral. 

(Publicada no Di de 2-6-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Otto Rocha (Relator): 
Senhor Presidente, pelo telex de fl. 2, consulta 
o Deputado Federal Marcelo Cordeiro sobre o 
prazo de desincompatibilizacão dos Diretores do 
Instituto de Assistência e Previdência do Servi-
dor do Estado da Bahia. 

Assim se manifestou a douta Procuradoria 
Geral Eleitoral Ms. 8/9): 

"2. A Constituicâo Federal, em seu 
art. 151, § 1?, estabelece normas referen-
tes a inelegibilidade, in verbis: 

•	 10 () 

(...) 

c) A inelegibilidade do titular efeti-
vo ou interino de cargo ou funcão cujo 
exercicio possa influir para perturbar a 
normalidade ou tornar duvidosa a legibi-
lidade das eleicôes, salvo se se afastar 
definitivamente de urn ou de outro no 
prazo estabelecido em lei, o qual não Se-
rá major de nove meses, nern menor de 
dois meses, anteriores ao pleito, exceto 
os seguintes para os quais fica assim es-
tipulado:

1. Governador e Prefeito - seis 
meses;

2. Ministro de Estado, Secretário 
de Estado, Presidente, Diretor, Superin-
tendente de órgão da Adrninistração PCi-
blica direta ou indireta, incluidas as fun-
dacôes e sociedades de economia mista, 
nove meses; quando a cargo municipal 
- quatro meses; 

3. Ocupante de cargo previsto no 
nOmero anterior, se já titular de manda-
to eletivo, seis rneses.' 

3. Ut supra, entendemos ser me-
legivel o Diretor do Instituto de Previdên-
cia dos Servidores do Estado da Bahia, 
IAPSEB, salvo se ocorrer afastamento defi-

nitivo do cargo no prazo estabelecjdo er, 
lei. Contudo, o mesmo não se apljca aos 
Diretores do Centro Medico.Odontolôgico 
do referido Instituto, por sua estrutura p os-
suir servicos cujo conteOdo não os faz iflCj 
dir nos casos previstos de inelegibilidad5 
exercendo os Diretores dos servicos men. 
cionados funcôes que nâo corn p rometem a 
lisura e normalidade da eleicão. 

4. Em conclusão, opinamos pela Se-
guinte resposta: os Diretores do Centro 
Médico-Odontologico do Instituto de Previ. 
dência dos Servidores do Estado da Bahia 
- IAPSEB não são inelegiveis, inexistindo 
portanto, necessidade de desincompatibi. 
lizarem-se." 

E o relatôrio.

VOTO 

0 Senhor Ministro Otto Rocha (Relator): 
Senhor Presidente, nos termos do parecer, cuja 
conclusão acolho, respondo a consulta no senti-
do da elegibilidade dos Diretores do Centro Me-
dico-Odontologico e demais Servicos do IAPSEB 
e, em conseqüência, pela desnecessidade de se 
desincompatibilizarem. 

EXTRATO DA ATA 

Cons. n o 9.383 - Cls. Ur 	 DF - Rel.: 
Mm. Otto Rocha. 

Decisão: Respondida nos termos do votO 
do Relator. Unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre-
sentes os Ministros: Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Otto Rocha, Sebastião Reis, Roberto Ro-
sas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca 
Vice- P roc urador-G eral Eleitoral. 

RES0LUcA0 N? 14.554 
(de 1? de setembro de 1988) 

Registro de Partido n? 1	 — Classe 7

Distrito Federal (Brasilia) 

Interessado: Nemo Canabarro, Presidere 
Nacional do PN. 

Partido. Registro pro visório. Nã0 
obediência a Resoluçäo no 10.785. 

Vistos, etc. 

Resolvem Os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, indefer 0



fevej0d9°	 BOLETIM ELEITORAL N o 463	 303 

pedid0 nos termos do voto do Relator, que fica 
fazefld o parte integrante da deciso. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-

toral.
Brasilia, 10 de setembro de 1988 - Oscar 

Correa, Presidente - Roberto Rosas, Relator - 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Elei-

toral. 

(Publicada no DJ de 8-6-89.) 

RELATORIO 

O Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, em sessäo de 14-7-88 o Tri-
bunal indeferiu o pedido de registro. 

2. Novo pedido, examinado em sessão de 
2-8-88, pelo indeferimento do reexame. 

3. Novo pedido. lnformacOes da Secreta-
na (19. 71). 

E o relatónio.

k!Li)1S] 

0 Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, o pedido näo atende a Reso-
Iuço n? 10.785. Por isso, näo ha como reexami-
na-b.

EXTRATO DA AlA 

RP n? 125 - CIs. 7 - DF - Rel.: Mm. 
Roberto Rosas. 

Interessado: Nemo Canabarro, Presidente 
Nacjonal do PN. 

Decisäo: Indeferido o pedido de reexame. 
Unânjme 

Presjdêncja do Ministro Oscar Corrêa. Pre-
Sentes os Ministros Abdir Passarinho, Sydney 
S anches, Sebastiâo Reis, Bueno de Souza, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca Vice-Procurador-Geral Ebeitoral. 

RES0LUçA0 N? 14.562 
(de 1? de setembro de 1988) 

Processo n? 9.475 - Classe 10 

Pará (Belém) 

Interessados: Comissâo Executiva Regional, 
Por seu Presidente e Secretânio-Geral. 

Apuraçâo. Contagem de votos pelas 
Mesas Receptoras. Pedido de órgâo parti-
dârio. Competência privativa do TRE.

A teor do disposto no art. 188 do GO-
digo Eleitoral, C.C. o disposto no art. 30, 
inc. VI, do mesmo diploma legal, é da 
corn petência privativa dos TREs indicar as 
Zonas ou Secàes em que esse sistema de-
va ser adotado, corn autorizacäo do TSE. 

Pedido nao conhecido, por falta de 
legitimidade. 

Vistos, etc. 

Resolvern os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitorab, por unanimidade de votos, nâo conhe-
cer do pedido, nos termos do voto do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisäo. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 1? de setembro de 1988 - Oscar 
Corrêa, Presidente - Sebastiäo Reis, Relator - 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral elei-
toral. 

Publicada no DJ de 6-6-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Sebastiäo Reis (Rela-
tor): Senhor Presidente, o Partido Liberal - PL, 
Secäo do Pará, pelo Presidente de sua Comis-
sâo Executiva Regional, solicita a este Tribunal 
se digne autorizar que a apuracâo dos votos, 
no Municipio de Belém, seja efetivada direta-
mente pelas Mesas Receptoras respectivas, tao 
logo seja encerrado o processo de votacâo no 
dia 15-11-88, em razão de fatos que expôe no 
seu telex de fI. 2. 

E o relatório.

VOTO 

O Senhor Ministro Sebastiäo Reis (Relator): 
Senhor Presidente, a matéria - contagem de 
votos pelas próprias Mesas Receptoras - 
encontra-se regulada pebo disposto no art. 188 
do Codigo Eleitoral, in verbis: 

"Art. 188. 0 Tribunal Superior Elei-
toral poderâ autorizar a contagem de votos 
pelas Mesas Receptoras, nos Estados em 
que o Tribunal Regional indicar as Zonas 
ou Secôes em que esse sistema deva ser 
adotado." 

Dessume-se, portanto, do dispositivo legal 
acima transcrito, bern assim do que contém o 
art. 30, inciso VI, também do Côdigo Eleitoral, 
que é da competência privativa dos Tribunais 
Regionais a indicacao das Zonas Eleitorais ou 
Secôes em que a contagern dos votos deva ser 
feita pela Mesa Receptora, quando julgar conve-
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RELATORIO 
nente, cabendo ao Tribunal Superior autorizar a 
providência, se endossar as razOes regionais. 

Nâo tendo o Partido Liberal - PL, como 
demonstrado, competência para solicitar a provi-
dência em questäo, o meu voto nâo conhece do 
pedido.

EXTRATO DA ATA 

Proc. nP 9.475 - CIs. 10? - PA - Rel.: 
Mm. Sebastio Reis. 

Interessados: Comissâo Executiva Regional, 
por seu Presidente e Secretário-Geral. 

Decisäo: Nâo conhecido. Unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre-
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Sydney 
Sanches, Sebastiâo Reis, Bueno de Souza, Ro-
berto Rosas, Vilas boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice- Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUçAO N? 14.593 (*) 

(de 13 de setembro de 1988) 

Processo n? 9.494 - Classe 10 

Pernambuco (Ipubi) 

Interessado: Deputado Federal Nilson Gib-
son

Força federal. F?equisicâo. Pedido for-
mu/ado por parlamentar. 

A requisicäo de forca federal objeti-
vando garantir a normalidade das eleicàes 
é da corn peténcia privativa da Justiça Elei-
toral, ex vi do disposto nos arts. 23, inciso 
XIV, e 30, inciso XII, do COdigo Eleitoral. 

Pedido näo conhecido, eis que formu-
lado por parte ilegItima. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, nâo conhe-
cer do pedido, nos termos do voto do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisâo. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elel-
toral.

Brasilia, 13 de setembro de 1988 - Oscar 
Corrêa, Presidente - Was Boas, Relator - Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 9-5-89.) 

() No mesmo sentido a Resoluçâo n° 14.725, cu)as notas 
taquigráficas deixam de ser publicadas.

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, o ilustre Deputado Federal Nil-
son Gibson, integrante da bancada do Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro-PM DB, 
pelo expediente de fl. 1, solicita ao Tribunal Su- 
perior a requisicâo de forca federal para garani 
a normalidade do pleito municipal em Ipubj, em 
razo de fatos que relata, a seu ver capazes de 
perturbar as eleicOes de 15-11-88. 

E o relatório.

VOTO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, por me parecer a matéria de fá-
ci) solucào, dispensei o parecer escrito da ilus-
trada Procuradoria-Geral eleitoral. 

E que, como se ye do disposto no inciso 
XIV do art. 23 do Cãdigo Eleitoral, compete ao 
Tribunal Superior, privativamente, requisitar for-
ca federal necessária para garantir a normalidade 
e lisura dos pleitos, desde que essa solicitacäo 
se faca por intermêdio dos respectivos Tribunais 
Regionais Eleitorais, t50-somente. E também o 
que se ye do disposto no art. 30, inciso XII, do 
mesmo diploma legal, verbis: 

"Art. 30. Compete, ainda, privaiva-
mente, aos Tribunais Regionais: 

XII - requisitar a forca necessária ao 
cumprimento de suas decisOes e solicitar 
ao Tribunal Superior a requisicâo de forca 
federal." 

De todo o exposto, dessume-se que 0 as-
sunto - requisicâo de forca federal para garan-
tir a normalidade das eleicOes - deve ficar res-
trito a esfera de atuaco da Justica Eleitoral, ra-
zäo pela qua) o meu voto nâo conhece do as-
sunto, formulado por parte ilegitima. 

EXTRATO DA ATA 

Proc. n? 9.494 - CIs. 10 ? - PE - Rel.: Mm. 
Vilas Boas. 

Interessado: Deputado Federal Nilson Gib 
son.

Decisäo: Não conhecido. Unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. pre 
sentes os Ministros Aldir Passarinho, SydflBY 
Sanches, Sebastiâo Reis, Bueno de Souza, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral.
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RESOLUCAO N? 14.598 
(de 15 de setembro de 1988) 

RegiStrO de Partido n° 97 - Classe 7

Distrito Federal (Brasilia) 

interessado: Washington Fernando Abran-
tes, presidente da Comissâo Diretora Nacional 

ProViSória

Partido politico. Registro pro visOrio do 
Partido Democrata - PD. 

Näo-atendimento das exigências conti-
das no art. 12 da Reso!ucäo n° 10. 785180. 

Pedido indeferido. 

Vistos, etc. 

Resolvem Os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, indeferir o 
pedido, nos termos do voto do Relator, que fica 
fazendo parte integrante da decisäo. 

Sala das Sessöes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 15 de setembro de 1988 - A/dir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercicio da Pre-
sidOncia e Relator - Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 6-6-89.) 

RELATORIO 

o Senhor Ministro A/dir Passarinho (Rela-
tor): Senhor Presidente, trata-se de pedido de 
registro provisbrio da agremiaçâo partidâria que 
terja o nome de Partido Democrata - PD, for-
mulado perante esta Corte. 

Requerido o registro em 17 de setembro do 
ano próxjmo findo (17-9-87), corn solicitacâo do 
prazo Para apresentacâo da documentaco corn-
Pleta, foi tal espaco de tempo concedido (despa-
cho de fl. 32). Posteriormente, apresentou o 
Partido em formacão documentos referentes a 
COnstituico de ComissOes Diretoras Regionais 
Provisôrjas dos Estados de Mato Grosso, Sergi-
Pe, Alagoas, Paraiba, Espirito Santo, Paraná e 
Rio de Janeiro. Pediu, outrossim, na mesma 
OPortunidade, o prazo de noventa dias Para jun-
tar a documentaco completa pertinente a ou-
tros R egionais, bern como as Comissöes Direto-
ras Municipais Provisórias. 

OUvida a douta Procuradoria-Geral eleitoral 
Observou que os documentos encaminhados am-
a eram insuficientes, sugerindo a concessâo de 

urn p razo improrrogável de 30 (trinta) dias, Para 
que fossem eles complementados, publicando-

Se, porém, de logo, o edital a que alude o art. 
13 da Resolucâo n? 10.785/80. 

Despachei, entäo, concedendo o prazo de 
30 (trinta) dias, como ültimo, Para a comple-
mentacâo da documentaçäo (fl. 142). Cabe ob-
servar que o pedido de prazo de 60 dias formu-
ado pelo partido em formaco foi datado de 20 
de janeiro deste ano, e o despacho que exarei, 
dando a prorrogacâo está datado de 24 de malo. 

A oito de juiho recebi telex do Sr. Washing-
ton Fernando Abrantes, dizendo-se Presidente 
Nacional do PD e, alegando que là haviam sido 
constituidas nove Diretorias Regionais e 20% do 
Rio de Janeiro (naturalmente ref erindo-se a Direto-
rias Municipais) pleiteou que Ihe fosse concedi-
do funcionamento ainda Para o pleito de 15 de 
riovembro. 

Tendo decorrido ha muito o prazo de 30 
dias concedido pelo despacho de fl. 142 e ne-
nhuma documentacâo complementar tendo che-
gado, manifestaram-se os órgâos prôprios desta 
Corte, anotando que somente corn relacâo ao 
Estado do Rio de Janeiro fora apresentada a do-
cumentacâo correta. 

Novamente ouvida, veio a pronunciar-se a 
douta Procuradoria-Geral Eleitoral no sentido de 
que fosse publicado o edital a que se refere o 
art. 13 da Resoluco nP 10.785/80, o que se 
deu, nâo tendo havido impugnacâo. 

lnformou a seguir, a Diretoria da Subsecre-
taria Judiciària deste Tribunal que ate entâo, 2 
de setembro do mês em curso, no haviarn che-
gado novos documentos. Voltei a ouvir a douta 
Procuradoria-Geral Eleitoral a qual veio a se ma-
nifestar pelo indeferimento do pedido, por näo 
terem sido atendidas as exigências da legislacâo 
pertinente. 

E o relatório.

VOTO 

o Senhor Ministro A/dir Passarinho (Rela-
tor): Senhor Presidente, como se ye do relató-
rio, em 3 de fevereiro (peticâo de 20 de janeiro) 
deste ano, requereu a agremiacâo em formacâo 
o prazo de 60 (sessenta) dias, Para o ofereci-
mento dos documentos faltantes. 0 prazo con-
cedido veio a ser bern maior, pöis deferido o de 
30 dias, mas em 24 de maio ültimo. Ate agora, 
porém, nenhuma documentacâo complementar 
veio ao processo e nern mesmo outro pedido de 
prorrogacâo foi formulado. 

Outrossim, o pedido contido no telex nâo 
merece acolhimento, posto que no seria 
possivel partido sem registro provisório concor-
rer 	 eleicOes.
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Pelo exposto, indefiro o pedido de registro 
provisório, pelo que o presente processo deve 
ser arquivado. 

E o meu voto. 

EXTRATO DA AlA 

Rp n? 97 - Cis. 7? - DF - Rel.: Min. Al-
dir Passarinho. 

Interessado: Washington Fernando Abran-
tes, Presidente da Comissâo Diretora Nacional 
Provisôria. 

Decisâo: 0 Tribunal, por unanimidade, inde-
feriu o pedido de registro provisório do Partido 
Democrata - PD, determinando o arquivamen-
to.

Presidéncia do Ministro Aldir Passarinho. 
Presentes os Ministros Octávio Gallotti, Carlos 
Madeira, Sebastiâo Reis, Bueno de Souza, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RES0LUçA0 N? 14.613 
(de 20 de setembro de 1988) 

Consulta n? 9.474 - Classe 10

Distrito Federal (Brasilia) 

Eleicàes de 15-11-88. Propaganda elei-
toral gratuita na televisäo. Emissoras que 
abran gem vários Municipios. Veiculacäo. 

A sede da concessäo deve prevalecer 
sobre o local das instalacôes fisicas da es-
tacäo geradora. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, responder a 
consulta, nos termos do voto do Relator, que fi-
ca fazendo parte integrante da decisâo. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 20 de setembro de 1988 - A/dir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercicio da Pre-
sidência - Francisco Rezek, Relator - Ruy Ri-
beiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

)Pub)icada no DJ de 2-6-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Francisco Rezek ( Rela-
tor): Senhor Presidente, cuida-se de consulta 
formulada pelo Deputado Federal Nilson Gibson, 
de teor seguinte, verbis:

"A Rede Globo e a Manchete tern 
concessâo Para a Cidad3 do Recife e seus 
escritórios comerciais também estão fixa, 
dos naquela Cidade. Entretanto, todos 

Os 
transmissores, estüdios, enfim, a parte de 
produçäo e geracâo estho instaladas 
Municipio de Olinda. 

Pergunta-se: a propaganda eleitora) 
deve ser concedida Para Recife ou Olinda? 

Consulta de que forma pode-se equa, 
cionar o problema." 

Ouvida, a douta Procuradoria-Geral Elejto 
ral, ofereceu parecer de fls. 9/11, da lavra do 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral, assim concluiu 
verbis:

"7. Ainda assim, estamos em que a 
consulta merece resposta nos termos do 
entendimento já firmado pelo Tribunal Su-
perior, levando em conta a regra geral: 

As emissoras de televisâo, gerado-
ras de imagem e som, estão obrigadas a 
tanto somente Para os Municipios onde 
estejam sediadas, transmitindo propa-
ganda eleitoral gratuita apenas dos can-
didatos e partidos que concorrem a elei-
câo desse Onico Municiplo; as retrans-
missoras vinculadas devem dissociar-se 
da programacâo gerada, colocando no 
ar uma tarja corn os dizeres 'horário des-
tinado a propaganda eleitoral gratuita', 
mantendo-se silenciosas no Municipio 
onde as condicöes técnicas inviabilizam 
a geracâo de irnagern e som dos candi-
datos e partidos que concorrem as elei-
çoes. 

0 Chefe do Ministério POblico Eleitoral, 0 
erninente Dr. José Paulo SepUlveda Pertence, 
achou por bern alterar a rnanifestaçao, opinando 
em sentido contrário. 

o relatório.

VOTO 

o Senhor Ministro Francisco Rezek ( Rela-

tor): Senhor Presidente, é este o parecer do iluS 

tre Procurador-Geral Eleitoral: 

"No caso similar submetido ao exame 
do Tribunal, estou em que a sede da c0fl 
cessâo - Recife - deve prevalecer soble 
o local das instalacOes fisicas da estaca° 
geradora - Olinda." 

Estando de acordo corn o entendimento do 
Chefe do Ministério PCiblico Eleitoral, meu V0t0 

dá a presente consulta resposta no sentido de 
que a propaganda deve ser concedida Para 0 
Municipio de Recife, onde tern sede a conC 
sao.
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EXTRATO DA ATA 

Cons. n° 9.474 - Cis. 10? - DF - Rel.: 
Mm. Francisco Rezek. 

DeciSâO: 0 Tribunal respondeu a consulta 
nos termos do voto do Relator, concluindo que 
a propaganda deve ser concedida para o Mu-
niCipi0 de Recife, onde tern sede a concessâo. 
Unâflime. 

Presidência do Ministro Aldir Passarinho. 
presentes os Ministros Francisco Rezek, Octávio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e 0 Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-G eral Eleitoral. 

RESOLUçAO N° 14.639 
(de 26 de setembro de 1988) 

Consulta n° 9.477 - Classe 10 

Distrito Federal (Brasilia) 

Registro de candidato. Expulsäo do fi-
liado, apOs o registro. Consultas. 

Possibilidade de ser requerida, na Jus-
tica Eleitoral, a cassacäo do registro de 
candidato expulso do partido, corn o can-
celamento da fl/ia cäo. 

Procedirnento para evitar, durante a 
campanha, o uso da legenda partidária. 

Destinacäo dos votos atribuldos ao 
candidato expulso, nas eleicôes proporcio-
nais.

Não-conhecimento da consulta, por 
envolver questöes relativas a candidatura Ia 
registrada, corn trânsito em julgado. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitorai, por unanimidade de votos, nâo conhe-
Cer da consulta, nos termos do voto do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elel-
toral.

Brasilia, 26 de seternbro de 1988 - Oscar 
Corrêa, Presidente - Bueno de Souza, Relator 

Aristides Jun queira Alvarenga, Vice-Procu-
radorGeral Eleitoral. 

( P ubljcada no DJ de 9-5-89.) 

RELATORIO 

o Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela-
tor): Senhor Presidente, cuida-se da seguinte

consulta formulada pelo Partido dos Trabaihado-
res, pelo Secretário da Cornissão Executiva Na-
cional:

"Quando, após ter sido deferido o pe-
dido de registro de urn candidato, este ye-
nha, por inobservância de principios pro-
gramâticos, a ser expulso do partido ao 
qua] é filiado, pergunta-se: 

10) Poderá o partido requerer na Jus-
tica Eleitoral a cassacâo do registro deste 
candidato, uma vez que expulso está can-
celada, automaticarnente, a sua filiacâo 
partidària? 

21) Em caso negativo, o que poderá o 
partido fazer para que o candidato expulso 
nâo utilize, durante sua carnpanha, a le-
genda partidária? 

3?) Nas eleicöes proporcionais, os 'iO-
tos atribuidos ao candidato expulso sero 
consignados a legenda partidária, para efei-
to de quociente eleitoral?" 

Ouvida a douta Procuradoria-Geral Eleitoral, 
em parecer de fls. 7/8 da lavra do Vice-
Procurador-Geral Eleitoral, opinou pelo nâo-
conhecimento da presente consulta. 

o Chefe do Ministério POblico Eleitoral, 
ilustre Dr. José Paulo Sep(jlveda Pertence, opi-
nou em sentido contrário ao do parecer, pelo 
conhecirnento da consulta. 

E o relatório.

VOTO 

0 Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela-
tor): Senhor Presidente, concluiu o parecer da 
douta Procuradoria-Geral Eleitoral, verbis: 

"Concessa venia, estamos em que nâo 
rnerece ser conhecida a presente consulta, 
por envolver questôes que dizem respeito 
diretarnente a candidato já registrado, corn 
decisâo trânsita em lulgado, consoante se 
depreende do preârnbulo. As questöes de 
fato e de direito que podern advir de uma 
eventual expulsão do partido pelo qual o 
candidato concorre ao pleito de 15 de no-
vembro próximo, trazendo de conseqüên-
cia o cancelamento da fiIiaco partidária, 
ex vi do art. 69, inciso Ill, da Lei Orgância 
dos Partidos Politicos, deverâo ser solvidas 
na instância competente da Justica Eleito-
ral, seja na presente fase do processo elei-
toral, seja posteriormente, na apuracâo e 
diplomacäo, caso eleito o candidato (Res. 
n? 12.945, de 14-8-86, Rel.: Mm. Carlos 
Mario Velloso, anexo). 

Ainda assim, nâo é demais relernbrar, 
desde que registrado o candidato em ques-
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to, corn sentenca trânsita em julgado, so-
mente na fase da diplomacâo, se eleito, 
poder-se-á alegar 'falta de condicâo de ele-
gibilidade', fundada em motivo superve-
niente ao registro; quanto a votacào obti-
da, pode-se cogitar, em principio, da apli-
cabilidade do disposto no § 40, art. 175 do 
COdigo Eleitoral, redacâo da Lei no 7.179, 
de 19-12-83. 

Em conclusâo, o parecer opina pelo 
näo-conhecimento da presente consulta, 
s.m.i." 

Acolhendo in totum a fundamentacão do 
douto parecer, meu voto é pelo não-conhe-
cimento da presente consulta. 

EXTRATO DA ATA 

Cons. n o 9.477 - Cis. 10? - DF - Rel.: 
Mm. Bueno de Souza. 

Interessado: Partido dos Trabalhadores-PT. 

Decisâo: Nao conhecido. Unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre-
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebastiâo Reis, Bueno de Souza, Rober-
to Rosas, Vilas Boas e o Dr. Aristides Junqueira 
Alvarenga, Vice-Procurador-Geral da Repüblica.

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Oscar Corrêa (Relator). 
Senhores Ministros, cuida-se de solicitaçâo ci 
Presidente da Associacâo Brasileira de Emissoras 
de Radio e Televisäo - ABERT, de teor seguj. 
te, verbis:

"Considerando a realizacâo, neste sá. 
bado, dia primeiro de outubro, da partida 
de futebol decisiva nas Olimpiadas de Seul 
entre as selecOes do Brasil e da Unhâo So. 
viética, corn inicio previsto Para as seis ho. 
ras da manhä (hora de Brasilia), a Assocja. 
câo Brasileira de Emissoras de Radio e le-
Ievisäo dirige-se a Vossa Exce)ência Para 
solicitar que o programa eleitoral gratuito 
nas televhsOes, previsto Para as oito horas 
da manhâ, tenha seu inIcio retardado Para 
as 8h45min, na hipôtese do logo ser pror-
rogado." 

o relatório.

VOTO 

0 Senhor Ministro Oscar Corrêa (Relator): 
Senhores Ministros, meu voto nâo conhece da 
presente solicitacäo, sugere, no entanto, que es-
ta Corte, de oficio, autorize o retardamento da 
programacäo de propaganda gratuita no dia pri-
meiro de outubro. 

RESOLUCAO N? 14.657 
We 29 de setembro de 1988) 

Consulta n? 9.556 - Classe 10?

Distrito Federal (Brasilia) 

Partido politico. Pro grama partidário. 
Transmissão gratuita. Rede nacional de rá-
dio e tv. Alteracäo do horário. 

0 TSE, de ofIcio, autorizou o retarda-
mento da programacäo de propaganda gra-
tuita.

Consulta näo conhecida. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitqral, por unanimidade de votos, näo conhe-
cer da consulta, nos termos do voto do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da deciso. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 29 de setembro de 1988 - Oscar 
Corrêa, Presidente e Relator - José Paulo Se-
pélveda Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 9-5-89.)

EXTRATO DA ATA 

Proc. no 9.556 - Cis. 10? - DF - Re).: 
Mm. Oscar Corrêa. 

Interessado: Sr. Joaquim Mendonca, Presi-
dente da Associacâo Brasileira de EmissoraS de 
Radio e Televisâo - ABERT. 

Decisäo: Nao conhecida a consulta. 0 Tri-
bunal, de oficio, decidhu autorizar o retardamefl 
to da programacâo de propaganda gratuita, flOS 
termos do voto do Relator. Unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre-
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebastiâo Reis, Bueno de Souza, Rober-
to Rosas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo SePUl 
veda Pertence, Procurador-Ger-- i Eleitora). 

RESOLucAO N? 14.661 
We 30 de setembro de 1988)


Processo n° 9.549 - Classe 10? 
Piaui (Terezina) 

DomicIlio eleitoral. Trans ferência. Con 
versäo em diigéncia.
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Sobrestada a Res. no 11, do TRE do	 VOTO 

plaul, a fim de que se proceda ao exame 
das transferênCiaS caso a caso e näo	 0 Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 

automaticamente.

	

	 Senhor Presidente, as fls. 13/15 dos autos a

CGI oferece novo parecer que assim examina a 

Vistos, etc.	 hipótese: 

Reso/Vem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, p01 unanimidade de votos, sobrestar a 
Resolucao 1. 1/88, do TRE/PI, nos termos do 

to do Relator, que fica fazendo parte integran-
te da decisäO. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Elei-

toral.
Brasilia, 30 de setembro de 1988 - Aldir 

passarinho, VicePresidente no exercicio da Pre-
sidêflCia - Roberto Rosas, Relator - Ruy Ri-

beirO Franca, Vice-P rocurador-G eral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 24-5-89.) 

RELATORIO 

o Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, o Tribunal Regional Eleitoral 
do Piaui, pelo seu insigne Presidente, comunica 
a este eg. TSE deciso que converte em diligên-
cia pedidos de transferência eleitoral cujos docu-
mentos foram encaminhados para processamen-
to no periodo de primeiro de junho a 6 de agos-
to de 1988, e que deu origem a Resolucâo no 
1/88.

A Coordenaco-Geral de lnformática, no 
parecer de fls. 4/5, conclui: 

"a) pode ser cumprida, tecnicamente, 
a providência requerida pela Resolucâo no 
1/88, do Tribunal Regional Eleitoral do 
Piaui; 

b) o cumprimento da Resolucäo, no 
entanto, observado preliminarmente o item 
3, ha que considerar as implicacôes apon-
tadas nos itens 1 e 2, suso anotados." 

Pelo telex no 652, fl. 12, o TRE/PI informa 
que fatos conhecidos quando do julgamento de 
recursos em pedidos de impugnacâo, além de 17 
(dezessete) pedidos de correicôes e sindicâncias 
eleitorais em várias Zonas do Estado, conduzi-
ram aquele TRE a edicâo da Resoluco n? 1/88, 
que suspende os efeitos das transferências elei-
torats no periodo que indica. 

Afirma ainda que, na letra c da Res. n? 
1 /88, § prevista a votaco sem necessidade de 
al teraçao na listagem feita pela DATAPREV. 0 
titulo anterior será devolvido ao eleitor que, de 
Posse deste, comparecerá a Secão reSpectiva e 
votara em separado, tal, como previsto no art. 
1 46, VII, CE, c.c. o inciso V, art. 24, Res.-TSE 
n? 14.546/88 

E 0 relatório.

"Tomando conhecimento dos expe- 
dientes via telefone, quando de minha es-
tada em Säo Paulo, acompanhando o 'ba-
tirnento', e posteriormente, quando de 
meu deslocamento para o Rio, tive oportu-
nidade de discutir o assunto, do ponto de 
vista técnico, corn as Geréncia e Diretoria 
de Atendimento da DATAPREV, cujas ob-
servacôes foram, resumidamente, as se-
guintes:

1) A Circunscriçao do Piaui criou, 
após o recadastrarnento, cerca de 25 
novas Zonas Eleitorais; 

2) Consequente desse fato, através 
de diversos expedientes (fls. 16/38) de-
terminou a DATAPREV o deslocamento 
de quantidade considerável de eleitores 
entre Zonas e Seçôes; 

3) Em decorrência da decisâo do 
TSE de sustar a implementacâo de no-
vas Zonas Eleitorais, outros expedientes 
foram encaminhados a DATAPREV de-
terminando o desfazimento de várias 
transferências ate entho efetivadas. 

De ter-se na devida conta, observados 
os itens 1 a 3, realizado o 'batimento', o 
SERPRO marcou, no Cadastro da Circuns-
cricão, os eleitores que constarâo da Folha 
de Votacâo e da Relacâo Auxiliar, a serem 
impressas pela DATAPREV, e gerou lista-
gens, que esto sendo encaminhadas ao 
TRE do Piaui para posterior encaminha-
mento as Zonas, retratando todo resultado 
do 'batimento'. 

Considerado, atentamente, esse con-
texto, a empresa teria que restabelecer 
uma versâo antiga do Cadastro de Eleitores 
da Circunscricâo e reprocessar todas as al-
teracöes havidas, as transferências, repita-
Se, incluidas. 

Ocorre, porém, que a empresa nâo 
tern condicöes, técnicas de diferenciar, 
corn seguranca, as transferências ex officio 
- conseqüência dos desmembramentos de 
Zonas - das transferências normais, fato 
que, por si 56 coloca em descrédito todo o 
trabalho, por nâo confiavel, além do que 
se estaria desprezando totalmente os resul-
tados do 'batimento'. 

Assim, Sr. Ministro-Presidente, a ser 
mantida a decisâo do TRE/PI, teremos
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urna completa desordern no Cadastro de 
Eleitores da Circunscriçâo, uma vez que to-
das as folhas de votação, bern corno as fo-
has auxiliares nâo mais corresponderâo ao 
eleitorado de cada Secâo. Nesse caso, co-
mo falar-se em voto em separado, quando 
sequer teremos segurança quanto a dupli-
cidade de votos We todos aqueles que fo-
ram apanhados pelo 'batimento')? 

Vale consignar, finalmente, e o faro 
por oportuno, as dificuldades de ordem 
têcnica aqui apontadas nâo devern 
constituir-se em causa impeditiva a apura-
ço das irregularidades detectadas pelo 
TRE/PI, que podern e devern ser solucio-
nadas, de forma convencional, apreciando-
se caso a caso, e nâo automaticamente - 
ausente qualquer critério objetivo de a va/ia-
cão por parte do corn putador, que consi-
derará, genericamente, as transferéncias 
eleitorais - quando, se assim se proceder, 
fatalmente, estaremos contribuindo, pelo 
uso inadequado da máquina, para a prática 
de injustica, que nos é defeso." 

Meu voto é pelo sobrestarnento dos efeitos 
da Res. n o 1/88, permitindo assirn que se proce-
da ao exame das transferências caso a caso e 
nâo autornaticarnente. 

EXTRATO DA ATA 

Proc. n? 9.549 - CIs. 10 - P1 - Rel.: 
Min. Roberto Rosas. 

Decisão: 0 Tribunal decidiu pelo sobresta-
mento da Resolucâo no 1/88, a firn de que se 
proceda ao exame das transferências, nos ter-
mos do voto do Relator. 

Presidência do Ministro Aldir Passarinho. 
Presentes os Ministros Francisco Rezek, Octávio 
Gallotti, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice- Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUCAO N° 14.675 
(de 7 de outubro de 1988) 

Consulta n? 9.514 - Classe 1O 

Distrito Federal (Brasilia) 

Propaganda eleitoral. Juiz coordena - 
dor. Competência. 

0 Juiz coordenador do propaganda 
eleitoral pode baixar atos norrnativos, por-
tarias ou regulamentos, quo näo poderäo

exceder, entretanto, a corn petência que /he 
foi atribulda, ou contrariar instrucöes do 
TSE ou da !egis!acäo eleitoral. 

Vistos, etc. 

Resolvern os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, responder 
consulta nos termos do voto do Relator, que fi, 
ca fazendo parte integrante da decisâo. 

Sala das Sessöes do Tribunal Superior Elei. 
toral.

Brasilia, 7 de outubro de 1988 - Oscar 
Corrêa, Presidente - Francisco Rezek, Relator 
- José Paulo SepOlveda Pertence, Procurador. 
Geral Eleitoral. 

Publicada no Di de 9-5-89.) 

RELATORIO 

O Senhor Ministro Francisco Rezek ( Rela-
tor): Senhor Presidente, cuida-se da seguinte 
consulta forrnulada pelo Deputado Federal Alta-
mires Sotero, Secretário-Geral do Partido Demo-
crata Cristho: 

"1. Pode urn Juiz coordenador de 
propaganda eleitoral baixar portarias ou re-
gularnentos? 

2. Em caso de ser afirmativa a res-
posta da pergunta supra, indaga-se: pode 
ele exceder-se aos timites das resoluçôes 
baixadas por este egrégio Tribunal e legis-
laçâo eleitoral?" 

o Ministério POblico Eleitoral, em parecer 
da lavra do ilustre Vice-Procurador-Geral Eleito-
ral, Dr. Ruy Ribeiro Franca, aprovado pelo emi-
nente Procurador-Geral, Dr. SepCilveda Perten-
ce, assim se manifestou: 

"0 ato de designacâo do Juiz Eleitoral 
que supervisionará a campanha eleitOral 
traz implicitos Os poderes de baixar atoS 
normativos que sejam instrumentais, para 
fazer cumprir os preceitos contidos na Re-
solução n? 14.466/88, relativa a propagan-
da eleitoral. 

Quanto ao item 2 da consulta, é 6bVi0 
o entendimento de näo poder um Juiz Ele 
toral expedir atos que excedam a comPe 
tência que Ihe foi atribulda ou que contra, 

riem dispositivos constantes de instrucoes 
do TSE ou de Iegislacão eleitoral. 

Donde opinar-se por resposta positiva 
ao item 1 da presente consulta, e por reS 
posta negativa ao item 2." 

E o relatório.
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VOTO 

o Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela-
tor): Senhor Presidente, acolhendo os funda-
mentos do parecer transcrito no relatório, meu 
vOtO dâ a presente consulta resposta no sentido 
de qUe 0 Juiz coordenador de propaganda elel-
toral pode baixar atos normativos, portarias ou 
regUlamentos, que nâo poderâo exceder, entre-
tanto, a ccmpetênCia que lhe foi atribuida ou 
contrariar instrucOeS do TSE ou da legislacào 

eleitoral

EXTRATO DA ATA 

Cons. n? 9.514 - CIs. 10? - DF - Rel.: 
Mm. Francisco Rezek. 

lnteressadO Deputado Federal A)tomires 
Sotero. 

Deciso: Respondida - A - Sim; B - 
Nâo. Unânime. 

Presidéncia do Ministro Oscar Corrêa. Pre-
sentes Os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebastiâo Reis, Bueno de Souza, Rober-
to Rosas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo Sep(jl-
veda Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUCAO N? 14.681 
We 7 de outubro de 1988) 

Representaçâo n? 9.581 - Classe 10?

Distrito Federal (Brasilia) 

Eleicâes de 15-11-88. Estado do To-
cantins. Representaçäo que visa alterar 0 
art. 60 da Resoluçäo n? 14.670, do 5-10-88. 

A Convencao dos partidos quo näo 
Possuem DiretOrios ou Comissöes Munici -
pais Provisórias, em 20% dos MunicIpios, 
poderá ser constituIda pelos membros da 
Comissäo Diretora Regional ProvisOria e Os 
Delegados dos DiretOrios Municipais, ou 
Comissöes Diretoras Municipais Pro visórias 
existentes 

V istos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleltoral por unanimidade de votos, acolher a 
representao nos termos do voto do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisâo. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
tora)

Brasilia, 7 de outubro de 1988 - Oscar 
Correa Presidente - Sebastiäo Reis, Relator -

José Paulo Sepi,lveda Pertence, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 6-6-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Sebastiäo Reis (Relator): 
Senhor Presidente, trata-se de representacâo 
formulada pelo Deputado Federal Euclides Giro-
)amo Scalco, visando alterar os termos da Reso-
)ucao n? 14.670, de 5-10-88, que baixou "Instru-
côes para as eleicôes a serem realizadas no Esta-
do do Tocantins, em 15 de novembro de 1988, 
para a escolha de Governador, Vice-Governador, 
Senadores, Deputados Federais e Deputados Es-
taduals", no que concerne a constituicäo das 
Convencôes Regionais, para a escolha de candi-
datos, prevista em seu art. 6?. 

E o relatório.

VOTO 

0 Senhor Ministro Sebastiäo Reis (Relator): 
Senhor Presidente, acoiho a presente represen-
tacâ o para permitir que, no Estado do Tocan-
tins, a Convencâo dos partidos que nâo pos-
suem Diretórios ou Comissôes Municipais Provi-
sórias, em vinte por cento dos Municlpios, seja 
constituida pelos membros da Comissão Regio-
nal Provisória e os Delegados dos Diretôrios ou 
Comissôes Diretoras Municipais Provisórias exis-
tentes. 

E o meu voto. 

EXTRATO DA ATA 

Rep. n? 9.581 - Cls. 10? - DF - Rel.: 
Min. Sebastiâo Reis. 

Decisão: Acoihida a representaco para per-
mitir que, no Estado de Tocantins, a Convencâo 
dos partidos que nâo possuem Diretôrios ou Co-
missôes Municipais Provisórias, em vinte por 
cento dos Municipios, sela constituida pelos 
membros da Comissão Regional Provisória e os 
Delegados dos Diretórios ou Comissôes Direto-
ras Municipais Provisórias existentes. U nânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre-
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebastiâo Reis, Bueno de Souza, Rober-
to Rosas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo SepCil-
veda Pertence, Procurador-G eral Eleitoral.
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RESOLucAO N° 14.707 
(de 17 de outubro de 1988) 

Consulta n? 9.601 - Classe 10

Pernambuco (Recife) 

Interessado: Des. Benildes de Souza Ribeiro 
(TRE/ PE).

Cãmara Municipal. Vagas. Revisäo do 
nOmero. Norma constitucior,a/ superve-
niente. CF 1988. 

Inexiste pro vim ento do TSE sobre revi-
säo do nOmero de Va gas de Vereador em 
decorrência de norma constitucjonal super-
veniente. 

Consulta respondida negativamente. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, responder 
negativamente a consulta, nos termos do voto 
do Relator, que fica fazendo parte integrante da 
decisâo. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 17 de outubro de 1988 - Oscar 
Corrêa, Presidente - Vilas Boas, Relator - 
José Paulo Sepélveda Pertence, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicada no Di de 9-5-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, cuida-se de consulta formulada 
pelo ilustre Vice-Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral de Pernambuco, Des. Benildes de Sou-
za Ribeiro, nos seguintes termos: 

"Se existe algum provimento dessa 
egrégia Corte sobre a reviso do nümero 
de vagas nas Câmaras Municipais, em face 
das novas disposiçOes da Constituicâo 
recém-promulgada." 

E o relatôrio.

USIUS 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, face a inexistência de provi-
mento desta egrégia Corte sobre a revisâo do 
nOmero de vagas nas Câmaras Municipais, em 
decorrência de norma constitucjonal superve-
niente, meu voto é no sentido de que se respon-
da negativamente a presente consulta.

EXTRATO DA ATA 

Cons. n? 9.601 - CIs. 10 - PE - Re) 
Mm. Vilas Boas. 

Interessado: Des. Benildes de Souza Ribejro 
(TRE/PE). 

Decisäo: Respondida negativamente. Unâni. 
me.

Presidêricia do Ministro Oscar Corrèa. Pre. 
sentes Os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Rober. 
to Rosas, Vilas Boas e 0 Dr. José Paulo Sepül. 
veda Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUCAO N 14.710 
(de 17 de outubro de 1988) 

Processo n? 9.577 - Classe 10

Espirito Santo (Vitória) 

lnteressado: Partido do Movimento Demo. 
crático Brasileiro - PMDB. 

Propaganda eleitoral. Bens particula-
res. Lei n? 7.664, art. 32. 

E permitida a propaganda eleitoral em 
bens particulares, inclusive na parte exter-
na de muros, paredes e fachadas edifica-
das no alInhamento do passeio pC,blico, 
desde que corn a aquiescêncja do detentor 
da posse. 

Reclamação Jul gada procedente. 

Vistos, etc. 

Resolvem Os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, responder a 
reclamacâo nos termos do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisâo. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 17 de outubro de 1988 - Oscar 
Corrêa, Presidente - Bueno de Souza, Relator 
- José Paulo Sepulveda Pertence, Proc uradOr 
Geral Eleitoral. 

)Publicada no Di de 6-6-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela -
tor): Senhor Presidente, cuida-se de reclama° 
formulada pelo Partido do Movimento Dem0Cr 
tico Brasileiro - PMDB do Espirito Santo, con -
tra o Tribunal Regional Eleitoral do Espirito San-
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em razã0 da Resolucão n? 382, de 12-9-88, 
to,pedida por aquela Corte. 

A ResOlUca0 n? 382 é do seguinte teor: 

"Resolvem Os membros do egrégio 
Tribunal Regional Eleitoral, de conformida-
de corn a ata e notas taquigráficas da ses- 
são que integram este julgado, por maioria 
de VOtOS, responder negativamente a con-
sulta OU Sela, flO é permitida a propagan-
da eleitoral através de escritos, pinturas, 
cartaZes, painéis, etc., na parte externa 
dos muros, paredes e fachadas edificados 
no alinhamento do passeio pCiblico, empre-
gando qualquer tipo de tinta, piche, cal ou 
produto semethante, letreiro, etc., mesmo 
corn a permissão do detentor do imóvel." 

A ProcuradoriaGeral Eleitoral, em parecer 
da lavra do ilustre Vice-Procurador-Geral Eleito-
rat, assim apreciOu a matéria, verbis: 

"2. Sustenta a reclamante ter a reso-
tução transcrita estendido a bens particula-
res restriçôes a formas de propaganda des-
tinadas expressa mente a determinados 
bens pUblicos, o que contraria o estatuido 
no art. 32, da Lei n 7.664/88, no qual se 
estabelece ser livre a fixacão de propagan-
da eleitoral em bens particulares, desde 
que corn a aquiescència do detentor de 
sua posse. 

3. Obviamente, o egrégio TRE do 
Espirito Santo tern competéncia para, nos 
limites de sua jurisdicão, expedir resolu-
cOes que the parecam adequadas a garantir 
a regularidade do procedimento eleitoral 
em seus diversos aspectos, e assegurar-
Ihes a consecucão dos fins. 

4. Entretanto, in casu, forcoso é re-
conhecer que a resotucão irnpugnada está 
a distinguir onde a Lei n? 7.664/88 e a Re-
solucão n° 14.466 do TSE não o fazem. 
Corn efeito, näo existe nenhuma restricão, 
em se tratando de bens particulares e corn 
a permissão do detentor de sua posse, se 
faca propaganda na parte externa de mu-
ros, paredes e fachadas, edificados no ali-
nhamento do passeio püblico. 

5. As (Inicas restricOes, no que tange 
a bens particulares são aquelas respeitan-
tes a estética e higiene pOblicas. Poder-se-
ia acrescentar, em face de normas e 
princlpios de ordem p(iblica subiacentes, 
que tat propaganda deve tambérn respeitar 
Os preceitos de moralidade p(ibtica. 

6. Em conseqüência, parece-nos de 
fato ilegal a restricão determinada na Reso-
lucão n? 382, do Tribunal do Espirito San-
to, razão pela qual entendemos deva ser

revogada por melo de ato especifico dessa 
egrégia Corte Superior. 

7. Opina, em conclusão, pelo conhe-
cimento e provimento da presente reclama-
ça 0.

VOTO 

0 Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela-
tor): Senhor Presidente, adoto, como razão de 
decidir, a conctusão do bem-lançado parecer 
oferecido pelo Ministério POblico Eleitoral, para 
revogar a Resolucão n 382, de 12-9-88, que 
proibe a propaganda eleitoral na parte externa 
de muros, paredes e fachadas, edificados no au-
nhamento do passeio püblico. 

E o meu voto. 

EXTRATO DA ATA 

Proc. n? 9.577 - Cis. 10 - ES - Rel.: 
Mm. Bueno de Souza. 

Interessado: Partido do Movimento Demo-
crático Brasileiro - PMDB. 

Decisão: Respondida nos termos do voto 
do Relator. Unãnime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre-
sentes os Ministros Atdir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebastiäo Reis, Bueno de Souza, Rober-
to Rosas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo SepUl-
veda Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

REsoLucAo N? 14.715 
(de 17 de outubro de 1988) 

Consulta n? 9.515 - Classe 10 

Sergipe (Aracaju) 

Eleicöes de 15-11-88. Propaganda c/el-
toral gratuita. Distribuicäo do horário pre-
visto no art. 27, inciso Ill, a/Inca b, da Re-
solucäo n? 14.466188. 

A distribuicäo dos trinta minutos de 
que trata o referido dispositivo far-se-a tao-
somente entre os partidos politicos que te-
nham candidatos registrados, observada a 
proporcionalidade da representaçäo destes. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votoS, responder a 
consutta nos termos do voto do Relator, que fica 
fazendo parte integrante da decisão.
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Sala das Sessöes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 17 de outubro de 1988 - Oscar 
Corrêa, Presidente - Sebastiäo Reis, Relator - 
José Paulo SepOlveda Pertence, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 2-6-89.) 

RELATORPO 

O Senhor Ministro Sebastiäo Reis (Relator): 
Senhor Presidente, o ilustre Desembargador Pre-
sidente do egrégio Tribunal Regional Eleitoral de 
Sergipe formula consulta de teor seguinte: 

"Tendo em vista a distribuiçâo do ho-
rário gratuito de propaganda, previsto na 
alinea b, inciso Ill, do art. 27, da Resolu-
câo n o 14.466/88, e considerando alguns 
Municipios no possuirem candidatos re-
gistrados por todos os partidos, ha sobra 
na distribuiçâo do referido tempo. 

Sendo omissa a legislacâo sobre a uti-
lização da referida sobra, consultamos Vos-
sa Excelência sobre a matéria." 

o Ministério POblico Eleitoral, no bern-lan-
cado parecer de fls. 7/9, assim se manifesta: 

"2. Dispôe o dispositivo menciona-
do:

'Art. 27.	 (...) 

Ill - 0 Tribunal Superior Eleitoral, 
em cada Estado, distribuirá os horârios 
reservados entre os partidos politicos 
que tenham candidatos registrados nos 
diversos Municipios da respectiva cir-
cunscriçâo as eleicôes majoritárias, as 
eleicôes proporcionais, ou a ambas, ob-
servados os seguintes critérios: 

b) trinta minutos diários distribuidos 
entre os partidos politicos, na proporçâo 
do nCjmero de seus representantes no 
Congreso Nacional em 10 de Iulho de 
1988, assim especificados: 

• Partido do Movimento De-
mocrático	 Brasileiro	 - 
PMDB	 ..................239


• Partido da Frente Liberal - 
PFL.....................124 

• Partido da Social Democra-
cia Brasileira - PSDB	 49


• Partido Democrático Social 
—PDS ..................35 

• Partido Trabaihista Brasileiro 
—PTB ..................29

• Partido Democrático Traba. 
Ihista - PDT	 ............21


• Partido dos Trabalhadores 
—PT	 ...................1



• Partido Democrata Cristão 

—PDC .................. 
• Partido Liberal - PL ...... 
• Partido Socialista Brasileiro 

—PSB ..................6 
• Partido Comunista do Brasil 

 —PCdoB ..............5 
• Partido Comunista Brasileiro 

—PCB .................. 
• Partido Trabalhista Renova-

dor — PTR	 ..............1 
• Partido da Juventude - Pi	 1

• Partido Social Democrático 

—PSD ..................1 
• Partido da Mobilizacào Na-

cional - PMN ...........1 
• Partido Municipalista Brasi-

leiro - PMB .............1 

(Lei no 7.664, art. 28, II, b e 
V).' 

3. A lei prevê o critérjo de distribuj-
câo proporcional entre os partidos em fun-
co de seus representantes no Congresso 
Nacional em 10 de juiho de 1988. A distri-
buiçâo dos 30 (trinta) minutos de que trata 
o dispositivo em questäo far-se-6 tao-so-
mente entre os partidos politicos qua te-
nham candidatos registrados, observada a 
proporcionalidade da representaçâo destes. 
Dal näo importar que em alguns Mu-
nicIpios nâo haja candidatos registrados 
por todos os partidos, eis que a totalidade 
do tempo çlisponivel continuará sendo dlvi-
dida entre os partidos com candidatos re-
gistrados, nâo havendo sobra, portanto. 

4. Em conclusâo, opinamos no sentido 
de que se responda a presente consulta 
nos termos do item 2 do parecer." 

E o re)atório.

VOTO 

0 Senhor Ministro Sebastjäo Reis (Relator): 
Senhor Presidente, acolho integralmente Os fufl 
damentos constantes do douto parecer, que 
bern analisou a questäo em exame. Respondo a 
presente consulta nos seus precisos termos. 

E o meu voto. 

EXTRATO DA ATA 

Cons. no 9.515 - Cis . 10? - SE - Rel. 
Min. Sebastiâo Reis.
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DecisaO Respondida nos termos do voto 

do Relator. Unanime. 

presidénc ia do Ministro Oscar Corrêa. Pre- 
sentes s Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, SebaStiâo Reis, Bueno de Souza, Rober- 
to Ros, Vilas Boas e o Dr. José Paulo SepOl-
veda PertenCe, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUc AO N 14.740 
We 22 de outubro de 1988) 

Consulta n° 9.634 - Classe 1O 

Rondônia (Porto Veiho) 

Interessado: Des. Francisco César Scares 
Montenegro (TRE/RO). 

Propaganda eleitoral. Horário gratuito. 
Horário de veräo. Exclusäo da Amazônia. 

Prevalece a hora de Brasilia, nos ter-
mos da Lei n° 7.6731, para propaganda 
eleitoral gratuita na AmazOnia, näo a bran-
gida pelo horário de veräo. 

Consulta respondida afirmativamente. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, responder a 
consulta, nos termos do voto do Relator, que fi-
ca fazendo parte integrante da decisäo. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 22 de outubro de 1988 - A/dir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercicio da Pre-
sidência e Relator - Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publjcada no DJ de 9-5-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro A/dir Passarinho (Rela-
tor): Senhor Presidente, consulta o ilustre Des. 
Francisco César Soares Montenegro, Presidente 
em exercicio no Tribunal Regional Eleitoral de 
ROndônia, se ' g em face do horârio de verâo, do 
qua) foi excluida a Amazônia, continua a preva-
lecer a hora de Brasilia, conforme Telex n? 152, 
de 4-10-88" 

0 relatôrio.

VOTO 

0 Senhor Ministro A/dir Passarinho (Rela-
tor): Senhor Presidente, meu voto dâ a presente

consulta resposta afirmativa, devendo prevalecer 
o horário de Brasilia para propaganda eleitoral, 
nos termos da Lei n? 7.673, de 29-9-88. 

0 meu voto. 

EXTRATO DA ATA 

Cons. n? 9.634 - Cis. 10 - RO - Rel.: 
Mm. Aldir Passarinho. 

Iriteressado: Des. Francisco César Scares 
Montenegro (TRE/RO). 

Decisào: 0 Tribunal respondeu a consulta 
no sentido de que deve prevalecer a hora de 
Brasilia, nos termos da Lei n? 7.673, de 29-9-88. 
U nâ nime. 

Presidência do Ministro Aldir Passarinho. 
Presentes os Ministros Francisco Rezek, Octávio 
Gallotti, Sebastiâo Reis, Bueno de Souza, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUCAO N° 14.749 
(de 25 de outubro de 1988) 

Processo n? 9.431 - Classe 1O

Distrito Federal (Brasilia) 

Servico Eleitoral. R equisição. Funcio-
nários. Departamento de PolIcia Federal 
(DPF). Lei n? 6.999182. 

Excepciona/idade da cessâo de funcio-
nários do Departamento de PolIcia Federal. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, atender a 
solicitacâo, nos termos do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisâo. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 25 de outubro de 1988 - Oscar 
Corrêa, Presidente - A/dir Passarinho, Relator, 
- José Paulo SepO/veda Pertence, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 24-5-89.) 

R ELATORIO 

0 Senhor Ministro A/dir Passarinho (Rela-
tor): Senhor Presidente, o Doutor Romeu Tuma, 
Diretor-Geral do Departamento de Policia Fede-
ral, traz a consideraco deste Tribunal Superior 
solicitacäo de teor seguinte, verbis Ms. 2/3):
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"0 Departamento de Pollcia Federal 
tern a disposiçäo da Justica Eleitoral, atual-
mente, em todo territôrio nacional, urn ele-
vado quantitativo de servidores, muitos 
dos quais requisitados, ainda, quando do 
periodo do recadastramento verificado no 
anode 1986. 

Em razào da proximidade das eleiçOes 
marcadas para novembro, este Departa-
mento vem recebendo novas solicitaçôes 
dos Tribunais Regionais Eleitorais nos Esta-
dos, nesse sentido, tendo por motivo a Ca-
rência de pessoal em suas Secretarias e 
Cartórios, e, ao que tudo indica, tais requi-
sicOes deverâo continuar aumentando gra-
dativamente ate a data daquete evento. 

Assim, apesar dos assuntos dessa na-
tureza merecerem sempre o major jnteresse 
e especial atencâo deste Departamento, 
preocupa, sobremaneira, os problernas que 
podero advjr pelo afastamento de majs 
servjdores de setores que já se encontram 
bastante afetados pelo reduzido efetjvo de 
pessoal, e que, por isso rnesmo, jà enfren-
tam as mais intensas dificuldades para 
cumprirem os mültiplos encargos de suas 
corn p etè nc ja S.

a meu ver, o que pode estar ocorrendo 
corn o Depar-tamento de Policia Federal, CO. 
soante exposiçâo feita pelo seu ilustre Diretor. 
Geral. 

Desse modo, o meu voto é no sentido de 
atender a solicitacâo, em caráter excepcional 
face também a excepcionalidade da situaç0 
ate que venha esta a se normalizar. 

E o meu voto. 

EXTRATO DA ATA 

Proc. n? 9.431 - Cis. 10 - DF - Rel.: 
Mm. Aldir Passarinho. 

Decisâo: Atendida a solicitacâo, nos termos 
do voto do Relator. Unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre-
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebastiâo Reis, Bueno de Souza, Rober-
to Rosas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo Sepül-
veda Pertence, Procurador-G eral Eleitoral. 

RES0LUçA0 N 14.750 
(de 25 de outubro de 1988) 

A situacâo, por sua vez, é agravada, 
também, em decorrêncja da proibicâo de 
admissöes para o Servico Püblico Federal, 
o que jmpedjrja as várias unidades deste 
DPF de compensar a reducâo de suas Iota-	 ral. 

çOes corn o ingresso de novos servidores. 

Processo n° 9.631 - Classe 10 

Distrito Federal (Brasilia) 

Interessado: Gerson Peres, Deputado Fede-

Nestas circunstàncias, venho a V. Exa. 
encarecer, que seja examjnado por esse 
egrégio Tribunal Superior a possibilidade 
de nâo serem promovidas novas requisi-
çöes de servidores deste Departamento, 
em todo Pals, no corrente ano, pelos Tri-
bunals Regionais, considerando, principal-
mente, o grande nümero de servjdores jâ a 
disposicâo da Justica Eleitoral (...)" 

E o relatOrio.

VOTO 

0 Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela-
tor): Senhor Presidente, entendo que, apesar de 
ser obrigatório o serviço eleitoral, nos termos 
postos pela Lei n o 6.999, de 7 de junho de 1982, 
regulamentada pela Resolucâo-TSE n? 13.836, 
de 24 de setembro de 1987, as requisiçôes de 
servidores de outros órgâos p(iblicos para a Jus-
tica Eleitoral no podem ser em n(Jmero tal que 
venha a prejudicar o próprio andamento das atri-
buicOes normais desses órgâos.

Apuracäo. Expedicäo de bo/etins. Jun-
tas Apuradoras. Localizacäo. 

0 TSE decidiu transmitir ao TRE/PA a 
representacäo re/a tiva a expediçäo de bole-
tins de apuracäo e escoiha de locais onde 
funcionaräo as Juntas Apuradoras. 

Vistos, etc. 

Resolvem Os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, transmitir 0 
solicitacào, nos termos do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisâo. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior EIei-
toral.

Brasilia, 25 de outubro de 1988 - Oscar 
Corrêa, Presidente - A/dir Passarinho, Relator 
- José Paulo Sepálveda Pertence, Procurador 
Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 9-5-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro A/dir Passarinho: (Rela-
tor): Senhor Presidente, trata-se de repreSent
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çäø formulada pelo Deputado Federal Gerson 
Peres, a fim de que 0 TSE recomende ao THE 
do parâ a observância do disposto no § 91 do 
art. 179 do CE, para que sejam expedidos bole-
tins apôs a apuracâo de cada urna, e ainda para 

que a apuracäo na Cidade de Belém se faca em 
locais apropriados, em condiçOes de seguranca 
e boa comunlcacao. 

E o relatório.

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 25 de outubro de 1988 - Oscar 
Corrêa, Presidente - A/dir Passarinho, Relator 
- José Paulo Sepélveda Pertence, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 9-5-89.) 

RELATORIO 
LI1[S] 

0 Senhor Ministro A/dir Passarinho (Rela-
tor): Senhor Presidente, meu voto é para que se 
tranSmita a presente representaçäo ao colendo 
Tribunal Regional Eleitoral do Pará. 

EXTRATO DA ATA 

Proc. n? 9.631 - CIS. 10 - DF - Rel.: 
Min. Aldir Passarinho. 

Interessado: Gerson Peres, Deputado Fede-
ral.

Decisäo: Transmitir a solicitacâo. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre-
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebastião Reis, Bueno de Souza, Rober-
to Rosas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo SepOl-
veda Pertence, Procurador-G eral Eleitoral. 

RESOLUCAO N 14.760 
(de 25 de outubro de 1988) 

Processo no 9.584 - Classe 10

Paraiba (Joo Pessoa) 

Domicllio eleitoral. Prazo. Norma cons-
titucional superveniente. Registro de candi-
dato.

Prom ulgada a Constituicao, o Tribunal 
tern conhecido e provido recursos tempes-
tivarnente interpostos contra decisöes de-
negatOrias de registro de candidatos, por 
fa/ta de domicI/io de urn ano, a época do 
julgameno desde que corn provado 0 flOVO 
Prazo fixado pelo art. 5 0 do ADCT. 

Consu/ta prejudicada. 

V iStOS, etc. 

F?esolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitorai por unanimidade de votos, julgar preju-
dicada a consulta, nos termos do voto do Rela-
t
or, quo fica fazendo parte integrante da deci-

0 Senhor Ministro A/dir Passarinho (Rela-
tor): Senhor Presidente, consulta o ilustre Pro-
curador Regional Eleitoral do Estado da Paraiba, 
verbis:

"Se o colendo Tribunal Superior Elei-
toral disciplinou o prazo para que o candi-
dato, nas condiçôes previstas no parágrafo 
primeiro do art. 5? das Disposicôes Transi-
tórias da Constituicâo Federal, possa efeti-
var o registro de sua candidatura." 

E o relatório. -

VOTO 

0 Senhor Ministro A/dir Passarinho (Rela-
tor): Senhor Presidente, entendo que a presente 
consulta está prejudicada por versar sobre a 
mesma matéria objeto da Consulta n? 9.593, 
também julgada prejudicada, tendo em vista 
que:

1) A reducâo do prazo minimo de urn ano 
para quatro meses de domicilio eleitoral pela no-
va Constituicâo gerou recursos de registros de 
candidatos indeferidos pelo nâo-cumprirnento do 
prazo, a época do julgarnento, em vigor. Os re-
cursos interpostos tempestivamente e aprecia-
dos pelo TSE, em data posterior a promulgacâo 
do novo texto constitucional, tern sido conheci-
dos e providos; e 

2) A decisäo que indeferiu registro de can-
didato pelo nâo-cumprimento do prazo minimo 
de urn ano de domicilio eleitoral, nâo recorrida 
tempestivamente, acha-se trânsita em julgado. 

E o meu voto. 

EXTRATO DA ATA 

Cons. n? 9.584 - CIs. 10 - PB - Re).: 
Mm. Aldir Passarinho. 

Decisâo: Prejudicada. lJnânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre-
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Sebastiâo Reis, Bueno de Souza, Rober-
to Rosas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo SepOl-
veda Pertence, Procurador-Geral Eleitoral.
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REs0LuçA0 N° 14.769	 27-10-1988 reconhecido a revogacâo do § 1? do 

(de 29 de outubro de 1)	 art. 5? da Resolucâo no 14.466/88, face a floJ 
Constitu içâo. 

Consulta n° 8.659 - Classe 10 
Distrito Federal (Brasilia) 	 I 

Pesquisas eleitorais. Divulgaçao. 
Aplicabilidade do art. 5?, § 1?, da Res. 

no 14.466/88 aos jornais de Brasilia. Ilegiti-
midade do Consulente. 

Consu/ta formulada por Diretor Supe-
rintendente do Jornal de Brasilia, não co-
nhecida face ao art. 23, XII, do Código 
Eleitoral. 

Determinado a Secretaria informar jâ 
haver esta Corte reconhecido a revogação 
do § 1? do art. 5° da Res. n.° 14.4661, 
pela nova Constituicäo. 

Vistos, etc. 

Reso/vem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, nâo conhe-
cer da consulta, nos termos do voto do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisäo. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 29 de outubro de 1988 - A/dir 
Passarinho, Vice- P resid ente, no exercicio da 
Presidência - Orlando Aragâo, Relator - Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 24-5-89.) 

BELATORIO 

0 Senhor Ministro Orlando Aragäo (Rela-
tor): Senhor Presidente, trata-se da seguinte 
consulta formulada pelo Sr. Jorge Jardim Filho, 
Diretor Superintendente do Jorna/ de Brasilia. 

"Consultamos V. Exa. sobre a aplica-
bilidade da legislacâo que proibe a divulga-
çâo de pesquisas eleitorais aos Jornais de 
Brasilia, onde nâo sero realizadas eleicôes 
em 15 de novembro. 0 Jornal de Brasilia 
tern interesse em publicar pesquisas eleito-
rais efetuadas em outras cidades." 

E o relatório.

VOTO 

0 Senhor Ministro Orlando Aragâo (Rela-
tor): Senhor Presidente, meu voto é no sentido 
de no conhecer da presente consulta por faltar 
legitimidade ao consulente, recomendando a Se-
cretaria, no entanto, que informe haver esta 
Corte, no julgamento dos Mandados de Segu-
ranca n o s 997, 984 e 1.008, reatizado em

EXTRATO DA ATA 

Cons. n? 8.659 - Cis. b a - DF - Rel.: 
Mm. Orlando Aragâo. 

Decisâo: 0 Tribunal, nâo conheceu por fal-
ta de legitimidade do consulente, recomendando 
a Secretaria que encaminhasse os resultados 
dos Mandados de Segurança impetrados, que 
reconheceram a revogacâo do § 1? do art. 5? da 
Res. n? 14.466/88 face a Constituicâo de 1988. 
U nâ nime. 

Presidência do Ministro Aldir Passarinho. 
Presentes os Ministros Francisco Rezek, Octavio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Was 
Boas, Orlando Aragâo e o Dr. Ruy Ribeiro Fran-
ca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUCAO N? 14.786 
(de 7 de novembro de 1988) 

Processo n 9.618 - Classe 10 
Distrito Federal (Brasilia) 

Interessado: Partido Socialista Brasileiro - 
PSB.

Partido politico. Comissäo Executiva 
Nacional do PSB. Nova composicão. Ano-
tacão. 

Obedecidas as formalidades legais, 
defere-se o pedido de registro da a/teraçäo. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, autorizar a 
anotaçâo, nos termos do voto do Relator, qUe 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessöes do Tribunal Superior EIei-
toral.

Brasilia, 7 de novembro de 1988 - Oscar 
Corrêa, Presidente - Francisco Rezek, Relator 
- Ruv Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Pub(icada no DJ de 15-6-89.) 

RELATORI0 

0 Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela-
tor): Senhor Presidente, encaminha o PartidO
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Socialista Brasileiro - PSB côpia autenticada da 
ata de reuniâo do DiretOrio Nacional que decidiu 
alterar a composicâo da Comisso Executiva Na-
cioflal, e reqUer a sua anotaçâo. 

Nos termos do art. 91 da Resoluco no 
10.785/80, determinei a expedicão de edital, que 
foi publicadO no Diário da Justica do dia 26 de 
outubro. 

Em 30 de ouubro expirou o prazo legal pa-
ra impugnaCao, sem que houvesse registro de 
alguma manifestacâo. 

E o relatório. 

0 Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela-
tor): Senhor Presidente, meu voto é no sentido 
de autorizar a anotacâo da alteraçâo ocorrida na 
composicâo da Comisso Executiva Nacional do 
PS B.

EXTRATO DA ATA 

Proc. n o 9.618 - CIs. 101 - DF - Rel.: 
Mm. Francisco Rezek. 

Interessado: Partido Socialista Brasileiro - 
PS B.

Decisâo: Autorizada a anotacäo. Unânime. 

Presidêncja do Ministro: Oscar Corrêa. Pre-
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador Geral Eleitoral. 

ANEXO A REsoLuçAo N? 14.786 

Comjsso Executiva Nacional do PSB 

Presidente: Senador Jamil Haddad 
1? Vic e p resideflte : Ronaldo Lessa 
20 VjcePresjdente : Deputado Federal Ademir 

Andrade 
3?VjcePresidente : Sebastiâo de Barros Abreu 
SecretárjoGeral : Roberto Amaral Vieira 
1? S ecretária: Deputada Federal Raquel Capibe-

ribe 
2? Secretário : Valdo Silva 
10 TeSOureiro: Deputado Federal José Carlos 

Sabóia 
2° Tesoureiro : Fulvio Petraco 
Vogais. 

Jairo Cabral 
Dep utada Federal Abigail Feitosa 
Luiz Roberto de Albuquerque 
Ivarn MaurIcjo dos Santos 
Lider no Senado Federal: 
Lider na Câmara dos Deputados:

Suplentes: 
Arthur Virgilio Neto 
Moacir Braga 
Rui Oliveira Macedo 
Luiz Alberto da Costa Lino 
Gilberto Silva Palmares 
José Carlos Pinheiro Machado 

REsoLucAo N° 14.797 
(de 7 de novembro de 1988) 

Processo n? 9.699 - Classe 10 

Distrito Federal (Brasilia) 

Servico Eleitoral. Requisicäo. Retorno 
ao órgäo de origem. 

Os integrantes das Mesas Receptoras 
devem ser liberados dos servicos da Justica 
Eleitoral quando encerrados os trabalhos 
do dia das eleicôes, e os membros das 
Juntas, Escrutinadores e auxiliares, apre-
sentados aos órgãos de origem tao logo 
concluIdos os trabaihos atinentes a apura-
cao.

Telex-circular encaminhado a todos os 
Tribunais Regionais Eleitorais. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, encamimhar 
telex-circular a todos os Regionais, corn reco-
mendacOes acerca da matéria, nos terrnos do 
voto do Relator, que fica fazendo parte integran-
te da decisäo. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 7 de novembro de 1988 - Oscar 
Corrêa, Presidente e Relator - Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publjcada no DJ de 6-6-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Oscar Corrêa (Relator): 
Senhores Ministros, adoto corno relatório a in-
formacâo da Diretoria-Geral, que se encontra as 
fls. 12/14 dos autos, e que assim expôe a maté-
na:

"Trata-se de expediente dirigido pelo 
Presidente do Banco do Brasil S.A. a V. 
Exa. referente a colaboracâo prestada, me-
diante cessäo de pessoal, na época das 
eleicäes. 

Destaca que, em 1986, contribulu corn 
mais de 1.000 funcionários, requistados por
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Juizes Eleitorais nos trabaihos de recadas-
tramento, escrutinlo e apuracâo e surgi-
ram, quando do retorno, problemas indese-
lados, pois alguns empregados foram be-
neficiados corn 'folgas de ate 30 dias por 
parte de Juizes Eleitorais, para justificar a 
reapresentacâo ao banco desses servidores 
somente vários dias após o encerramento 
da apuracâo. Relembra os fatos narrados 
no Oficlo n o 609, de 4-5-87, ocorridos no 
Rio de Janeiro, estando o respectivo proces-
so apensado a este. 

Pondera que outros episódios redun-
daram na instauraço de processos crimi-
nais, corn identificacâo de Administrado-
res, sob invocacâo do art. 347 do Codigo 
Eleitoral, alguns terminando corn absolvi-
çâo dos dirigentes, remanescendo outros 
em andamento a época do expediente em 
ex a me. 

Alude, ainda, a outros fatos lamentá-
veis, como ofIcio dirigido a Presidência do 
Banco, acompanhado de despacho exara-
do pelo Juiz da Comarca de Belo Jardim, 
Pernambuco, conforme cópia as f Is. 5/10. 

Sugere, afinal, que o TSE baixe Reso-
lu(;âo, disciplinando 'a requisicâo de servi-
dotes para o servico eleitoral, da qual 
constern normas no sentido do que: 

a) os ernpregados de sociedades de 
econornia mista federal convocados para 
integrar equipes de Mesas Receptoras de-
vero apresentar-se na data da votacâo, na 
hora deterrninada pela Justica Eleitoral, e 
ser liberados ao encerramento dos traba-
Ihos do dia; 

b) Os designados Escrutinadores e 
membros de Junta Apuradora deverâo 
apresentar-se na data do inhcio dos traba-
Ihos de apuracäo, ficando a disposicâo da 
Justica Eleitoral pelo prazo estritarnente 
necessário a sua conclusâo, não se conce-
dendo folgas ou outras vantagens a titulo 
compensatório; 

c) tanto quanto possivel, seria evitada 
a convocacâo de Adrninistradores de agên-
cias'.

Cumpre-se esciarecer que a nomeacâo 
de Mesários é disciplinada pelo art. 120 e 
respectivos parâgrafos, do Código Eleitoral, 
cabendo ao Juiz Eleitoral procedê-la. 
Quanto aos membros das Juntas Eleitorais, 
presididas por urn Juiz de Direito, incumbe 
a nomeacâo ao Presidente do Tribunal Re-
gional Eleitoral, após aprovacäo do Orgâo, 
consoante o art. 36 e parágrafos, do Códi-

go. Os Escrutinadores e auxiliares so r. 
meados pelo Presidente da Junta (art. 38e 

E extremamente significativa a colabo. 
racão do Banco do Brasil S.A. e do OUttOS 
órgâos pOblicos, e também de empre5 
privadas, a Justica Eleitoral, por ocasiâo 
das eleicOes, em termos de pessoal. 

Em 1986, quando do (iltimo pleito, 
funcionaram cerca de 216.000 Mesas Re. 
ceptoras e 2.300 Juntas Apuradoras, o que 
representa urn contingonte do mais de 
1.300.000 pessoas. Saliente-se quo os que 
estiveram a serviço da Justica Eleitoral flij 
podem participar dessas atividades pot existir 
vedacâo expressa: art. 120, n o IV, quanto 
a Mesários, e art. 36, no IV, quanto a 
membros das Juntas, Escrutinadores cu 
auxiliares. 

Depende, assirn, a Justica Eleitoral da-
quotes que 550 nomeados na forma acima 
indicada e que nSo percebem qualquer re-
tribuicSo, fazendo jus, somerite, a alimen-
tacSo. Varia, inclusive, o sistema do traba-
Iho adotado, havendo Juntas quo traba-
Iham ininterruptamente, enquanto outras 
observam horários determinados. 

0 art. 365 do Código Eleitoral consa-
gra a obrigatoriedade desses servicos, en-
quanto o art. 379 considera-os relevantes, 
quando prestados na condicão de Mesários 
ou do componentes das Juntas Apurado-
ras.

NSo se confunde, entretanto, a nc-
meac5o para as funcOes de Mesários ou de 
membros das Juntas Apuradoras, bern as-
sim Escrutinadores e auxiliares, corn a re-
quisicSo do quo tratam os arts. 23, no XVI 
e 30, no XIV, do Código Eleitoral, e a Lei 
no 6.999, do 7-6-82, objeto de regulamefl 
tacâo polo TSE, media nte ResoluçSO n? 
13.836, do 24-9-87, que expediu 'Instrucoes 
para requisicSo de servidores p(iblicos pela 
Justica Eleitoral'. 

Parece, data vênia, nSo set necessbria 
resoluco, como proposto, para disciPlifl8 
do assunto. Seria suficiente, se assim fos-
se considerado conveniente e oportufl°' 
polo egrégio Tribunal Superior Eleitoral, a 
remessa do telex-circular a todos Os TribU 
nais Regionais recomendando que oriefltas 
sem os Juizes Eleitorais no sentido do qua 
os integrantes das Mesas Receptoras Sel81 
liberados dos servicos da Justica Eleltota 
quando encerrados os trabalhos do dia das 
eleiçôes, enquanto os rnembros das J'. 
tas, Escrutinadores e auxiliares, doveR' set
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apresentados aos órgãos de origem, tao lo-
go concluidos Os trabalhos atinerites a aP u -

racaO. 
E o relatóriO.

VOTO 

o SenhOr Ministro Oscar Corrêa (Relator): 
Meu votO é pela recomendacão, via telex, aos 
Tribunals Regionais Eleitorais que orientem os 
Juizes EleitOrais e Presidentes das Juntas Apura-
doraS, respeCtivamente, no sentido de que os in-
tegrantes das Mesas Receptoras sejam liberados 
dos servicos da Justica Eleitoral quando encerra-
dos Os trabalhos do dia das eleicôes, e os mem-
bros das Juntas, escrutinadores e auxiliares, 
apresentados aos órgäos de origem tao logo 
concluidos Os trabalhos atinentes a apuracâo. 

EXTRATO DA ATA 

Proc. n? 9.699 - CIs. 10 - DF - Rel.: 
Mm. Oscar Corrêa. 

Decisâo: 0 Tribunal decidiu recomendar aos 
Tribunals Regionais Eleitorais que orientem os 
Juizes Eleitorais e Presidentes das Juntas Apura-
doras, respectivamente, no sentido de que os in-
tegrantes das Mesas Receptoras sejam liberados 
dos servicos da Justica Eleitoral quando encerra-
dos Os trabalhos do dia das eleicôes e os mem-
bros das Juntas, Escrutinadores e auxiliares, 
apresentados aos órgâos de origem tho logo 
concluldos os trabalhos atinentes a apuraçâo. 

Presidéncia do Ministro Oscar Corrêa. Pre-
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vjlas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RES0LuçA0 N° 14.807 
(de 8 de novembro de 1988) 

Processo n? 9.706 - Classe 10 
Distrito Federal (Brasilia) 

Propaganda eleitoral. lnterpretacäo do 
art. 33 da Lei n 7.664188. Eleicâes de 15-
11-88. 

E vedada expressamente a propaganda 
eleltoral chamada boca de urna em qua!-
quer local pblico, especialmente junto as 
Seçöes Eleitorais e Was ptb!icas de acesso 
as mesmas (Reso!ucäo-TSE n? 14.466188, 
art. 4) 

V istos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
El eltoral, por unanimidade de votos, aprovar a

remessa de telex-circular aos Tribunals Regionais 
Eleitorais, nos termos da proposta do Ministro 
Relator, que fica fazendo parte integrante da de-
cisâo. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 8 de novembro de 1988 - Oscar 
Corrêa, Presidente e Relator - José Paulo Se-
plveda Pertence, Procurador-G eral Eleitoral. 

(Publicada no Di de 14-689.( 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Oscar Corrêa (Relator): 
Senhores Ministros, submeto a apreciacâo da 
Corte o expediente de fl. 2, no qual proponho 
seja expedido telex-circular a todos os Tribunais 
Regionais Eleitorais deixando expresso que no 
dia 15-11-88 é vedada qualquer espécie de pro-
paganda poltica chamada boca de urna, em 
qualquer local pOblico, especialmente junto as 
Secöes Eleitoraise vias pCiblicas de acesso as 
mesmas, na forma estabelecida pelo art. 33 da 
Lei n? 7.664/88, e art. 4? da Resolucâo TSE n? 
14.466/88. 

E o relatôrio.

LI1ts] 

0 Senhor Ministro Oscar Corrêa (Relator): 
Esta é a proposta que submeto a aprovacâo do 
Tribunal, na forma acima indicada. 

EXTRATO DA ATA 

Proc. n? 9.706 - Cis. 10 - DF - Rel.: 
Mm. Oscar Corrêa. 

Decisao: Aprovada a remessa de telex-
circular aos Tribunals Regionais Eleitorais. Unâ-
nime. 

Presidëncia do Ministro Oscar Corrêa. Pre-
sentes os Ministros Aldir Passaririho, Francisco 
Rezek, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo Se-
p(jlveda Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUçAO N° 14.812 
(de 9 de novembro de 1988) 

Consulta n° 9.583 - Classe lOa 

Pernambuco (Recife) 

Domiculio eleitoral. Prazo mInimo de 4 
meses. !nstrucôes do TSE. Desnecessida-
de.



322	 BOLETIM ELEITORAL N o 463	 Fevereiro de 

Existindo norma constitucional exp!Ici- 	 realizacâo das eleicôes de 1988, respeita 
ta, na qual se estabelece o prazo mInimo 	 da a legislacäo vigent'.' 
de 4 meses de domicI!io eleitoral, faz-se 
desnecessária a expedicao de instrucâes 	 3. Vê-se, Ut supra, que a determina 
normativas pelo TSE.

	

	 çâo legal, expressa, é a de 0 TSE editar

normas reguladoras para as eleicOes de r Consu!ta ju!gada preludicada. 	
vembro vindouro tâo-somente q uand0 nAo 
houver preceito legal especfico. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, julgar preju-
dicada a consulta, nos termos do voto do Rela-
tor, que fica como parte integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 9 de novembro de 1988 - Oscar 
Corrêa, Presidente - Bueno de Souza, Relator 

Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 9-5-89.) 

RELATORIO 

O Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela-
tor): Senhor Presidente, o Tribunal Regional 
Eleitoral de Pernambuco, por seu ilustre Presi-
dente, formula consulta de teor seguinte: 

"Se essa egrégia Corte ira baixar ins-
truçôes normativas para aplicacâo do pará-
grafo primeiro do art. 50 da vigente Consti-
tuiçâo, que se refere ao registro de candi-
datos dentro do novo limite de tempo de 
dornicIlio eleitoral". 

Ouvida, a douta Procuradoria-Geral Eleito-
ral, em parecer da lavra do eminente Vice-
Procurador-Geral Eleitoral, assim se manifestou 
a respeito da espécie dos autos: 

"2. Refere-se o consulente ao art 
5?, § 1?, do ADCT, o qual tern a seguinte 
redacäo: 

'Art. 5?	 ( ... ) 

§ 1? Para as eleicôes de 15 de no-
vernbro de 1988 será exigido dornicilio 
eleitoral na circunscricâo pelo menos du-
rante os quatro meses anteriores ao plei-
to, podendo os candidatos que preen-
cham este requisito, atendidas as de-
mais exigências da lei, ter seu registro 
efetivado pela Justiça Eleitoral apôs a 
prornulgaçäo da Constituiçâo.' 

Dispôe o § 2? do mesmo dispositivo: 

' 2? na ausência de norma legal 
especIfica caberá ao Tribunal Superior 
Eleitoral editar as normas necessárias 5

4. No caso sob aprecia(Ao, existindo 
norma constitucional explicita, na qual se 
estabelece o prazo minimo de 4 meses de 
dornicilio eleitoral, faz-se desnecessaria 
pois, a expedicâo de intruçôes normativas 
pelo TSE." 

o relatório.

VOTO 

0 Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela-
tor): Senhor Presidente, meu voto considera 
prejudicada a matéria objeto da presente consul-
ta, nos precisos termos do parecer transcrito. 

E o meu voto. 

EXTRATO DA ATA 

Cons. no 9.583 - Cis. 10 - PE - Re).: 
Min. Bueno de Souza. 

Decisâo: Prejudicada. Unânirne. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre-
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUCAO N° 14.884 
(de 17 de novembro de 1988) 

Consulta n° 9.662 - Classe 10

Goiás (Goiânia) 

MunicIpios. Criacâo. Convencâes. Pra 
zos. E!eicöes. 

0 THE/GO, ao fixar a data do pI00 
deverá compatibi!izar os prazos das C0fl 

venc6es para escolha de candidatos fl° 

Municipios recém-criados. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 

Eleitoral, por unanimidade de votos, responder a 
consulta, nos termos do voto do Relator, que fi 
ca fazendo parte integrante da decisâo.
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Sala das SessOes do Tribunal Superior Elei-

toral.
Brasilia, 17 de novembro de 1988 - Oscar 

Correa, Presidente - Miguel Ferrante, Relator 

- Ruy RibeirO Franca, Vice-Procurador-Geral 

Eleitoral 

PubliCada no DJ de 2-6-89.)

Desse modo, meu voto dá a presente con-
sulta resposta no sentido de que o TRE/GO, 
ao fixar a data do pleito, deverá compatibilizar 
as prazos para realizacâo de Convencôes para 
escoiha de candidatos, dentro de urn calendârio 
a ser elaborado, e o pleito municipal. 

EXTRATO DA ATA 
RELATORIO 

O Senhor Ministro Miguel Ferrante ( Rela-
tor): Senhor Presiderite, o egrégio Tribunal Re-
gional Eleitoral de Goiás, através de seu ilustre 
Presidente, Desembargador Joaquim Henrique 
de Sá, formula a seguinte consulta, verbis: 

"Contando este Estado, atualmerite, 
corn trinta e quatro (34) Municipios recen-
ternente ernancipados, ate entâo na condi-
câo de Distritos, par forca de liminares 
concedidas polo colendo Supremo Tribu-
nal Federal, em processos de representa-
çâo contra o Governador e a Assembléia 
Legislativa, posteriormente cassadas; con-
siderando, tarnbém, que em vários desses 
Municipios as partidos politicos nâo realiza-
ram Convencôes e, como conseqüência 
nâo tern candidatos, consuito Vosséncia 
corno compatibilizar as prazos dentro de 
urn calendário a ser elaborado, na hipótese 
de se fixar data relativamente próxima para 
realizaçäo de eleicöes nos referidos Mu-
nicipios." 

Solicitei o pronunciamento da ilustrada 
Procuradorja-Geral Eleitoral, que emitiu parecer 
de fls. 7/8, da lavra do eminente Vice-
ProcuraciorGeral Eleitoral, Dr. Ruy Ribeiro Fran-
ca, de teor seguinte: 

"2. De piano, verifica-se tratar a con-
sulta de questâo dependente de normatiza-
câo futura, o que nos impossibilita de ofe-
recer qualquer opiniâo acerca do assunto. 

3. Ademais, par ser obrigatorio o 
C umprimento do urn calendário eleitoral, 
Obedecendo-se instrucôes do TSE, baixa-
das a cada pleito, deve, o consulente, 
aguardar a regulamentacâo das eleicöes 
nos Municipios referidos, na qual serâo 
certamente disciplinados as prazos questio-
nados." 

E o relatório.

VOTO 

o Senhor Ministro Miguel Ferrante ( Rela-
tor): Senhor Presidente em so tratando de elei-
VOes mu nicipais, a competência para fixar a data 
Jas eleicoes 6 do Tribunal Regional.

Cons. no 9.662 - C IS. 10? - GO - Rel.: 
Mm. Miguel Ferrante. 

Decisâo: Respondido no sentido do que o 
Tribunal ao fixar a data das eleicOes, compatibili-
zará as prazos. Unânime. 

Presidéncia do Ministro Oscar Corrêa. Pre-
sentes as Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Miguel Ferrante, Américo Luz, Roberto 
Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLU(;AO N? 14.915 
We 24 do novembro de 1988) 

Processo n? 9.764 - Classe 10 

Amazonas (Manaus) 

Mandado do segurança convertido po-
lo TSE em reclamacâo ( 4? do art. 23 da 
Resolucäo n o 12.924, de 8-8-86, sobre pro-
paganda eleitoral nas eleicöes gerais do 15-
11-86). Apuracäo de ilegalidade na propa-
ganda veiculada pelo Governo do Estado 
do Amazonas e de omissäo do TRE. mo-
corrência, porém, de crime eleitoral, con-
forme parecer do Ministério Piblico. 

Procedência da reclamacâo reconheci-
da pelo TSE para fins de registro do fato e 
ciência ao THE. 

Vistas, etc 

Resolvem as Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, par unanirnidade de votos, julgar pro-
cedente a reclamacâo, nos termos do voto do 
Relator, que fica fazendo parte integrante da do-
CisaO. 

Sala das Sessöes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 24 de novembro de 1988 - Oscar 
Corrêa, Presidente - Sydney Sanches, Relator 
- Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral. 

)PubliCada no DJ de 6-6-89.)
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RELATORIO 

0 Senhor Ministro Sydney Sanches (Rela-
tor): Senhor Presidénte, a ilustre Subprocu-
radora-Geral Dra. OdIlia Ferreira da Luz Oliveira, 
corn aprovacâo do eminente Procurador-Geral 
Eleitoral Dr. José Paulo Sepülveda Pertence, no 
parecer final de fls. 78/80, assim resumiu a hipó-
tese e, em seguida, opinou pela procedéncia da 
reclarnacäo: 

110 Movimento de Unidade Democrátj -
ca - Muda Amazonas irnpetrou este man-
dado de seguranca para obter as medidas 
necessárias a impedir a divulgaçâo ilegal, 
por televisâo, de propaganda do Governo 
do Estado do Amazonas, corn caráter niti-
darnente eleitoral, pouco antes das eleicôes 
gerais de 1986. 

0 rnandado de segurança foi conheci-
do corno reclarnaçâo, provida para que o 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado do 
Amazonas requisitasse e enviasse a esse 
Tribunal Superior, para exarne e oportuna 
deliberaçâo, o material de propaganda que 
motivou a reclamaco (fls. 38 e 41). 

Remetjdas as fitas, corn gravacâo de 
som e irnagem, nâo houve manifestaçâo 
dos reclamantes (fl. 49) e esta Procu-
radoria-Geral Eleitoral opinou no sentido de 
ser o material examinado pelo Tribunal, 
corn eventual requisiçâo de inquérito poli-
cial, so evidenciada a prática de crime elei-
toral (fls. 52/53). 

Apos a exibicâo das fitas (fl. 59), esta 
Procuradoria voltou a manifestar-se reque-
rendo que fossem remetidas a Policia Fe-
deral, para pericia e transcricâo do texto, 
bern corno descricâo das imagens (fls. 
64/65). 

Agora, os autos retornam, corn o lau-
do de fls. 70/75. 

0 exame de texto e imagens deixa cIa-
ro que, a pretexto de divulgar propaganda 
institucjonal o Governo do Estado do 
Amazonas veiculou propaganda eleitoral, 
em flagrante desacordo corn as normas le-
gais, dada a rnanifesta vinculaco do entâo 
candidato a Governador (eleito) as obras 
realizadas pelo Governo da época. 
Observa-se que o candidato, além de men-
cionado no texto, aparece nas irnagens 
transmjtidas pela televisâo, nos anCincjos 
identificados pelo laudo sob os nürneros 
urn e dois, da prirneira fita (fls. 70/71).

No piano penal, porérn, a ilegalidade 
da propaganda, por si so, não é sempre e 
necessa na mente suficiente para caracteri 
zar urn crime eleitoral. Tais crimes sâo ape, 
nas aqueles dos arts. 322/326, 328, 329 
331/335 e, em parte, do art. 337 do Códj 
go Eleitoral, nos quais nâo se enqua8 a 
conduta descrita nos autos. 

Poder-se-ja caracterjzar o delito do art. 
347, ou seja, desobedjêncja a determina 
çôes da Justica Eleitoral, desde que, é cla-
ro, houvesse anterior proibiçâo de vejcular. 
se a propaganda em causa. 

LO-se nos autos que houve outras me-
didas pleiteadas pelo Movimento de Unicia. 
de Democrátjca - Muda Amazonas para 
obstar práticas sernelhantes, mas pelo que 
se depreende, nâo foram juigadas antes 
desta reclamacâo. Assim, nâo parece haver 
deterrninacâo anterior desse Tribunal Supe-
rior Eleitoral relativa a propaganda em cau-
sa (e, rnuito menos, do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado do Amazonas, que na-
da fez para coibir a ilegalidade, embora 
manifesta). 

Portanto, faltarn indicios de crime elei-
tonal.

De todo modo, a reclamaçâo deverá 
ser acolhida, pois ficararn provadas seja a 
ilegalidade da propaganda supostamente 
instituciorial - mas, na verdade, eleitoral 
- veiculada pelo Governo do Estado•do 
Amazonas, em 1986, seja a Iamentável 
ornissâo do Tribunal Regional Eleitoral do 
rnesrno Estado, no exercicjo de seu dever 
legal de coibi-la" 

E o relatório.

VOTO 

0 Senhor Ministro Sydney Sanches (Rela-
tor): Senhor Presidente, acolho o parecer do Mi 
nistério POblico que näo viu nos fatos apurados 
a configuracao de crime eleitoral. 

2. Assiste-Ihe razäo, tarnbém, no pontO 
em que considera procedente a reclarnacäo, 
"pois ficararn provados seja a ilegalidade da pro-
paganda supostamente iristitucional - mas, na 
verdade, eleitoral - veiculada pelo Governo do 
Estado do Amazonas, em 1986, seja a lamenta 
vel omissâo do Tribunal Regional Eleitoral do 
mesmo Estado, no exercIcjo de seu clever legal 
de coibi-la". 

3. A procedéncja da reclarnaco serve, 130 
rem, apenas para registro, já que nenhuma prO 
vidência pode ser adotada, a esta altura, poiS OS 
fatos ocorreram ao tempo da campanha para 
eleicOes gerais de 1986.
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4. Isto posto, julgando procedente a recla-
macäo, flOS termos do parecer do Ministérlo Pu-
bliCO, proponho ao Tribunal, que faca chegar ao 
egrégio Tribunal Regional do Amazonas o inteiro 
teor do aCóo que se proferir neste julgamen-

to.

EXTRATO DA ATA 

Proc. no 9.764 - Cis. 10 - Rd. - AM - 
Rel.: Mm. Sydney Sanches. 

Deciso: Julgada procedente, nos termos 
do voto do Relator. Unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre-
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Sydney 
Sanches, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUCAO N° 14.931 
(de 10 de dezembro de 1988) 

Consulta n° 9.632 - Classe 10 
Sergipe (Aracaju) 

Zona Eleitoral. Gratificacão. Criacäo. 
A teor do disposto na Resolucäo no 

13.575187, art. 1?, as Zonas Eleitorais que 
estão corn rnais de 20.000 eleitores teräo 
dfreito a criacão da fun cao do Chefe de 
Cartório Eleitoral. 

Vistos, etc. 

Resolvern Os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, responder 
afi rmativamente a consulta, nos termos do voto 
do Relator, que fica fazendo parte integrante da 
decjsâo. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Elel-
toral.

Brasilia, 10 de dezembro de 1988 - Oscar 
Corrêa, Presidente - Was Boas, Relator - Ruy 
Ribefro Franca Vice- P roc uradorG era  Eleitoral. 

)Publjcada no DJ de 14-6-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Se-
flhor Presidente, como relatório passo a br a in-
formacâo da Coordenacâo-Geral de lnformática, 
que se encontra as fls 5/6, de teor seguinte, 
Verb is.

"Trata-se de consulta do egrégio Tri-
bunal Regional Eleitoral de Sergipe, objeti-
Vamente, nestes termos:

'Consultarnos Vossência se as Zo-
rias que estâo corn rnais de vinte mil 
(20.000) eleitores tero direito a criacc 
da funco do Chefe de Cartôrio Elei-
toral face ao disposto na Resolucão no 
11575/87.' 

A matéria, efetivarnente, é disciplinada 
na resoluco apontada, que no seu art. 1 
dispöe, verbis: 

'Art. 1? Ficarn os Tribunais Regio-
nais autorizados a criar, nos Quadros 
Permanentes de suas Secretarias, a fun-
câo gratificada de Direcâo e Assistência 
lntermediária - DAI-NS-3 de Chefe de 
Cartôrio de Zona Eleitoral, nas Zonas 
Eleitorais do interior das respectivas Uni-
dades da Federacâo, corn rnais de 
20.000 eleitores.' 

Tamanha clareza, a consulta talvez de-
corra do que está escrito no parágrafo üni-
co do artigo anotado. 

'Art. 10	 (...) 

Parágrafo (inico. Para atender ao 
disposto neste artigo, os Tribunals Re-
gionais considerarâo o ebeitorado de Ca-
da Zona resultante do recadastramento 
eleitoral.' 

Ora, douto Ministro Relator, as dispo-
sicôes do art. 1* e seu parégrafo - alias, a 
resoluco, corno urn todo - devern, 
s.m.j., ser entendidos no contexto dos 
'considerando' lustificadores do ato regula-
rnentar, quo permanecem válidos, atuais, e 
se projetarn no tempo, tanto mais quanto a 
Justica Eleitora) terá que administrar, qua-
se que sem intervalos, pleitos eleitorais ate 
o ano 2010. 

Se assirn, tarnbém entender V. Exa., 
de responder-se positivarnente a consulta 
do TRE/SE, ao quo Ihe informo, desde Ic-
go, pelo documento juntado a fl. 7, as Zo-
nas da circunscricâo de Sergipe quo tern 
rnais do 20.000 (vinte mill ebeitores, dentre 
as quals o TRE ha de criar aqueles cargos 
porventura vagos e ora reclamados. 

E o parecer, evidentemente sub 
consura, que submeto a consideraçâo do 
V. Exa." 

E o relatório.

VOTO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, adoto, como razâo de decidir, 
a conclusâo do parecer adirna transcrito, para 
responder afirmativarnente a presonte consulta. 

E o rneu voto.
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Refere o procedimento adotado pelo 
Supremo Tribunal Federal, que encami 
rihou anteprojeto de lei objetivando a iflsti. 
tuicäo de gratificacâo, corn igual valor, pa 
ra seus servidores Ms. 3/8), fundamentado 
na flagrante inferioridade da remunera0 
dos referidos servidores em cotejo corn Os 
de outros órgâos (Senado Federal, Cârnara 
dos Deputados e Tribunal de Contas da 
Uniâo) e, ainda, corn os do Poder Executi. 
vo (Auditores do Tesouro Nacional e da 
SEPLAN), quanto aos percentuais de gratj-
ficacôes. 

Ressalta que no Poder Judiciário da 
Unio sào idênticas as denominacôes e os 
percentuais das gratificaçôes, adotando o 
TSE como paradigma, sempre, a Secreta. 
na do Supremo Tribunal Federal. Para es-
tender a medida aos Tribunais Regionaj 
Eleitorais menciona o art. 30, II, do Código 
Eleitoral. 

A Justificativa que acornpanhou a 
Mensagem do Supremo Tribunal Federal 
(fls. 4/6) tambérn retrata, fielmente, a si 
tuaçâo do TSE e dos TREs. Igual é o 
desnivel existente. Apenas no que tange 
ao art. 30 do anteprojeto - Autorizaçäo 
Para reestruturaco dos serviços e transfor-
maçâo dos cargos e funcôes de confiança, 
corn fixaço dos respectivos niveis de retri-
buiçâo - parece desnecessária, d.v., a 
medida, porque jâ facultada aos Tribunais 
Eleitorajs pelo art. 9?, caput, da Lei no 
7.645, de 18-12-1987 (anexa). 

Estimativas feitas corn base na folha 
de pagamento do mês de novembro (ilti-
mo, indicam que ocorrerá urn aurnento de 
despesa da Indole de 28,9% no TSE e de 
cerca de 31,2% nos Regionais. 

Quanto aos inativos, a exemplo do 
procedimento adotado pelo STE, nâo se 
torna necessária qualquer referência, ante 
o preceituado no § 4? do art. 40 da Constl 
tuiçäo de 1988. 

Cabe sinalar que o Tribunal Federal de 
Recursos e o Tribunal Superior do Traba-
ho ja providenciararn a remessa de Mens& 
gens similares a encaminhada pelo Supre-
mo Tribunal Federal (cópias inclusas), Corn 
adequacao da denominacâo No que se re- 
fere ao Tribunal Superior Eleitoral e aOS 
Tribunais Regionais Eleitorajs o tItulo mats 
condizente seria 'G ratificaço Extraordtfla 
na dos Servidores da Justiça Eleitoral'. 

Cumpre, ainda, acrescentar que a iflfr 
ciativa, na hipãtese, compete ao TSE, face 
ao disposto no art. 96, Il, b, da ConstItUI 
câo vigente.

EXTRATO DA AlA 

Cons. no 9.632 - Cis. 10 - SE - Rel.: 
Mm. Vilas Boas. 

Decisão: Autorizado. Unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre-
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Sydney 
Sanches, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice- Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUCAO N° 14.938 
(de 6 de dezembro de 1988) 

Consulta n° 9.812 - Classe 10 

Distrito Federal (Brasilia) 

Funcjonárjos Gratificacäo extraordjná- 
na.

Autorjzado o encamjnhamento de 
Mensa gem ao Con gresso Naciona/, objeti -
vando a criacäo de gratificaçao para os 
servjdores da Justica Eleitoral. 

Vistos, etc. 

Resolvem Os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unariirnidade de votos, autorizar o 
encaminharnento da mensagem, nos termos do 
voto do Relator, que fica fazendo parte integran-
te da decisâo. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 6 de dezembro de 1988 - Aldir 
Passarinho, Vice-Presjdente no exercicio da Pre-
sidëncia - Vilas Boas, Relator - José Paulo 
SepCilveda Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

(Pub) cada no DJ de 9-5-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Minjstro Was Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, como relatório, adoto a infor-
maçâo da Diretoria-Geral, de teor seguinte (fls. 
11/12):

"A Subsecretaria de Pessoal, na Infor-
maçâo no 333 (fl. 2), de 1°-12-1988, formu-
la consulta sobre a convenjêncja e oportu-
nidade do encaminhamento de Mensagern 
ao Congresso Nacional propondo a criaçâo 
de 'Gratifjcacâo Extraord,nàrja aos Servido-
res das Secretarias do Tribunal Superior 
Eleitoral e dos Tribunais Regionais Eleito-
rais', corn percentual máximo de 170% 
(cento e seterita por cento).
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A superior consideracâo de V. Exa.,	 RELATORIO 
em 5 de dezembro de 1988." 

E o relatôrio. 0 Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela-
tor): Senhor Presidente, tomo por relatôrio a in-
formacâo da Diretoria-Geral que diz o seguinte: 

VOTO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, pelas razôes expostas na infor-
macao, meu voto autoriza 0 encaminhamento 
da Mensagem ao Congresso Nacional, objetivan-
do a criaçâo de gratificaçâo para 05 servidores 
das Secretarias do Tribunal Superior Eleitoral e 
dos Tribunais R egionais Eleitorais 

EXTRATO DA ATA 

Cons. n? 9.812 - Cis. 10 - DF - Rel.: 
Min. Vilas Boas. 

Decisâo: Autorizado o encaminhamento nos 
termos do voto do Relator. Unânime. 

Presidência do Ministro Aldir Passarinho. 
Presentes as Ministros Francisco Rezek, Sydney 
Sanches, Miguel Ferrante, Bueno de Souza, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo Se-
pülveda Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUCAO N° 14.953 
We 13 de dezembro de 1988) 

Consulta n° 9.830 - Classe 10 

Distrito Federal (Brasilia) 

Funcionaljsrn 0. Pagamento de vanta-
gem. CF. art. 7?, XVII. 

0 dispositivo é auto-aplicável, deven-
do a vanta gem ser deferida na base de urn 
terço da remuneraçao do servidor, junta-
mente corn os estipêndios correspondentes 
ao mês do gozo das respectivas férias. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleltoral, por unanimidade de votos, responder a 
COnsulta nos termos do voto do Relator, que fi-
ca fazendo parte integrante da decisäo. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior EIei-
toral

Brasilia, 13 de dezembro de 1988 - Oscar 
Corrêa Presjdente - Francisco Rezek, Relator 

José Paulo SepU/veda Pertence, Procurador-
Geral Elejtoral 

( P ub)icada no DJ de 24-5-89.)

"Trata-se de consultas formuladas pe-
los Diretores-Gerais dos TREs do Rio Gran-
de do Sul e do Parâ, envolvendo a orienta-
câo que deve ser atribuida quanto ao dis-
posto no art. 7?, item XVII, da Constitui-
câo Federal, que prevê o acréscimo de 1/3 
(urn terco) ao salário normal dos trabaiha-
dores durante as férias anuais. 

A Subsecretaria de Pessoal, por sua 
Diretora, emitiu a inforrnacâo n? 341/88 
(fls. 4/5), referindo a entendimento adota-
do pelo eg. Supremo Tribunal Federal na 
sesso administrativa de 2-12-88, a Instru-. 
ço Normativa n? 214, do Ministro-Chefe 
da SEDAP, e o Parecer n? SP-76, de 
1?-12-1976, da Consultoria-Geral da Repü-
blica, juntados, em xerocópias, de fls. 6 
ate 16. 

Conclui indagando sobre a conveniên-
cia de ser deliberado, pelo TSE, a adocâo, 
quanto aos funcionários do Tribunal Supe-
rior Eleitoral e dos Tribunais Regionais Elei-
torais, da orientaco traduzida nos referi-
dos documentos, transmitindo-se, median-
te telex-circular, para assegurar a isonomia 
entre os servidores da Justica Eleitoral. 

Esse pronunciamento foi aprovado pe-
lo Sr. Diretor da Secretaria de Coordena- 
câo Administrativa, no encaminhamento de 
fl. 17. 

Verifica-se, em resumo, que o STF 
considerou auto-aplicável o disposto no 
art. 70 , XVII, da CF de 1988, devendo a 
vantagem ser deferida na base de 1/3 da 
remuneração do servidor, juntamente corn 
Os estipêndios correspondentes ao mês do 
gozo das respectivas férias; que o acrésci-
mo será deferido apenas por urn periodo 
anual de férias, legalmente definido, ainda 
que relativo ao exercicio anterior, vedada, 
entretanto, a dupla percepcâo do be-
nefIcio, no caso de férias acumuladas pelo 
servidor. 

Conforme a lnstrucâo Norrnativa do 
DASP elucida, no item 6, a remuneraçâo 
das férias, no caso de funcionários, é con-
siderada para efeito de incidência das con-
tribuicOes da Previdência Social e do Im-
posto de Renda. Essa mesma Instrucâo, no 
item seguinte, esclarece o procedimento a 
ser adotado quanta as férias que estavam
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sendo desfrutadas na data da prornulgacâo	 RESOLUçAO N° 14.957 
da Constituicäo. 0 Parecer da CGR concei- 	

(de 15 de dezembro de 1988) tuou o salário normal'. 

Ante o exposto e considerando que o 
assunto ja se encontra definido, quer pela 
SEDAP, quer pelo STF, que tern servido 
de paradigrna para o TSE, opino no senti-
do de que seja aprovada a sugesto da 
Subsecretaria de Pessoal, transmitindo-se a 
mencionada orientaçäo aos Tribunais Re-
gionais Eleitorais, sob a forma de telex-
circular." 

E o relatOrio.

VOTO 

0 Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela-
tor): Senhor Presidente, acolho in toturn a con-
cluso do parecer transcrito, para responder a 
consulta nestes termos: 

1. 0 dispositivo é auto-aplicâvel, devendo 
a vantagern ser deferida na base de urn terco da 
remuneracao do servidor; 

2. o pagamento deve ser efetuado junta-
rnente corn os estipêndios correspondentes ao 
rnês do gozo das respectivas férias; 

3. o cálculo será feito sobre a remunera-
câo total bruta a ser percebida, excluindo-se o 
décimo terceiro salário, salário-familia e demais 
vantagens que nao sejam permanentes, portanto 
indenizatórias; 

4. a remuneracâo das férias é considerada 
para efeito da incidéncia da contribuicâo de pre-
vidência social e do imposto de renda; 

5. o acréscimo do referido terco sornente 
será deferido por urn periodo anual de férias le-
galmente definido, ainda que relativo ao 
exercicio anterior, vedada a dupla percepcâo do 
beneficio, no caso de férias acurnuladas pelo 
servidor.

EXTRATO DA ATA 

Cons. ri? 9.830 - Cis. 10? - DF - Rel.: 
Mm. Francisco Rezek. 

Decisâo: Acolhida a promoco do Diretor-
Geral, nos terrnos do voto do Relator. Unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre-
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Pedro Acioli, Américo Luz, Roberto Ro-
sas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo Seplveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral.

Processo n° 9.837 - Classe 10 
Amapá (Municipio de Santana) 

Con vencães Municipais. Eleiçäo de Di-
retOrio. Anotaçffo de calendário. Compe 
téncia. 

E da corn petência do TRE a anotaçao 
das datas relativas a realizacäo de Conven 
çöes para eleicäo de Diretórios Municipais. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanirnidade de votos, nâo conhe. 
cer da comunicacâo, nos termos do voto do Re-
lator, que fica fazendo parte integrante da deci-
sao.

Sala das SessOes do Tribunal Superior Elei-
tora I.

Brasilia, 15 de dezembro de 1988 - Oscar 
Corrêa, Presidente - Vilas Boas, Relator - 
José Paulo SepOlveda Pertence, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(PublIcada no DJ de 9-6-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, o Partido Liberal - PL, por seu 
Presidente, solicita a notificacâo ao Tribunal Re-
gional Eleitoral do Pará da deliberaco de sua 
Comissäo Executiva Nacional que fixou a data 
de 18 de dezembro do corrente ano para a reali-
zacâo da Convencâo Municipal no Municipio de 
Santana, no Território do Amapá. 

E o relatório.

VOTO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Se 
nhor Presidente, em se tratando de Convencao 
Municipal, ao Tribunal Superior Eleitoral nao 
compete tornar conhecimento do assunto. 

Desse rnodo, rneu voto no conhece do pe 
dido, devendo o Partido Liberal fazer a comUfll 
cacao diretamente ao Tribunal Regional Eleitoral 
do Pará, a quem compete a anotacâo. 

E o rneu voto. 

EXTRATO DA ATA 

Proc. n? 9.837 --- Cis. 10? - AP - Rel.: 

Mm. Vilas Boas. 

Deciso: Näo conhecida. Unânime.

4
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presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre-

sentes Os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, BuenO de Souza, Américo Luz, Roberto 
RosaS, Vilas Boas e o Dr. José Paulo SepOlveda 
pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUCAO N° 14.969 
(de 15 de dezembro de 1988) 

Processo n° 9.765 - Classe 10 

Distrito Federal (Brasilia) 

Interessado: Vitor Nosseis, Presidente Na-
cional do PSG. 

Partido politico. Pro grama partidário. 
Transmissäo gratuita. Rede nacional de rá-
dio e TV. Partido Social Cristäo - PSC. 

Deferido o pedido, para transmissäo 
em rede nacional, fixado o dia 17 de maio 
de 1989, de 2Oh3Omin as 21h3Omin. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, deferir o 
pedido, nos terrnos do voto do Relator, que fica 
fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 15 de dezembro de 1988 - Oscar 
Corrêa, Presidente - Vilas Boas, Relator - 
José Paulo Sepiilveda Pertence, Procurador-
Geral Eleitoral. 

)Publjcada no DJ de 14-6-89.) 

R ELATORIO 

0 Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se-
rihor Presidente, 0 Partido Social Cristão - 
PSC, pelo seu Presidente Nacional, requer a es-
te Tribunal transmissão gratuita, em rede nacio- 
n ? Ide radio e televisão de seu programa parti- 
dario, preferencialmente no dia 15-5-89, das 
2O h3Omin as 21 h3Omin. 

lndica como emissoras geradoras de radio e 
televo a Radio Globo e TV Globo. 

E o relatório

VOTO 

0 Serihor Ministro Vilas Boas (Relator): Se-
'Thor Presidente, o Ministério PjbIico Eleitoral, 
em parecer da lavra do ilustre Vice-Procurador-
Geral Eleitoral, Dr. Ruy Ribeiro Franca, assim 
CQflcluiu verbis:

"3. Tendo em vista tratar-se de parti-
do corn registro provisório e representacâo 
no Congresso Nacional, opina-se, s.m.j., 
pelo acolhimento do presente pedido, ob-
servadas as disposicôes contidas no art. 
118, parágrafo (jnico, alinea a, da LOPP, e 
Resolucôes ns 11.866/84, 13.936/87 e 
14.127/88." 

0 rneu voto acornpanha o parecer para de-
ferir o pedido, para transrnissão em rede nacio-
nal, fixando o dia 17-5-89, de 20h3Omin as 
21 h3Omin.

EXTRATO DA ATA 

Proc. n? 9.765 - CIs. 10 - DF - Rel.: 
Mm. Was Boas. 

Interessado: Vitor Nosseis, Presidente Na-
cional do PSC. 

Decisão: Deferido o pedido, para transmis-
são em rede nacional, fixado o dia 17-5-89, de 
20h3Omin as 2lh3Omin. Unânirne. 

Presidéncia do Ministro Oscar Corrêa. Pre-
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Bueno de Souza, Américo Luz, Roberto 
Rosas, Vilas Boas, e o Dr. José Paulo SepCjlve-
da Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLU(;AO N° 14.971 
We 15 de dezembro de 1988) 

Processo n 9.785 - Classe 10 
Distrito Federal (Brasilia) 

Programa partidário. Difusäo. Art. 
118, III, da LOPP. Partido dos Trabalhado-
res - PT. 

Deferido o pedido, para transmissäo 
em rede nacional, fixado o dia 27-1-89, de 
2000min as 2100min. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, deferir o 
pedido, nos termos do voto do Relator, que fica 
fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 15 de dezembro de 1988 - Oscar 
Corrêa, Presidente - Aldir Passarinho, Relator 
- José Paulo Sepélveda Pertence, Procurador-
Gera) Eleitoral. 

)Publicada no DJ de 14-6-89.)
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RELATORIO 

0 Senhor Ministro A/dir Passarinho (Reta-
tor): Senhor Presidente, o Partido dos Trabaiha-
dores, pelo Presidente do seu Diretório Nacio-
nal, requer que seja determinada a formacão de 
rede nacional de emissoras de radio e televisão, 
durante 60 minutos, para a transmissâo gratuita 
de prograrna do Partido dos Trabalhadores, de 
acordo corn o art. 118, III, da LOPP. 

Requer, ainda, que a data da transmissão 
do programa seja preferencialmente fixada para 
a segunda quinzena de laneiro de 1989, as 
20h3Omin. Indica, como geradora a Radio e Te-
levisão Bandeirantes de São Paulo. 

E o relatório.

Vistos, etc. 

Resolvem Os Ministros 6o Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, deferir a 
pedido, nos termos do voto do Relator, que fica 
fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 15 de dezembro de 1988 - Oscar 
Corréa, Presidente - A/dir Passarinho, Relator 
- José Paulo Sepélveda Pertence, Procura 
dor-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 14-6-89.) 

RELATORIO 

VOTO 

o Senhor Ministro A/dir Passarinho (Rela-
tor): Senhor Presidente, atendidos os requlsitos 
exigidos pela legislaçâo pertinente, o pedido for-
mulado pelo Partido dos Trabalhadores deve ser 
deferido. 

o meu voto defere o pedido para transmis-
são em rede nacional, fixando o dia 27-1-89, de 
20h3Omin as 21h30min. 

EXTRATO DA AlA 

Proc. n 9.785 - Cis. 10 - OF - Rel.: 
Mm. Aldir Passarinho. 

Decisão: Deferido o pedido, para transmis-
são em rede nacional, fixado o dia 27-1-1989, de 
20h3Omin as 21h30min. Unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre-
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Bueno de Souza, Américo Luz, Roberto 
Rosas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo Sepülveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLU(;AO N° 14.972 
We 15 de dezembro de 1988) 

Processo n° 9.791 - Classe 10

Distrito Federal (Brasilia) 

Interessado: Senador Jamil Haddad, Presi-
dente da Comissão Executiva Nacional do PSB. 

Pro grama partidário. Difusão. Art. 
118, III, da LOPP. Partido Socia/ista Brasi-
leiro - PSB. 

Deferido o pedido, para transmissäo 
em rede nacional, fixado o dia 2-5-, de 
2000min as 21h30min.

0 Senhor Ministro A/dir Passarinho (Rela-
tor): Senhor Presidente, o Partido Socialista 
Brasileiro, pelo Presidente da sua Comissão Exe-
cutiva Nacional, requer, nos termos da legisla-
ção em vigor, a designacão das datas de quinze 
de maio e quatorze de agosto próximos, para a 
transmissão gratuita da sessão pOblica destina-
da ao debate e divulgacâo do programa partidâ-
rio, durante sessenta minutos, a partir das 
20h3Omin. Indica como geradoras de transmis-
são pela televisão a Rede Globo de Televisão, 
no Rio de Janeiro, e como geradora da trans-
missão radiofônica a Radio Nacional de Brasilia. 

E o relatório.

VOTO 

O Senhor Ministro A/dfr Passarinho (Rela-
tor): Senhor Presidente, atendidos os requisitoS 
previstos na legislacão pertinente, o pedido for 
mulado pelo Partido Socialista Brasiteiro deve 
ser deferido. 

o meu voto é no sentido de atender a soli 
citacäo, para transmissão em rede nacional, f1 
xando o dia 2-5-89, de 20h3Omin as 21 h30mifl. 

EXTRATO DA ATA 

Proc. n° 9.791 - Cis. lO a - DF - Rel.: 

Min. Aldir Passarinho. 

Interessado: Senador Jamil Haddad, PreSi 
dente da Comissão Executiva Nacional do pSB. 

Decisão: Deferido o pedido, para traflSmis 
são, em rede nacional, fixado o dia 2-5-89, de 
20h3Omin as 21h30min. Unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre-
sentes os Ministros Aldir Passarinho, Francisc° 
Rezek, Bueno de Souza, Américo Luz, Robe° 
Rosas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo Sep(Jlve 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral.
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RESOLUcAO N° 14.977 
We 15 de dezembro de 1988) 

ProcessO n° 9.807 - Classe 10

Distrito Federal (Brasilia) 

interessado: Partido Liberal - PL 

Partido politico. Pro grama partidário. 
TransmiSSäO gratuita. Rede nacional de rá-
dio e TV. Partido Liberal - PL. 

Deferido o pedido, para transmissäo 
em rede nacional, fixado o dia 10 de marco 
de 1989, de 2Oh3Omin as 2lh3Omin. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 

Eleitoral, por unanimidade de votos, deferir o 
pedido, nos termos do voto do Relator, que fica 
fazendo parte integrante da decisâo. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior EIei-
toral.

Brasilia, 15 de dezembro de 1988 - Oscar 
Corrêa, Presidente - Bueno de Souza, Relator 
- José Paulo Sepélveda Pertence, Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 6-6-89.) 

RELATORIO 

o Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela-
tor): Senhor Presidente, o Partido Liberal - PL, 
Polo seu Presidente da Comissâo Executiva Na-
cional, requer a formaçâo de rede nacional de 
radio e televisâo, para levar ao at, no dia 13 de 
marco de 1989, seu programa partidário. 

lndicou as emissoras da FUNTEV-RIO e 
Radio Nacjonal do Rio de Janeiro como esta-
coes geradoras da transmissâo, preferencialmen-
te das 20h3Omin as 21h30min. 

E 0 relatôrio.

VOTO 

0 Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela-
tor): Senhor Presidente, atendidos Os requisitos 
ex igidos pela legislaçâo pertinente, o pedido for 
mulado pelo Partjdo Liberal deve set deferido. 

9 meu voto é no sentido de atender a soil-
cltacao Para transmissão em rede nacional, fr 
X ando 0 dia 1?-3-89, de 2Oh3Omin as 21h3Omin. 

EXTRATO DA ATA 

Procn° 9.807 - Cis. b a - DF - Rel 
Min. Bueno de Souza.

Interessado: Partido Liberal - PL. 
Decisão: Deferido 0 pedido para transmis-

so em rede nacional, fixado o dia 1?-3-89, de 
20h3Omin as 21h30min. Unânime. 

Presidência do Ministro Oscar Corrêa. Pre-
sentes Os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek, Bueno de Souza, Américo Luz, Roberto 
Rosas, Vilas Boas e o Dr. José Paulo Sepülveda 
Pertence, Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUCAO N o 14.987 
(de 19 de dezembro de 1988) 

Consulta n° 9.849 - Classe 10 

Sergipe (Aracaju) 

Funcionalismo. Férias näo goza-
das. Pagamento do abono. CF. art. 7.°, 
XV!'.

Admitido, em caráter excepciona!, o 
pagamento do abono de férias anuais aos 
servidores do TRE/SE, que näo gozaram 
férias no exercicio de 1988, e näo poderäo 
W6-lo no mês de dezembro. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, responder a 
consulta, nos termos do voto do Relator, que fi-
ca fazendo parte integrante da decisâo. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
total.

Brasilia, 19 de dezembro de 1988 - Aldir 
Passarinho, Vice-Presidente em exercicio da Pre-
sidência - Vilas Boas, Relator - José Paulo 
Sepélveda Pertence, Procurador-G eral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 24-5-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, trata-se da seguinte consulta 
formulada pelo insigne Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral de Sergipe: 

"Tendo em vista eleiçöes e face qua-
dro diminuto deste Tribunal, alguns funcio-
nários nâo gozaram férias no exercicio de 
1988 nem poderão faz6-lo corrente mês, 
por determinaçâo desta Presidência decor-
rente cargos que ocupam, ligados setor pa-
gamentos, Direção Secretaria, cuja titular 
está em gozo licenca gestante e substituta
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em exercicio direcâo impossibilitada tam-
bern afastar-se, consultamos Vossência se 
excepcionalmente nâo poderia por anaogia 
ser estendida servidor Justica Eleitoral, 
aplicacäo item 26 do parecer SR-76, 
Consultoria-Geral Repüblica publicado DO 
de 5-12-88, p . 23570, autorizando Vossên-
cia pagamento corrente mês abono férias 
arivais como se o servidor tivesse entrado 
em férias, nâo prejudicando direitos daque-
les que por motivo forca major serviços 
obrigatórios estho cumprindo seus deve-
res." 

E o relatório.

VOTO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, meu voto admite o pagamento, 
em caráter excepcional, do abono de férias 
anuais aos servidores do IRE/SE, que por moti-
vo de forca major, nâo gozaram férias no 
exercicio de 1988 e nâo poderâo gozâ-las no 
mês de dezembro. 

E o meu voto. 

EXTRATO DA ATA 

Cons. n? 9.849 - Cis. 10 - SE - Rel.: 
Min. Vilas Boas. 

Decisâo: 0 Tribunal admitiu o pagamento, 
em caráter excepcional, nos termos do voto do 
Relator. Unânime. 

Presidência do Ministro Aldir Passarinho. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Bueno 
de Souza, Américo Luz, Roberto Rosas, Vilas 
Boas e o Dr. José Paulo Sep(jlveda Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

REsoLucAo N? 14.988 
We 19 de dezembro de 1988) 

Consulta n° 9.850 - Classe 10 

Paraiba (Joâo Pessoa) 

Cédula oficial. Modelo. E!eiçäo majori-
tária.

A cédula oficial de votaçao, destinada 
ao pleito de 15-1-89, será confeccionada 
nos mo/des da Res.-TSE n° 14.520189, mas 
corn a parte relativa a e/eicäo proporcional 
em branco. 

Vistos, etc. 

Resolvern os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, responder

afirmativamente a consulta, nos termos do vo0 
do Relator, que fica fazendo parte integrante da 
decisâo. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elej. 
toral.

Brasilia, 19 de dezembro de 1988 - A/dj 
Passarinho, Vice- Presidente, no exercicio da 
Presidência - Bueno de Souza, Relator - José 
Paulo SepOlveda Pertence, Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 10-5-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela-
tor): Senhor Presidente, cuida-se da seguinte 
consulta formulada pelo insigne Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral da Paraiba: 

"Tendo sido anulada a eleiçâo majori-
tária havida no Municipio do Conde, desta 
Circunscricâo, no áltimo dia 15 de novem-
bro, e já designada data de 15 de janeiro 
de 1989 para a realizacào de novo pleito 
naquela cidade, solicito autorizaco para 
que a cédula oficial de votacäo seja con-
feccionada nos moldes da Resolucão n? 
14.520/88, mas corn a parte relativa a elei-
câo proporcional em branco." 

o relatório.

VOTO 

0 Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela-
tor): Senhor Presidente, o meu voto responde 
afirmativamente quanto a autorização pretend'-
da, para que a cédula oficial de votacâo, desti-
riada ao pleito de 15-1-89, seja confeccionada 
nos moldes da Res. n? 14.520/88, mas corn a 
parte relativa a eleiçäo proporcional em branco. 

E 0 meu voto. 

EXTRATO DA AlA 

Cons. n? 9.850 - CIS. ba - PB - Rel. 
Min. Bueno de Souza. 

Decisäo: 0 Tribunal respondeu afirmativa 
mente a consulta. Unánirne. 

Presidêncja do Ministro Aldir Passarinh0 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, BUefl° 
de Souza, Américo Luz, Roberto Rosas, V1I8S 
Boas e o Dr. José Paulo Sepiilveda PerteflCe, 
Procurador-Geral Eleitoral.
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REsoLucAo N? 14.995 

We 19 de dezembro de 1988) 

Processo n° 9.862 - Classe 10 

Distrito Federal (Brasilia) 

Interessado: Partido do Movimento Demo-
crático Brasileiro - PMDB. 

Convencflo partidária. Eleiçäo de Dire-
tOrio Nacional. Data. PMDB. 

Autorizada a anotacäo. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 

Eleitoral, por unanimidade de votos, autorizar a 
anotaçäo, nos termos do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 19 de dezembro de 1988 - A/dir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercicio da Pre-
sidência - Bueno de Souza, Relator - José 
Paulo Sepélveda Pertence, Procurador-G eral 
Eleitoral. 

(Publjcada no DJ de 9-6-89.) 

RELATOR 10 

0 Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela-
tor): Senhor Presidente, o Partido do Movimen-
to Dernocrátjco Brasileiro - PMDB, comunica 
que, nos termos da Lei no 7.607, de 28 de maio 
de 1987, decidiu marcar a Convençâo Nacional 
do partido para o dia 12 de marco de 1989. 

lnforrnou que o nCimero de membros do no-
Vo Djretório Nacional será de 119 membros efe-
ttVOS, mais Os 2 Lideres e 40 suplentes. 

E o relatório

VOTO 

0 Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela-
tor): Senhor Presidente, estando o processo 
beminstruldo corn cópia da ata da reuniâo da 
Corn,ss0 Executjva Nacional do PMDB, meu 
VOrj a utoriza a anotaco da data da Convençao 
Nac lonal a realjzar-se no dia 12-3-89. 

E como voto. 

EXTRATO DA ATA 

Proc n? 9.862 - CIS. 10? - 	 DF - Rel 1fl B ueno de Souza.

Interessado: Partido do Movimento Demo-
crático Brasileiro - PMDB. 

Decisâo: Autorizada a anotacâo. Unânime. 
Presidéncia do Ministro Aldir Passarinho. 

Presentes Os Ministros Sydney Sanches, Bueno 
de Souza, Américo Luz, Roberto Rosas, Vilas 
Boas e o Dr. José Paulo Sepülveda Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

RES0Lu(;A0 N° 15.019 
(del° de fevereiro de 1989) 

Reclamaçâo n? 9.864 - Classe 10

Rondônia (Ariquemes) 

Reclarnante: Joaquirn Dias Fi)ho. 

Reclamacâo. liegitimidade de parte. 
Nâo se conhece de reclamaçäo dirigi-

da diretamente ao TSE quando falta ao re-
clamante legitimidade para tanto. 

Vistos, etc. 
Reso)vem os Miriistros do Tribunal Superior 

E)eitora), por unanimidade de votos, nâo conhe-
cer da reclamação, nos termos do voto do Rela-
tor, que fica fazendo parte integrante da deci-
sao.

Sala das Sessöes do Tribunal Superior Elei-
tora).

Brasilia, 10 de fevereiro de 1989 - A/dir 
Passarinho, Vice-Presidente no exercicio da Pre-
sidência e Relator - José Paulo Sepáfveda 
Pertence, Procurador-Gera) Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 7-6891 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro A/dir Passarinho (Rela-
tor): Cuida-se de reclamacâo formu)ada pe)o 
candidato a Vereador Joaquim Dias Fi)ho, con-
tra deciso do egrégio Tribunal Regional Eleitoral 
de Rondônia que, face ao disposto na nova 
Constituiçâo Federal, entendeu de diminuir o nü-
mero de vagas a preencher na Câmara de Verea-
dores do Municipio de Ariquemes. 

E o relatório.

VOTO 

0 Senhor Ministro A/dir Passarinho (Rela-
tor): Entendo que o reclamante, candidato a Ve-
reador ao pleito de 15-11-88, nâo tern legitimida-
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de para se dirigir diretamente ao Tribunal Supe-
rior Eleitoral, a teor do disposto no art. 23, mci-
so XII, do Código Eleitoral, aplicado analogica-
mente, e segundo ainda farta jurisprudência da 
Corte. 

0 meu voto nâo conhece da reclamacâo, 
diante da ilegitimidade de parte. 

EXTRATO DA ATA 

Rd. n? 9.864 - Cis. 10 - RO - Rel.: 
Mm. Aldir Passarinho. 

Reclamante: Joaquim Dias Filho. 

Decisâo: 0 Tribunal no conheceu da recla-
macâo, por falta de legitimidade. Decisâo unâni-
me.

Presidência do Ministro Aldir Passarinho. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti, Bueno de Souza, Roberto Rosas, Vilas 
Boas e o Dr. José Paulo Sepiilveda Pertence, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUçAO N° 15.034 
(de 16 de fevereiro de 1989) 

Processo n° 9.928 - Classe 10 

Distrito Federal (Brasilia) 

Partido politico. Difusão de programa. 
Transmissão gratuita. Rede nacional de rá-
dio e TV. Intervalo. 

Face a realizacäo de eleicâo presiden-
cial no ano de 1989, é fixado em seis dias 
o intervalo minimo para transmissäo dos 
pro gramas partidários (CF. art. 17, § 30; 
LOPP, art. 118; Res. n o 11.866, art. 1 1, V). 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, reduzir o in-
tervalo para 6 (seis) dias, nos termos do voto do 
Relator, que fica fazendo parte integrante da de-
cisaO. 

Sala das Sessöes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 16 de fevereiro de 1989 - Aldir 
Passarinho, Presidente - Vilas Boas, Relator - 
Valim Teixeira, Vice-P rocurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 9-5-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, cuida-se de representaco for-

mulada pelos lideres das bancadas, corn assento 
na Câmara dos Deputados, do Partido da Social 
Democracia Brasileira-PSDB, Partido Comunista 
do Brasil-PC do B, Partido Democrata Cristâu 
PDC, Partido Cornunista Brasileiro - PCB, corn 
fundamento no art. 5?, inciso XXXIV, da Consti 
tuicão Federal, de 5-10-1988, de teor seguinte 
verbis:

"Os partidos suso mencionados reque-
reram a essa Corte Superior a transmissão 
de programas de ârnbito nacional, corn 
fundamento no mandamento constitucional 
(art. 17, § 3?), bern como na Lei Orgânica 
dos Partidos Politicos. 

Nâo logrararn o deferirnento dos mes-
mos face a aplicacäo de resolucão adminis-
trativa que estabelece urn intervalo de 15 
dias entre urna transmisso e outra. 

Ocorre que a legislacâo em vigor 
(LOPP) limita nos anos eleitorais (a nivel 
nacional) a utilizacâo das redes gratuitas de 
radio e televisão ao primeiro semestre, co-
mo no ano em curso - corn a realizacäo 
da eleicão presidencial. 

Surge dai urna contradicâo entre a lei 
q ue tern sobrevida por adequacâo ao novo 
texto constitucional e a garantia prevista no 
art. 17, § 3?, que assegura o acesso gratui-
to dos partidos ao radio e a TV. 

Problema semelhante já ocorreu em 
1987, quando alguns partidos ficaram 'sem 
datas disponiveis. Essa egrégia Corte resol-
veu o problema rnodificando a resolucäo 
interna e reduzindo o intervalo para 7 dias. 

Hoje o problerna se coloca corn muito 
mais forca tendo em vista o disposto na 
nova Carta Magna. E uma situacäo tipica 
de direito intertemporal uma vez que ainda 
nâo foi elaborada nova legislacao." 

E o relatório.

VOTO 

o Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, dispöe corn efeito a Constitui 
câo Federal de 5-10-88 em seu art. 17, § 3?, que 
os partidos politicos tern direito a recursos do 
furido partidário e acesso gratuito ao radio e a 
televisâo, na forma da lei. 

A Iegislaco ordinária ainda nâo foi editada. 
Restam-nos, para garantir o direito assegurado 
na Carta Magna, as disposicOes pertinentes an-
teriores, que no se contrapôern ao novo texto 
constitucional. 

0 art. 118 da Lei Orgânica dos PartidoS 
Politicos, inciso Ill, disciplinado pela ResoIU° 
TSE n? 11.866, de 8-5-84, ja assegurava direltO
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idêfltico aos partidos politicos, apenas proibindo 
a transmis0 gratuita pelo radio e televisâo nos 
180 dias que antecedern as eleiçôes e ate 45 dias 
depOis do pleito (LOPP, art. 118, parágrafo (ml-
co alinea, c). A Resoluçâo do TSE, por sua 
ye?, no art. 1?, inciso V, fixou urn intervalo 
minimo de quinze dias entre cada programa par-
tldário. 

Por fim, considerando a arnpliaçâo do nC,-
mero de partidos politicos registrados e dos que, 
por sua repreSefltaCâo no Congresso Nacional, 
estavam habilitados a transmissâo daqueles atos 
destinadOS a difusâo dos respectivos programas, 
o Tribunal Superior, em 1986 (Resoluçäo n? 
12.543, de 27-2-86) e em 1987 (Resoluçâo n? 
13.936, de 12-11-87), entendeu de reduzir esse 
jntervalo minimo de quinze para sete dias, asse-
gurando a participaçâo do major nOrnero 
possIvel de partidos. 

Penso, destarte, que a representaçâo e pro-
cedente, impondo, neste ano de eleicâo presi-
dencial, uma reduçäo do intervalo rninimo de 
uma transmissâo para outra, nos moldes dos 
precedentes indicados. Entendo ainda, diante do 
major n(Jmero de partidos politicos hoje registra-
dos, que esse intervalo minimo poderia ser fixa-
do em seis dias. Entendo tambérn ser necessário 
reiterar expediente a Presidêncja da Cârnara dos 
Deputados para providências quanto a legislaçâo 
prevista no novo texto Constitucional. 

E como voto.

Deferido o pedido para transmissäo 
em rede nacional gratuita, fixando-se o dia 
27-3-89. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, deferir o 
pedido, nos termos do voto do Relator, que fica 
fazendo parte integrante da deciso. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 16 de fevereiro de 1989 - A/dir 
Passarinho, Presidente e Relator - Valim 
Teixeira, Procurador-G eral-Eleitoral, S ubstituto. 

)Publicada no DJ de 9-5-89.) 

RE LATOR 10 

0 Senhor Ministro Aldir Passarinho (Rela-
tor): Solicita o Partido Comunista do Brasil - 
PC do B, a formaçâo de rede nacional de radio 
e televisâo, para a transmissâo gratuita de seu 
prograrna partidário no dia 27 de marco de 1989, 
indicando as OrganizaçOes Globo como fonte 
geradora. 

E o relatório. 

EXTRATO DA ATA 

Proc. no 9.928 - Cis. 10. - DF - Rel.: 
Min. Vilas Boas. 

Decisâo: 0 Tribunal decidiu reduzir o inter-
valo para 6 (seis) dias, nos termos do voto do 
R elator, devendo ser reiterado o expediente ao 
Exrno. Sr. Presjdente da Cârnara dos Deputa-
dos. Unânime. 

P res jdëncja do Ministro Aldir Passarinho. 
Presentes os Ministros Francisco Rezek, Octávio 
G allotti, Miguel Ferrante, Pedro Acioli, Roberto 
Rosas, Vilas Boas e o Dr. Valjm Teixeira, Vice-
ProcuradorGera p Eleitoral. 

REsoLu(;Ao N 15.036 
We 16 de fevereiro de 1989) 

Processo n° 9.809 - Classe 10 

Distrito Federal (Brasilia) 

Partido politico. Difusäo de pro grama. 
Transmjssäo gratuita. Rede naciona/ de rá-
dio e TV. Partido Comunista do Brasil.

VOTO 

0 Senhor Ministro A/dir Passarinho (Rela-
tor): 0 pedido atende ao disposto no ert. 118 da 
LOPP, bern assim o que contém o inciso Ill, art. 
1?, da Resoluçâo n? 11.866. 

Estando disponivel a data indicada pelo Par-
tido Comunista do Brasil - PC do B, a meu vo-
to defere a pedido, determinando as providên-
cias necessarias. 

EXTRATO DA ATA 

Proc. n? 9.809 - Cis. 10 - DF - Rel.: 
Mm. Aldir Passarinho. 

Deciso: 0 Tribunal deferiu o pedido para a 
data de 27-3-89. Unânime. 

Presidência do Ministro Aldir Passarinho. 
Presentes as Ministros Francisco Rezek, Octávio 
Gallotti, Miguel Ferrante, Pedro Acioli, Roberto 
Rosas, Vilas Boas e o Dr. Valim Teixeira, 
Procurador-Geral Eleitoral, Substituto.
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RESOLU(;AO N° 15.060 
We 21 de fevereiro de 1989) 

Processo n? 9.836 - Classe 10

Distrito Federal (Brasilia) 

Partido politico. Comissäo Diretora 
Naciona! Pro visória. Remanejarnento de 
fun cöes. Anotacäo. 

Deferida a anotacäo, de con formidade 
corn a ata de reuniäo. 

Vistos, etc. 

Resolvern os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, deferir a 
anotacâo, nos termos do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisâo. 

Sala das Sessöes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 21 de fevereiro de 1989 - A/dir 
Passarinho, Presidente - Francisco Rezek, Re-
lator - Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-
Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 6-6-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Francisco Rezek ( Rela-
tor): 0 Partido Trabalhista Renovador - PTR, 
pelo ilustre Presidente de sua Comisso Diretora 
Nacional Provisória, Senhor José Colagrossi Ne-
to, encaminha ao Tribunal, para as devidas ano-
tacOes, ata de sua 52a reunio onde ficou deli-
berado o remanelamento das funçôes de mem-
bros da referida Comissâo Diretora Nacional Pro-
visória. 

E o relatório.

VOTO 

0 Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela-
tor): A ata de fl. 3 encontra-se devidamente au-
tenticada pela Secretaria do Tribunal, assim co-
mo a deliberaçâo foi aprovada pela maioria ab-
soluta dos membros que integram referida Co-
missâo. 

Tratando-se de simples remanejamento de 
funcOes, dentre os mesmos membros que foram 
inicialmente eleitos pela Assembléia de fundado-
res, o meu voto determina a anotacâo pretendi-
da.

EXTRATO DA ATA 

Proc. n? 9.836 - CIs. 10? - DF - Rel 
Mm. Francisco Rezek.

Decisâo: 0 Tribunal autorizou a anotaç0 
Unânime. 

Presidência do Ministro Aldir Passarinho 
Presentes os Ministros: Francisco Rezek 
Sydney Sanches, Miguel Ferrante, Pedro Acioli, 
Vilas Boas, Orlando Aragâo e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUCAO N? 15.074 
We 28 de fevereiro de 1989) 

Consulta n? 9.906 - Classe 10 
Ceará (78 Zona - Farias Brito) 

Consulta. /Iegitimidade de parte. Jujz 
E/eitora/. 

No se conhece de consu/ta form u/ada 
por parte i/egItima (CE, art. 23, X//; Prece-
dente: Res. n? 11.304182). 

Vistos, etc. 

Resolvern os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, nâo conhe-
cer da consulta, nos termos do voto do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da deciso. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 28 de fevereiro de 1989 - 
Francisco Rezek, Vice-Presidente no exercicio da 
Presidéncia - Sydney Sanches, Relator - Ruy 
Ribeiro Franca, Vice-P rocurador-Geral Eleitoral. 

(Pub(icada no DJ de 26-6-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Sydney Sanches (Rela-
tor): Senhor Presidente, formula o Doutor Jui1 
Eleitoral da 78? Zona, Municipio de Farias BritO, 
CE, verbis:

"0 procedimento sobre sindicânCias 
em matéria eleitoral, é o mesmo adotado 
pelo Código de Organizaço Judiciária?." 

A ilustrada Procuradoria-Geral Eleitoral 
pronunciou-se a fl. 11 pelo näoconhecimefltO 
da consulta. 

E o relatôrio.

!Ii1LI 

0 Senhor Ministro Sydney Sanches (Rela-

tor): Senhor Presidente, nos termos do pareCer, 

que adoto, näo conheço da consulta formula 
por quern näo tern legitimidade para se dirigir ao
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Tribunal Superior, de conformidade corn o dis-
pOSt0 no art. 23, inciso XII, do Código Eleitoral 
(Precedent e Res. n? 11.304, de 8-6-82, in BE 
375/597). 

E como voto. 

EXTRATO DA AlA 

Cons. n? 9.906 - Cis. 10 - CE - Rel.: 
Mm. Sydney Sanches. 

DecisâO: 0 Tribunal nâo conheceu da con-
sulta. Unânime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
PresenteS Os Ministros Sydney Sanches, Octavio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-G eral Eleitoral.

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Américo Luz (Relator): 
Senhor Presidente, o Deputado Euclides Scalco, 
Secretário-Geral do Partido da Social Democra-
cia Brasileira - PSDB, consulta: 

"1. Se o art. 17 da Constituicâo pro- 
rnulgada ern 5-10-88 é auto-aplicável; 

2. Em caso negativo, so depende de 
lei ordinária parra sua regulamentacâo; 

3. Se depender de lei ordinária, e 
enquanto esta no for aprovada, so aplica 
a Lei n? 5.682 para os efeitos que se bus-
cam, isto é, organizaco definitiva do parti-
do." 

E o relatório.

VOTO 

RESOLUcAO N? 15.076 
(de 28 de fevereiro de 1989) 

Consulta n° 9.784 - Classe 10 

Distrito Federal (Brasilia) 

Partido politico. Registro. CE, art. 17 
Lein' 5.682171 (LOPP). 

o art. 17 da Constituicäo Federal de 5-
10-88 é auto-a p!icável, sendo corn pativel 
corn as disposicães da LOPP. 

Excetua-se apenas o procedimento pa-
ra aquisicäo de personalidade jurIdica, na 
forma da lei civil, näo excluindo a obser-
vância das demais regras da LOPP. 

o registro provisório passa a ser consi-
derado fase preparatória para a obtencëo 
do registro definitivo dos estatutos junto 
ao TSE, satisfeitas as condic(5es impostas 
pelos arts. 50 a 13 da LOPP. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleltoral, por unanimidade de votos, responder a 
ConSulta nos termos do voto do Relator, que fi-
ca fazenclo par-te integrante da decisão. 

Sala das Sessöes do Tribunal Superior Elei-
toral

B rasilia, 28 de fevereiro de 1989 - 
Francisco Rezek, Vice-Presidente no exercicio da 
Presldëflcia - Américo Luz, Relator - Ruy Ri-
besro Franca, Vice-Procurador-G eral Eleitoral. 

Publicada no Di de 9-5-89.)

o Senhor Ministro Arnérico Luz (Relator): 
Senhor Presidente, o dispositivo constitucional 
referenciado estabeece, in verbis: 

"Art. 17. E livre a criacão, fusâo, in-
corporacâo e extincâo de partidos politi-
cos, resguardados a soberania nacional, o 
regime democrático, o pluripartidarismo, os 
direitos fundarnentais da pessoa humana e 
observados os seguintes preceitos: 

- caráter nacional; 

II - proibicâo de recebimento de re-
cursos financeiros de entidade ou governo 
estrangeiro ou de subordinacäo a estes; 

Ill - prestacâo de contas a Justica 
Eleitoral; 

IV - funcionamento parlamentar de 
acordo corn a lei. 

§ 1? E assegurado aos partidos 
politicos autonornia para definir sua estru-
tura interna, organizacäo e funcionamento, 
devendo seus estatutos estabelecer norrnas 
de fidelidade e disciplina partidária. 

5 2? Os partidos politicos, após ad-
quirirem personalidade juridica, na forma 
da lei civil, registraro seus estatutos no 
Tribunal Superior Eleitoral. 

§ 30 Os partidos politicos tern direito 
a recursos do fundo partidário e acesso 
gratuito ao radio e a televisâo, na forma da 
lei.

§ 4? E vedada a utilizacäo pelos par-
tidos politicos de organizacâo pararnilitar." 

As normas constitucionais, dotadas de efi-
cácia juridica, sao, ou de aplicacäo imediata, in-
dependenternente de qualquer providência legis-
lativa regulamentadora, ou da chamada eficâcia
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contida, que reclarnarn, para sua operatividade, 
a interferência do legislador infraconstitucional. 

Ora, ao dispor o referenciado art. 17 da 
Constituicâo em vigor sobre a criacâo, fusâo, in-
corporacâo e extinco de agrerniacôes poilticas, 
com resguardo dos principios que enuncia, nâo 
demanda, para sua executividade, o concurso 
do legislador ordinário. A norma vale por si mes-
ma, emergindo a eficácia plena e imediata das 
diretrizes básicas que estabelece para a organi-
zacâo dos partidos. 

Alias, mutatis mutandi o novo texto consti-
tucional repete o art. 152 da Carla precedente, 
que ditava os principios orientadores da forma-
çâo e funcionamento dos partidos politicos: o 
regime representativo e democrático, baseado 
na pluralidade dos partidos e garantia dos direi-
tos humanos fundarnentais; personalidade juridi-
ca da agremiaco partidária; inexistência de 
vinculos de qualquer natureza corn a açäo de 
governos, entidades ou partidos estrangeiros; a 
ambiência nacional da agrerniacäo, sua fiscaliza-
çâo financeira e a observância da disciplina par-
tidária. 

A excecäo diz corn a forma de aquisicâo de 
personalidade jurldica do partido, que o § 2? do 
questionado art. 17 pretende deva ser feito na 
forma da lei civil. 

0 ilustre Vice-Procurador-Geral Eleitoral, Dr. 
Buy Ribeiro Franca, em seu excelente parecer, 
aponta corn razo a perplexidade gerada por tal 
preceito, ante a dificuldade de se aplicarern, na 
hipótese, normas concernentes a criacâo de pes-
soas juridicas de direito privado. 

De qualquer sorte, é de se ver que o texto 
constitucional em vigor, no particular, ratifica, 
em essência, o anterior que informou a edicâo 
da Lei Orgânica dos Partidos Politicos - Lei n? 
5.682, de 1971. 

Resulta dal a compatibilidade desse diploma 
legal corn a nova Constituicão, ao preencher os 
espacos deixados pelo legislador constitucional, 
relativos a organizacäo e funcionarnento dos 
partidos politicos. Em verdade, excetuados 
aqueles seus dispositivos expressamente inconci-
liáveis corn a nova realidade constitucional, nâo 
ha porque negar-Ihe eficácia, tanto rnais quando 
ressuma, corno observa corn propriedade o ilus-
tre Vice-Procurador-Geral Eleitoral, que o legisla-
dor constitucional, implicitarnente, admitiu a 
continuidade de seus institutos, preceitos e 
princlpios. 

Por oportuno, destaco, a propôsito, do cita-
do parecer da douta Procuradoria-Geral Eleitoral: 

"Entendernos que, salvo alguns de 
seus dispositivos ma nifesta mente revoga - 
dos - corno, por exemplo, o art. 4?,

caput, onde se prevê que os partidos ad. 
quirem personalidade jtridica corn o regis. 
tro de seu estatuto no TSE - a Lei n" 
5.682/71, ha de ser considerada corno aj. 
da vigente, e passivel de ser conciliada 
corn os ditames da nova Carta Fundamen. 
tal.

Apos adquirida personalidade na for-
ma da lei civil, parece-nos que a fase sub. 
seqüente prevista no § 2? do art. 17 - 
registro dos estatutos no TSE - continua 
a reger-se pelo disposto nos arts. 5? usqu 
13 da LOPP. 

Tal compatibilizacâo é factivel, desde 
que se observe apenas urna alteraçâo de 
maior monta: 0 registrO provisório nâo 
mais será urn antecedente da aquisicäo da 
personalidade juridica (que se conquistava 
corn o registro definitivo) e sirn uma fase 
preparatória de concessâo do registro defi-
nitivo dos estatutos, simplesmente, registro 
definitivo esse que so será deferido pelo 
TSE caso satisfeitas as condicôes irnpostas 
pelos arts. 50 e 13 da LOPP. 

S oa-nos indispensável, acrescente-se, 
preservar a possibilidade de irnpugnacäo, 
prevista nos § 1? a 7? do art. 13 da mes-
ma Lei. 

Do contrario, evento juridico de tama-
nha importância corno a instituicâo de 
agrerniaco partidária, ficaria isento da fis-
calizacâo da sociedade, que se concretiza 
através dos órgâos e pessoas descritos em 
numerus clausus no § 2? do art. 13. 

Esse direito a impugnaco decorre de 
principio no explicito, mas dedutivel das 
finalidades das leis eleitorais - e que nâo 
foi derrogado pela nova Carta Major - 
que busca assegurar a critica e vigilanCla 
da sociedade sobre a forrnacâo dos grupoS 
parciais. 

Veja-se, alias, que, em seu caput e ifl 

cisos I a IV, o art. 17 consagra princlPiOS 
cuja observãncia sujeitar-se-á ao controle e 
fiscalizacâo dos eventuais impugnantes 
previstos no § 20 do art. 13 da LOPP; 

Por outro lado, nâo ha divida de que 
a autonornia para a auto-estruturacäo, cOfl 

cedida pelo § 1? do art. 17, deve ser COfl1 

preendida como autonomia segundo a lei. 

0 nCimero minirno de fundadores tefl1 
de ser especificado; os prirneiros atos de 
divulgacâo do partido, seus estatutos e seu 
prograrna, tern de ser tornados aceSsiVøIS 
ao grande p(iblico; a organizacâo inicial no 
território brasileiro tern de ser discipliflad8 
na lei.
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Os órgâos partidários previstos nos 
arts. 22 a 25 da LOPP tern de existir em 
qualquer partido, ate porque se trata de 
questâo de pura lógica organizacional 
(Conven(;öeS, Diretórios, Bancadas, etc.) e 
de descentralizacâo geogrâfica do coman-
do partidário. Assirn, o art. 17, embora 
auto-aplicável, deixa urn enorrne vazio a 
ser normatizado, espaco esse ocupado pela 
Lei n° 5.682/71 ." 

De quanto foi exposto, considero deva a 
consulta ser respondida nos termos propostos 
no parecer do Hustle Vice-Procurador-Geral Elei-
toral, a saber: 

"a) o art. 17 da Constituicão é auto-
aplicável, mas, ao mesmo tempo, é corn-
pativel corn a Lei n? 5.682; 

b) excetua-se apenas o novo sisterna 
de aquisico da personalidade juridica, pre-
visto no § 2° do artigo em questâo, que 
manda seja obedecida a lei civil. ( ... ) 

C) ( ... ) o registro provisório näo deve-
rá mais ser considerado como antecedente 
de aquisicâo da personalidade juridica (que 
se conquistava corn o registro definitivo) e 
sirn uma fase preparatória da concessâo do 
registro definitivo dos estatutos, simples-
mente, registro definitivo esse que so será 
deferido pelo TSE caso satisfeitas as condi-
çôes impostas pelos arts. 5? a 13 da 
LOP P."

PEDIDO DE VISTA 

o Senhor Ministro Roberto Rosas: Senhor 
Presidente, pe(;o vista dos autos. 

EXTRATO DA ATA 

Cons. n? 9.784 - Cis. 10 - DF - Rel.: 
Mm. Américo Luz. 

Decisâo: Após o voto do Relator, que res-
Pondia a consulta acolhendo o parecer da 
ProcuradorjaGeral Eleitoral, pediu vista o Minis-
tro Roberto Rosas. 

P residêncja do Ministro Oscar Corrêa. Pre-
sentes Os Ministros Aldir Passarinho, Francisco 
Rezek , Bueno de Souza, Américo Luz, Roberto 
R osas, Vilas Boas e o Dr. Jose Paulo Sepülveda 
Pertence Procurador-Geral Eleitoral. 

VOTO (VISTA) 

0 Senhor Ministro Roberto Rosas: Senhor 
resldente o nobre Deputado Euclides Scalco, 

' cretârioGeral do PSDB, consulta:

"1. Se o art. 17 da Constituicâo pro-
mulgada em 5-10-88 é auto-aplicável; 

2. Em caso negativo, se depende de 
Lei Ordinária para sua regularnentacâo; 

3. Se depender da lei ordinária, e 
enquanto esta nâo for aprovada, se aplica 
a Lei n? 5.682 para os efeitos que se bus-
ca, isto e, organizacâo definitiva do parti-
do." 

2. A Procuradoria-Geral Eleitoral, em pare-
cer do Vice-Procurador-Geral Eleitoral, Dr. Ruy 
Ribeiro Franca pronuncia-se corn as seguintes 
conclusOes: 

"a) 0 art. 17 da Constituiçâo é auto-
aplicável, mas, ao mesmo tempo, é corn-
patvel corn a Lei n? 5.682; 

b) excetua-se apenas o novo sistema 
de aquisicâo da personalidade juridica, pre-
visto no § 2? do artigo em questão, que 
manda seja obedecida a lei civil, o que nos 
parece errado, em face da natureza juridica 
dos partidos politicos; 

C) de quakuer forma, rnesrno que se 
entenda juridicarnente viável atribuir-se-Ihes 
personalidade juridica na forma da lei civil, 
nem assim entendemos devarn-se conside-
rar revogados os dispositivos do Titulo II 
da LOPP. Basta interpretar-se, como já se 
acentuou no item 6 deste parecer, que o 
registro provisOrio nâo deverá rnais ser 
considerado corno antecedente de aquisi-
co da personalidade juridica (que se con-
quistava corn o registro definitivo) e sirn 
urna fase preparatária da concesso do re-
gistro definitivo dos estatutos, simplesrnen-
te, registro definitivo esse que so seria de-
ferido pelo TSE caso satisfeitas as condi-
côes impostas pelos arts. 5? a 13 da 
LOP P." 

3. 0 erninente Ministro Arnérico Luz, en-
tao em exercicio, relatou a presente consulta, 
acoihendo as conclusôes do parecer. 

4. Continuo. Diz o art. 17 da atual Consti-
tuicâo:

"E livre a criacâo, fusâo, incorporacâo 
e extmncao de partidos politicos, resguarda-
dos a soberania nacional, o regime demo-
crático, o pluripartidarismo, os direitos fun-
darnentais da pessoa hurnana e observados 
Os seguintes preceitos: 

- caráter nacional; 

II - proibicâo de recebirnento de re-
cursos financeiros de entidade ou governo 
estrangeiro ou de subordinacäo a estes; 

Ill - prestacâo de contas a Justica 
Eleitoral;
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IV - funcionarnento parlarnentar de	 observância suieitar-se-á ao controle e fIs 
acordo corn a el." 	 calizacão dos eventuai s Impugnantes pre 

	

Verificarn-se, de imediato, duas ordens de 	 vistos no § 20 do art. 13 da LOPP; 
comando. A Constituicão dá liberdade para a 	 Por outro lado, näo ha dOvida de que 
criacâo dos partidos, e suas personalidades civis	 a autonornia para a auto-estruturacäo, con- 
iniciam-se corn o registro, feito na forma da lei 	 cedida pelo § 1 0 do art. 17, deve ser corn- 
civil.	 preendida corno autonomia segundo a lei. 

A diretriz da atual Constituicâo é idêntica a 
Carta de 1969. Naquela, é livre a criacão de par-
tidos politicos (art. 152); nesta, é livre a criacão, 
fusâo, incorporacâo e extincâo dos partidos 
politicos. Tal norma insere-se dentre as de eficá-
cia contida, preenchidas pela Iegislacâo ordinária 
ou complementar. Logo, na sua falta, o vazio le-
gislativo é preenchido pelas normas legais exis-
tentes nâo incompativeis corn a nova Constitui-
çâo, e assim vigorantes as norrnas da LOPP, 
ressaltadas no parecer da Procuradoria, que 
transcrevo no particular: 

"Após adquirida personalidade na for-
ma da lei civil, parece-nos que a fase sub-
seqüente prevista no § 2? do art. 17 - o 
registro dos estatutos no TSE - continua 
a reger-se pelo disposto nos arts. 5? usque 
13 da LOPP. 

Tal compatibilizacäo é factivel, desde 
que se observe apenas uma alteracâo de 
rnaior monta: o registro provisório nâo 
rnais sera urn antecedente da aquisicâo da 
personalidade juridica (que se conquistava 
corn o registro definitivo) dos estatutos, 
sirnplesrnente, registro definitivo esse que 
so será deferido pelo TSE caso satisfeitas 
as condicOes impostas pelos arts. 50 e 13 
da LOPP.

0 nCimero minimo de fundadores tern 
de ser especificado; Os prirneiros atos de 
divulgacâo do partido, seus estatutos e seu 
programa, tern de ser tornados acessiveis 
ao grande püblico; a organizaco inicial no 
territOrio brasileiro tern de ser disciplinada 
na lei. 

Os órgâos partidários previstos nos 
arts. 22 a 25 da LOPP tern de existir em 
qualquer partido, ate porque se trata de 
questão de pura lOgica organizacional 
(Convencôes, Diretórios, Bancadas, etc.) e 
de descentralizacâo geográfica do coman-
do partidário. Assirn, o art. 17, embora 
auto-aplicável, deixa urn enorrne vazio a 
ser normatizado, espaco esse ocupado pela 
Lei n o 5.682/71. 

Noutros terrnos, a liberdade de criacäo 
de partidos e sua autonomia - alias jh 
consagradas na Constituicâo anterior (art. 
152 da EC no 1, de 17-10-1969) - revelam-
se compativeis corn o ordenarnento infra-
constitucional consubstanciado na Lei n? 
5.682/71 e Resolucâo-TSE n? 10.785/80. 
Excetua-se, como 1á assinalado, a forma de 
aquisicâo da personalidade juridica, cuja 
modificacäo pela nova Carta acarreta as 
conseqüências jâ apontadas no nCimero 4.3 
supra." 

Soa-nos indispensável, acrescente-se,	 5. Cabe observar, ainda sobre a criacäo 
preservar a possibilidade de irnpugnacâo, 	 dos partidos, que o registro da entidade nâo ex-
prevista nos § 1 0 a 7? do art. 13 da mes- 	 clul a obedléncia as dernais regras da LOPP. 
ma Lei. 

Do contrário, evento juridico de tama-
nha importância corno a instituicâo de 
agremiaçâo partidâria, ficaria isento da fis- 	 EXTRATO DA ATA 
calizacâo da sociedade, que se concretiza 
através dos Orgâos e pessoas descritos em	 Cons. no 9.784 - Cis. 10 - DF - Rel. 
numerus clausus no § 2? do art. 13.	 Mm. Américo Luz. 

Decisâo: Prosseguindo o julgarnento, o M1 
nistro Roberto Rosas votou de acordo corn 0 
parecer da PGE, sendo, também, seguido peloS 
demais integrantes da Corte. Não particiPou 0 
Ministro Miguel Ferrante. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, OctaVIO 
Gallotti, Bueno de Souza, Roberto Rosas, Vilas 
Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, Vice 
Procurador-Geral Eleitoral.

Esse direito a impugnacäo decorre de 
principio nâo explicito, rnas dedutivel das 
finalidades das leis eleitorais - e que no 
foi derrogado pela nova Carta Maior - 
que busca assegurar a critica e vigilância 
da sociedade sobre a formacâo dos grupos 
parc Ia is. 

Veja-se, alias, que, em caput e incisos 
I a IV, o art. 17 consagra principios cuja
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RESOLUcAO N? 15.081 (*)


We 28 de fevereiro de 1989) 

Consulta n? 9.911 - Classe 10

Sergipe (Aracaju) 

Partido politico. Difusäo de pro grama. 
TranSmiSSâo gratuita. Rede regional de rá-
dio e TV. TRE/SE. 

As transmissöes de caráter nacional 
tern prevalência sobre as regionais, inexis-
tindo disponibilidade de datas ate 19-5-89. 

Consulta respondida negativamente. 

Vistos, etc. 

Resolvem Os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, pot unanimidade de votos, responder a 
consulta nos termos do voto do Relator, que fi-
ca fazendo parte integrante da decisâo. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 28 de fevereiro de 1989 - 
Francisco Rezek, Presidente em exercicio - 
Miguel Ferrante, Relator - Ruy Ribeiro Franca, 
Vice-Procurador-G eral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 24-5-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Miguel Ferrante ( Rela-
tor): Senhor Presidente, tomo por relatório 0 pa-
recer oferecido pelo Ministérlo Püb!ico, da lavra 
da Dra. Raquel Elias Ferreira, aprovado pelo Se-
nhor Vice-Procurador-Geral Eleitoral, e que se 
encontra a fl. 7, verbis: 

"1. A consulta feita pelo Presidente 
do egrégio Tribunal Regional Eleitoral de 
Sergipe consiste, salvo meihor juizo, ape-
nas sobre a possibilidade de liberar o dia 24 
de abril de 1989 para a transmissão gratui-
ta, a nivel regional, de urna sessâo püblica 
do Partido dos Trabalhadores (PT). Sua 
Exceléncia nâo coloca em dãvida que os 
pedidos de transrnjsso nacional têm prefe-
réncia sobre os regionais. 

2. A questo resume-se a uma com-
patibilicjaçje de calendário, fixado a critério 
unico do colendo TSE. Nâo ha qualquer 
quest5o legal em consulta, pelo que, data 
venia, prescinde-se do parecer desta Pro-
Curadoria 

E o relatôrio. 

No mesmo sentido a Resoluçäo n? 15.078, que deixa de 
Ser Publicada

VOTO 

o Senhor Ministro Miguel Ferrante ( Rela 
tot): Senhor Presidente, com efeito, a questäo 
resume-se a uma compatibilidade do calendário 
estabelecido para as transrnissOes gratuitas no 
radio e televisâo dos programas partidários, as 
quais, tendo em vista a realizacâo de eleicOes 
presidenciais no corrente ano, somente poderäo 
ser efetivadas ate 19-5-89, respeitado o intervalo 
minimo estabelecido pelo Tribunal Superior. 

As transmissôes de caráter nacional têm 
prevalência sobre as de caráter regional, inexis-
tindo disponibilidade de datas em razâo do ele-
vado nCimero de partidos politicos hoje existen-
tes e corn transrnissâo jâ marcados pelo Tribunal 
Superior. 

o meu voto, assim, responde a indagacâo 
do eg. Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe no 
sentido de inexistir disponibilidade de datas para 
transmissôes a nivel regional. 

EXTRATO PA ATA 

Cons. n o 9.911 - Cis. 10 - SE - Rel.: 
Mm. Miguel Ferrante. 

Decisäo: 0 Tribunal respondeu inexistir dis-
ponibilidade de datas para transmissôes regio-
nais. Unânirne. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice- Procurador-G era l Eleitoral. 

RESOLUçAO N? 15.096 

(de 9 de marco de 1989) 

Processo n° 9.950 - Classe 10

Distrito Federal (Brasilia) 

Partido politico. Difusäo de programa. 
Transmissäo gratuita. Rede nacional de rá-
dio e TV. 

Acoihida a sugestao da Associacäo 
Brasileira de Radio e Televisâo - ABERT, 
fixando-se as quintas-feiras de cada sema-
na para a transmissäo gratuita de pro gra-
mas partidários (LOPP, art. 118). 

Vistos, etc. 
Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 

Eleitoral, por unanimidade de votos, acoiher a 
sugestâo da ABERT, nos termos do voto do Re-
lator, que fica fazendo parte integrante da deck 
sao.
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Sala das Sessöes do Tribunal Superior Elei- 	 Procurador-Geral Eleitoral, Dr. Ruy Ribeiro, pro. 
tora).	 nunciou-se este pelo desacolhimento do pedi 

	

Brasilia, 9 de marco de 1989 - A/dir	 do. 

	

Passarinho, Pesidente - Bueno de Souza, Re-	 E o relatório. 
lator - Ruy Ribeiro Franca, Vice- Procurador-
Geral Eleitoral.

VOTO 

)Publjcada no DJ de 14-6-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela-
tor): Senhor Presidente, Para melhor compreen-
sâo da matéria posta a exame da Corte, leio a 
integra do expediente dirigido ao Tribunal pela 
Associacâo Brasileira de Ernissoras de Radio e 
Televisâo - ABERT, subscrito pelo seu ilustre 
Superintendente: 

"Em face de recente decisão dessa 
egrégia Corte reduzindo o interva)o entre 
urn e outro programa gratuito de partido 
politico, solicitarnos o especial obséquio de 
examinar a possibilidade de se evitar a rea-
)izaçâo das transmissOes em dias variados 
da semana, como tern acontecido. 

Como é do conhecimento geral, as 
emissoras de radio e televisâo, notadamen-
te estas ültirnas, mantêm uma programa-
co semanal constante, corn programas re-
petidos em dias certos da semana, o que 
possibilita a sua producâo, dados os redu-
zidos recursos de equipamentos existentes 
no pals. E assim de suma importância a ir-
radiaço de determinado programa, sempre 
no mesmo dia, sern surpresas ou sobres-
saltos, no so Para a emissora como Para 
o seu pCjblico. 

A fixaçäo de dias da semana certos 
Para a transmissôes mandadas fazer por 
esse Tribunal provocará menos distOrbios e 
despesas as emissoras. Qualquer defasa-
gem que possa ocorrer será acertada no 
fim do periodo. 

Acreditamos ser viável a sugerida re-
formulacâo. mesmo porque de modo al-
gum implicará na alteração do critério so-
beranamente estabelecido por esse colendo 
Tribunal. 

Aproveitamos a oportunidade Para re-
novar a Vossa Excelência os nossos protes-
tos de elevada estima e distinta considera-
çao. 

Ouvido o Ministério Püblico Eleitoral Ms. 
9/10), em parecer da lavra do ilustre Vice-

0 Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela-
tor): Senhor Presidente, em que pese as ICicidas 
ponderaçOes contidas no parecer da ilustrada 
Procuradoria-Geral Eleitoral, peco vênia Para dis-
cordar, por entender que a solicitaçâo da 
ABERT além de justa, é perfeitamente conciliá. 
vel corn a Iegislaço em vigor que rege as trans. 
missôes gratuitas pelo radio e televisâo dos pro-
gramas partidários (art. 118 da Lei Orgânica dos 
Partidos Politicos, e resoluçôes do Tribunal). 

Desse modo, meu voto acolhe a sugestâo 
fixando urn Onico dia da semana Para todas as 
transmissOes, que deverá ser as quintas-feiras, 
estendendo a medida aos pedidos Ia deferidos 
pelo Tribunal, que devern ser adequados a nova 
sistemática, fazendo-se as devidas e necessâris 
comunicaçOes a todos os interessados. 

EXTRATO DA ATA 

Proc. n? 9.950 - CIs. 10 - DF - Rel.: 
Min. Bueno de Souza. 

Deciso: 0 Tribunal acolheu a sugestâo, fi-
xando a quinta-feira para a realizaçâo de todas 
as transmissOes gratuitas, estendendo a medida 
as transmissOes jâ deferidas. Unânime. 

Presidência do Ministro Aldir Passarinho. 
Presentes os Ministros Francisco Rezek, Sydney 
Sanches, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Gera) Eleitoral. 

RESOLUCAO N? 15.101 
We 9 de marco de 1989) 

Processo n? 9.956 - Classe 10'

Distrito Federal (Brasilia) 

Convencöes partidárias. Eleicäo de Dfr 
retórios. Calendário. Partido da Social 0e 
mocracia Brasileira - PSDB. 

Determinada a anotacão, fazendOse 
corn unicacäo aos Tribunais RegiOflas 

Eleitorais. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, autoriza' a
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anotac0 nos termos do voto do Relator, que 
fica fazefldo parte integrante da decisâo. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-

toral.
Brasilia, 9 de marco de 1989 - A/dir 

passarinho, Presidente - Francisco Rezek, Re-

lator - Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-
Geral Eleitoral. 

(publicada no Di de 13-6-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela-
tor): 0 Partido da Social Dernocracia Brasileira 
- PSDB, pelo Secretário-Geral de sua Comis-
sâo Diretora Nacional Provisória, solicita ao Tri-
bunal anotacO da decisâo que autorizou as Co-
missôes Diretoras Regionais Provisôrias a fixa-
çâo de datas para a realizacäo das respectivas 
Convencôes para escolha de Diretôrios Munici-
pais, desde clue em urn dos dois domingos sub-
seqüentes as datas anteriormente fixadas pelo 
ôrgâo máximo -- 26 de marco ou 2 de abril do 
corrente ano. 

Corn o pedido veio a ata da reuniâo da Co-
missäo Diretora Nacional Provisória de 16-2-89, 
devidamente autenticada pela Secretaria do Tri-
bunal, onde se verifica a obediência ao quorum 
estabelecido para deliberacäo (LOPP). 

E o relatôrio.

VOTO 

0 Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela-
tor): Estando o processo suficienternente ins-
truido, e a vista de entendirnento anterior do Tri-
bunal facultando aos órgâos nacionais COrnpe-
tentes delegar poderes aos respectivos regionais 
para fixaçâo de datas de Convencôes para esco-
ha de Diretórios Municipais, desde que respeita-
do o calendário rnaior, fixado pelo órgâo nacio-
nal, meu voto defere o pedido, determinando a 
necessárja anotaco e cornunicacäo aos Tribu-
nais Regionais Eleitorais. 

EXTRATO DA ATA 

Proc. n? 9.956 - CIs. 10 - DF - Re).: 
Mm. Francisco Rezek. 

Decjso: Autorizada a anotaçäo e comuni-
caç0 aos Regionais. Unânime. 

Presidência do Ministro Aldir Passarinho. 
Presentes os Ministros Francisco Rezek, Sydney 
Sanches Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral.

RESOLUçAO N? 15.111 
(de 13 de marco de 1989) 

Processo n? 9.961 - Classe 10 

Distrito Federal (Brasilia) 

Convencàes partidárias. Eleicäo de 
Diretórios. Calendário. Partido Social De-
mocrático - PSD. 

Determinada a anotacäo do calendá-
rio, fazendo-se comunicacäo aos Tribunais 
Regionais Eleitorais. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, deterrninar 
a anotaçäo e comunicaçäo aos TREs do calen-
dário das Convencöes do PSD, nos termos do 
voto do Relator, que fica fazendo parte integran-
te da decisâo. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 13 de marco de 1989 - A/dir 
Passarinho, Presidente - Roberto Rosas, Rela-
tor -- Ruy Ribeiro Franca, Vice- P roc urador-
Geral Eleitoral. 

(Publicada no Di de 9-6-89.) 

RELATORIO 

o Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, cuida-se de expediente pelo 
qua) o Partido Social Democrático - PSD, co-
munica ao Tribunal Superior Eleitoral o novo ca-
lendário de realizacâo de suas Convençôes para 
escoiha de Diretôrios, ficando assirn estabeleci-
do:

- Convençöes Municipais - ate 7-5-89; 

- Convençôes Regionais - ate 11-6-89; 

- Convençâo Nacional - ate 2-7-89; 

o pedido está devidamente instruido corn 
côpia da ata da reuniäo da Cornissâo Diretora 
Nacional Provisória clue deliberou sobre a altera-
çâo autenticada pela Secretaria do Tribunal. 

E o relatôrio.

VOTO 

0 Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, estando o processo devida-
mente instruIdo, meu voto defere o pedido do 
Partido Social Democrático - PSD, determinan-
do a devida anotaco e comunicacäo aos res-
pectivos Tribunais B egionais Eleitorais.
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EXTRATO DA ATA
	 VOTO 

Proc. n? 9.961 - Cis. 10 - DF - Rel.: 
Mm. Roberto Rosas. 

Deciso: Autorizada a anotação e comuni-
ca(;ôes aos Tribunals Regionais. Unânime. 

Presidência do Ministro Aldir Passarinho. 
Presentes Os Ministros Francisco Rezek, Sydney 
Sanches, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-G eral Eleitoral. 

RESOLUçAO N? 15.121 (*) 

We 21 de marco de 1989) 

Processo n? 9.859 - Classe lO

Distrito Federal (Brasilia) 

Partido politico. Difusâo de programa. 
Transmissâo gratuita. Rede nacional de rá-
dio e TV. Partido Comunista Brasileiro - 
PCB.

Indeferido o pedido em razäo da indis-
ponibilidade de datas ate 18-5-89. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, indeferir o 
pedido, nos termos do voto do Relator, que fica 
fazendo parte integrante da decisâo. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 21 de marco de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Roberto Rosas, Relator - 
Ruy Barbosa Franca, Vice- Proc urador-G era  Elei-
toral. 

(Publicada no Di de 14-6-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, trata-se de expediente dirigi-
do ao Tribunal pelo Presidente da Comissäo Di-
retora Nacional Provisória do Partido Comunista 
Brasileiro - PCB, solicitando a formacâo de re-
de nacional de radio e televisâo para a transmis-
sâo gratuita de seu programa partidário, indican-
do a data de 27 de marco próximo para referida 
transmissâo, e a TV Educativa e Radio Nacional 
do Estado do Rio de Janeiro como emissoras 
ge ra dora s. 

E o relatôrio. 

(*) No mesmo sentido as Resolucôes n?s 15124, 15.126, 
15.127, 15.130, 15.132, 15.136, 15.139, 15.143 e 15.168, 
que deixam de ser publicadas.

0 Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, diante da conhecida indisp0, 
nibilidade de datas ate 18 de maio próximo, eril 
virtude das eleicôes previstas para 15 de novem. 
bro, meu voto indefere o pedido. 

EXTRATO DA ATA 

Proc. n o 9.859 - Cis. 10 - DF - Rel.: 
Mm. Roberto Rosas. 

Decisâo: Indeferido por falta de disponibili. 
dade de datas. Deciso unánime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek, 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávjo 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUçAO N? 15.137 
We 21 de mar(;o de 1989) 

Processo n? 9.950 - Classe 1O

Distrito Federal (Brasilia) 

Partido politico. Difusâo de prograrta. 
Transmissäo gratuita. Rede nacional de rá-
dio e TV. 

indeferido o pedido da "Rede Bandei-
rantes de Radio e Televisäo", mantida a 
decisäo tomada pela Resolucäo-TSE n 
15.096, de 9-3-89. 

Vistos, etc. 

Resolvem Os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, manter a 
decisäo anterior, nos termos do voto do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei 
toral.

Brasilia, 21 de marco de 1989 - Francisco 
Rezek, Vice-Presidente no exercicio da Presidén-
cia - Bueno de Souza, Relator - Ruy Ribelro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

(Publicada no Di de 14-6-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela-

tor): Senhor Presidente, tendo em vista a deck 
sâo do Tribunal tornada em sessâo de 9 de mar-
co passado - Resoluço n o 15.096 - Ofld 
decidiu-se pela fixacâo de urn Cinico dia daS 
mana para a transmisso dos programas partid



BOLETIM ELEITORAL NP 463 	 345 
Fev 

n09 - sempre as quintas-feiras - acoihendo 
sugestão encaminhada pela Associacâo Brasilei- 
na de Radio e Televisão - ABERT, a Rede Ban- 
deirantes de Radio e Televisão dirigu o seguinte 
expediete ao Tribunal: 

"Acusamos recebirnento do telex em 
referenda, no qual V. Exa. informa que o 
TSE, em 'sessão 9-3-1989, apreciando su-
gestão ABERT - Associaco Brasileira de 
Radio e Televisäo, sentido fixar para 
quinta-feira a realizacäo dos programas 
partidários em rede nacional de radio e te-
levisäO ( ... )' 

Estranhamos a fixacâo da data para as 
quintas-feiras, tendo em conta que, não 
tendo sido aceita pela totalidade das emis-
soras que tern assento na direcão da 
ABERT, foi marcada reunião das redes e 
ernissoras para o prôximo dia 17, as ii ho-
ras, no edificio sede da signatária, em São 
Paulo. 

Em razão disso, solicitarnos manter a 
data de 31-3-89 para a exibicäo do progra-
ma politico do Partido da Juventude, ate 
que haja nova manifestaçao da ABERT, 
que deverá ocorrer após a realizaçâo da 
reuniäo ja convocada pela entidade e para 
tratar do assunto especlfico." 

E o relatôrio.

VOTO 

o Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela-
tor): Senhor Presidente, especificamente quanto 
ao pedido de manutenção da data de 31 de mar-
co próximo para a transmissão do programa de-
ferido ao Partido da Juventude, não vejo como 
atender a solicitacâo da Rede Bandeirantes de 
Radio e Televisâo, desde que a decisâo foi to-
macia acolhendo sugestão da própria ABERT, 
que 6 a associao que representa a classe. 

o deferimento de pedidos eventuais e isola-
dos, feitos pelas emissoras de radio e televisão a 
este Tribunal, sornente traria, como é evidente, 
maior tumulto ao procedimento adotado pelo 
Tribunal, que atende, tanto quanto possIvel, a 
tOdos Os interessados - empresas geradoras 
das transmissOes e partidos politicos. 

Meu voto, assim, mantérn a decisão do Tri-
bunal, determinando 0 arquivamento do pedido. 

EXTRATO DA AlA 

Proc n? 9.950 - Cis. lOP - DF - Rel.: 
Min. Bueno de Souza.

Decisão: 0 Tribunal rnanteve a decisão an-
terior, arquivando-se o pedido de fl. 55. Decisão 
u n a ni me. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUCAO N? 15.140 
We 21 de marco de 1989) 

Processo n? 9.956 — Classe 10

Distrito Federal (Brasilia) 

Convenc5es partidárias. Eleicão de Di-
retOrios. Calendário. Delegacäo de poderes 
as Cornissàes Diretoras Regionais ProvisO-
rias. Partido da Social Democracia Brasilei-
ra - PSDB. 

Segundo orientacäo já firmada pelo 
Tribunal Superior, podem os Orgâos nacio-
nais partidários delegar corn petência aos 
regionais para fixacäo de datas para a reali-
zacäo de Convenc6es para escolha de Di-
retOrios Municipais, respeitado o calendário 
major fixado pelo Orgäo nacional. 

Pedido deferido, reiterando-se corn uni-
cacao aos respectivos Tribunais Regionais 
Eleitorais. 

Vistos, etc. 

Resolvem Os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, determinar 
a anotacâo, nos termos do voto do Relator, que 
fica fazendo parte integrante da decisão. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 21 de marco de 1989 - Francisco 
Rezek, Vice-Presidente no exerdicio da Presidén-
cia e Relator - Ruy Ribeiro Franca, Vice-
Procurador - Geral Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 13-6-89.) 

R ELATORIO 

0 Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela-
tor): Leio o inteiro teor do telex enviado ao Tri-
bunal nesta data pelo Secretârio-Geral da Co-
missâo Diretora Nacional Provisônia do Partido 
da Social Democracia Brasileira - PSDB, 
verbis:

"Conforme deliberacäo desta Comis-
sâo Diretora Nacional Provisória do Partido
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da Social Democracia Brasileira, já comuni-
cada esse egrégio Tribunal, solicito Vos-
séricia transmitir Tribunais Regionais PSDB 
estão autorizadas a marcar Convençôes 
M unicipais diferentes datas, atendendo 
condicôes e peculiaridades cada Municlpio, 
independentemente das datas já marcadas 
para dezenove e vinte e seis de marco e 
dois de abril. Essa orientacâo faz-se neces-
sária face dificuldades alguns Tribunais Re-
cjionais aceitar fixaçâo novas datas. Enca-
reco Vossência urgência essa comunicaçâo 
para que Tribunals Regionais possam cien-
tificar JuIzes Eleitorais a tempo permitir 
realizacâo Convencôes Municipais ainda 
mes abril. SIDS Deputado Euclides Scalco, 
Secretário-Geral PSDB 

E o relatório.

VOTO 

0 Senhor Ministro Francisco Rezek (Rela-
tor): Em sessão de 9 de marco passado, o Tribu-
nal determinou a anotacâo das novas datas fixa-
das pelo Partido da Social Democracia Brasileira 
- PSDB, para a realizacâo de suas Convencôes 
para escoiha de Diretórios Municipais, deixando 
expresso que, respeitado o calendário maior f i-
xado pelo órgâo partidário nacional, poderiam as 
respectivas Comissôes Diretoras Regionais Provi-
sórias, por delegacâo de competência, fixar da-
tas outras que atendessem a conveniência do 
partido, pois se trata de questäo de sua exclusi-
va competência. A possibilidade de delegação 
de poderes aos órgãos regionais, pelo compe-
tente órgâo nacional, já foi devidamente exami-
nada pelo Tribunal Superior, estando pacificada. 

Desse modo, estando a solicitaçâo do Pam-
do da Social Democracia Brasileira - PSDB, de 
conformidade corn orientacâo já tracada por es-
te Tribunal Superior, meu voto defere o pedido 
de fl. 17, determinando a necessária comunica-
çâo aos Tribunals Regionais Eleitorais. 

EXTRATO DA ATA 

Proc. n? 9.956 - CIs. 10 - DF - Rel.: 
Mm. Francisco Rezek. 

Decisäo: Anotar e comunicar aos Tribunals 
Regionais. Unânime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral.

RESOLUçAO N° 15.142 
(de 21 de marco de 1989) 

Processo n° 9.971 - Classe 10 

Distrito Federal (Brasilia) 

Partido politico. Difusäo de pro grams 
Transmissäo gratuita. Rede nacional de rá-
dio e tv. Partido Social Trabaihista	 PST 

Somente os Partidos Politicos corn re-
gistro pro visório ou definitivo obtido iunto 
ao Tribunal Superior tern direito a trafl 
missffo gratuita de que cuida a LOPP em 
seu art. 118. 

Vistos, etc. 

Resolvem Os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, indeferjr o 
pedido, nos termos do voto do Relator, que flea 
fazendo parte integrante da decisäo. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elel-
toral.

Brasilia, 21 de marco de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Bueno de Souza, Relator 
- Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicada no Di de 22-6-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela-
tor): Senhor Presidente, cuida-se de expediente 
dirigido ao Tribunal pelo Presidente da Comissäo 
Diretora Nacional Provisória do Partido Social 
Trabalhista - PST, solicitando a formaço de 
rede nacional de radio e televisâo para a tranS-
misso gratuita de seu programa partidârio, de 
conformidade corn o disposto no art. 118 da Lei 
Orgnica dos Partidos Politicos. 

E 0 relatório.

VOTO 

0 Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela-
tor): Senhor Presidente, consta do processor a 
fl. 3, informacâo prestada pela Subsecretaria Ju 
diciária, esciarecendo que o ora requerente - 
Partido Social Trabaihista - PST, sequer obte 
ye o seu registro provisório, estando o processo 
pertinente corn vista a Procuradorja-Geral EIe,t0 
ral, em cumprimento a Resolucâo n? 10.785/80 

A vista dessa informaçäo, meu voto Indefe 
re o pedido, P01 nâo ter o partido direito a tal 
transmissâo, reservada apenas âqueles partidoS 
corn registro provisório ou definitivo, segundO 
firme orientaçâo da Corte.
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EXTRATO DA ATA 

Proc. n? 9.971 - Cls. 1O - DF - Rel.: 
Mm. Bueno de Souza. 

DeciSâO Indeferido por nâo ter o partido, 

junto ao TSE, 0 seu registrO provisório. 

presidência do Ministro Francisco Rezek. 
presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, VicePrOcurad0rGaI Eleitoral. 

RESOLUCAO N 15.178 
(de 6 de abril de 1989) 

Processo n° 10.012 - Classe 10

Distrito Federal (Brasilia) 

Funcionalismo. Movirnentacâo espe-
cial. Atendente Judiciário. Secretaria do 
TSE.

Aprovada a proposta que concede 
duas referências aos ocupantes de todas as 
classes da categoria funcional de Atenden-
te Judiciário, corn vigência a partir de 
9-1-89. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, aprovar a 
proposta, nos termos do voto do Relator, que fi-
ca fazendo parte integrante da decisâo. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 6 de abril de 1989 - Sydney 
Sanches Vice-Pres. no exercicio da Presidència 
- Vilas Boas, Relator - Ruy Ribeiro Franca, 
Vice-p rocuradorGeral Eleitoral. 

(Pub) icada no DJ de 6-6-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Se-
flhor P residente, como relatôrio adoto a informa-
cao da Diretoria-Geral, que figura a fl. 20, e que 
assim aprecja a espécie dos autos: 

"Corn o advento da Lei n? 7.719, de 
6-1-89 (DO de 9 subsequente), a Categoria 
Fu ncional de Atendente Judiciário do Qua-
dro da Secretaria deste Tribunal foi rees-
truturada de modo a atingir a referência fi-
nal da escala de nivel rnédio (NM-35), eis 
que anteriormente so alcancava a Referên-
Cia NM-33.

Propöe a Secretaria de Coordenacâo 
Administrativa a concessão, aos ocupantes 
de todas as classes da citada Categoria 
Funcional, de rnovimentacâo especial de 2 
(duas) referências, corn vigência a partir de 
9-1-89, data da publicacao da Lei n 
7.719/89, que Ihe deu nova estrutura. 

A proposta está arnplarnente justifica-
da, nâo so tendo ern vista o permissivo 
constante dos § 10 e 20 do art. 22 da Re-
solucâo n 12.031, de 6-12-84, como o 
exemplo ern que se constituiu sernelhante 
medida recenternente adotada pelo STF, 
ao colocar ern prática, no Quadro de sua 
Secretaria, reestruturacâo de igual nature-
za.

Nestas condicôes, submeto a elevada 
consideracâo de V. Exa. o anexo projeto 
de resdluco, corn vistas a efetivacâo da 
movimentaçâo proposta." 

E o relatório.

VOTO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, nos termos da informacäo 
transcrita, rneu voto aprova a proposta formula-
da pela Secretaria de Coordenacâo Administrati-
va, concedendo duas referências aos ocupantes 
da categoria funcional de Atendente Judiciário, 
corn vigência a partir de 9-1-1989. 

EXTRATO DA ATA 

Proc. n° 10.012 - CIs. 10 - DF - Rel.: 
Mm. Vilas Boas. 

Decisâo: Decidiu o Tribunal aprovar a pro-
posta, por unanirnidade. 

Presidência do Ministro Sydney Sanches. 
Presentes os Ministros Octávio Gallotti, Carlos 
Madeira, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUcAO N° 15.184 
(de 11 de abril de 1989)


Consulta n° 10.005 - Classe 10

Sergipe (Aracaju) 

Encargo de representacão. ExercIcio 
POT servIdor requisitado. Possibilidade, des-
de que inexista servidor do Quadro para tal 
exercIcio.



348	 BOLETIM ELEITORAL N° 463 	 Fevereirodel 

Vistos, etc. 

Resolvem Os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, responder 
afirmativamente a consulta, nos termos do voto 
do Relator, que fica fazendo parte integrante do 
deciso. 

Sala dos Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 11 de abril de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Roberto Rosas, Relator - 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Elei-
toral. 

(Publicada no DJ de 9-5-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, o ilustre Presidente do 
TRE/Sergipe consulta se poderá ser paga gratifi-
caçäo e funcionário que nâo pertenca ao Quadro 
de servidores do IRE, mas que está requisitado, 
prestando servicos especializados de contabilida-
de.

A Secretaria informou sobre as normas em 
vigor. 

E o relatório.

VOTO 

0 Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, a Resolucão n? 13.967, de 
24-11-87, do TSE, criou a Tabela de Encargos 
de Representacâo de Gabinete na Secretaria do 
TSE, estabelecendo (art. 3?, parágrafo ünico) 
que as Chefias de Servicos e de Setores da Se-
cretaria e da Coordenacâo-Geral de lnformática 
seriam exercidas por ocupantes de Encargos de 
Supervisor e de Assistente. Não impediu o 
exercicio desses Encargos por requisitados. Des-
sa forma, entendo nâo hover proibicao de paga-
mento do gratificacâo 00 servidor requisitado, 
que exerca encargo, na falta de servidor do 
Quadro. Em conclusâo, respondo afirmativamen-
te.

EXTRATO DA ATA 

Cons. n? 10.005 - Cis. 10 - SE - Rel.: 
Mm. Roberto Rosas. 

Decisâo: Respondido afirmativamente nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Decisâo 
U nâ n i me. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octâvio

Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boos e o Dr. Ruy Ribeito 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RES0LU(;A0 N 15.188 
We 11 de abril de 1989) 

Processo n° 10.030 - Classe 10

Distrito Federal (Brasilia) 

Funciona/jsmo. Aproveitamento. Servi. 
dores da Justica Eleitoral. Lei no 7.64517 
art. 8°. 

Satisfeitas as condic6es do art. 8° da 
Lei n? 7.645187, autoriza-se o aprovejta. 
mento da servidora em questäo no Quadro 
Permanente da Secretaria do TRE/PA, em 
vaga pre vista pelo art. 3? da Resolucao-
TSE n o 14.204, de 28-4-88. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, deferir o 
pedido, nos termos do voto do Relator, que fica 
fazendo porte integrante da decisäo. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 11 de abril de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Vilas Boas, Relator - Ruy 
Ribeiro Franca, Vice- Procurador-Geral Eleitoral. 

(Pub) icada no DJ de 10-5-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, cuida-se de expediente dirigido 
ao Tribunal pela funcionária Maria Alice Amara) 
Madeira, ocupante do cargo de Atendente Judfr 
ciário, Classe B, Ref. NM-25, no qual, em resU-
mo, solicita seu retorno do IRE do Pará, onde 
se encontrava prestando servicos mediante. re-
quisicâo, inclusive corn seu aproveitarnento em 
definitivo no Quadro Permanente da Secretarla 
daquele Tribunal. 

E o relatôrio.

VOTO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator) S0 
nhor Presidente, no bern elaborada informaca° 
de fl. 4, prestada pela Subsecretaria do PesSOOI, 
destaca-se no item 7, verbis: 

"Em face dos inümeros agravanteS de 
ordern pessoal que apresentou no requ'
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mento de fl. fls. 2/3, submetemos o pedi-
do da funcionaria a consideracão superior, 
ressaltando que 0 assunto está adstrito a 
esfera de deliberacâo do eg. TSE, e pedin-
do vênia para sugerir seja 0 TRE do Pará 
orientado no sentido de promover o apro-
veitamento da funcionária em sua Secreta-
na, em uma das vagas destinadas a con-
curso pCiblico, nos termos das disposicôes 
do art. 3? da Resoiucâo n? 14.204, de 
28-4-88, que regulamentou a Lei no 7.645, 
de 18-12-87, uma vez que a época da pu-
blicacâo da citada Lei, a servidora 
encontrava-Se a disposicäo daquele Regio-
nal." 

Corn efeito, dispôe a Lei no 7.645, de 
18-12-87, em seu art. 80: 

"Art. 80 Os funcionários do Tribunal 
Superior Eleitoral e dos Tribunais Regionais 
Eleitorais que se encontrarem a disposicâo 
de outros órgâos da Justica Eleitoral, na 
data da publicacâo desta Lei, poderâo pas-
sar a integrar os correspondentes Grupos 
de Categorias Funcionais, caso haja con-
cordância do órgâo de origem." 

A Resolucâo-TSE no 14.204, de 28-4-88, por 
sua vez, em seu art. 3?, prescreve: 

"Art. 3? Os cargos criados pelo art. 
1? da Lei no 7.645, de 18-12-87, destinados 
a provimento mediante concurso pCiblico, 
na proporcâo de 50% (cincoenta por cen-
to) estabelecida nas Resolucôes n

o
s 12.031 

e 12.032, ambas de 6-12-84, que excede-
rem a Iotacâo existente, apôs a aplicacâo 
do disposto nos arts. 1? e 2? desta Resolu-
câo, serão preenchidos por candidatos jâ 
aprovados em concurso pOblico de provas 
ou de provas e tltulos, realizado pelo res-
pectivo Tribunal Eleitoral, que estivessem 
aguardando aber-tura de vagas para nomea-
câo, em 21 de dezembro de 1987. 

Parágrafo Onico. Não havendo candi-
datos habilitados, na forma prevista neste 
artigo, as vagas serâo providas por candi-
datos que forem aprovados em concurso 
püblico para as respectivas Categorias Fun-
ciona is. 

C onsiderando os dispositivos legais indica-
dos, e a jnformaco da Subsecretaria do Pes-
SOa), 0 meu voto defere o pedido da funcionária 
L'111 questo, autorizando o seu aproveitamento 
no Quadro Permanente da Secretaria do eg. 
IRE/Pará no mesmo Grupo de Categoria Fun-
ClOnal, determjnando seja expedida orientacâo 
ao mesmo Tribunal no sentido de promover o 
aproveitamento em uma das vagas destinadas a 

OflcurSo pCjblico, nos termos do art. 3? da 
nesolucäoTsE no 14.204/88.

EXTRATO DA AlA 

Proc. no 10.030 - CIs. 10 - DF - Rel.: 
Mm. Vilas Boas. 

Decisâo: Deferido o pedido nos termos do 
voto do Relator. Decisâo unânime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUçAO N° 15.204 
(de 20 de abril de 1989) 

Processo no 10.038 - Classe 10

Distrito Federal (Brasilia) 

Partido politico. Difusäo de programa. 
Transmissäo gratuita. Rede nacional de rá-
dio e TV. PTB, PDC e PCB. 

A vedacäo contida no art. 118, pará-
grafo Onico, alInea c, da LOPP, aplica-se a 
toda sorte de eleicâo geral, e nâo somente 
As de âmbito estadual ou municipal. 

Pedido indeferido em razâo da indispo-
nibilidade de datas ate 18-5-89. 

Vistos, etc. 

Resolvem, os Ministros do Tribunal Supe-
rior Eleitoral, por unanimidade de votos, indeferir 
o pedido, nos termos do voto do Relator, que fi-
ca fazendo parte integrante da deciso. 

Sala das Sessöes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 20 de abril de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Vilas Boas, Relator - Rcy 
Ribeiro Franca, Vice-Procurador-G eral Eleitoral. 

)Publicada no DJ de 22-6-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, adoto como relatório a parte 
expositiva do parecer da douta Procuradoria-
Geral Eleitoral, da lavra do ilustre Vice-Procura-
dor, Dr. Buy Ribeiro Franca: 

"Pelo expediente de fl. 2, 05 lideres 
das bancadas do Partido Trabaihista Brasi-
leiro - PTB, Partido Democrata Cristâo-
PDC e Partido Comunista Brasileiro-PCB
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solicitarn a formacäo de rede nacional de 
radio e televisâo para transmissâo de pro-
grarna politic o-partidário. 

2. Argumentam que cada agrernia-
çäo citada forrnalizou anteriormente o mes-
mo pedido, corn base nos arts. 17, § 30, 
da Constituicäo Federal e 118 da Lei n° 
5.682/71, mas esta Corte Superior indefe-
riu a pretensâo, por indisponibilidade de 
data.

3. Alegam que a eleicâo Presidencial 
a ser realizada este ano nâo impede a 
transmissäo de programa partidàrio após 
15.5.1989, porque o art. 118, § Onico, c da 
Lei n° 5.682/71, somente a proibe para os 
casos de eleicâo de ârnbito estadual ou 
municipal." 

E o relatório.

Acoihendo a fundamentacäo e coflCI0 
do douto parecer, indefiro o pedido. 

E o

EXTRATO DA ATA 

Proc. n? 10.038 - Cis. 10 - OF - Rel.: 
Min. Vilas Boas. 

Decisâo: Indeferido o pedido nos termos do 
voto do Relator. Decisão unânime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Oct6v0 
Gallotti, Miguel Ferrante, Arnérico Luz, Roberto 
Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro Franca, 
Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

VOTO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, diz o ilustre Vice-Procurador na 
parte conclusiva de sua manifestaçäo: 

"4. Nâo vemos como atender, data 
venia, a pretensâo dos requerentes. 

5. A Resoluço n? 11.866, de 8 de 
maio de 1984, dispôe em seu art. 1?, inciso 
V. que a designacâo de data para a trans-
missâo observará sempre intervalo minimo 
de 15 dias entre cada programa partidário. 
Através de várias outras instruçôes o TSE 
foi diminuindo esse intervalo, ate chegar 
ao minimo de 6 dias. 

6. Corn intervalo tao curto, o TSE 
pOde atender a 15 agremiaçôes partidárias, 
inclusive ao PDC que depois desistiu do 
programa (Proc. n? 9.838). Assim, os espa-
cos de transmissâo em rede estâo total-
mente preenchidos ate a data de 18-5-89. 

7. A interpretaçäo literal que se faz 
do art. 118, § Unico, alinea c, da Lei n? 
5.682/71, para se concluir pela possibilida-
de de transmissâo de rede nos 180 dias 
que precedem a eleicâo Presidencial ê de 
todo improcedente. Da leitura atenta do 
dispositivo se conclui que a vedacâo é para 
toda sorte de eleicâo geral, e nao somente 
para aquela de âmbito estadual ou munici-
pal, como pretendem os requerentes. 0 
próprio TSE jâ decidiu da impossibiljdade 
de difusâo de programa partidário nos 180 
dias anteriores ao pleito (Res. n? 14.532, 
de 25-8-88, Rel.: Mm. Roberto Rosas). 

Do exposto, somos pelo indeferimento 
do pedido."

RES0LUcA0 N° 15.205

(de 20 de abril de 1989) 

Processo n? 10.041 - Classe 10

Distrito Federal (Brasilia) 

Convencàes partidárias. Eleicäo de Di-
retOrios. Calendário. Partido Social Pro-
gressista - PSP. 

Determinada a anotacão da data da 
Con vencäo Nacional, fazendo-se comuni-
cacao aos Tribunais Regionais Eleitorais 
quanto as datas das Convencâes Regionais 
e Municipais. 

Vistos, etc. 

Resolvem, os Ministros do Tribunal Supe-
rior Eleitoral, por unanirnidade de votos, deter-
minar a anotacao da data da Convencäo Nlacio-
nal e a cornunicacâo aos TREs das datas das 
Convencôes Municipais e Regionais, nos termoS 
do voto do Relator, que fica fazendo parte inte-
grante da decisâo. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 20 de abril de 1989 - Francisco) 
Rezek, Presidente - Sydney Sanches, Relator 
- Ruy Ribeiro Franca, ViceProcurador-GeraI. 
Eleitoral. 

(Publidada no Di de 9-6-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Sydney Sanches (Rela-
tor): Senhor Presidente, pelo expediente de fo 
Iha, o Presidente da Comissâo Diretora NaciOfla' 
ProvisOria do Partido Social Progressista-PSI"
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encamjha cópia da ata da reunio que delibe-
rou sobre o calendário das Convences para 
eIei00 de DiretOrios, a saber: 

ConvencâO Municipal - de 4-6 a 3-9-89 

Convencao Regional - 8-10-89 

ConvencâO Nacional - 5-11-89 

o relatóno.

VOTO 

0 Senhor Ministro Sydney Sanches (Rela-
tor): Senhor Presidente, a ata da reuniâo da 
ComiSS50 Diretora Nacional Provisória que ins-
trui 0 pedido está devidamente autenticada pela 
Secretaria do Tribunal. 

Meu voto, desse modo, defere o pedido do 
Partido Social Progressista - PSP, determinan-
do a anotacâo da data da Convencäo Nacional, 
fazendO-Se comunicaçâo aos Tribunais R egionais 
EleitoraiS quantO as demias, a quem compete 
anotar.

EXTRATO DA ATA 

Proc. n? 10.041 - Cls. 10 - DF - Rel.: 
Mm. Sydney Sanches. 

Deciso: Pea anotaco da Convençâo Na-
cional e comunicaçâo aos TREs as Convencôes 
Regionais e Municipais. Decisão Unânime. 

Presidència do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros: Sydney Sanches, Octá-
vio Gallotti, Miguel Ferrante, Américo Luz, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-G eral Eleitoral. 

RES0LUcA0 N? 15.211 
(de 25 de abril de 1989) 

Processo n° 9.950 - Classe 10

Distrito Federal (Brasilia) 

Partido politico. Difusäo de pro grama. 
Transmissäo gratuita. Rede Nacional de 
Radio e TV. 

Sobrestado o exame do pedido do 
SBT - Sistema Brasileiro de Televisäo 
SIC Ltda., determinando-se a audiência da 
Assocjacäo Brasileira de Radio e Televisão 

ABERT (Precedente: Resolucäo-TSE nP 
1 5.096, de 9-3-89). 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral por unanimidade de votos, determinar

a audiência da ABERT, nos termos do voto do 
Relator, que fica fazendo parte integrante da de-
ciso. 

Sala das Sessöes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 25 de abril de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Bueno de Souza, Relator 
- Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral. 

(Publicada no DJ de 14-6-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Buena de Souza (Rela-
tor): Senhor Presidente, cuida-se de expediente 
dirigido ao Tribunal Superior pelo SBT - Siste-
ma Brasileiro de Televiso S/C Ltda., através de 
advogado legalmente constituldo, onde, em 
sintese, pede ao Tribunal a reforma da decisâo 
tomada em sessâo de 9 de marco passado que, 
acolhendo sugestäo da Associaçâo Brasileira de 
Radio e Televisâo - ABERT, fixou um (jnico dia 
da semana para as transmissôes gratuitas dos 
programas partidãrios, sempre as quintas-feiras 
(fl. 62/64 - Resolucâo-TSE n? 15.096, de 
9-3-89, fl. 18). 

Caso nâo atendida a solicitaçâo, sugere o 
SBT - Sistema Brasileiro de Televisâo S/C 
Ltda., que o Tribunal, no lugar de fixar as 
quintas-feiras de cada semana para tais trans-
missOes, que fixe as segundas-feiras, dia que 
melhor convérn a emissora. 

a relatôrio.

VOTO 

0 Senhor Ministro Bueno de Souza (Rela-
tor): Senhor Presidente, ouvido o Ministério PCi-
blico Eleitoral, em parecer da lavra da Procura-
dora Maria de Fatima Freitas Labarrère, aprova-
do pelo ilustre Vice-Procurador-Geral Eleitoral, 
Dr. Ruy Ribeiro Franca (fls. 69/72), opinou con-
clusivamente, verbis: 

"A Constituicâo Federal assegura a Ii-
berdade de associacäo para fins licitos (art. 
5?, inciso XVII). 

A associacão é a reuniâo de pessoas 
corn urn objetivo geral. E encontro de von-
tades. Visa a colaboracâo para a consecu-
çâo de uma vontade Cinica. 

De sua definiçâo resulta que as asso-
ciacôes somente representam seus associa-
dos na medida em que atuam de acordo 
corn a vontade geral, o interesse comum. 
Para isso a lei determina que devem as 
mesmas atuar através de órgâos deliberati-
vos, tal qual previsto em seus estatutos.
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A Associaco Brasileira de Ernissoras 
de Radio e Televisâo tern por finalidade a 
defesa dos interesses da classe, e para 
criar as condicôes para a realizacâo desse 
tim é que devem voltar-se suas atividades. 

A associacäo afirma que 'procurou 
sondar a posicâo das redes de televisâo, as 
quais se manifestaram da seguinte forma, 
quanto a fixacäo definitiva dos horários re-
servados aos partidos politicos e em anda-
mento ate 17 de maio: 

Redes Globo e Manchete - concor-
dam corn os programas as quintas-feiras; 

Rede Bandeirantes - prefere as 
tercas-feiras; 

Redes SBT e Record - preferem se-

manalrnente, em dias da semana alterna-
dos.

Outras televisöes nâo se manifesta-
ram.

Quanto as radios, as mesmas no de-
sejarn as quartas e quintas-feiras conside-
rando as transmissOes esportivas interna-
cionais e dos campeonatos regionais.' 

Entendemos que os associados devem 
examinar se a deliberacâo da ABERT, ao 
enviar pedido de dia Onico para a apresen-
tacâo dos partidos politicos, ocorreu regu-
larmente dentro do previsto em seus esta-
tutos e, em caso contrário, corn a prova da 
irregularidade de representacäo, solicitar a 
anulacäo do ato e suas conseqüências por 
nâo ter expressado a vontade dos sócios." 

Senhor Presidente, como ressaltel no meu 
voto anterior (Resolucäo-TSE no 15.137, de 
21-3-89, fl. 58), o Tribunal Superior, ao acoiher 
a sugestâo da ABERT de fixacâo de dia (inico 
da semana para a transmissäo de todos os pro-
gramas partidários, procurou atender ao órgâo 
que representa a classe, tendo em conta tam-
bern os interesses dos partidos politicos. 

Assim, nâo vejo como decidir de imediato. 
Entendo necessário ouvir a Associacâo Brasileira 
de Radio e Televisâo - ABERT, signatária do 
primeiro expediente dirigido ao Tribunal. 

Meu voto, desse modo, sugere seja ouvido 
o referido órgâo, incorporando a decisão cópia 
do inteiro teor do expediente dirigido ao Tribunal 
pelo SBT - Sistema Brasileiro de Televisâo SIC 
Ltda., bern assim do parecer oferecido pelo Mi-
nistério POblico Eleitoral. 

EXTRATO DA ATA 

Proc. no 9.950 - Cis. 10 - DF - Re).: 
Mm. Bueno de Souza.

Decisâo: Decid lu-se ouvir a ABERT nos ter-
mos do voto do Ministro Relator. Deciso unânj. 
me.

Presidência do Ministro Francisco Rezek 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice- P roc urador-Geral Eleitoral. 

RES0LUçA0 N 15.214 
(de 25 de abril de 1989) 

Consulta n° 10.044 - Classe 10

Distrito Federal (Brasilia) 

Funcionários. Requisicäo para a Justi-
ça Eleitoral. Alcance da Lei n? 6.999182. 
Limitacàes a administracäo direta e autar-
quias. 

Vistos. etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, responder 
negativamente, nos termos do voto do Relator, 
que fica fazendo parte integrante da decisâo. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elel-
toral.

Brasilia, 25 de abril de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Roberto Rosas, Relator - 
Ruy Ribeiro Franca, Vice-Procurador-Geral Elei-
toral. 

(Publicada no DJ de 10-5-89.) 

RELATOR 10 

o Senhor Ministro Roberto Rosas (Relater): 
Senhor Presidente, a Empresa Brasileira de Pes-
quisa Agropecuária - EMBRAPA, empresa P-
blica federal, consulta se seus empregados estaO 
abrangidos por requisicOes para a Justica EleitO 
ía I.

E o relatório.

k!I1ID] 

o Senhor Ministro Roberto Rosas (Relat0 
Senhor Presidente, a Lei n o 6.999 de 7-6-82 clue 
trata da requisicâo de servidores pjblicoS pel8 
Justica Eleitoral dispöe em seu art. 1?. 

"0 afastamento de servidores p6b1lC0S 
da Uniâo, dos Estados, do Distrito Federal,
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dos Territórios, dos Municipios e das 
utarquias..." 

Tambérn o art. 23, XVI, do Codigo Eleitoral 
inclui na cornPetêflcia do Tribunal Superior Elei-
toral requisitar funcionários da Uniâo e do Distri-
to Federal cuand0 0 eXigir o acOmulo ocasional 
do servico de sua Secretaria. De forma idéntica, 
o art. 30, XIII, do COdigo Eleitoral compete ao 
IRE a reqUiSiCão de funcionários federais, esta-
duais ou municipaiS. 

V&-se da interpretacäo sistemática dos dis-
poSitiVOS do Codigo Eleitoral de 1965 corn a Lei 
no 6.999, de 1982, que esta lei restringe a requi-
sicão de servidores da adrninistracâo direta e au-
tarquiaS, e nâo da administracâo indireta, no ca-
so, empreSa pOblica. 

Em conclusâo, respondo, negativamente, 
porque as empreSas piiblicas nâo estâo atingidas 
pela Lei no 6.999. 

EXTRATO DA ATA 

Cons. no 10.044 - Cis. 10 - DF - Rel.: 
Mm. Roberto Rosas. 

Decisão: Respondeu-se negativamente, nos 
termos do voto do Relator. Decisão unânime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas, e o Dr. Ruy Ribeiro 
Franca, Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

RESOLUçAO N? 15.239 
(de 9 de maio de 1989) 

Processo nP 10.078 - Classe 10 

Distrito Federal (Brasilia) 

Flegulamenta a Gratificacão Extraordi-
nária dos Servjclores da Justica Eleitoral. 

0 Tribunal Superior Eleitoral, no uso de 
Suas atribuicôes e tendo em vista o disposto na 
Lei n o	 de 24 de abri) de 1989, resolve: 

Art. 1? A gratificacâo extraordiriária, insti-
tUida pela Lei no 7.759, de 24 de abril de 1989, é 
fixada no percentual expresso no art. 1? da refe-
rida Lei, calculado sobre os valores correspon-
dentes as referências finais dos niveis médio e 
superior, das respectivas tabelas, na forma e 
Cofldicôes estabelecidas nesta Resolução. 

Art. 2? Somente se concederá a gratifica-
cao a que se refere o artigo anterior aos funcio-
flarios, efetivos ou em comissâo, dos Quadros

das Secretarias do Tribunal Superior Eleitoral e 
dos Tribunais Regionais Eleitorais, no exercicio 
dos respectivos cargos, observado o disposto no 
parágrafo (mico do art. 2?, do Decreto-Lei no 
2.173, de 19 de novembro de 1984. 

Art. 30 A concessâo da gratificacão ex-
traordinária não exclui a percepcäo cumulativa 
de outras gratificacôes a que facam jus, na for-
ma da lei, os funcionários alcancados por esta 
Resoluçâo e em cujo gozo se encontram. 

Art. 4? Os ocupantes de cargo em comis-
são, pertencentes ao Grupo Direcâo e Assesso-
ramento Superiores - DAS-100, farão ius a per-
cepcão da gratificacâo extraordinária calculada 
sobre o valor correspondente da referência final 
do nivel superior. 

§ 10 Os funcionários requisitados em 
exercicio de cargos em comissão do Tribunal 
Superior Eleitoral e dos Tribunais Regionais Elei-
torais, bern assim os afastados na forma da letra 
h, do parágrafo ünico do art. 2? do Decreto-Lei 
no 2.173/84, nâo poderâo receber a gratificacâo 
extraordinária se a ela fizerem jus na reparticão 
de origem ou no órgão a que servem, salvo o di-
reito de opcâo. 

§ 2? 0 disposto no caput deste artigo 
aplica-se aos casos previstos no art. 20, item I, 
da Resolucão n o 12.018, de 27 de novembro de 
1984.

Art. 51 Aos funcionários là aposentados a 
incorporaQâo da gratificacâo far-se-6 na confor-
midade do disposto no § 4? do art. 40 daCons-
tituicâo Federal. 

Paràgrafo Unico. 0 servidor aposentado 
em cargo efetivo de direcão, que tenha sido 
transformado em cargo de comissão, fará jus a 
gratificacâo extraordinária calculada sobre o va-
lor do vencimento do correspondente cargo em 
comissâo. 

Art. 6? 0 servidor aposentado com funda-
mento no art. 178, III, do Estatuto dos Funcio-
nários PCjblicos Civis da Uniâo, fará jus a gratifi-
dacäo extraordinária nas mesmas condicOes e 
percentuais incidentes sobre 0 correspondente 
cargo na atividade, na forma da Lei 

no 
1.050/50. 

Paragrafo ünico. Na aposentadoria corn 
vencimentos proporcionais ao tempo de serviço, 
o percentual da Gratificacäo Extraordinâria mci-
dirâ, também, sobre o valor da referenda final 
de nivel superior ou médio, conforme 0 caso, 
mantida a proporcionalidade. 

Art. 7? A Gratifidação Extraordinària, so-
bre a qua) incidirá o desconto previdenciário, se-
rá incorporada aos proventos do funcionário que 
a tenha percebido na data da aposentadoria.
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Art. 8? Esta Resolucâo entrará em vigor	 Sydney Sanches, - Miguel Ferrante - Arnérjco 
na data de sua publicacâo, retroagindo seus 	 Luz - Roberto Rosas - Torquato Jardim 
efeitos a data da publicaco da Lei n? 7.759, de 	 Francisco José Teixeira de Oliveira, Vice. 24 de abril de 1989.	 Procurador Geral Eleitoral, Substituto. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei- 
toral.

Brasilia, 9 de maio de 1989 - Francisco	 ________ 
Rezek, Presidente - Octávio Gallotti, Relator -	 (Publicada no DJ de 11-5-89.) 

TABELA A QUE SE REFERE A RESOLUCAO N? 15.239

(Art. 1?) 

FUN C ION AR lOS 

EM ATIVIDADE	 INATIVOS 

Item	 Beneficiários Valor 

Ocupantes de cargos em Comissâo DAS-6, 5, 4 e 3, 
ainda que titulares de cargos de five! médio. 
NS-25 = 28891 
(NCz$288,91 x170%) NCz$491,14 

Ocupantes de cargos de nivel superior: Técnico Judi-
ciário,	 Taquigrafo,	 Bibliotecário, 	 Medico,	 Enfermeiro, 
Contador, Inspetor de Seguranca Judiciária, etc. 
NS-25 = 28891 
)NCz$ 288,91 x170%) NCz$491,14 

Ocupantes de cargos de nivel medic: Auxiliar Judiciâ-
rio, Atendente Judiciário, Taquigrafo Auxiliar, Auxiliar 

III	 de Enfermagem, Agente de Seguranca Judiciária, Arti-
fice, Telefonista, etc. 
NM-35 = 168,80 
(NCz$ 168,80 x 170%) NCz$ 286,96

Nas mesmas condicOes dos 
servidores em atividade. 

RESOLUAO N? 15.244 
(deli de maio de 1989) 

Processo n? 9.977 - Classe 10?

Distrito Federal (Brasilia) 

Interessado: TCilio Ramiro Sampaio Touri-
nho, Presidente da CDNP do Partido da Recons-
trucäo Nacional. 

Partido politico. Sigla partidária. Alte-
racão. Registro. 

Deferida a alteracâo da sigla partidária 
do Partido da Juventude - PJ, para Parti-
do da Reconstrucäo Nacional - PRN, corn 
0 conseqüente registro.

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, deferir 0 
pedido, nos termos do voto do Relator, que fica 
fazendo parte integrante da decisâo. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei 
toral.

Brasilia, 11 de maio de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Vilas Boas, Relator - 
Francisco José Teixeira de Oliveira, VicePr0c 
Geral Eleitoral, Substituto. 

)Publicada no DJ de 13-6-89.) 
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RELATORIO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Se-
nhOr Presidente, tao logo recebi o pedido de 
que se cuida encaminhei-o a douta Procu-
radoria-Geral Eleitoral, que emitiu parecer, hoje 
por mim recebido, do qua) destaco a parte con-
clusiva (parecer da lavra da ilustre Dra. Raquel 
Elias Ferreira, aprovado pelo ilustre Vice-
pocuradorGeral Eleitoral, Substituto, Dr. Fran-

CISCO José Teixeira de Oliveira). Diz o douto pa-
recer )lé anexo). 

E o relatório.

VOTO 

0 Senhor Ministro Was Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, acolheria o parecer para con-
verter o julgamento em diligência, se o tempo 
oermitisse. 

Entretanto, como é do conhecimento de to-
dos, 0 prazo para filiacâo partidária vence no 
prôximo dia 15, e se deferisse a referida diligên-
cia, essa providência obviamente causaria pre-
juizo ao partido requerente. Por essa razäo, e 
tendo em vista que o douto parecer nada opôs a 
nova denominacâo e a sigla partidária, defiro, 
desde logo, o pedido de mudanca de denomina-
câo, de Partido da Juventude para Partido da 
Reconstruçäo Nacional. 

Entretanto, Senhor Presidente, assinalo ao 
partido requerente, na forma do que decidiu es-
ta Corte na Resoluçao n? 14.429, de que V. Exa. 
foi o Relator, o prazo de 15 dias para que satis-
faca as exigências requeridas no parecer da 
ProcuradoriaGeral Eleitoral, sob pena de se tor-
nar insbusistente o registro. 

Entào, por ora, sem examinar o mérito das 
demais questôes suscitadas, defiro a alteracao 
de denominao e marco ao partido o prazo de 
15 dias para que atenda as exigências constan-
tes do parecer. 

E o meu voto. 

EXTRATO DA ATA 

Proc. ? 9.977 - Cis. 10 - DF - Rel.: 
Mm. Vilas Boas. 

In teressado: TOIio Ramiro Sampaio Touri-
flho, P residente da CDNP do Partido da Recons-
trucao Nacjonal. 

Decisao: Deferiu-se o pedido nos termos do 
VOto do Sr. Relator corn as condicöes ali estabe-
ecidas Decisao unânime. 

Presidêncja do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes Os Ministros Sydney Sanches, Octâvio 
' allottI Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-

berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Francisco José 
Teixeira de Oliveira, Vice- P roc urador-G era) EIei-
toral, Substituto. 

ANEXO A RESOLUcAO ? 15.244 

Relator: Exmo. Sr. Ministro Vilas Boas 

Processo ? 9.977 - DF 
Partido politico. R egistro provisório 

deferido. Superveniência da Constituicâo 
de 1988. Alteracâo do Manirfesto. Progra-
ma. Estatutos, nome e sigla. 

1. Partido politico que teve registro 
provisório automaticamente prorrogado pe-
a Lei ? 7.664/88, por mais doze meses. 
Superveniência da Constituicâo de 1988, 
que altera regime juridico dos partidos. Ne-
cessidade, no caso, de registro civil, que 
abranja, inclusive, as alteracôes pretendi-
das.	 - 

2. Registro posterior no TSE, para 
efeito de aquisicâo de capacidade juridica. 
Ocasiâo em que a Procuradoria-Geral Elei-
toral examinará o mérito das alegacôes. 

3. Entendimento contra rio importará 
em observância dos arts. 21 da LOPP eli, 
§ 2? da Resolucao ? 10.785/80. 

4. Anotacäo da nova Comissâo Dire-
tora Nacional Provisória. 

Parecer, nas diversas hipôteses, pela 
conversâo do julgamento em diligência. 

1. 0 Presidente da Commssao Diretora Na-
ciona! Provisória vem requerer mudanca de de-
nominacäo do Partitido da Juventude - PJ pa-
ra Partido da Reconstrucâo Nacional - PRN, 
bem como alteracâo dos Estatutos, Programa e 
Manifesto e anotacâo da nova Comissâo Direto-
ra Nacional Provisória. 

2. 0 ilustre peticionário assinala, na inicial, 
que o Partido da Juventude - PJ ainda está em 
formacäo, sob registro provisório, e tern prazo 
ate 31 de dezembro de 1989 para realizar os atos 
necessários a obtencâo do registro definitivo. 

3. Também afirma que os fundadores e fi-
liados do Partido da Juventude, em reuniâo rea-
lizada em 30 de dezembro de 1988, para a qual 
foram convocados por edital publicado na im-
prensa, reso)veram alterar a denominacâo parti-
dana para Partido da Reconstrucâo Nacional-
PRN, que melhor traduz a idéia central de seu 
manifesto e programa minimo, também reformu-
lados na mesma reuniâo, e que, conseqüente-
mente, determinaram a modificacâo do estatuto 
da agremiacâo. Foi publicada a ata desta reu-
niao no Diário Oficia! de 8 de fevereiro de 1989 
(fls. 21, 2' parte, frente e verso).
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4. Por fim, irivoca como precedente o Pro-
cesso n° 60-DF e pede que sejam feitas as devi-
das anotacôes. 

5. 0 Partido da Juventude - PJ teve seu 
pedido de registro provisório concedido pelo Tri-
bunal Superior Eleitoral, antes do advento da 
nova Constituicâo, em sessâo de 3 de dezembro 
de 1987, ocasiäo em que foi-lhe fixado o prazo 
de urn ano Para a sua organizacâo definitiva, 
nos termos do art. 12 da Lei Orgânica dos Parti-
dos Politicos (Resolucâo n? 13.992/87, DJ de 
4-2-88, p. 1184). 

6. Neste interim, foi editada a Lei no 
7.664, de 26 de junho de 1988, que prorrogou 
por mais 12 (doze) meses, automaticamente, o 
prazo Para organizacâo definitiva, no seguinte 
dispositivo: 

"Art. 6° Poderâo registrar candida-
tos e participar das eleicôes previstas nesta 
Lei os atuais partidos politicos, corn regis-
tro definitivo ou provisório, e os que ye-
nharn a ser organizados em tempo hâbil. 

Parágrafo Iinico. Os partidos politi-
cos corn registro provisório que venham a 
completar, em 1988, o prazo previsto no 
art. 12 da Lei no 5.682, de 21 de julho de 
1971, terâo o mesmo automaticamente 
prorrogado por 12 (doze) meses." 

7. Porém, a agremiacâo politica sob regis-
tro provisório válido, concedido pelo TSE, ainda 
näo adquirira personalidade juridica, pois esta so 
se conquistava, no regime juridico anterior, corn 
O registro definitivo. Portanto, quando a nova 
ordem juridica foi instalada pela Carta de 1988, o 
Partido da Juventude - PJ ainda nâo se consti-
tula em uma pessoa juridica de direito pOblico 
(Como se concebia tais agremiacoes sob a legis-
laco anterior), mas apenas tinha uma autoriza-
câo provisória de praticar atos, cuja validade 
temporária sucumbiria caso certas condicoes le-
gais no fossem cumpridas. 

8. Portanto, a superveniência de uma no-
va Constituicâo, rigida, que institul e preside a 
produçäo, existência e validade das leis posterio-
res e so recebe as anteriores que corn ela forem 
compativeis, impôe que os partidos politicos sob 
registro provisório atendam aos novos preceitos. 

9. Em prirneiro Plano, destaca-se que a 
personalidade juridica dos partidos politicos, de 
acordo corn a Carta de 1988, so é adquirida corn 
o registro civil. 0 registro no TSE tern o efeito 
de conferir capacidade juridica, que pode ser de-
finitiva ou provisória (a propósito, veja-se o pa-
recer anexo, relativo ao processo de Registro de 
Partido n? 127-DF). A conseqüência básica está 
na própria natureza juridica dos partidos politi-

cos, que agora é de direito privado e rç Mai' 
de direito pOblico como estabelecia a Lei 
5.682/71, art. 21). 

10. Falta, pois, a estes autos, o regis0 
do partido em urn Cartório Civil, nos termos do 
Código Civil e da Lei de Registros POblicos 

11. Certamente dever-se-á providenciar o 
registro civil já corn as alteraçöes pretendjdas 
pelos fundadores e filiados do partido, expressas 
na ata que se fez devidamente publicar no Diárjo 
Oficial (fl. 21). 

12. Uma vez obtido o registro civil, que 
lhe concederé personalidade juridica, 0 partido 
deverá, ento, solicitar registro no Tribunal Su. 
perior Eleitoral, cujo efeito - como là sustenta 
mos - consistirá, salvo melhor luizo, no reco-
nhecimento de capacidade jurIdica, por obser. 
vância ao disposto no art. 17, § 2°, da Constituj. 
C50.

13. Qualquer modificaçâo posterior so po-
derá ser feita corn observância do prazo de 6 
(seis) meses previsto no art. 21 da Lei Orgãnica 
dos Partidos Politicos. Do contràrio, 
beneficiando-se do prazo concedido pelo ISE, 
urn partido poderà passar por sucessivas rnuta-
cOes sem que adquira a caracte(stica de ser na-
cional (no sentido de ter expresso em todo o 
território, e nâo no do antônimo de estrangeiro), 
corn aque)es atos constitutivos essencials previa-
mente registrados. E a exigéncia de aprovacão 
dos estatutos e programa em Convençôes Muni-
cipais, Regionais e Nacional so é significativa 
porque visa atestar o caráter nacional da agre-
rniaçäo politica, nos limites minimos estabe)eci-
dos na lei.

14. Portanto, se se entender que o regis-
tro provisório jâ concedido é bastante e que, no 
caso, dispensa-se o registro definitivo, entâo 
preciso exigir do partido a documentaçâo que 
prove:

a) que "os membros das CornissôeS 
Diretoras Regionais Provisôrias de pelo me-
nos nove Estados, e o das Comissöes Dire-
toras Municipais Provisórias de pelo menos 
urn quinto dos respectivos Municipios des-
ses Estados, assinarâo declaraço, indivi-
duais ou coletiva, de apoio ao programa e 
ao estatuto do partido, juntada obrigatorl a

-mente a ata a ser enviada ao Tribunal Su-
perior Eleitoral (Lei n? 5.682, arts. 7° e 12, 
red. da Lei n? 6.767)". (Art. 11 § 2 0 , da 
Res. no 10.785/80.) 

b) De que a reuniâo que promoveU as 
a)teracôes estavam presentes 101 fundado 
res, corno exige a lei anterior a Carta de 
1988.
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15. Do contrário, as exigéncias iniciais, ati-
nentes ao nümero de fundadores e legitimidacle 
de adePtos nos Estados e Municipios poderäo 
ser facilmehite ultrapassadas antes de 0 partido 
orgafliZare nacionalmerite, no prazo pr6-

estabe1e d0 E neste caso, salvo meihor enten-
dimeflto, a Convencäo Nacional deverá ser feita 
6 (seiS) meses após 0 edital que tornOu pOblica a 
intens0 de alterar os atos do partido (art. 21 da 

LOP P).

16. Enfim, parece-nos que o julgamento 
deva ser convertido em diligência ou para que o 
interessado traga prova do registro civil, ou para 
que regularize a documentacâo, na forma por (il-
timo referida. Em qualquer hipôtese, a 
procuradoria-Geral Eleitoral solicita que se lhe dê 
oportunidade para exarninar o mérito das altera-
çöes de fundo, após o cumprimento das modifi-
cacôes. Adianta, apenas, que quanto a nova de-
nominacäo e sigla partidârias nada tern a opor. 

17. Por outro lado, quanto a anotacâo da 
nova Comissâo Diretora Nacional Provisória, pa-
rece ser indispensável a publicaçäo do edital a 
que se refere o art. 92 da Resolucâo no 
10.785/Wi. 

E o parecer, salvo melhor juIzo. 

Brasilia, 10 de rnaio de 1989 - Raquel Elias 
Ferreira, Procuradora da RepCjblica - Aprovo: 
Francisco José Teixeira de Oliveira, Vice-Procu-
rador-Geral Eleitoral, Substituto.

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) 
Senhor Presidente, o Partido Nacional dos Apo-
sentados do Brasil - PNAB oferece cópias das 
instrucôes para realizacâo de suas ConvencôeS 
Municipais, Zonais, Regionais e Nacional. 

E o relatôrio.

VOTO 

0 Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, voto pela anotacäo da Con-
vecao Nacional e comunicacâo aos TREs sobre 
as dernais.

EXTRATO DA ATA 

Proc. no 10.070 - CIs. 10 - DF - Rel.: 
Mm. Roberto Rosas. 

Deciso: 0 Tribunal, a unanirnidade, deter-
minou a anotacâo, quanto a Convencâo Nacio-
nal, e transrnissâo aos TREs em relacâo as Con-
vencôes Municipais e Regionais. 

Presidéncia do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Francisco José 
Teixeira de Oliveira, Vice-Procurador-Geral Elei-
toral, Substituto. 

RESOLUçAO N° 15.259 
(de 16 de maio de 1989) 

RESOLUAO N? 15.258 
(de 16 de maio de 1989) 

Processo no 10.070 - Classe 10

Distrito Federal (Brasilia) 

Convenct5es partidárias. Anotacäo da 
Convençao Nacional 

Vistos, etc. 

Reso/vem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanirnidade de votos, deterrninar 
a anotacao e a comunicaçao aos TREs, nos ter-
MOs do voto do Relator, que fica fazendo parte 
in tegrante da decisâo. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Elei-
toral

B rasilia, 16 de rnaio de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Roberto Rosas, Relator - 
Francisco José Teixeira de Oliveira, Vice-Procu-
radorG eral Eleitoral, S ubstituto. 

(Pub) icada no DJ de 9-6-89.)

Processo n? 10.072 - Classe 1O

Distrito Federal (Brasilia) 

Instrucöes sobre as atividades dos Tn-
bunais Regionais Eleitorais de Goiás e To-
cantins e da Empresa POLITEC, para a Se-
paracäo dos cadastros eleitorais das res-
pec tivas Circ unscricães. 

0 Tribunal Superior Eleitoral, no uso de 
suas atribuicôes, considerando a necessidade de 
separacäo dos cadastros de eleitores das Cir-
cunscriçôes de Goiás e Tocantins, para adequa-
do e normal funcionarnento dos CartOrios e Zo-
nas Eleitorais respectivas, resolve expedir as se-
guintes instruçôes:

CAP)TULO 

Da Manutencäo dos Cadastros Eleitorais 

Art. 1	 Os cadastros eleitorais da Circuns-
cricão do novo Estado de Tocantins sero admi-
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nistrados pelo Tribunal Regional Eleitoral de 
Goiás, ate que se promova a separacâo definiti-
va entre os cadastros de eleitores dessas Cir-
cunscriçôes, e enquanto nâo possuir o Tribunal 
Regional Eleitoral de Tocantins estrutura e con-
dicôes adequadas Para gerir e executar as ativi-
dades relacionadas corn o processamento eletrô-
nico de dados e controle do eleitorado. 

Parágrafo Cinico. Vigente o contrato firma-
do pelo Tribunal Regional Eleitoral de Goiás e a 
POLITEC Ltda., a empresa prestadora de servi-
cos de processamento de dados rnanterá e con-
servará sob sua guarda e responsabilidade os Ca-
dastros eleitorais da Circunscricâo de Tocantins. 

Art. 2° Para o alistamento e transferência 
eleitorais na Circunscricâo de Tocantins, ate a 
efetiva separacâo entre Os cadastros de eleito-
res, será mantida a mesma nurneraçâo utilizada 
pela Circunscriçâo de Goiás. 

Parágrafo Cinico. Observado o disposto no 
artigo, dos titulos eleitorais que se emitirern Para 
a Circunscricao de Tocantins constará, no en-
tanto, a sigla da nova Unidade da Federaçâo. 

Art. 3° As Zonas Eleitorais da Circunscri- 
câo de Tocantins encaminharâo ao setor pro- 
prio do Tribunal Regional Eleitoral de Goiás, pa-
ra processamento em computador, os formula-
rios de alistamento e transferência eleitoral, bern 
assirn os demais documentos de entrada de da-
dos.

§ 1? 0 Tribunal Regional Eleitoral de To-
cantins, se ja no o houver feito, designara, des-
de logo, o servidor responsável pela lnforrnática, 
que se subrneterá a treinarnento junto ao setor 
próprio do Tribunal Regional Eleitoral de Goiás, 
por periodo suficiente a absorçâo de conheci-
rnentos indispensáveis ao desempenho dessa ati-
vidade, na nova Circunscriçâo. 

2? Para a consecuçâo, no menor prazo 
possivel, dos obietivos preconizados no art. 1? 
destas lnstrucôes, o Tribunal Regional Eleitoral 
de Goiás manterá intercârnbio corn o Tribunal 
Regional Eleitoral de Tocantins, enviando funcio-
nários habilitados a rninistrar treinamento aos 
servidores das diversas Zonas Eleitorais da Cir-
cunscriçâo de Tocantins. 

3? A Coordenaçâo-Geral de lnformática 
do Tribunal Superior Eleitoral prornoverá reu-
niôes corn os Chefes de CartOrios Eleitorais das 
Zonas da Circunscricâo de Tocantins, instruindo-
os quanto aos afazeres de sua area de cornpe-
tência, ate mesrno no que respeita a informa-
côes resultantes dos cadastros eleitorais. 

CAPITULO II 

Da Separacäo dos Cadastros Eleitorais 
Art. 4° Para a separacâo dos cadastros, o 

Tribunal Regional Eleitoral de Tocantins promo-

vera minudente e circunstanciado estudo Para 
estabetecer as Zonas, corn Os respectjvos Mu-
nicipios, que constituiro a Circunscriceo Eleito. 
rat de Tocantins. 

§ 1? Criadas as Zonas Eleitorais, serâo 
elas nurneradas a partir do numeral 1 (urn). 

§ 2? 0 Tribunal Regional Eleitoral de To-
cantins submeterá a aprovaçao e hornologa0 
do Tribunal Superior Eleitoral, ate 1?-7-89, a es-
trutura e organizaco da Circunscricâo, na forma 
prevista neste artigo. 

CAP1TULO Iii 

Das Atividades da Empresa Prestadora de

S ervicos 

Art. 5? Observado o disposto no artigo 
anterior e seus parágrafos, a empresa prestadora 
de servicos de processarnento de dados, 
POLITEC Ltda., executará as seguintes ativida-
des:

- alterará a nurneraçâo das Zonas, lo-
cais de votacâo e Secôes da Circunscricao Elei-
toral de Tocantins; 

II - alterará a cornposiçâo do nCjmero de 
inscricâo dos eleitores, para, mantendo-se a par-
te seqüencial, nele acrescentar o numeral 27 
(cOdigo correspondente e representativo do Es-
tado de Tocantins) e, assirn, calcular o digito ye-
rificador; 

Ill - executadas as atividades dos itens 
anteriores, separará, fisica e logicamente, o ca-
dastro de eleitores das Circunscricôes de Goiás e 
Tocantins. 

Parágrafo Cinico. As atividades de que cui-
da o artigo, serâo desempenhadas pela empresa 
POLITEC Ltda., apOs o encerramento do alista-
mento e antes da gravaco dos cadastros de 
eleitores Para o batimento nacional. 

CAP1TULO IV


Das Disposicoes Gerais 

Art. 6° Para as eleicäes de 15-11-89, jun-
tamente corn as foihas de votacâo, o Tribunal 
Regional Eleitoral de Goiás encaminhará ao Tri-
bunal Regional Eleitoral de Tocantins 0 seguinte 
material:

- todos os titulos eleitorais da CircuflS 
cricâo de Tocantins, corn a nova numeracâo da 
inscricäo, Zona e Secão; 

II - o cadastro dos eleitores da CircuflS 
crição de Tocantins, em microfichas e em papel 
quando for o caso; 

Ill - listagem do cadastro de Zonas, locals 
de votacâo e Secôes, indicando os cOdigos anti 
gos e novos.
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Art. 7? Encerrado o alistamento eleitoral, 
e quando todos Os documentos de inscricäo ou 

transfe ncia estiverem numerados, as Zonas 

EleitOra is da Circunscricao de Tocantins encami-
nharâo ao setor próprio do Tribunal Regional 

EleitOra l de Goiás Os pares de etiquetas auto-

adesivas que nâo foram utilizadas. 

Paragrafo ünico. 0 Tribunal Regional Elei-
toral de Goiás, por interrnédio do setor especifi-
co, exercerá ampla fiscalizaco para o cumpri-
mento do disposto no artigo. 

Art. 8? Antes de reabertos Os trabaihos de 
alistamentO eleitoral, após novembro de 1989, 0 
Tribunal Regional Eleitoral de Goiás encaminhará 
As Zonas Eleitorais da Circunscricâo de Tocan-
tins cartelas de etiquetas auto-adesivas corn os 
nov05 nümeros de inscricôes, observada a Se-
qüência iâ existente para o novo Estado. 

Art. 9? Permanecem inalterados os cadas-
tros eleitorais rernanescentes da Circunscricâo 
de Goiás, no que se refere a numeracâo de ins-
criçâo eleitoral, Zona, Municipio, local de vota-
ção e Secâo. 

Art. 10. Separados os cadastros eleitorais, 
o Tribunal Regional Eleitoral de Tocantins infor-
mará ao Tribunal Superior Eleitoral sobre as con-
dicôes e viabilidade de assumir os trabalhos per-
tinentes ao processamento eletrônico de dados e 
ao controle do eleitorado da Circunscricâo. 

Art. 11. Esta Resolucâo entra em vigor na 
data de sua publicacâo, revogadas as disposi-
côes em contrário. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 16 de maio de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Vilas Boas, Relator - 
Sydney Sanches - Octávio Gallotti - Bueno 
de Souza - Miguel Ferrante - Roberto Rosas 
- Francisco José Teixeira de Oliveira, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral, Substituto. 

(Publjcada no DJ de 22-5-89.) 

RELATORIO 

0 Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, corn o expediente de II. 2, pro-
Poe o Coordenador-Geral de lnformática em 
exercicio a edicäo de instrucôes, destinadas a 
disciplinar e viabilizar a separacâo dos cadastros 
eleltorais das Circunscricôes de Goiás e Tocan-
tins.

Anexando minuta de resolucâo, enfatiza 0 
digno proponente a urgência da medida, decor-
rente da necessidade de se identificarern os ca-
dastros dos novos eleitores, "para fins de expe-

dicâo das respectivas foihas de votacâo, relacâo 
auxiliar, titulos eleitorais, etc.", tudo tendo em 
vista o pleito de 15 de novembro de 1989. 

o relatório.

VOTO 

0 Senhor Ministro Vilas Boas (Relator): Se-
nhor Presidente, analisado o expediente e a res-
pectiva minuta de resoluçäo, voto no sentido de 
aprová-la, editando-a desde logo, dada a urgén-
cia da matéria.

EXTRATO DA ATA 

Proc. n? 10.072 - Cls. 10 - DF - Rel.: 
Min. Vilas Boas. 

Deciso: Aprovada a proposta nos termos 
do voto do Relator. Decisâo unânime. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros: Sydney Sanches, Octh-
vio Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, 
Roberto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Francisco Jo-
se Teixeira de Oliveira, Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral, Substituto. 

RESOLUçAO N° 15.265 
(de 18 de maio de 1989) 

Processo n? 10.084 - Classe 10

Distrito Federal (Brasilia) 

Fixa os nIveis dos cargos de Chefe de 
CartOrio das Zonas Eleitorais dac capitals 
dos Estados, do Grupo-Direcifo e Assesso-
ramento Superiores, DAS-100, das Secre-
tarias dos Tribunals Regionais Eleitorais, 
transformados pela Lei n? 7.748, de 7-4-89 

0 Tribunal Superior Eleitoral, no uso da atri-
buicäo que lhe é conferida pelo § 10 do art. 10 
da Lei n? 7.748, de 7-4-89, e tendo em vista 
o que consta do Processo n° 10.084 - Classe 
10 - DF, resolve: 

Art. 10 Os atuais cargos em Cornissâo do 
Grupo-Direcâo e Assessoramento Superiores, 
TRE-DAS-100, em que foram transforrnadas as 
funcOes de Direcâo e Assistência lntermediárias 
de Chefe de Cartório de Zona Eleitoral, dos Qua-
dros das Secretarias dos Tribunais Regionais 
Eleitorais, pela Lei n? 7.748, de 7-4-89, sâo clas-
sificados na forma constante do anexo. 

Art. 2? Os servidores aposentados nas 
funcôes de Chefe de Cartório de Zona Eleitoral, 
tero os proventos revistos corn base nos venci-
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mentos correspondentes aos cargos em Cornis-
são, do Grupo-DAS, classificados nos nIveis 
constantes do Anexo desta Resolução, em que 
foram transformadas as referidas funcôes. 

Art. 30 A alteracão dos niveis do Anexo a 
que se refere o art. 1? dependerá de prévia 
aprovacão do Tribunal Superior Eleitoral. 

Art. 4 Esta Resolucão entra em vigor na 
data de sua publicacão corn efeitos financeiros a 
partir de 10 de abril de 1989.

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elel. 
toral.

Brasilia, 18 de maio de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Was Boas, Relator 
Sydney Sanches - Octávio Gallotti - Bueno 
de Souza - Miguel Ferrante - Roberto Ros.3s 
- Francisco José Teixeira de Oliveira, Vice. 
Procurador-Geral Eleitoral, Substituto. 

(Publicada no Di de 26-5-89.) 

ANEXO A RES0LuçA0 N? 15.265


(Art. 1?) 

Tribunal Superior Eleitoral 

Grupo-Direção e Assessoramento S uperiores 
Código: TRE-DAS-100 

Nivel
	 Direcäo Superior 

TRE-DAS -101 

Chefes de Cartórios de Zonas Eleitorais dos Tribunals Regionais Eleitorais das Capitals dos Estados de São Paulo, 
4	 Minas Gerais, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Bahia, Paranà, Pernambuco, Ceará, Santa Catarina e Goiâs. 

Chefes de Cartórios de Zonas Eleitorais dos Tribunals Regionais Eleitorais das Capitals dos Estados do Parâ, Mara-
3	 nhão, Paraiba, Espirito Santo, Piaui, Rio Grande do Norte, Mato Grosso do Sul, Alagoas, Mato Grosso, Amazo-

nas, Sergipe, RondOnia, Acre, Tocantins e Distrito Federal. 

RESOLUçAO N° 15.268 (*) 

(de 18 de maio de 1989) 

Representaçäo n? 10.089 - Classe 10?

Distrito Federal (Brasilia) 

Propaganda politica. Pro grama parti-
dário nos meios de comunicaçäo. Impossi-
bilidade de restriçao de participaçäo sob a 
acusacão de possIvel manifestaçao de can-
didatura. Vedacäo de censura (CF. art. 
220, §2?, c.c. art. 5?, IX). 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimjdade de votos, julgar im-
procedente a representacâo, nos termos do voto 
do Relator, que fica fazendo parte integrante da 
decisão. 

Sala das Sessôes do Tribunal Superior Elei-
toral.

Brasilia, 18 de maio de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Roberto Rosas, Relator - 

)) No mesmo sentido as Resolucöes n's 15.223 e 
15.270, cujas notas taquigráficas deixam de ser publicadas.

Francisco José Teixeira de Oliveira, Vice-
Procurador Geral Eleitoral, Substituto. 

(Publicada no Di de 9-6-89.) 

RELATOR 10 

0 Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator) 
Senhor Presidente, o Partido Democrático Tra-
baihista (PDT), por seu Presidente, solicita a in-
terdicão da participacão do candidato Fernando 
Collor de Mello no programa do PSC a ser eva-
do ao ar no dia 19-5-89, porque infringente do 
art. 240 do CE que nâo permite propaganda an-
tes da escolha pela Convencão. Outrossim, ha 
denincia de abuso de poder econôrnico, e por 
isso, pede a abertura de inquérito, nos termos 
do art. 27, § 2? e 3?, do Codigo Eleitoral. 

E o relatôrio.

VOTO 

0 Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, alega-se que o Senhor Fer-
nando Collor de Mello participará do Programa
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do PSC, a fim de propaganda de sua candidatu- 

$ra presidêflc da Repiblica. Requer-se a veda- 


de tal participacâo. No entanto, sem possi-




bilidade de censura prévia (CF, art. 220, § 21, 

.c. o art. 5 0 , IX) porquantO no se determinou 
I o conte6do do programa Por isso julgo impro-

cedente a repreSenta0. 

EXTRATO DA ATA 

Rp. n o 10.089 - Cis. 10 - DF - Rel.: 

Mm. Roberto Rosas. 
DeciSâo: Julgou-se improcedente a repre-

sentacâO nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. DeciSâo Unânime. 

PresidênCia do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Francisco José 
Teixeira de Oliveira, Vice-Procurador-Geral Elei-
toral, Substituto. 

RESOLUCAO N? 15.272 
We 23 de maio de 19891 

Registro de Partido n 135 - Classe 7

Distrito Federal (Brasilia) 

Partido Politico. Registro. Partido De-
mocrata - PD. 

Sem a prova de aquisicäo da persona-
lidade jurIdica, na forma da lei civil (CF, 
art. 17, § 2?), e desatendidas as exigéncias 
previstas na LQPP (arts. 5? a 13), é de ser 
indeferido o pedido. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitora , por unanimidade de votos, indeferir o 
pedido, nos termos do voto do Relator, que fica 
fazendo parte integrante da decisäo. 

Sala das SessOes do Tribunal Superior Elei-
toral

Brasilia, 23 de maio de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente	 Sydney Sanches, Relator 

Francisco José Teixeira de Oliveira, Vice-
ProcuradorGeral Eleitoral, Substituto. 

(Pu bl jcacja no DJ de 22-6-89.) 

RELATORIO 

o Senhor Ministro Sydney Sanches (Rela-
Or): Senhor Presidente, a ilustre Procuradora da

Repüblica Dra. Raquel Elias Ferreira, em parecer 
aprovado pelo eminente Vice-Procurador-Geral 
Eleitoral, Dr. Francisco José Teixeira de Oliveira, 
assim resumiu a hipótese, e, em seguida, opinou 
pelo indeferimento de registro provisOrio (fls. 
73/75):

"Partido politico. Registro no TSE. 

Sem a prova do registro civil o par-
tido no pode requerer registro no TSE. 
Além disso, é insuficiente a instruco 
quanto as exigências legais de organiza-
câo em nivel nacional. 

Parecer pelo indeferimento do pedi-
do. 

0 Partido Democrata - PD, por inter-
médio do Presidente da Comissâo Diretora 
Nacional ProvisOria, requer registro provi-
sório, nos ter.rnos do art. 17 da Constitui-
co Federal, juntando prova de publicacâo 
do manifesto, programa e estatuto (fls. 
10/11), cópias das atas de designacão das 
Comissöes Diretoras Regionais Provisórias 
e Nacional Provisória (fls. 24/43 e 60/65) 
em 9 (nove) Estados a saber: Mato Grosso, 
Sergipe, Alagoas, Paraiba, Espirito Santo, 
Paraná, Rio de Janeiro, Sâo Paulo e Distri-
to Federal. Também junta cópia de ata de 
designacâo de ComissOes Municipais (fls. 
54/59). Solicite prazo para apresentar a do-
cumentacâo completa referente a designa-
çâo de outras Comissôes Regionais e as 
Municipais. 

2. Requer, também, concessâo dos 
beneficios do art. 17, § 3?, da Constituiçâo 
Federal.

3. Sem a prova do registro civil, que 
confere personalidade juridica ao partido 
politico, é impossivel, por direta determina-
câo constitucional, o registro no TSE, cujo 
efeito consiste no reconhecimento de ca-
pacidade juridica a agremiaco já consti-
tuida, conforme já sustentamos em parecer 
no processo de Registro de Partido no 127 
(cópia anexa), a cujos fundamentos nos re-
p0 rta m Os. 

4. Por outro lado, no trouxe o re-
querente as declaracôes de apoio ao pro-
grama e estatuto dos membros das Comis-
söes Diretoras Regionais e Municipais Pro-
visórias das entidades federadas já indica-
das, faltando a uma exigência ainda em vi-
gor.
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5. Anote-se, desde logo, que o nii-
mero de fundadores nâo corresponde ao 
minimo preceituado em lei (LOPP, art. 5?, 
I) e que nem todos os documentos foram 
autenticados pela Secretaria do ISE, como 
deveriam - 

6. Opino pelo indeferimento do regis-
tro, sem prejuIzo de que o requerente o re-
formule tao logo tenha obtido o registro ci-
vil e atendido as exigências legais." 

E o relatório.

criacâo das Zonas, nos termos do voto do Rela. 
tor, que fica fazendo parte integrante da 
sâo.

Sala das SessOes do Tribunal Superior Elei. 
toral.

Brasilia, 30 de maio de 1989 - Francisco 
Rezek, Presidente - Roberto Rosas, Relator 
Francisco José Teixeira de Oliveira, Viceprocu 
rador-Geral Eleitoral, Substituto. 

(Pub) icada no DJ de 22-6-89.) 

RELATORIO 
VOTO

0 Senhor Ministro Sydney Sanches (Rela-
tor): Senhor Presidente, como demonstrou o pa-
recer do Ministério POblico Eleitoral, näo corn-
provou o requerente o preenchimento dos requi-
sitos ali referidos, para fazer jus ao registro, 
mesmo provisório. 

2. Isto posto, indefiro o pedido, corn a 
ressalva do parecer. 

EXTRATO DA ATA 

RP no 135 - CIs. 7' - DF - Rel.: Mm. 
Sydney Sanches. 

Decisâo: !ndeferido o pedido. Decisâo uná-
n im e. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, Octávio 
Gallotti, Miguel Ferrante, Américo Luz, Roberto 
Rosas, Vilas Boas e o Dr. Francisco José Teixei-
ra de Oliveira, Vice-Procurador-Geral Eleitoral, 
S ubstituto.

RES0LUçA0 N° 15.295 
(de 30 de maio de 1989) 

Processo no 10.113 - Classe 10

Maranhäo (Sao Luis) 

Zonas Eleitorais. Criaçao. Desmembra-
mento. Impossibj!idade. 

Vistos, etc. 

Resolvem os Ministros do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade de votos, indeferir a

0 Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, o ilustre Presidente do 
IRE/MA submete a homologaçao deste Tribu. 
nal a criacâo das seguintes Zonas Eleitorais: 

"-
 

791 Zona Eleitoral de Säo Luis, 
desmembrada da 10 Zona Eleitoral e cons 
tituIda por toda a zona rural desta Capital; 

- 80? Zona Eleitoral, desmembrada 
da 16 Zona e também sediada em 
Itapecuru-Mirim, constituIda pelos Mu-
nicipios de Anajatuba, Cantanhede e Mi-
randa do Norte." 

E o relatório.

VOTO 

0 Senhor Ministro Roberto Rosas (Relator): 
Senhor Presidente, näo se trata de Zona criada 
em razao de novo Municipio, e sim desmembra-
mento. Por isso, é caso de indeferimento. 

EXTRATO DA ATA 

Proc. no 10.113 - Cls. 10 - MA - Rel.: 
Mm. Roberto Rosas. 

Decisâo: lndeferiu-se nos termos do vOtO 
do Sr. Ministro Relator. Decisâo unânirne. 

Presidência do Ministro Francisco Rezek. 
Presentes os Ministros Sydney Sanches, OctáVIO 
Gallotti, Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Ro-
berto Rosas, Vilas Boas e o Dr. Francisco J0 
Teixeira de Oliveira, Vice-Procurador-G eral EleI 
toral, Substituto.
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